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PREFACIO-

«Una época ve rdade ramen te rica en poes ía» , 
ha dicho uno de los ú l t imos escr i tores de la es-
cuela románt ica , «una época r ica en poesía no 
se de t iene á ref lexionar en su propia bel leza; 
po rque la posée a l modo que u n hombre sano go-
za de su sa lud , sin adver t i r lo . Solo despues q u e 
ia bel leza se h a perdido , es cuando se l a b u s c a 
de in ten to ó se la c o n s t r u y e filosóficamente; 
en tonces nace la Estética.» 

La filosofía moderna p re t ende p a r a sí el honor 
no solo de haber sido la p r i m e r a en apl icar á l a 
bel leza j á las bel las a r t e s l a a t enc ión q u e pide 
su i n t e l i genc i a , sino de habe r l a s l l amado como 
fundado ra de la Estética, á ocupar el l u g a r que 
l e s cor responde en el p l an de la Metaf ís ica . Pero 
a l invocar la au tor idad de la época en q u e «se 
p e r d i ó l a belleza.» ¿no puede decirse ,que e s t a 
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filosofía, h i j a de aquel la é p o c a , reconoce que no 
t iene sent ido a l g u n o p a r a l a poesía? 

No que remos e x a m i n a r a q u í es te pun to . La 
verdad es que de n i n g ú n s i g l o puede deci rse que 
carece ele la c iencia de lo be l l o , n i del conoc i -
miento d é l a s bel las a r t e s , p o r q u e ca rezca de a l -
g ú n s i s tema de Estética,. L a be l l eza , no ménos 
que la ve rdad y el b i en , e s u n a de las ideas pri-
m e r a s , e l ementa les del e s p í r i t u h u m a n o . Allí 
donde crece y se d e s e n v u e l v e la ciencia propia-
men te d icha , allí donde e s t a c iencia l l e g a á u n 
a l to g r a d o de esp lendor como en la a n t i g u a 
Grecia ó como en los p u e b l o s c r i s t ianos de l a 
Edad Media, al l í t a m b i é n a p r e h e n d e de n e c e s i -
dad el verdadero concepto d e la bel leza conside-
rada en las razones más í n t i m a s de su esencia ; 
y a u n q u e por v e n t u r a no l l e g u e á comprender la 
ba jo u n a f ó r m u l a d e t e r m i n a d a , pero de s e g u r o 
abarcará todos los e l e m e n t o s q u e l a const i tu-
y e n . Que la a n t i g ü e d a d e n g e n e r a l y l a Edad 
Media en p a r t i c u l a r p u e d e n desaf iar á los t iem-
pos modernos en f ecund idad a r t í s t i ca y en l a 
exce lenc ia d e s ú s obras , c o s a es q u e no h a y ne-
cesidad de a v e r i g u a r desde q u e el a r t e mismo h a 
comenzado y a á e spe ra r s u sa lvac ión «del p o r -
ven i r . » Acaso el p r e sen t e escr i to t e n g a v i r tud 
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pa ra pe r suad i r p r inc ipa lmen te á más de u n lec-
tor , que a u n en lo que toca al concepto y ¿la teo-
ría de lo bello, lo pasado no t iene nada por q u é 
t e m e r , si se le compara con lo p resen te . Pero 
a u n de j adas á u n lado por v ia de abs t r acc ión as í 
la h is tor ia del a r t e como la de la filosofía, ¿.no es 
por v e n t u r a a g r a v i a r á la razón h u m a n a y á l a 
ciencia el decir que por espacio de cerca de seis 
mi l años n a d a se ha conocido ni a u n p re sen t i do 
acerca de la bel leza y de las be l las a r tes , y q u e 
e s t a b a rese rvado a l pensamien to e s p e c u l a t i v o 
de l ú l t imo s iglo d i r ig i r u n a m i r a d a p r o f u n d a á 
la esencia de ellas? 

No se c rea por es to que n u e s t r a i n t enc ión en 
e l p resen te l ibro es hace r u n a apología de la 
c iencia d é l a s edades pasadas en su re lac ión con 
nues t ro objeto. Nues t ro in ten to se r educe ún ica -
m e n t e á definir con ve rdad l a n a t u r a l e z a de l a 
he rmosura , y j u n t a m e n t e los conceptos q u e tie-
n e n ó parecen t ene r con el la pa ren tesco ; á e x -
poner con clar idad y rec t i tud la esencia de l a s 
be l las a r t es y sus l eyes necesa r i a s ; á d e s t r u i r 
los e r rores que sobre es ta ma te r i a h a n desviado 
l a ciencia del camino d é l a v e r d a d ; á combat i r 
con razones falsos principios. Despues de es to 
no vac i l amos en de ja rnos seduci r por l a m á x i -



m a q u e aconse ja i n c l i n a m o s ante la v e r d a d , 
cualquiera q u e sea e l s i s t ema , la teoría, el m é t o -
do científico donde i*os s a l g a a l encuent ro . Tal 
nos parece a c a e c e r e n t r e l as escuelas filosóficas 
del paganismo á l a s q u e p róx ima ó r e m o t a m e n t e 
recibieron su d o c t r i n a de Sócrates. Mas al nom-
bra r al lado de la s o c r á t i c a la filosofía c r i s t i ana , 
en cuyas r azones s e f u n d a el resul tado de nues-
tro estudio, no es n u e s t r o in ten to s ign i f i ca r con 
este nombre la filosofía de n ingún per íodo de 
t iempo en p a r t í c u l a - , ni de n ingún s i s t ema n i 
escuela d e t e r m i n a d o s ; si no entendemos bajo el 
t i tu lo de filosofía c r i s t i a n a l a que t iene s i empre 
presente que « toda l a sab idur ía viene del Señor 
Dios, y con él e s t u v o s i empre y existe a n t e s de 
los siglos» (1). Por filosofía cr is t iana e n t e n d e -
mos el s i s tema de a q u e l l a s verdades n a t u r a l e s 
de cuya r ec t i t ud no n o s pe rmi t e dudar el cono-
cimiento s o b r e n a t u r a l q u e nos da la f é , a n t e s 
bien las p r o t e g e y c o n f i r m a á nues t ros p rop ios 
ojos: por filosofía c r i s t i a n a en tendemos el con-

j u n t o ordenado y c i e n t í f i c o de conclusiones del 
pensamiento r a c i o n a l q u e convienen ba jo todos 
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conceptos con la d iv ina r eve lac ión , q u e g u a r -
dan l a m á s c u m p l i d a y pos i t iva con fo rmidad 
con la e n s e ñ a n z a de J e suc r i s to y de s u I g l e s i a . 
No se nos ocu l t a por c ier to q u e á u n a c i enc ia 
q u e t a l e s m á x i m a s reconoce, se l a s u e l e d a r de 
lado en c ie r tas p a r t e s s i m p l e m e n t e por q u e se 
l a cons ide ra e sp i r i tua l y a s c é t i c a , teosóf ica y 
t eo lóg ica . 

Ta l e s medios de hace r l a g u e r r a á v e r d a d e s 
q u e 110 a m a el corazon de l q u e l a h a c e , c u e s t a n 
poco á l a ve rdad ; y s in e m b a r g o á esto se redu-
ce todo s u mér i to . Pero á d e s p e c h o de s e m e j a n t e 
modo de a r g ü i r , no es m é n o s c ie r to q u e solo 
u n a filosofía como l a q u e h e m o s dicho, conv iene 
á los c r i s t i anos ; q u e solo e l la es d i g n a de l v e r -
dadero sábio; q u e solo e l la es v e r d a d e r a m e n t e 
racional: p o i q u e u n a vez reconocidos el h e -
cho de u n a r eve lac ión s o b r e n a t u r a l , y la e x i s -
t enc ia de u n a I g l e s i a de Dios , solo aque l l a fi-
losof ía q u e v i s ib l emen te e s t á á sa lvo c o n t r a e l 
e r r o r , posée l a s e g u r i d a d y firmeza n e c e s a r i a s 
de l a v e r d a d . 

1 NSBEL'K. dia de Santa Cecilia del año de 1863. 



P A R T E PRIMERA. 

LA B E L L E Z A . 

KaXóv ¡j.sv oúv laxtv, 'ó av áyxOóv 
Sv T|OÚ R¡, 8TC áyxOóv. 

A R I S T . R H E T . 1 , 9 . 

I . 

LA BELLEZA, 

Observa Baldinott i en su Metaf ís ica (1) que 
«desde P la tón h a s t a nues t ro s dias se h a n escr i to 
muchos y g r u e s o s vo lúmenes ace rca de la belle-
za. Atendidas la ex tens ión y dif icul tad de l a 
mate r ia , y la mu l t i t ud y competencia de los s a -
bios que h a n escri to sobre el la , ser ía prec iso 
t ene r uno g r a n conf ianza en sí propio p a r a atre-
verse á emprender u n a n u e v a inves t igac ión t o -
cante á la misma.» Todo esto es cierto; pero no 
es tamos sin embargo conformes con l a s c o n s e -

(1) De Metaph. gen. c 6. n . 269. 



c u e n c i a s q u e de aquí deduce Baldkott i ; y por 
n u e s t r a p a r t e no creemos incurrir a pecado d e 
p r e s u n c i ó n , si de nuevo procuramos def in i r l a 
e s e n c i a d e l a bel leza . El g r a n número y a u t o r i -
dad d e los q u e l ian escrito sobre a l g m a m a t e r i a , 
solo n o s o b l i g a , en ley de prudencia cient í f ica , 
a t o m a r e n consideración sus ideas; mas en r e a -
l idad l e j o s d e impedi r un nuevo estudio, lo e s t i -
m u l a n c o n l a m a y o r facilidad de hacerlo y con 
u n a p r e n d a m á s d e buen resultado. Cuanto á la 
d i f i c u l t a d d e la mate r ia , recordamos bien l a p a -
l a b r a q u e P l a t ó n en el Hippias puso en boca de 
•Sócrates a l c o n c l u i r el diálogo sobre la be l leza : 
«De e s t a l a r g a y estéril i n v e s t i g a n , dice el 
s ab io s a c a s i n e m b a r g o u n a ventaja el e n t e n d i -
m i e n t o , y e s i a convicción de la verdad que en-
c i e r r a e l a f o r i s m o : todo lo bello es üficih (1). 
U e r t o ; p e r o a c a s o no lo es inénos, p e todo lo 
u i t ic i l e s b e l l o . 

I . 

L a b e l l e z a e s u n a c u a l i d a d q u e s o l o e s d a d o p e r c i b i r 
a la r a z ó n . 

1. Solo p o r m e d i o de los sentidos podemos co-
n o c e r e l m u n d o vis ib le que nos rodea. Pero si 
bien e s c i e r t o q u e l a sensibilidad es el medio ne-

v ^ * * 
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cesa r io para conocer los cuerpos y sus p r o p i e -
dades , no es sin e m b a r g o principio suf ic iente de 
la percepc ión de todas las cual idades d é l a s cosas 
corpóreas . Los sent idos perc iben por sí mismos 
m u c h a s propiedades de los objetos visibles, c o -
mo l a extens ión , la figura, los colores, el m o v i -
mien to , l a dureza , el calor , lo dulce , lo a m a r g o ; 
pero l i ay o t ras propiedades que solo la razón 
puede conocer . Si u n a cosa sensible , por e j e m -
plo u n i n s t r u m e n t o de artificio h u m a n o , está 
r e c t a m e n t e dispuesto (3 es ú t i l pa ra és te ó aquel 
i n t en to ; si u n a cosa sensible es pe r f ec t a ó i m -
per fec ta , si es sus tanc ia ó accidente , el an imal 
no a lcanza á penet rar lo : ¿por qué? po rque es tas 
propiedades solo l a s percibo l a razón, a u n q u e 
con a y u d a de los sentidos; porque son inmater ia-
les, p u r a m e n t e in te l ig ibles . Ahora b ien , ¿á qué 
especie de objetos corresponde la belleza? ¿es 
por v e n t u r a u n a propiedad p u r a m e n t e i n t e l i g i -
ble, ó u n a propiedad mater ia l y sensible? 

No puede ser esto ú l t imo. Si en el m u r o de 
u n a casa , dice San Agus t ín (1), s e a b r e n dos 
v e n t a n a s de d i ferente m a g n i t u d y en u n a m i s m a 
l ínea , pa rece rános esto feo, contrar io á las e x i -
g e n c i a s del gus to ; pero que se ab ra la u n a sobre 
l a o t ra , y y a no se no ta rá defecto a lguno . Que 
h a y a t res v e n t a n a s colocadas r e spec t ivamente 
u n a sobre o t ra ; en este caso l a ley de la bel leza 

(1) De vera reli;?. o. 30. n. 51. 
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ex ige que ó l a s t res sean i gua l e s , ó que en t re la 
m a y o r y l a menor esté l a de en medio de modo 
que t e n g a con la menor la m i s m a relación de 
m a g n i t u d que t iene con ella la m a y o r 1 ' . Aho-
ra bien, ¿puéde acaso la s imple ac t iv idad del ojo 
ó de l a f an t a s í a percibi r d icha re lac ión de igual-
dad o proporcioné Y siendo g e n e r a l m e n t e l a pro-
porc ion , la a r m o n í a , el orden, los pr incipios 
cons t i tu t ivos de l a belleza de los objetos co rpó -
reos en cuyas d i fe rentes pa r t e s ex i s ten , ¿.es p o -
sible que la belleza misma sea perc ib ida por u n a 
facul tad incapaz de compara r y j u z g a r ? 

2. A es ta misma conclus ion podemos l l ega r 
par t i endo de o t ra consideración. ¿Qué es lo bello? 
¿á qué solomos l l amar hermoso? ¿en q u é cosas se 
puede encon t ra r la he rmosu ra s e g ú n el uso r e -
cibido de es ta voz y el sen t i r común de todos los 
pueblos y t iempos de que t enemos noticia? Todos 
hab lamos de hermosos colores, h e r m o s a s flores, 
he rmosas figuras, formas, objetos , de u n a voz 
hermosa , de u n a mús ica bel la , de hombres b e -
llos; ha l l amos bel leza en un pensamien to , en 
u n a propos i t ion ma temát i ca , en u n s i s t ema 
científico; l l amamos t ambién bel la á la v i r t u d , 
á l a r ec t i tud , a l imperio del hombre sobre sí 
mismo, á l a l ea l t ad (2).-«Un a lma hermosa» es 

l1) u t au t in pares non sint, au t inter maximam et mini -
mam ita Sit media, u t tanto praecedat minorem, quanto a majore 
praeeeditur. Aug . I. e. 

(2) TG xaXov fort ¡jiv | v Öd/s; x M v t o y 'sa-c; o1 & « :.oatC wa-ra 

u n a expres ión que todos los pueblos en t ienden; 
y cuando queremos des ignar la fisonomía de u n a 
persona en su g rado más subl ime, decimos que 
es bel la como u n ánge l . Tal fué l a p i n t u r a que 
nos hizo San Lúeas del pr imero de los már t i r e s 
diciendo: «Entonces fijando en él los ojos todos 
los del Concilio, v ie ron su rostro como el ros t ro 
de u n ánge l» (1). 

Hal lándose pues l a belleza así en l a s cosas 
p u r a m e n t e espir i tuales como en l a s corpóreas , 
por f u e r z a t i ene que consistir en u n a propiedad 
de que puede par t ic ipar as i el ser e sp i r i tua l como 
el corpóreo. ¿Pero puede el espír i tu recibir en sí 
cual idades sensibles? ¿Puéde mi ra rse á l a s u s -
t anc i a espi r i tua l como su je to de propiedades 
mater ia les? Si así fue ra , n u e s t r a a lma podría ser 
b l anca y n e g r a , redonda y cuadrada , como u n 
t rozo de cera. De donde se s igue n e c e s a r i a m e n -
t e que la bel leza es u n a propiedad inma te r i a l , 
suprasens ib le , p u r a m e n t e in te l ig ible , y por con-

Xò-'tov c o v e r t e , 3Í *al -kv p o w t x f f «TOÍCTÍ -/.al -(ccp ¡xéXr¡ 
v.aí OU0O.o! slot y.y.Xot. §<mi Ss v.ai ìcpofe>Ost upo? xò Svco à~ó xtfi. 
aí<j6ti«wC, -/.al s - t -^Ss i iacaa v.àXà, y.a u p ^ e t C , *a i *a l 
s m o t t a i -es v.aí iò «¿v àpsxOv y.àllo?. Plotin. de pulclm-
tudine cap. 1. ed Basii 50. A Creucer 2. 

E l tratado de Plotino acerca de la belleza (-so;- TOO xaXoO) forma 
e l l i b r o s e x t o de la primera Enneada p a r . 50 de la edición de Baael 
11580 y lGlo.'i Otra edición hay ilustrada y con notas por Federico 
Creuzer, HeidelbergÍ8H. Nosotros nos referimos en nues t ras ci tas 

á u n a v otra edición. . , 
(1) Hechos de los Apóstoles, 6,15. Consúltese á San Crisòstomo 

in 2. Cor. liom. r¡. n. 5. (tom. 10). 



s igu ien te , q u e no pueden perc ib i r la n i los a n i -
males n i el hombre con los ojos, con los o idos , 
con la f a n t a s í a , que son facu l t ades r e l a t ivas á 
objetos corpóreos, sino ú n i c a m e n t e el e sp í r i t u 
in te l igen te . E l ojo puede ve r , el oido oir, l a f a n -
t a s í a representarse objetos bellos; más no p u e -
den ve r , ni oir, ni representarse la be l leza . 

E s t o mismo nos lo enseña e x p r e s a m e n t e San 
Agus t í n en los términos s igu ien tes : «Aunque 
h a y m u c h a s cosas "bellas, q u e son vis ibles , pero 
la bel leza , es to es. la propiedad en c u y a v i r t u d 
son bel las , es de todo todo punto invis ib le . No 
de o t r a s u e r t e muchas cosas vis ibles son ú t i l es , 
sin q u e por esto deje de ser invis ib le su u t i l i -
dad» (1). «La belleza, la g rac ia , la fo rma a r m ó -
nica a u n de las cosas sensibles , no p u e d e ser 
perc ib ida por ningún otro ser sens ib le f u e r a del 
hombre» (2). En esta m i s m a razón se f u n d a 
aque l l a a m a r g a espresion del g r a n orador roma-
no c o n t r a Ver res . Éste hab ia robado en Sicilia y 
des t inado á su uso par t icular con u n f u r o r que 
s u s mismos amigos calificaron de enfermedad y 
delirio, l a s obras di» las bel las a r t e s . «Esto», de^-

(1) Quamquam s in t muto pulchra visibilia, quae m i n u s protìrie 
honesta a p p e l l a n t e , ipsa - , , n l e a pulchr i tudo. ex q u a pulchra sun t 
quaeeunque pu lchra sunt , nmio modo est visibilia. I tem mul t a u t i -
lia v is ib iha ; sed ipsa u t i l f e , e x q u a nobis p rosun t quaecumque 
p rosun t quam divinarti pnvidentiam dieimus, visibi l is non es t . 
Aug . de envers. qq. LXXXIII. 3. 

(2) Eorum ipsorum quaeaspectu s en t iun tu r . n u l l u m a l iud a n i -
mal p u l c h n t u d i n e m , venustatem, convenientiam par t ium sent i t , 
^ ic . de offic. 1. c. 4. n. 14. 

cia Cicerón en tono de z u m b a , «no supone g r a n -
de ingenio ; más n u n c a h e podido yo comprender 
cómo es te l ad rón podia t ene r sent ido a l g u n o pa ra 
t a l e s objetos, cuando me cons ta que 110 t en ia 
nada de hombre . Lo que á mis ojos r e s u l t a c laro 
en conclus ion, es que hácia es tos la t rocinios él 
a l a r g a b a s u s manos so lamente , pero serv íase 
respecto á l a s cosas robadas de los ojos a g e -
nos» (1). 

3. Podr í a se acaso oponer á la demostración 
precedente , que és ta se f u n d a en la suposición 
de que l a bel leza se e n c u e n t r a así en las s u s -
t anc i a s esp i r i tua les como en l a s corpóreas; pero 
que en real idad, cons iderada en su acepción 
propia, l a bel leza es t a n solo u n a cual idad de l a s 
ú l t imas , y solo por ana log ía , solo m e t a f ó r i c a -
m e n t e y en u n sent ido impropio pueden l l amarse 
bel las l a s cosas suprasens ib les . Los tes t imonios 
que en b r eve t endremos ocasion de c i tar , e n -
c ie r ran p r u e b a s incontes tab les de que esta aser-
ción es de todo pun to con t ra r i a al sen t i r co -
m ú n de todos los hombres , y por cons igu ien te 
fa l sa . Mas pa ra n u e s t r o propósito no es n e c e s a -
rio invocar es ta razón . Supong-amos que la b e -
l leza, en l a acepción propia de esta pa labra , se 
ha l l a so lamente en l a s cosas corpóreas. Es to 
supues to , pe r t enecer ía s iempre á dos órdenes 

(1) Ego antea.. . mirar i solebam is tum in his ipsis rebus al iquem 
sensum habere, quem scirem nul la in re quidquam simile hominis 
habere. Cie. de signis. c. 14. n 33. 
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por lo ménos de cosas corpóreas: u n a s las p e r c i -
bidas por los ojos, y ot ras l a s que perc iben los 
oidos. Pero si así sucediese, siendo en t re todos 
t en idas por cosas bellas así u n a p i n t u r a e s c e -
l en te como u n a s infonía de Beethoven, de n e c e -
sidad h a b r í a n d e tener estos dos objetos u n a 
propiedad común en la que consis t iera su b e l l e -
za . Cuando a t r ibuimos á var ios su j e tos u n solo 
é idént ico predicado tomado en u n mismo s e n t i -
do, no hacemos o t ra cosa sino exp re sa r por m e -
dio de és te u n a no t a ó propiedad que i g u a l m e n t e 
se e n c u e n t r a en todos ellos por razón de s u 
esencia . Por ejemplo, solo aquel las cosas son 
b lancas , que t i enen de común el color b lanco , 
solo aquel las esfér icas cuya figura es en t o d a s 
la de u n a esfera . Luego el objeto de la v i s t a y el 
del oido, en cuan to son ambos bellos, deben 
conveni r en u n a propiedad por la cua l dec imos 
que son bel los. Pero es el caso que ni el oido 
percibe nada de la p in tu ra , n i es más lo que los 
ojos perc iben en l a música . ¿.Qué se s i g u e d e 
aquí? Que l a propiedad común á es tos obje tos , 
por la cua l son bellos, no es percept ib le pa ra l a 
v i s t a ni p a r a el oido. Si d icha propiedad f u e r a 
percept ib le para el oido, l a v i s t a perc ib i r ía a l g o 
en la música ; y de la propia mane ra si lo f u e r a 
pa ra l a v is ta , el oido percibir ía a lgo en la p in tu-
ra . N i n g u n a s o t ras propiedades son comunes á 
l a s infonía y á l a p in tura , y en g e n e r a l á los 
objetos d é l o s d i ferentes sent idos ex te rnos , s ino 

l a s que se sus t r aen á los sent idos pa ra de ja r se 
ver ú n i c a m e n t e de la razón (1). Solo en t re es tas 
ú l t imas debemos b u s c a r por cons igu ien te l a 
bel leza de l a s cosas corpóreas : es pues la b e -
lleza u n a propiedad inmate r i a l . 

El a r g u m e n t o que acabamos de emplear , es el 
mismo de que se valió Sócra tes en Hippias p a r a 
convencer de i g n o r a n c i a á los despreciables s o -
fistas de Élis . También quiso Pla tón por es te 
medio conver t i r á los s ensua l i s t a s de su t iempo 
al s i s tema de l a bel leza; y s in embargo , los q u e 
en t re nosot ros s i g u e n sus ideas , p r e s u m e n de 
oponer d i f icul tades g r a v e s á l a dialéct ica del 
sábio g r i e g o . 

II. 

L a b e l l e z a e s c i e r t o u n a e x c e l e n c i a c o m ú n á l a s c o s a s 
m a t e r i a l e s y á l a s i n m a t e r i a l e s ; p e r o e n l a s ú l t i m a s s e 
m u e s t r a e n u n g r a d o m u c h o m á s e l e v a d o : e l m u n d o 
i n t e l i g i b l e , y d e n t r o d e é l e l o r d e n m o r a l , e s s u p r o -
p i a e s f e r a . 

4. No h a y excelencia a l g u n a en t re todas l a s 
que admiramos en las cosas visibles, que d e s -
aparezca t a n pronto, que sea t a n ins tab le como 
su respec t iva bel leza . La p r imave ra es l a m á s 

(1) No liay n i n g u n a propiedad sensible que pueda ser percibida 
por dos sentidos externos diferentes. . . «Quinqué sun t sensibil ia nec 
eorum aliquod p lusquam ab uno sensu externo percipi potest.» 
Suar . de anima l ib. 3. c. 38.11.1. 
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breve é incons t an te de todas l a s estaciones. Las 
más he rmosas gu i rna ldas se m a r c h i t a n luego , 
las ño res m á s preciadas son las p r imeras que se 
t o rnan mus t i a s . Cuanto es u n a f r u t a más fina, 
t a n t o es m a y o r la necesidad que h a y de p r o t e -
g e r l a c o n t r a la corrupción; cuan to más perfecto 
u n organismo, t a n t o más fác i lmente perece. E l 
ru i señor no can ta tres meses completos cada 
año. Los fenómenos más subl imes de l a n a t u r a -
leza apenas t i enen más durac ión que u n abr i r y 
ce r r a r de ojos: el arca iris, la c la ra n u b e a r g e n -
t i na or lada de oro por los r ayos del sol, la a l e -
g r e mar iposa en e l delicado mat iz de sus v ivos 
colores, la sal ida del sol con todo su esplendor , 
con aque l l a s sus delicias que e n s a n c h a n el co -
razon, se m u e s t r a n igua lmente t a n solo para 
desper ta r el deseo y para desaparecer despues 
de haber lo despertado. 

«Como en la clara luz del sol se mueve un cesped tapi-
zado de flores, como el iris á manera de un puente de mu-
chos colores se mece en el cielo, así el don de la hermosura 
pasa cual relámpago, que en el momento de salir lo vuelve 
á encerrar la noche en su oscuro sepulcro.» 

Esto mismo se observa en los hombres m i r a -
dos con re lac ión á la par te de su ser por donde 
pe r t enecen a l orden corpóreo y e s t án su j e tos á 
sus leyes . «Los dias del hombre son como el 
heno: cua l flor del campo así florece, y se seca . 
Porque el e sp í r i t u estará en él como de paso: y 

así el hombre de j a r á p ron to de ex i s t i r , y le 
desconocerá el l u g a r mismo que ocupaba» (1). 
Goethe dice, q u e e l hombre es tá u n solo i n s t an t e 
en la c u m b r e de su be l l eza ; de todos modos , el 
período de mayor p len i tud de vida en el hombre , 
es t ambién el más corto. ¿Sería pues t a n d i f í -
cil á la ma te r i a conse rvar l a bel leza, si é s t a no 
t uv i e r a o t ra morada me jo r que e l m u n d o v i -
sible"? 

E s u n a ve rdad sabida de todos , que a u n q u e 
las subs tanc ias corpóreas t ienen, como las e sp i -
r i tua les , v a r i a s propiedades p u r a m e n t e i n t e l i -
g ib les , n u n c a l a s poseen con la misma p e r f e c -
ción q u e l a s ú l t imas . El s e r , la u n i d a d , l a c a -
pacidad de u n a cosa de ser conocida, el bien, 
son a t r ibu tos comunes á cuerpos y esp í r i tus ; 
pero si b ien es c ier to , que l l evan en ambos nom-
bres idént icos , no lo es ménos que en las subs-
tanc ias s imples ex is ten en más al to g r ado de 
perfección que en las compues t a s , porque l a s 
p r imeras por su misma n a t u r a l e z a son más 
per fec tas que l a s ú l t imas . Lo propio debe por 
cons igu ien te suceder con re lación á la be l leza . 
La subs tanc ia e sp i r i t ua l , por ser mucho más ex-
ce lente que la c o r p ó r e a , poseerá n a t u r a l m e n t e 
m a y o r capacidad qué el la pa ra recibi r su m e -
dida de bel leza; és ta , como c u a l q u i e r a o t ra dote 
in te l ig ible , puede l l e g a r en el espí r i tu á u n a 

( 1 ) P s . 1 0 2 , 1 5 . 



Toda c r i a t u r a r ac iona l vire ahora p r i n c i p a l -
m e n t e en u n a doble esfera. Su esencia y u n a 
p a r t e de su v ida se ha l l an determinadas solo 
por las l eyes n e c e s a r i a s dé la n a t u r a l e z a , por 
% ideas de la s a b i d u r í a creadora: más o t ra 

C í i f 6 8 d de dos fac tores ; 
p u e s s e fo rma con el concurso armónico, por la 
u n dad que r e su l t a de nuestra vo lun tad unida 

u l l r , f ^ ^ C l ' í a d 0 r - E s t a l i b r e un ión de 
I o n ' 7 P r ' C 0 n s i - U i e r , t e de la vida toda 
del hombre con la v o l u n t a d del ser inf ini tamen-
t e per fec to , cons t i tuye s u fin último, su p e r f e c -
ción propia; como las flores y los f ru tos con l a 
semi l l a , as i se há d i c h a perfección con aquel 
se r q u e se la concede p o r medio de leyes i n v a -

ab e s de la n a t u r a l e z a . E s t a virtud de la volun-
tad de poder mi ra r y de mirar rea lmente como 
o a s u y a lo que en el res to de la creación es 

L t S T a / e C l ' Í a d 0 r ' ^ conformidad con 
l a p r eccion absoluta ; e s t a virtud, decimos, es 

o c n t . 1 m e ° . P r m C i p a l d d S u b l i m e que 
o c u ? a el esp í r i tu en t re t o d a s las demás c r i a r -
í a s a qu ienes no concedió el Criador fue rza n i n -

f a Z e e l ^ * P * e ° * n | l a f a c u l -
n e t t f ^ ? 1 > a n d e P a r e c e ' P ^ s , la c r i a t u r a 

m t e igen te en el órclen físico, considerada en 
e l orden m o r a l es incomparablemente más g ran -
de. Las exce len tes dotes q u e la adornan, deben 

pues a lcanzar en este orden su más a l t a p e r -
fección; y esto que decimos de el las en g e n e r a l , 
e s por l a misma razón apl icable á l a que ahora 
consideramos: l a bel leza. • 

5. E n estos dos pun to s convienen todos los 
que t i enen au tor idad y voto en l a c iencia de lo 
bello. Bueno se rá oirlos. 

Plot ino enunc ia con repet ic ión n u e s t r a d o c -
t r i n a en t é rminos m u y claros . E n su t r a t ado 
acerca de l a bel leza e n u m e r a u n a m u l t i t u d de 
cosas be l las , p a r t e de las cua les pe r t enecen a l 
orden corpóreo, y p a r t e al i n t e l ec tua l ; y l u e g o 
añade : «La bel leza del a l m a es l a v i r t ud ; y es 
be l l a en u n sentido más per fec to que todas l a s 
cosas an tes refer idas» (1). E n c u y a idea c o n v i e -
n e n con los fundadores de l a filosofía neop l a tó -
n ica todos los demás filósofos de es ta escuela . 

E n Cicerón leemos que «la bel leza esp i r i tua l 
es u n a m i s m a cosa con l a v i r t u d , y que en t re 
a m b a s solo ex i s te u n a di ferencia de mero c o n -
cepto (2)»; despues añade l a expl icación s iguien-
te . que es l a común: «Es hermoso lo que se c o n -
f o r m a con l a n a t u r a l excelencia del hombre en 
lo que és te s e g ú n su n a t u r a l e z a se d i fe renc ia 

(1) K Í A A O C [J-EV 0 5 7 < K / : 7 ¡ - c b s - T , I T S » , M ¿ * * X X O C ÁXR.GIXO-

TSOOV Ti l á TcpóaOsv. Plotin de pulclirit. c. 1. ed. iBas. 51. 
E . Creczer 10. t ro 

12) Ut venus tas e t pu lchr i tudo corporis secernl non potest a \ a -
le tudine; si hoc de quo loqu imur decorum, t o t u m i l lud quidem est 
cum v i r t u t e c o n f u s u m : sed mente et cogitat ione I d i s t m g m t u r . De 

offic. 1, c. 21, n . 95. 



de los otros animales» (1). Si á a l g u n o p a r e -
ciese que en es tas p a l a b r a s no se cont iene e x -
p re samen te n u e s t r a ase rc ión , hé aqu í o t ras m á s 
pe r sp icuas que se h a l l a n en otros l u g a r e s de 
sus obras: «Del sabio se d ice con razón, que es 
bello; porque los l i neamen tos del ánimo son m á s 
bellos que los del cuerpo» (2). 

Todavía fué más a l lá l a escuela de Zenon, 
pues sos tuvo la tés i s q u e «solo e l s á b i o es be-
lio» (3). «Si pud ié ramos ver» , escr ibía en es te 
sent ido S é n e c a , «si pud ié ramos ve r el a l m a 
del j u s t o , ¡cuan be l l a , c u a n san t a , cuán r e s -
p landeciente se nos m o s t r a r í a en g rac i a y e x -
celencia! . . : . . No habr í a nad ie que no s in t ie ra su 
corazon abrasado del amor de e l la . Ahora c i e r -
t a m e n t e m u c h a s cosas e m b a r a z a n n u e s t r a v i s t a 
des lumhrándo la con exces ivo resp landor , ó la 
ce rcan de t in ieb las ; mas ¿no h a b r á a l g ú n medio 
pa ra que los ojos corpóreos se pur i f iquen y ad-
qu ie ran m a y o r perspicac ia ? Si pud ié ramos 
a p a r t a r de n u e s t r a v i s t a in ter ior el velo q u e 

(1) Decorum id esse,quod consentaneum si t hominis excelentiae. 
iu eo,iti quo na tu ra e jus a re l iquis an iman t ibus differat. 1. c. n . 
Santo Tomás lee en vez de decorum pulchru'.n. (S. 22. p. q. 142. a . 2. c). 

(2) (Sapiens) recte etiam pulcher appellabitur; animi enim l inea-
menta s u n t p u l c h r i o r a quam corporis. De fin. 3. c. 2.2. n. 75. 

(3) Stoici. . . . asseverabant, a sensibus an imum concipere no-
tiones, quas appellant IvvolaC earum re rum scilieet quas definiendo 
explicant; hinc propagar! a tque connecti totam discendi docendique 
rationem. Ubi ego mul tum mirari soleo, quum pulehros dicant non 
esse nvsi sapientes, qu ibus sensibus corporis is tam pulchr i tudinem 
viderint, qua l ibus oculis carn is formam sapient iaedecusque cons-
péxerint. Aug . de civit . Dei 8. c. 7. 

t i ene , podr íamos contemplar la v i r t ud a ú n a l l í 
donde todavía l a encubre el cuerpo, donde l a 
l a pobreza l a ocul ta , donde l a ba jeza y l a d e b i -
l idad la rodean de sombras . Contemplar íamos , 
digo, e s t a bel leza a u n q u e cub ie r t a ba jo v i les 
andra jos (4). En tonces se nos mos t r a r í a c l a r a -
men te l a miser ia en que yacen l a s a lmas g a s -
t adas y sin f u e r z a , por más que el bri l lo de l a 
opulencia l a s envue lva en u n a luz a p a r e n t e , y 
l a fa l sa luz aqu í del oro , al lá del poder t i enda á 
des lumhra r nues t ro s ojos. E n t o n c e s comprende-
r íamos c u á n d igno es de menosprec io lo mismo 
que admiramos á m a n e r a de n iños que u n j u -
g u e t e cua lqu ie ra hace dichosos. Un anil lo ó u n 
b r a z a l e t e , que se c o m p r a n con a l g u n a s monedi-
l las de oro, les son m á s caros que sus h e r m a n a s 
ó sus padres . Nos admiran u n a s m u r a l l a s c u -
bier tas de t é n u e m á r m o l ; pero en esto e n g a ñ a -
mos á nues t ro s propios o jos , pues nos cons ta 
lo que h a y por dent ro . Mas si dorásemos l a e n -
vo l tu ra ex ter ior de n u e s t r a a l m a , ¿nos agracia-
r í a acaso l a m e n t i r a ? Sabido es que el oro solo 
cubre made ra co r rup t ib le . Ni es ún i camen te 
muros y t e c h u m b r e s lo que se p rocura cubr i r 
de su t i l b r i l lo ; toda l a magni f icenc ia de los 
h o m b r e s que ves pues tos en a l t o , es oropel. 

(•i) Cerne mus, inquam, pulchr i tudinem i l lat t , quambis sordido 
obtectam. 



Abre los ojos y verás cuanta miseria se ocul ta 
debajo de t an t énue resplandor» (1). 

Tenemos también de muestra par te la autori-
dad de t res de las mejores tendencias filosóficas 
de la an t igüedad pagana. Muchos fueron los 
puntos en que disent ían el Pórtico, la Nueva 
Academia y el Neoplatonismo; mas acerca del 
que ahora t r a t amos , andaban de acuerdo sus 
sentencias ; y aunque dichas escuelas creyesen 
deber rechazar muchas aserciones de Pla tón, 
pero en t ra tándose d é l a belleza, fundában la en 
la doctr ina de su maestro. La misma filosofía 
socrática que Platón expuso con es t ima en sus 
uiaiogos , f u é indudablemente la fuen te común 
de donde aquellos sacaron sus ideas acerca de 
la belleza, ideas de que forma par te la tés is a 
que ahora nos refer imos. Hé aquí por v ía de 
ejemplo a lgunos l uga re s : 

«Las cosas incorpóreas», dice Platón, «son 
mas g r a n d e s y más bellas que las corpóreas; 
aunque solo á los ojos de la razón.» (2): 

E n l a m t r o d u c i o n d e l Protágoras dice Sócra -
tes a Hectéreo haber vis to á un hombre, á u n 
ext ranjero de Abdera, que era mucho más h e r -
moso que Alcibiades. Maravillado de esto dice 

p r l e t e Í i
e

i f , ! r t U m P a r Í e t Í b U S E U t l a c u ^ u s « r n a m e n t u m t e n u e 
S a t o T r n > m m u m , 1 f o r a m f e d e r e a l t o s v i d e s b r a c t e a t a 
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Hectéreo: «¿Tan hermoso es ese ext ranjero que 
sobrepuja á t u s ojos en he rmosura al hi jo de 
Cl in ias»? «Buen h o m b r e » , replicó Sócrates, 
«¿cómo no hé de repu ta r yo por m á s hermoso á 
quien es sobro todo más sábio»? 

Tectes e r a , s e g ú n la p in tu ra que se lee de él 
en la in t roducción del diálogo que l leva su 
nombre, de hor r ib le figura, como Sócrates. E n 
el curso de la conversación le dice éste: «Tú 
eres hermoso, Teetes, y de n i n g ú n modo feo, 
como ha dicho de t í Theodoro: pues qu ien b e l l a -

. men te habla , bello y bueno es». 
De estos conceptos brota , por decirlo así, en el 

final del Fedro esta bel la oracion de Sócrates: 
«Oh amado P a n , y vosotros los demás dioses de 
este l u g a r , concededme que mi in ter ior sea b e -
llo, y que lo que en mí cae por de f u e r a , c o n -
v e n g a con mi inter ior : que mi reino sea la s a b i -
dur ía» (1). 

(1 ) ' £ ¿ cpiXs I l x v t s y . a i &XX01 osoi -zTfii O Í O Í , S o l f a s u .o t y . a X t p 

YsvksOatG ' t a v o o Q í ' v . t a í i o Q s v o s '6ay. , TOT<T s v t ó c s t v a í ¡xot tpeXta 

TXO'JCTÍOV 05 VO;J.1ÍOC;J.I 'ÓV o o t p 6 v . P h a e d r . e x t r . 

La misma idea exactamente sirve ds fundamento al uso de la l e n -
g u a gr iega según la cual *aXóc denota á menudo simplemente el 
bien moral. También usa esta palabra S. Pablo (Gal. 4, 18 y Rom. 
21). Otros dos ejemplos t rae Creuzer en su edición antes ci tada de 
Plotino, X. San Juan Damasceno llama al árbol del bien y del mal 
„•có... triC-;ou y.aXoó TE /.ai y.ay.oó f j ú z z u z £úXov": y e n las n o -
tas á los /.s:á~k-uz napatvexi'/.á de San Nilo.es definido el a r repent i -
miento: l tr¡ á ~ ó t o o y.-xmü siT xí> y.aXov ¡j-s-cavco-fr,." ¿Por dónde se 
explica semejante uso de u n a palabra que t iene un sentido muclio 
más lato? Solo del fenómeno que asimismo acaece en o t ras palabras, 
que consiste en ser impuesto por antonomasia el nombre del género 



6'. Clemente de Alejandr ía ci ta es tos t r e s ú l -
t imos l u g a r e s de los diálogos de P la tón , a ñ a -
diendo ,es ta obse rvac ión : « S ó c r a t e s enseña 
pues ser la v i r tud la belleza, y el vicio la feal-
dad del alma» (1). Y como las mejores t endenc i a s 
de la especulación g e n t í l i c a , así t ambién l a 

filosofía c r i s t iana profesó esta doctr ina . En el 
mismo pasa je recuerda Clemente de Ale jandr ía 
esas t res pa labras de Sócrates y las ideas de 
Platón a l in ten to de probar que los g r i e g o s 
h a b í a n tomado m u c h a s de sus doct r inas d é l a 
Teología _y de los l ibros santos de los hebreos , 
«SáoSa-.oe <?tX<Wx». El sabio a le jandr ino mi raba * 
t ambién es tas ideas como m u y conformes a l e s -
p í r i tu de la divina revelación, y por c o n s i g u i e n -
te como doctr ina que debía tener por firme la fi-
losofía cr is t iana. De esto no es posible duda r 
E l mismo espír i tu que por boca de Salomon nos 
recuerda en u n proverbio (2), que «engañoso es 
e l donaire y vana l a he rmosu ra (del cuerpo}» 
es el que inspi ra a l sábio que l leno de a d m i r a -
ción esclama: «¡Oh cuán bella es l a generac ión 
cas ta con esclarecida vir tud!» (3). Es t a doct r ina 

aún á sus mas excelentes especies. Como el hipn m<v~,' „ 

las llamaran a estas con el nombre del género scXov 

1 ) T - y / y á p á p s t r i v ió / .aXXoS" zj¡<- fe, ' s T . n , . , a t • r > 

(2) Prov 30,31. 
(3) Sabiduría, 4, ]. 

pues , s e g ú n la cua l t i ene la h e r m o s u r a su propia 
m o r a d a en l a región de l a s cosas espi r i tua les , pe 
n e t r ó , como no podia menos , en los exposi tores 
de la ciencia c r i s t iana bajo u n a forma, en cuan to 
e ra posible, todavía más v iva y precisa que e n -
t r e los au to r e s p a g a n o s . 

«E l h o m b r e que qu ie ra ser h e r m o s o » , dice 
t ambién Clemente de Ale jandr ía , «que adorne lo 
que en el hombre es más hermoso , es á saber , 
e l e sp í r i t u , y añada cada dia a l g u n a cosa á su 
he rmosura» (1). Muchas veces rep i te es ta misma 
verdad d i r ig iéndose al c o r a z o n « d e l a m u j e r : 
No en los hechizos de fa laz art if icio h a de f r o -
t a r s e el ros t ro: que remos enseñar l e otro a r t e , ' 
el ve rdadero a r t e de adorna r se . La h e r m o s u r a 
mejor es la in ter ior , como y a hemos dicho m u -
c h a s veces , aque l la h e r m o s u r a con que el E s p í -
r i t u San to adorna l a s a lmas de r ramando en el las 
s u esplendor: la j u s t i c i a , la p r u d e n c i a , la f o r t a -
leza , l a t emp lanza , el amor á todo lo bueno , y 
finalmente e l p u d o r , h é aqu í los más he rmosos 
colores que j a m á s se vieron (2). E n el corazon 
es donde h a n de l l eva r los adornos , y hace r se 
es t imables por la bel leza s e g ú n el hombre i n t e -
r ior . Porque solo en el a lma moran la bel leza y 

1; ' A v o p t o s ¡ jO ' jXo iasvw t l - r j . t y . a X w - c o v .áXX' .ycov év á v O p w i r w , 

xt¡v Stávotav, xo7[j.T|xéov Clem Alex. Paedag. 1. 3. c. 3. 
Potter. 294. 

(2) Clem. Ales . Paedag-. 3. c. 11. Potter. 221. 



la fealdad: solo el a lma rec ta es, p u e s , v e r d a d e -
r a m e n t e bel la y buena» (1). 

La fiel observancia de es te p r o g r a m a de É t i ca 
c r i s t i ana ce lebraba Gregorio N a n c i a n c e n o en su 
h e r m a n a y en su madre . «No g u s t a el la del o r -
na to» , dice hab lando de la p r i m e r a , S a n t a Gor. 
g o n i a ; «el no es ta r ado rnada , e s t a era su b e l l e -
za» . (2). Hé aqu í ahora como h a b l a b a de S a n t a 
Nona su madre : «Otras m u j e r e s se g lo r i an en su 
h e r m o s u r a , ora sea es ta obra de la n a t u r a l e z a ó 
del a r t e . Mas el la no conocía o t ra be l leza que la 
del a lma , el anhelo por impr imi r ó r epa ra r en su 
corazon la i m á g e n de Dios; el ado rna r se u s a n d o 
de coloretes ú o t ras a r tes , eso de jába lo á l a s c o -
median tas» (3). 

La simple bel leza moral , q u e pe r t enece a l o r -
den na tu ra l , no t iene sin e m b a r g o á los ojos del 
cr is t ianismo n i n g ú n mér i to ex t raord ina r io ; l a 
belleza propia del cr is t iano es s o b r e n a t u r a l . Por 
esto y a antes de Clemente de Ale j andr í a oíase 
que la he rmosura del a lma es ob ra del E s p í r i t u 
Santo . Oigámoslo nosot ros de boca del d isc ípulo 
más i lus t re del g r a n d e a le jandr ino cuando h e n -
chido de en tus iasmo ensa lza e s t a s o b r e n a t u r a l 

(1) Xp-o yáp efvac xoajiiaC svSoOev, '.-.ai fí|V goto -'ovaT..a 
OEi/.vóvat v.aXr¡v, =v ¡aov-q yáp -rr, J/jyjr, -/.atafflaívsxai /.ai Tó 
xxAAoC y.ai to a i syoC 0:0 /.ai ¡xóvoC ó sííoooaToT ,-.aXó<r xáyaOóc 
ímtoC Íazt: C l e m . A l P a e d a g . 2. c . 12. P o t t e r . 213 . 

(2) ;A'/-aXXójiticrtoC (7¡v), /.ai -oü-zo /.aXXoC a ó t ^ , ~'J axoajjiov. 
Orat. 8. al. 11. in laúd. Gorgon. n. 3. ed. Manr. 219. 

(3) Grog. Naz. or. 18. al 19. funebr . in patr . n. 8 ed. Maur. 335. 

h e r m o s u r a : «El que h a y a contemplado», dice, 
«qué cosa sea aque l la bel leza de la esposa á 
qu ien a m a el Esposo, el mismo Hijo de Dios, 
aque l la m a g e s t a d del a lma que br i l la en el la 
con u n a h e r m o s u r a s o b r e h u m a n a y a ú n más q u e 
celest ia l , ese se a v e r g o n z a r á de h o n r a r con el 
propio nombre de bel leza a la he rmosu ra c o r -
pórea de u n a m u j e r , de u n joven , de u n hombre : 
l a bel leza p rop iamen te dicha no toca á la c a r -
n e (1), que no es sino fealdad. Po rque toda c a r n e 
es como heno, y su magni f icencia , que , cua l l a 
l l amada bel leza en l a m u j e r ó en el joven , cauti-
v a á los ojos, es como u n a flor s e g ú n el P ro fe t a : 
Toda ca rne es heno, y toda su g lo r i a como la flor 
del prado. Se seca el heno y la flor cae . . . mas l a 
pa lab ra del Señor nues t ro d u r a e t e r n a m e n -
te» (2), 

Considerada as í l a belleza corpórea, no d e b e -
mos admira rnos mucho a l encon t ra r en a l g u n o s 
escr i tores católicos, espec ia lmente en los m á s 
an t iguos , que el Hijo de Dios hecho hombre no 
e ra bello s e g ú n el cuerpo . Las pa lab ras de 
Isa ías (53, 2. 3.) se ref ieren, a l decir de ellos, no 
t a n solo a l t iempo de su pasión, sino p r i n c i p a l -
men te a l en que se mos t ró ves t ido de n u e s t r a 
ca rne . Pues si b ien el Señor , h a s t a en aque l e x -
ter ior en que parec ía en los ojos d é l o s hombres , 
e s t aba l leno de todo decoro y m a j e s t a d , de 

(1) Tó yáp •/.opiwC -/.áXXoC cap í o o "/o>pú. 
(2) Orig . de ora t ionen . 17. ed -Maur. p. 226. 



aque l la amabi l idad que caut ivaba los corazones: 
pero quiso en sus al tos designios pr ivarse de la 
excelencia , ó mejor , de la sombra de excelencia 
que t a n t o se p r o c u r a enal tecer ú los ojos de los 
h o m b r e s carna les . «El Señor mismo», dice Cle-
m e n t e de Ale jandr ía , «en su conformación ex te -
rior no era bel lo, s e g ú n lo que por boca de Isaías 
nos enseña el Esp í r i t u San to diciendo: «No es 
de aspecto bello, ni es esplendoroso. Nosotros le 
hemos vis to , dicen, y nada hay que a t ra iga 
nues t ros ojos, n i l l ame n u e s t r a a tención liácia 
él». Y sin embargo*, ¿qué cosa más d i g n a de se r 
a m a d a que el Señor? Pero no quiso ser notado 
por la h e r m o s u r a de la carne , que solo es a p a -
riencia, sino por l a v e r d a d e r a belleza del a lma 
y del cuerpo, la p r imera d é l a s cuales es el amor, 
y la inmor ta l idad l a s e g u n d a » (1). Y en otro l u -
g a r dice: «No sin mot ivo quiso el Señor parecer 
b a j o u n aspecto no esplendoroso: quisólo así 
porque su bel leza ex te r io r no a t ra jese nues t ros 
ojos de t a l m a n e r a que dejásemos de fijarnos en 
s u s pa labras ; y po rque no olvidásemos lo i n -
visible, convi r t iendo n u e s t r o amor á lo que es 
pasa jero» (2). E n el mismo espír i tu esplica San 
Basilio l a s pa l ab ra s del Salmista con que és te 

( 1 ) . . . ' A X X ' OÙ t ò y . à X X e z i o / . h e x ò c a v c a s t a s i i / . ò v , 

~ ò ò s à /vT ,9 ivòv x a ! •cf¡C ò ' r / r l < ~ y.ac t o O CTibuaxoC s v e ò s ^ i - c o - / . z X X o C ' 

•TFJC JJ.KV TÒ s u s p y s ' a x . ò v , - Ò S S à S à v a - c o v nzov.òc. G l e n i . A l . 

P a e d a g . 1 . 3 . c . 1 . e x t r . P o t t e r . 2 5 2 . 
121 Clem. Al. Strom 1. 6. c. 17. Potter. 818. 

ensa l za la h e r m o s u r a del Hijo de Dios hecho 
hombre (ps. 44, 5). «Con tu hermosura, e s t o e s , 
con t u invis ible divinidad. Pues aquel la es l a 
bel leza posi t iva ( 1), que sobrepu ja l a v i s t a y 
comprens ión h u m a n a , y solo se ofrece á los ojos 
del espí r i tu contempla t ivo . Los Apóstoles cono-
c ían su h e r m o s u r a cuando Él se d i g n a b a r e v e -
l á r s e l a : Pedro y los h i jos del t r ueno l a con-
t e m p l a r o n vis ib le en el mon te donde se d e s c u -
brió r a d i a n t e como el sol, po rque ellos fueron 
hechos d ignos de ver con sus propios ojos los 
pr imeros r ayos de su glor ia» (2). 

(1 ) TO OVTWT x a X ò v . 

(2) Bas. in ps. 44, n. 5. Tales conceptos acerca de la forma exterior 
del Señor dan á entender, f u e r a de Clemente de Alejandría, de una 
manera|más¡ó ménos precisa, Jus t ino (Dial, cum Tryph. p. 181,183 ed-
Maur.), Ter tul iano (de carne Christi c. 9. contr. Jud. c. 14), Cirilo de 
Alejandría (Glap'nyr in Exod. 1. 1. n. 4. ed. Aubert . pág. 250); véase 
también al n. 20las palabras de San Basilio (in ps. 44. n . 4). 

Por lo demás no alegamos esta opinion como regla que deba se -
gu i r se . No se apoya en n i n g u n a tradición posit iva, pues, como ind i -
ca con liarta claridad San Agus t ín (de Tr ini t . 1. 8. c. 4. 5), no la liar-
en la Iglesia ni sobre la forma exterior de Cristo, ni sobre la de su 
Santísima Madre. Más bien parece ser el resultado de una aprehen-
sión estremadamente viva de cuán poca cosa es la hermosura corpó-
rea, y en este concepto puede fácilmente reconocérsele valor dada 
u n a dirección ascética muy r igurosa . La única prueba propiamente 
dicha de esta opinion sácanla sus autores de las palabras de Isaías 
(.53, 2.3); así se coliga del texto citado, en q u e s o apoya Orígenes 
con insistencia escribiendo contra Celso 1.6. n. 75.1(5. (ed. Maur-
p. 689. 690). Pero Teodoreto (in ps. 44. 3. ed. Sshulze p. 388.) y an tes 
que él San Juan Crisòstomo (in Matth. 8. 18. liom. 27. al. 23. n. 2) h a -
cen ver que las palabras del Profeta no inducen á este sentido. San 
Crisòstomo dice expresamente: «No era solo en los milagros cuando 
el Señor se a t ra ia los ojos de las gentes; sino su simple ordinario a s -
pecto estaba lleno de soberana gracia y amabilidad, según las pa la -
bras del salmo (44. 3 ): «¡Uli tú el más genti l en hermosura entre los 

' hijos de los hombres, derramada se vé la gracia en t u s labios». E s t a 



Por donde se ve c l a r amen te lo q u e p e n s a r o n 
de la bel leza en la a n t i g ü e d a d c r i s t i ana los h é -
roes de la v e r d a d e r a c iencia : p u n t u a l m e n t e lo 
mismo q u e hemos man i f e s t ado en el pr incipio de 
es te pá r ra fo . La bel leza p rop iamen te d icha , l a 
pos i t iva , la v e r d a d e r a bel leza, Tó *«AAoc co-
mo se expresa Or ígenes , o-™- ,,,XÓV de San 'Ba-
silio el Grande , tó áX-r.&vóv v.áAXoC, como dicen con 
Clemente todos los p la tónicos , es la bel leza de 
los séres esp i r i tua les en la ve rdade ra perfección 
de c r i a tu ra s i n t e l i gen te s , es la pe r f ec t a a r m o n í a 
de sus des ign ios y movimien tos con la s ab idu r í a 
y el amor de Dios. Cierto el sensua l i smo, el m a -
ter ia l i smo, l a filosofía de la ca rne , no pu eden 
s e g u i r el vue lo de es t a s ideas n i echar les mano , 
pues carecen de medios p a r a ap rehende r lo q u e 
no se de ja coge r de los dedos; y as í pa réce l c s 

f u é el pensamiento dominante desde entonces en la Iglesia v en el 
a r t e catohco: concebíase al Señor como un ideal de la mas perfecta 
belleza humana Aquí se echa de ver ya, guardando el jus to medio 

Í m b ™ S . T n T * ™ e l l e 2 a 6 S t e r Í 0 r { a l C ° m o s e ^ enSan 
Ambrosio (de o f f . l . c 19) y San Agus t ín (de vera rel ig. c. 21). t na 
descripción p u n t u a l del Salvador en este sentido contiene la car ta al 
emperador Teófilo ..sobre las sagradas imágenes dignas de v e n e r a ' 
cion» q u e se a t r ibuye á San Juan Damasceuo; pero que seguu Com-
befis j I.equien debe ser de t res patr iarcas de Oriente. En ella se 
dice que el Dios-Hombre era en un todo semejante á su Madre V i r g e n . 
Constantino hizo piutar su imágen «tal como la bosquejan los h i s -
toriadores ant iguos , según los cuales era de al ta estatura, ojos h e r -
mosos, cejas crecidas, nariz glande, cabellos anillados, dedos larjros 
la nuca algo encorvada, barba oscura, semblante florido, su color 
rubio (ffi-xoj^pouS" trigueño)-, su voz sonaba llena y hermosa e r l 
afable y se llevaba t ras si los corazones, y en su aspecto se re t ra ta^ 
ban la paz, la mansedumbre,, la du lzura y la paciencia » (Ópp S ' o 
Damasc. ed. Lequein 1. p. 631.) ' " ' 

t ene r de lan te u n sueño cuando oyen h a b l a r de 
u n a be l leza invis ib le . Pero, ¿.quiénes son a q u í 
los soñadores , aque l l a s in t e l igenc ias c u y a l u z 
l lega h o y mismo á a l u m b r a r á l a h u m a n i d a d a l 
t r a v é s de los s ig los , ó es tos c h a r l a t a n e s de cere-
bro vano , sábios de ayer que se e m p e ñ a n en 
p roba rnos (y c ier to lo cons iguen) , q u e e s t án v a -
cíos de todo esp í r i tu , y q u e á s e m e j a n z a de los 
an imales no t i e n e n f a c u l t a d a l g u n a super io r á 
su de l i r an te fan tas ía? Pe ro dejémoslos , q u e no 
es es te el l u g a r opor tuno de e n t r a r en d i s p u t a 
con el s ensua l i smo . 

7. No f u é d i fe ren te del de los Padres g r i e g o s 
el sen t i r de l a s dos oo lumnas de la Ig l e s i a de 
Occidente e n H i p o n a y Milán. Scg'un San Ag 'us-
t i n toda la be l leza de1 a l m a es l a v i r t u d y s a b i -
du r í a (1): s e g ú n San Ambrosio, «la be l leza del 
a l m a es l a s incera v i r t ud , y su ve rdade ro o r n a -
m e n t o , el conocimento de l a s cosas c e l e s t i a -
les» (2). L a be l leza de l cuerpo no carece de va lo r . 
«No ponemos c i e r t a m e n t e l a v i r t u d en l a h e r -
m o s u r a de l cuerpo; pero no por esto r echazamos 
l a g r a c i a ex te r io r , po rque la modes t ia sue le 
colorear l a s m e g i l l a s con el pudor , y d a r a s í 
g r a c i a a l s emblan te . Y as í como el a r t i s t a sue le 
t r a b a j a r me jo r sobre u n a ma te r i a bien d i spues ta , 

(1) Totum quod pulchi 'um est in anima v i r t u s et sapientia est 
In ps. 5S, serm. 1. n. 18. 

(2) Pulchr i tudo autem animae sincora v i r tus , decus verior cog-
nitio supernorum. De Isaac et anima cap. 8. n. IS. 



así también br i l la m á s la modestia en u n cuerpo 
hermoso» (1). Pero la belleza esp i r i tua l es sin 
comparación super ior á esta o t ra . «El a lma en 
este cuerpo, semejan te al músico que solo toca 
las cuerdas de la c í ta ra con la y e m a de los d e -
dos, el a lma, digo, si por ven tu ra es sob r i a , pul-
sa. cual si f u e r a n cuerdas musicales , las p a s i o -
nes de esta ca rne pa ra sacar de el las u n concento 
que diga a rmon ía con el de las cos tumbres y 
virtudes, para que en todos sus pensamien tos y 
obras convengan e n t r e sí y g u a r d e n 1a. más 
perfecta consonancia su hechos con sus ideas. 
El alma usa del cuerpo, y el cuerpo es el i n s -
trumento del a lma: de aquí que sea u n a cosa 
el imperio y o t r a el ministerio; u n a c o s a l o que 
somos y otra lo que nos pertenece. PJl que a m a 
la hermosura del a lma , ese nos ama á nosotros ; 
más el que a m a la hermosura del cuerpo , no 
ama al hombre mismo, sino lo que a m a es la 
hermosura de l a carne , que bien p ron to se m a r -
chita y perece» (2). 

(1) Noscerte in pulchr i tudine corporis locum v i r tu t i s n o n p o n i -
mus, gratiam tamen non excludimus: quia verecundia et v u l t u s 
ipsos solet pudore obfundere, gratioresque reddere. Ut en imar t i f ex 
in materia commodiore mel ius operari solet, sic verecundia in ipso 
quoque corporis docore p lus eminet. Ambros. de officiis 1.1. c. 19. 
nümero 83. 

(2) Anima in boc corpore tamquam in fidibus musicis, quae so-
bria est tamen summis u t ita dicam dig-itis, ve lu t nervorum sonos, 
i ta pulsat carnis i s t ius passiones, u t consonum reddat morum a tque 
virtutem consentientemque concentum; u t in omnibus cogi ta t io-
rubus suis, in omnibus operibus id custodiat, u t omnia consilia et 
facta sibi concinant. Anima est ergo quae u t i tu r , corpus quod u s u i 

Cabalmente po rque se march i t a y perece t a n 
pronto , l l amóla San Agus t í n no ve rdadera , sino 
«falsa» be l leza (1), «el g r a d o más ínfimo de l a 
belleza» (¡2), «b ien mínimo, t e m p o r a l , ca rna l , 
ínfimo» (3) , «deforme en comparación con l a 
bel leza del a lma (4). Lo bello es c i e r t a m e n t e : 
don de Dios; mas concédelo t ambién á los m a -
los po rque no parezca u n g r a n bien á los b u e -
nos» (5). Por esto el Esp í r i t u Santo la l l a m a v a -
nidad. No porque no sea ve rdade ra en su na tu ra -
leza , sino po rque «en f u e r z a de esta pe rvers idad 
del a lma que es pecado y pena del pecado, toda 
l a n a t u r a l e z a corpórea se t o r n a en lo que decia 

Salomon: Vanidad de vanos y todo van idad 
Y no sin razón se añade de vanos, po rque si q u i -
t a s á es tos que b u s c a n l a s cosas ú l t i m a s como 
si f ue sen l a s p r imeras , y a no ser ia el cue rpo 
van idad , an t e s os ten tar ía en su géne ro su res-
pect iva be l leza , a u n q u e és ta sea l a ú l t ima» (6). 

est- ac per hoc a l iud quod in imperio, al iud quod in mims teno ; al iud 
quod sumus, al iud quod nos t rum est. Si quis animae pulchr i tud iaem 
dil igi t nos di l ig i t i si quis corporis decorem dil igi t , non ipsum ho-
minem, sed carnis d i l ig i t pulchri tudinem, quae tamen cito m a r -
cescit et defluit. Ambr. de bono mortis c. 7. n. 27. 

¡1) «Falsa». Epist . 3. al. 155. ad NebricMum n. 4. __ 
¡2) «Pulchritudo ima, estrema.» De vera rel ig. c. 40. n. 74. /o. 
(3) «Bonum minimum, temporale, carnale, infimum.» De c iv i t 

Dei 15. c 22.—Contra epist. Manicliaei c. 42. 
(4', (Homo) interior exteriorem respicit, et in sua comparatione 

foedum videt. . . De vera rel ig c. 40. n. 74. 
(5) Quod bonum Dei quiden donum est: sed propterea id l a r g i t u r 

et iam malis, ne m a g m m bonum yideatur bonis. De civit . Dei lo. c.22. 
(6) Hac ergo perversi ta te animae, quae cont ingi t peccato a tque 

supplicio, fit omnis na tura corporea illud quod per Salomonem dici-



Por esto, en fin, no es por l a be l l eza del cue rpo 
sino por la m u y más e x c e l e n t e del a lma, que es 
la jus t i c ia , por l a que somos s e m e j a n t e s á Dios 
y reverberos de su h e r m o s u r a . ¿.Qué o t ra cosa 
es la jus t i c ia que hab i t a en noso t ros , ó c u a l -
qu ie ra o t ra v i r t u d con que v i v e el hombre sábia 
y r e c t a m e n t e , sino l a h e r m o s u r a del hombre 
inter ior? A la ve rdad m á s en r a z ó n de es ta her-
m o s u r a que s e g ú n el cuerpo h e m o s sido hechos 
á i m á g e n de Dios.. . . Si pues l a bel leza del espí-
r i tu no la ha l l amos en l a e x t e n s i ó n del cuerpo , 
ni en la convenien te co locac ion de l a s diferen-
tes par tes , sino en la v i r t u d in t e l i g ib l e , ó sea en 
l a jus t i c i a , y si es ta bel leza e s l a que r e n u e v a en 
nosot ros la i m á g e n de Dios, e s c laro que la h e r -
mosu ra del mismo Dios que n o s ha hecho, no se 
h a de busca r en n i n g u n a e x t e n s i ó n corpórea , 
y por cons igu ien te que t a n t o se ha de conside-
ra r incomparab lemente m á s h e r m o s a que l a s 
a lmas de los j u s tos , cuan to e s Dios s in compara-
ción m á s j u s t o que ellos» (1). 

tu r : Vanitas vanitantium, et omnia vanitas Ñeque enim f r u s t r a 
est additum, vanitantium, quia si v a n i t a n t i s detralias, qui tanquaiu 
prima sec tan tur extrema, non erit corpus vani tas ; sed in suo genere ' 
quamvis extremara, pulclir i tudinem s ine u l lo errore monstrabi t . De 
vera re l ig . c. 21.' n. 41. 

(1) Quid est au tem al iud just i t ia , q u u m in nobis est , vel quae l i -
bet v i r tus quarec te sapienterque v i v i t u r , quam interioris hominis 
pulchr i tudo? Et certe secundum hanc pu l ch r i t ud inem magis quam 
secundum corpus facti s u m u s ad imag ine ra Dei Si ergo non 
in mole ñeque in dis tant ibus per íoca a u a par t ibus , s icut corpora s i -
ve ce rnun tur sive c o g i t a n t u r , sed in v i r t u t e intel l igibi l i , qua l i s 
e s \ ' j u s t i t i a , mentem dicimus, seu nov imus , seu vo lumus pulcliram-

Cerca de ocho s ig los despues que es ta ve rdad 
f u é c l a ramen te enunc iada por los Agus t inos y 
Ambrosios , por los Gregorios y Basil ios, por 
Clemente y Or ígenes , por Sócra tes y sus d i sc í -
p u l o s , la enseñó no ménos d i s t i n t amen te el 
ú l t imo Padre de la Ig les ia , el san to abad de 
Clarval . «¿Cuál en t re todas las excelencias e x -
t e rnas del hombre h a y , que si se compara con l a 
h e r m o s u r a inter ior de u n a lma cua lqu ie ra s a n -
ta , no sea ten ida por vil y fea por toda pe r sona 
de recto juicio? ¿Qué cosa puede os ten ta r l a 
figura de es te mundo que pasa , que sea i g u a l á 
l a h e r m o s u r a del a lma que habiendo ar ro jado 
de s í l a v e s t i d u r a del hombre viejo y te r reno, se 
adorna con la bel leza del nuevo , del a lma que 
en l u g a r de pe r l a s , se adorna de v i r tud , y se 
hace por aqu í más subl ime que los cielos, más 
esclarecida que el mismo sol?» (1). 

Antes de concluir conforme á es te u n á n i m e 
sen t i r , no podemos ménos de c i tar la admi rab le 

et secundum liane pulchr i tudinem reformamur ad imaginam Dei: 
profecf;o ipsius Dei, qui nos formavit et refonmat ad imaginem suam, 
non a l iqua mole corporea suspicanda est pulchri tudo; eoque ju s to rum 
ment ibus credendus est mcomparabil i ter pulchrior , quae est incom-
parabil i ter jus t ior . Epist . 120. al. 222. ad Consentium c. 4. n. 20. 

(1) Quid namque eorumquae iu facie lucent, si internae cujuspiam 
sanctae animae pulchri tudini compare tur , non vile ac foedum recto 
appareat aestimatori? Quid, i n q u a m , ta le in se ostendit ea quae 
praeter i t f igura h u j u s mundi , quod aequare spjciem animae possit 
i l l ius, quae exuta terreni hominis ve tus ta t em, e jus qui de coelo est 
decorem indui t , ornata optimis moribus pro monilibus, ipso purior 
s i cu t et excelsior aethere, sole splendidior? Bern, in Can. serm. 27. n . 
1. Véase serm. 45. n . 2. 



— 40 — 
exhortación de u n Doctor que todavía no h e m o s 
nombrado: San J u a n C r i s ó s W «¡Guán a g r a -
dable, dices t ú , es el s e m b l a r e hermoseado con 
los colores de la ñor! Pero dime: ¿No son as i -
mismo esplendorosas las flores de la tierra"? ¿.Y 
no se marchitan? Así pues , no vue lvas t u s ojos 
al sonrosado semblan te , sino entra más aden t ro 
con tu ánimo; apa r t a el pensamiento de aquel la 
hermosa superficie, y búscalo que deba jo de 
ella se oculta.. . , Pero los ojos son t a n exp re s i -
vos y llenos de t e rnura , t a n finamente cor tadas 
las cejas, los párpados t an primorosamente m a -
tizados, la mirada t a n suave, el aire y con t i -
nente tan benignos y suaves S í . pero a d -
vierte que todo esto no es otra cosa que piel 
y tendones, múscu los y venas. Pues c o n s i -
dera esos bellos ojos amort iguados y l á n -
guidos por efecto de la edad, ó anub lados 
por la enfermedad ó l a tristeza, ó h i n c h a -
dos y encendidos por la cólera; ¿no v a todo 
esto contra su bel leza? ¿no quedan l u e g o des-
figurados? ¿ n o p ie rden acaso su esplendor? 
Elévate después en espí r i tu hasta,aquella que 
solo merece el nombre de belleza ( l ) . - P e r o yo 
me replicas, no veo la hermosura del a l m a . -
La verás solo con q u e la quieras ver . Pues as í 
como puede u n o represen ta r se en la m e n t e y 
admirar hombres be l los , aunque no es tén p re 

ÍL¡ E-L TÓ v.áXXoC có ¿?,T,6IVÓV. 

sentes , as í t a m b i é n puede r ep resen ta r se la b e -
l leza del a lma sin hace r uso d é l o s ojos c o r p ó -
reos. ¿No t e h a s formado m u c h a s veces en t u 
in ter ior u n a figura he rmosa hác ia l a cua l t e 
h a s sent ido a t ra ído? Pues á es te mismo modo 
fó rma te ahora l a p i n t u r a de la bel leza del a lma , 
y a l é g r a t e a l ve r cuán d i g n a es de sor a m a d a . — 
Pero lo que no t i ene cuerpo a l g u n o . no se p u e -
de ve r .—Léjos de esto n u e s t r o esp í r i tu lo c o m -
templa mejor que á las cosas corpóreas . Y si 
no, ¿cómo es que admi ramos á los á n g e l e s y 
a r c á n g e l e s a u n q u e no los vemos? ¿cómo es q u e 
admi ramos u n corazon noble , u n a lma v i r -
t u o s a ? Tú m i s m o , ¿no admiras mejor á u n 
h o m b r e adornado de ju s t i c i a y f o r t a l e z a , que 
á u n s e m b l a a t e bello? Así cuando ves á u n a 
p e r s o n a opr imida que l l eva con paciencia e l 
odio y la pe r secuc ión , no solo l a a d m i r a s , sino 
t ambién l a amas , a u n q u e esté agob iada y debili-
t ada por los años . Cier to , s eme jan t e bel leza del 
a lma a ú n en la anc ian idad t iene muchos a m i -
g o s y admi rado re s , pues n u n c a se m a r c h i t a , ni 
de ja n u n c a de r e sp landece r . Anhelemos t o -
dos á e s t a be l leza , seamos par t í c ipes de e l l a , y 
busquemos y amemos á las a lmas que la p o -
seen» (1). 

(1) Ci i rysos t . in epist . 2. ad Cor. liomil. 7. al fin. 



III. 
G o m o p r o p i e d a d c a r a c t e r í s t i c a d e l a b e l l e z a s e n o s 

r e p r e s e n t a d e u n m o d o i n m e d i a t o l a s i g u i e n t e : l a 
c o n t e m p l a c i ó n d e l a s c o s a s b e l l a s n o s c a u s a a l e -
g r í a , l a c o n t e m p l a c i ó n d e s u b e l l e z a n o s p r o d u c e 
g o z o . 

8. S e g ú n Leibniz la bel leza de las cosas es l a 
propiedad de las mismas en v i r tud de l a cua l su 
conocimiento en sí y por sí mismo cons iderado, 
s in respecto á n i n g u n a otra c a u s a , e n g e n d r a 
delei te en nues t ro ánimo; y este de le i te esp i r i -
t u a l . engendrado de la mera contemplación, es 
caba lmen te e l s igno por cuyo medio l a d i s ce r -
n imos (1). E s t a descripción (porque es c laro que 
no puede l l amarse def inición) es s in d i s p u t a 
c o m p l e t a m e n t e exac ta . Porque es u n a e x p e -
r iencia cons tante en todo el que no a n d a d i s t a n -
t e del sen t imien to de la be l leza , q u e l a s cosas 
bel las las vemos de m u y b u e n a g a n a , que nos 
causa p lacer el con templa r l a s , que s u aspec to 
nos es a g r a d a b l e . nos produce de le i te , y esto no 
por otra r azón , sino ún i camen te p o r q u e son y 
en razón de se r bel las . A quien no s a b e es to , no 

(1) Princeps horum (recentiorum philosopliorum) Leibni t ius 
c u j u s pauca quidem, sed fecundissima liac illac in s u i s operibus 
circa pu lchrum l e g u n t u r . Ex bis, mirabili cobaerencia doctrinae.. 
luculent iss ima pulchr i tudinis definitici col l igi tur , sc i l icet pü lchr i -
tudinem esse rerum perfectionem, quae, qua tenus cogni ta , vo lup -
ta te nos afficit, eaque discerni tur . Caes. Baldinotti, Metaph. ¡ren : 

n .2-6 . 

t 

h a y medio de probárselo. P r e g u n t a d o c ier ta vez 
Aristóteles que por q u é g u s t a m o s t a n t o del t r a -
to y conversación de los hombres bellos, r e s -
pondió diciendo: «Es to solo puede p r e g u n t a r l o 
u n ciego» (1). El bello can to de las s i renas e n -
can t aba , s e g ú n el mito de los a n t i g u o s , á todos 
cuan tos lo o ian; n i n g ú n mor ta l podia res is t i r l a 
a r reba tadora d u l z u r a de su melodía (2). Nadie 
i gno ra c u á n r ica fué l a mitología g r i e g a en r e -
presentaciones seme jan te s del a t rac t ivo irresis-
t ible de l a bel leza. Pero dejemos las poesías 
p rofanas á u n a s g e n t e s que no obs tan te l a finu-
ra de su sent imiento estét ico hub ie ron de s e n t i r 
s iempre en su fondo los groseros es t ímulos del 
delei te carna l . ¿Qué o t ra cosa sino l a fel icidad 
del g-ozo que se s iente en l a in tu ic ión de la b e -
l leza sob rehumana , f u é lo que s u b y u g ó á San 
Pedro cuando, s e g ú n hemos oido á San Basilio, 
«fué elegido por el Señor pa ra ve r sobre el m o n -
te , j u n t a m e n t e con los h i jos de t r u e n o , el p r i -
m e r albor de su t r ans f igurac ión gloriosa», cuan-
do embriagado de alegaría, olvidado de toda otra 
cosa, y «no sabiendo lo que se decia» (3) e sc l a -
mó: «Maestro, bien es tamos a q u í : h a g a m o s t res 
t i endas ó pabellones»? 

(1) l l o ó r TÓV ~'jOóasvov. Ata xotc ..aXoTC itoX'jv ypó'Jov 
ófuXoOijEv; To". Xoo, fé*i, i ó spwxti¡xa. D i o g . L a e r t . v i t . A r i s t . 
c d . B i p o n t . p . 18. 

(2) Homero, Odisea, 12, 39. 
(3) Luc. 9. 33. 



El gozo o u e nos produce la in tu ic ión de u n 
objeto, es lo pr imero y lo ú l t imo q u e p e n s a m o s , 
si le l lamamos bello. «Tú puedes emplea r t a m -
b i é n el nombre de belleza, dice el neop la tón ico 
»Máximo de Tiro, pero siempre h a b r á s de s i g n i -
»ficar por e l la el deleite; porque la be l l eza no 
»seria bel leza , si no fuera objeto de u n de le i te 
»exquisito» (1). E s t a es asimismo la doc t r ina d e 
Santo T o m á s : «Bellas decimos a q u e l l a s cosas 
cuyo aspecto nos produce deleite» (2). Y en ot ro 
lugar dice t o d a v í a m á s expresamente : «Al c o n -
cepto de be l leza per tenece que en su aspec to ó 
conocimiento repose el apeti to. As í , á aque l lo 
llamamos bello, c u y a percepción nos p roduce 
deleite» (3). 

1; KSv yap 10 x«Xôv eljpftÇ, ;.3ovf,v Xsyeiç' x/oXíj y«? Sv 
£ÍT1 là -.-illoÇ -/.áXXoC , et ¡ ^ ^itítov t'.r,. Max. T y r . dis-
sert. 3. al 33. n. 5. 

Í2) S. 1. p. q. 5. a. 4. ad 1. «Pulcbra enim d icuntur quae visa p l a -
cent.» Que la palabra placent tiene aquí el sentido que le liemos 
dado en la traducción, pruébalo la : U e despues s igue ( sensus ) de-
lectatur. 

13) S. 1. 2. p. q. 21. a. 1. ad 3. «Ad -ationem pulchr i pert inet quod 
m ejus aspectu, seu cognitione quiesetur appetitu i. . . I ta quod. . . 
pulchrum dicatur id c u j u s ipsa apprehensio placet.» Convienen con 
la primera proposition las palabras S. 1. p. q. 5. a. 6. c. extr. «Id 
autem quod terminât motum appetitus u t quies in re desiderata, es t 
del&tiabile.» 

IV. 

C o n c e p t o s d e l a E t i c a q u e i l u s t r a n e s t a d o c t r i n a y 
a y u d a n á s u i n t e l i g e n c i a . A m o r p e r f e c t o é i m p e r f e c -
t o . E l p r i m e r o p u e d e s e r a b s o l u t o ó r e l a t i v o . A m b o s 
t r a e n c o n s i g o p l a c e r . R a z o n e s q u e d e b e n g u i a r n o s 
e n l a i n v e s t i g a c i ó n r e l a t i v a á. l a e s e n c i a d e l a b e l l e z a . 

9. Si aho ra que remos conocer c u á l sea l a esen-
cia de la be l l eza y cuá le s s u s e lementos , d e b e -
remos i n d a g a r l a razón del a t r ac t ivo q u e e l la 
t i e n e p a r a noso t ros , el por q u é de a q u e l gozo 
q u e nos c a u s a l a con templac ión de l as cosas 
h e r m o s a s . Antes , s in e m b a r g o , de proceder e n 
e s t a i n v e s t i g a c i ó n , conviene recordar a l g u n a s 
nociones d e filosofía mora l acerca del amor, s u s 
especies y propiedades . 

Santo T o m á s def ine el amor e n g e n e r a l : «La 
complacenc ia e n e l b ien» (1). D i s t í n g u e n s e dos 
a m o r e s , u n o p e r f e c t o , y otro imperfec to . E l 
a m i g o a m a a l a m i g o lío por el de le i te ó i n t e r é s 
p e r s o n a l q u e de él puede veni r le , s ino por l as 
exce l enc i a s de q u e l e considera adornado: e s te 
es amor per fec to . E l comerc ian te por el c o n t r a -
r io a m a e l d inero no por l a i n t r í n seca exce lenc ia 
de é s t e , sino po rque lo mi ra como u n medio 
p a r a s u s g a n a n c i a s , y por c o n s i g u i e n t e p a r a 
l l e v a r u n a v ida cómoda y t r a n q u i l a ; e n u n a 
p a l a b r a , porque el d inero l e p roduce u t i l i dad 

(1) Complacentia \boni . í1. 1. 2. p. q. 25. a. 2. 



y dele i te : es te es amor i m p e r f e c t o . Podemos 
por t an to concebir y d i s t ingu i r dos especies de 
amor. El amor perfecto ( l lamado amor de bene-
volencia , amor benevolentiaé) es l a complacencia 
que nace de cons iderar en u n ob j e to lo que es 
en s í , l a s excelencias que le s o n propias; por 
el contrario, el amor imperfec to (amor de c o n -
cup iscenc ia , amor concupiscentiae) es la com-
placencia en u n objeto o r i g inada de cons iderar 
l a s v e n t a j a s ó delei te que nos t r a e . 

Amor de benevolencia es por cons igu ien te 
el que t iene y debe t e n e r el h o m b r e de sí m i s -
mo. Cuando este amor se ordena á otro hombre , 
si por v e n t u r a el que ama es coi-respondido por 
el amor del amado , y este amor e s conocido de 
en t rambos , l leva el nombre de a m o r de ami s t ad 
(amor amicitiae). 

10. Al amor perfecto y a l imper fec to los h e -
mos considerado h a s t a aquí como dos especies 
de u n mismo género; y así d e b e n en efecto ser 
considerados s e g ú n la nocion q u e nos dá San to 
Tomás del amor en genera l , d e l a cua l hemos 
par t ido. Pero no pocas veces s u e l e en t ende r se 
ba jo el concepto genér ico de a m o r l a especie 
más excelente de él, ó sea el a m o r perfecto . Así 
el mismo Santo Tomás dice en o t ro l u g a r : «Amar 
es quere r bien á a lguno» (1), re f i r iéndose á Aris-
tó te les (Retórica, lib. 2, cap . 4 , ) donde se lee : 

(1) Amare est vel le a l icu i Ijonum. S. 1. 2. p. q . 26. a. 4. 

«Consiste por cons igu ien te el amor en quere r 
pa ra a l g u n o lo que t enemos por bueno, y cierto en 
razón de él y no por respeto n i n g u n o hác i a n o s -
otros; y en movernos á procurar le ese bien c u a n -
to sea de n u e s t r a par te» (1). En tend iendo el amor 
en es te sent ido r iguroso , puede def inirse: «com-
placencia en u n objeto por el objeto mismo;» 
y en es te caso r e s u l t a claro que aquel la c o m p l a -
cenc i a que procede del respeto á nues t r a ut i l idad 
ó dele i te , no es sino u n a sombra del amor, á l a 
cua l puede l l amarse con más exac t i tud c o n c u -
piscencia iwneiipi$cent-iah¡t&v\úx), ó t amb ién amor 
improp iamente dicho por oposicion a l amor p ro -
p iamen te dicho ó perfecto. 

11. Que el amor de amis tad solo puede darse 
en t re dos seres racionales , no h a y para qué a d -
ver t i r lo . Lo mismo puede decirse del amor de 
benevolenc ia que no impl ica ser correspondido, 
el cua l t a m p o c o puede refer i rse propia y directa-
men te sino á las personas , y n u n c a á seres i m -
personales . Con todo, ser ia u n error deducir de 
aqu í que los ú l t imos solo pueden ser objeto del 
amor impropio de concupiscencia . U n a r t i s t a , u n 
escri tor a m a sus obras, porque son el f ru to de su 
ingenio; u n amigo ama el r e t ra to de su amigo; 
u n b u e n hijo t i ene en honrosa es t ima u n r e c u e r -
do que a l morir le d e j a r a su padre , ama l a a l h a j a 

(1) " E c t w OTI TÓ ctXsTv - ó ¡üo-jAsaQxí xivt a oYstat áyaGá, 
s/.£'.vou "¿vs'/.a, áXXá ¡j.TI a l ) -oy , y ú x x t a oóva¡j.tv irpaxxtxóv 
s t v a t ToÚTiúv. A r i s t . R h c t . 2 . 4 . 



q u e usaba , aunque no sea sino u n a modes ta caji-
t a , a u n q u e no tenga valor a lguno: ¿podrá decirse 
q u e t a l a m o r es impropio ó d e concupiscencia"? 
Cierto que tampoco es amor perfecto, amor t o -
mado en toda la extensión y en el p r imer sent ido 
de la p a l a b r a ; pero de él nace, como de su ra íz , y 
por el contrario, con el amor de concupiscencia 
no t iene conexion a lguna . 

Los teólogos , cuando t r a t an de los santos y de 
sus i m á g e n e s y reliquias, d i s t i nguen dos mane-
r a s de veneración: una veneración abso lu ta , y 
o t r a r e l a t i v a . Las vir tudes q u e cons t i tuyen l a 
razón y e l objeto de nues t r a venerac ión, son pro-
pias r e a l m e n t e de los santos, por lo cua l la v e n e -
ración q u e l e s tenemos es absolu ta (1). Por el 
contrario, l a s reliquias é imágenes de los san tos , 
cons ideradas de por sí nada t i enen que ex i j a 
n u e s t r a veneración. Pero las p r imeras d icen u n a 
re lación m o r a l á los santos, y l a s s e g u n d a s los 
r ep re sen t an : y bajo uno y otro concepto son y 
deben ser respectivamente objeto de n u e s t r a v e -
neración, como la que se debe á los santos m i s -
mos, no absoluta , sino relat iva. E n otros t é r m i -
nos, n u e s t r a veneración se dirijo de u n modo 
próximo é inmediato á las re l iquias é i m á g e n e s 
de los san tos , pero no se detiene en ellas, sino s u -
b e y se e l e v a ¿ los que magnif icaron á Dios, de 

(1) Por s u p u e s t o no ha de entenderse que el úl t imo término de 
nues t ra venerac ión pueda ser otro que la fuen te da todas las p e r -
fecciones cr iadas, Dios mismo. 

c u y o número fue ron los que por medio de i m á -
g e n e s ó re l iquias se nos ponen de lan te de los ojos. 
Veneramos pues á l a s re l iquias é imágenes , m a s 
no por e l las mismas , sino ún i camen te por su r e -
lación y respeto con las personas d i g n a s de nues-
t r a veneración. 

Apliquemos ahora es ta dis t inción a l amor 
perfecto. Las cosas desprovis tas de razón y 
personal idad pueden ser objeto inmediato de 
nues t ro amor p rop iamente d icho ; si b ien es te 
amor se rá en t a l caso re la t ivo, es decir , u n amor 
cuyo ú l t imo té rmino no es l a cosa sino l a per-
sona con quien l a cosa q u e l a r ep re sen t a , es tá 
mora l é í n t i m a m e n t e re lac ionada, como s igno 
de e l la que t r ae á la memor ia las dotes de 1a. 
persona a m a d a ; es u n amor , decimos, cuyo mo-
t ivo no es la su s t anc i a i r rac ional en sí misma, 
sino la re lación que és ta t i ene con alg'un ser 
rac iona l d igno de ser amado . 

Que el amor p rop iamente dicho no se ref iere 
e x c l u s i v a m e n t e á los seres dotados de razón, 
sino que puede t a m b i é n refer i rse á l a s cosas im-
persona les , es doc t r ina de Santo Tomás . « E l 
verdadero amor es tá en que sea querido el b ien 
•de a l g u n o en cuan to es bien de es te ; pues si 
u n o qu ie re el bien de otro solo en cuan to cede 
en el ele u n tercero, su amor no es verdadero 
amor . Así, por e j emplo , el que quiere que se 
g u a r d e el v ino pa ra í rselo bebiendo, ó que v i v a 
m u c h o s años a l g ú n hombre porque espera r e c i -

4 



bir de él a l g ú n provecho, ese a m a a l v ino y a l 
hombre per accidens, y p rop i amen te s e a m a á sí 
mismo. Es así que Dios quiere el b i e n de cada 
u n a de sus c r i a t u r a s , s e g ú n que es b i e n de cada 
u n a de el las, pues qu ie re que c a d a cosa sea y 
pe rmanezca en el b ien que le es p rop io , a u n q u e 
t ambién ordene u n a s cosas p a r a b i e n de o t ras : 
lueg'O Dios ama v e r d a d e r a m e n t e n o solo á sí 
mismo sino t a m b i é n á o t r a s cosas» (1;. 

12. L legamos ahora á u n a p rop i edad del amor 
perfecto , q u e v iene m u y b ien á n u e s t r o propó-
sito en l a p r e sen t e inves t igac ión . D i j i m o s an t e s , 
que el amor imperfec to nace del de seo de a l g ú n 
provecho^ ó delei te que e spe ramos d e u n objeto; 
y por el contrar io , que el pe r fec to a m o r es l a 
complacencia en u n objeto por s í mi smo , s in 
consideración á n u e s t r o propio c o n t e n t o . Mas 

(1) Thorn. contr . Gent. 1.1. c. 91. n . 2. Otro l u g a r h a y (S. 1. p. q-
20. a . 2. ad. 3.) que parece contradecir á este, po rque en él parece sos-
tener Santo Tomás, que Dios solo t iene amor impropio para con sus 
cr ia turas irracionales. De Sylvest r is (Ferrar iensis) en su escelente 
comentario á la Summa contr. Gent , desataba esta dif icul tad a h o n -
dando mucho en ella. «Considerandum tertio,» dice en t re otras c o -
sas, «quod benevolentia dupl ic i ter accipi potest , sc i l ice t communi -
t e r e t proprie. Communiter sumpta s igni f ica t a c t u m volunta t i s , quo 
a l icui vo lumus bonum quomodocumque, u t es t e j u s ; proprie au tem 
sumpta significat actum volunta t i s , quo v o l u m u s absolute bonum 

alicui tantv/m, u t est e jus bonum Dici tur e rgo t e r t io , quod Deus 
irrat ionalia amat amore benevolentiae communi te r dicto; v u l t enim 
eis eorum bonum, in quan tum est eorum bonum. q u u m si t eorum 
causa. Dicitur quar to , quod ea non a m a t benevo len t i a proprie dicta, 
qiiia non vu l t eis bonum suum u t es t tantwm e o r u m bonum, sed 
et iam bonum eorum in bonum a l iorum ordinat.» (Ferrariens. s u -
per c. 91.1. 1. contr. Gent.) Aquí tenemos j u s t a m e n t e nues t ra d i s -
tinción del amor propiamente dicho en absoluto y re la t ivo . 

no se inf iera de aqu í que este ú l t imo amor no 
es tá enlazado con el delei te ó que no produce 
deleito. ¿Quién ignora que la amis tad es u n a 
cosa no ménos dulce que úti l? El s imple amor 
de complacencia es tá necesa r i amen te e n l a z a -
do con el d e l e i t e , y a tend ida su n a t u r a l e z a 
no es posible concebir lo sin él, bien q u e m i e n -
t r a s 1a. relación en t re el delei te y el amor 
de concupiscencia es la de la causa (causa 

finalis) al efecto, la que media en t re el amor p e r -
fecto y e l deleite, es inve r sa , porque aqu í el 
amor es la causa del dele i te . El amor verdadero 
e n g e n d r a deleite; y el amor impropio lo busca . 

El l u g a r eminen te que ocupa e s t a tés is en 
n u e s t r a teor ía , nos obl iga á i lus t r a r l a más pa ra 
es tablecer en los án imos el imperio de la ve rdad 
que cont iene . San Agus t í n dice en t é rminos 
absolu tos : «Gozar es a m a r u n a cosa por sí m i s -
ma» (1). Del mismo modo expresa el su t i l E s -
coto en la cues t ión sobre l a esencia de la fe l i c i -
dad e te rna l a idea de que el gozo no es otra cosa 
s ino el amor perfec to , el amor de b e n e v o l e n -
cia (2). Cuando se t r a t e exp resamen te del amor 
y del gozo del simo lien sos tendremos esta idea. 

(1) F ru ì es t amore a l icui rei inhaerere propter se ipsam. De doct. 
chist . 1. c. 4. 

(2) Velie est duplex in genere: au t propter vol i tum sive propter 
bonum voliti, a u t propter volentem vel propter bonum volentis; 
pr imum velie d ic i tur esse amoris amicitiae, secundum amoris con-
cupiscentiae: et solum p r imum velie est f rui , quod est amore inhae -
rere propter se, scilicet amatum. Scot in IV. dist . 49. q. 5. 



Pero en g e n e r a l será necesar io c o n t r a e r la p r o -
posicion, ó más "bien, de te rminar m á s su espre-
sion diciendo: «El amor de b e n e v o l e n c i a es por 
s u na tu ra l eza inseparable del gozo ; todo acto de 
amor de benevolencia es bajo c i e r to respec to u n 
placer .» Pal lavic in i (1) t rae á es te p ropós i t o u n a 
prueba ef icacísima a u n q u e e x t r e m a d a m e n t e 
senci l la . E l amor de benevo lenc ia , dice el sabio 
Cardenal , se f u n d a s iempre en u n a ó más e x -
celencias que adver t imos en las p e r s o n a s a m a -
das. Ahora bien, es tas exce l enc i a s cuyo cono-
cimiento es necesar io pa ra que n a z c a el mismo 
amor, son j u s t a m e n t e con respecto á noso t ros la 
causa del delei te; porque l a n a t u r a l e z a de l amor 
de benevolencia ex ige que m i r e m o s los b ienes 
de la persona amada como n u e s t r o s propios, 
q u e los que ramos y nos a legremos d e ellos c u a l 
si f u e r a n nues t ros . Pero ¿qué o t r a cosa es el 
gozo sino el contento , el reposo d e u n a t e n d e n -
cia n u e s t r a median te la presenc ia y l a poses ion 
rea l del bien que amamos? (2) Por c o n s i g u i e n t e , 
as í como el acto del amor de benevo lenc ia no 
puede darse sin u n a excelencia ó pe r f ecc ión p o -
s i t iva en c u y a posesion vemos á a l g u n a persona 
(ó a l m é n o s creemos verla), así t a m b i é n es inse-
parab le de es te acto el gozo, el c o n t e n t o en e l 
b ien de la persona misma (3). 

(1) Del bene 1.1. c 39. 
(2) Quid est aliud quod dieimus f ru i , nisi p r aes to habere quod 

diligis? A u g . de morib. Eccles. ca th . 1. c. 3. n.4. 
(3) Es ta misma verdad nos enseña también S a n t o Tomás: a u n q u e 

A es ta p r u e b a de Pa l lav ic in i j u n t e m o s otra 
m u y breve sacada del concepto de gozo.. Gozar 
(ó acaso más e x a c t a m e n t e , cosa que p roduce 
gozo) es, s e g ú n el filósofo, «la ac t iv idad no i m -
ped ida , l i b r e , de toda potencia n a t u r a l » (1). 
Ahora bien, ac t iv idad no impedida es el amor de 
benevolencia con re lación á l a s exce lenc ias ó 
perfecc iones en que es t r iba . Cuando e s t a s son 
posi t ivas , cons t i t uyen no u n bien deseado , f u t u -
ro, sino u n bien presen te ; el a m o r , operacion 
propia de l a f u e r z a espans iva , no con t ra r i ado 
b a j o es te aspecto por cosa a l g u n a , el amor , d e -
cimos, no impedido es por cons igu ien te i n s e p a -
rable del gozo (2). 

no en términos tan explícitos. «Amor praeeipua causa delectat ionis 
est» S. 1- 2. p. q. 32. a. 6. c. ext-r., y lo mismo se repite al a r t ' cu lo 7. 
Contra est. En el art . 5. de la misma cuestión leemos s in embargo: 
•Operatio a l t e r ius est delectationis causa inquan tum ipsae ope-
rat iones al iorum, si s u n t bonae, aes t imantur u t bonum propr ium 
propter v im amoris, qui facit aest imare amicum quasi eundem sibi.» 
Lo dicho aqui de l a operatio a l t e r ius se aplica por la misma razón en 
general â cualquiera otro bien de la persona amada, dice t e r m i n a n -
temente el Santo Doctor (ad 2). 

(1) A í x - á o v , (TTJV TJCOVTJV sTvat) sváp^Siav T?,Ç x.a-cà •{•ÚSIV K'ÏSWC 
àvefj.irôSwïov. Arist . Et lüc. Nicom. 1. c. 13. med. Santo Tomás cita 
este pasaje, y lo t raduce asi: «Delectatio est operatio connatural is , 
non impedita,» S. 1. 2. p. q. 32 a. 1. 

(2) Para confirmar nuestra tésis, cuya recta intel igencia es de 
g r a n importancia en otras cuestiones, citaremos el [siguiente pasaje 
de Leibniz «Aimer es t être porté à prendre du plaisir dans la perfec-
tion, bien, ou bonheur de 1' objet aimé. E t pour cela on ne considère 
e t ne demande point d ' a u t r e plaisir propre que celui - là même, qu> 
on t rouve dans le bien ou plaisir de celui qu ' on aime L' amour 
de bienveillance est le sent iment qu ' on a pour celui , qui par son p l a i -
sir ou bonheur nous en donne. L' amour de concupiscence nous fai t 
avoir en vue notre plaisir, 1' amour de bienveillance celui d ' a u t r u i 
mais comme fa isant au p lu tô t cons t i tuant le nôtre; car s ' il n e r e -



Es claro, que lo q u e aqu í hemos af i rmado en 
gene ra l del amor p r o p i a m e n t e dicho ó de b e n e -
volencia , no es m e n o s cierto respecto del amor 
que an t e s l l amamos r e l a t i v o (11). Tal r e t r a t o 
despier ta en noso t ros e l recuerdo de l a persona 
que es objeto de n u e s t r o amor , reproduce á 
nues t ros ojos la idea d e sus cual idades , el s e n -
t imien to de su a m a b i l i d a d : luego el amor que 
tenemos á es ta p e r s o n a recibe de es ta s u e r t e 
n u e v a v ida en n u e s t r o án imo, á qu ien a s imismo 
v i s i t an con el amor e l con ten tamien to , el gozo, 
¿Nos causa r ía t a n t a p e n a la pérdida del r e t ra to 
de u n amigo , ó el v e r d e s t r u i d o u n s igno c u a l -
qu ie ra que nos h i c i e s e presen te la memor ia de 
u n b ienhechor , si s u posesion, si su aspec to , 
no nos deleitase'? Ya v i m o s an tes que Dios a m a 
ve rdaderamente , s e g ú n San to Tomás , a u n á s u s 
c r i a tu ras i r r ac iona les : es tas mismas c r i a t u r a s , 
a ñ a d e el San to e x p r e s a m e n t e , son pa ra el mis-

ja i l l isa i t pas su r nous en q u e l q u e façon, nous ne pourr ions pas nous 
y mteresser , puisqu ' i l es t imposs ib le , quoi qu'on dise, d 'ê t re dé ta -
che du bien propre. E t voilà c o m m e n t il f a u t entendre l> amour des-
intéressé ou non mercenaire, p o u r en bien concevoir l a noblesse et 
pour ne point tomber cependant dans le chimérique... (Nouveaux es -
sa is su r l 'entendement h u m a i n , 1 .2 chap. 20. §. 4.) Este mismo con-
cepto repite Leibniz en el « S e n t i m e n t su r le livre de Mr. 1' Archevê-
que de Cambray et su r l ' a m o u r d e Dieu désintéresé». Fenelon y s u s 
secuaces olvidaron en su d e f e n s a del ; mor desinteresado, que no 
porque el amor t r a iga consigo de le i t e , deja de ser perfecto y p rop ia -
mente dicho. «Interrogo, dice S a n Agust ín , u t r u m ames jus t i t i am: 
respondebis, Amo. Quod non responderos veraciter, nisi te a l iqua te -
n u s delectaret . Non enim a m a t u r nisi quod delectat.» Serm. 159. a l 
17« C. o. 

mo Dios objeto de g o z o , y lo son cierto por el 
amor que les t i ene (1). 

13. NiMl volitum nisi cognitwni, dice u n a x i o -
m a conocido de todos. Toda dirección d é l a f u e r -
za espans iva p resupone el ejercicio d é l a c o g -
nosci t iva; á esta toca ap rehender el objeto y l a s 
propiedades de él que son causa del deseo, del 
amor , de la a l eg r í a ó del t emor , del odio y de l a 
t r i s teza , y solo por efecto de aque l la ap rehens ión 
pueden nacer es tas afecciones de la v i r tud a p e -
t i t iva . Todo el m u n d o sabe que e l gozo de l a 
amis tad se exper imenta m u y pr inc ipa lmente con 
l a compañía y el t r a to ín t imo y recíproco de los 
amigos . La razón de esto es, s e g ú n Ar i s tó t e -
les (2), que solo con es te t r a to y sobre todo con 
esta compañía se a lcanza el v ivo conocimiento y 
l a p lena ce r t idumbre de las par tes exce len tes de 
l a persona amada , de c u y a rea l idad y valor se 
or igina la suav idad propia d é l a amis tad . No d i -
fe ren te de la re lación ent re la amis t ad y el cono -
cimiento de las excelencias del amigo , es l a que 
media en t re el conocimiento del bien en g e n e r a l 
y el amor de benevolenc ia y el delei te que de él 
procede. Para que sea ac tua l e s t e delei te , a c t u a l 
t i ene que ser el conocimiento do l a s dotes q u e 
son objeto de l a benevolencia y causa del gozo; si 
es te h a de ser colmado, ó al ménos l leno y p e r -
cept ible , por fue rza no podrá ser oscuro n i incier-

(1) Contr. Gent . 1.1. c. 90. n. 4. También bajo el n . 61. hacia el Sn. 
(2) E t h ic Nicom. 9. c. 9 extr. 



to , s ino c ie r to , c l a r o é inteligible el conocimiento 
de l b i en , y s u a s p e c t o tendrá ue ser v ivo y l u -
minoso. C u a n t o m á s visiblemente se m u e s t r a n 
l a s pe r f ecc iones d e l objeto amado, cuan to m á s 
c la ra sea l a l u z e n que se ofrezcan á los ojos del 
a l m a , t a n t o s e r á m a y o r el ímpetu del deleite; y 
por el c o n t r a r i o , s í el conocimiento que t enemos 
de e l las es i m p e r f e c t o , poco claro, el objeto á q u e 
p e r t e n e c e n , e s c i t a r á todavía nuestra b e n e v o l e n -
cia, pe ro e l d e l e i t e que con ella se j u n t a , será 
por e x t r e m o d é b i l y por lo tanto impercept ib le . 
L a c o n d i t i o n n e c e s a r i a del gozo, su pr incipio 
ps ico lógico m á s p r ó x i m o es el aspecto, l a i n t u i -
ción, e l c la ro conoc imien to de un objeto amable 
y de s u s e x c e l e n c i a s respectivas (1). 

14. V o l v a m o s a h o r a á la belleza. De lo q u e 
liemos d icho sa le u n a conclusion. ¿Son las cosas 
q u e l l a m a m o s b e l l a s , objeto siempre de nues t ro 
amor pe r f ec to , y e x c i t a n según su n a t u r a l e z a 
es te a m o r , ora a b s o l u t o , ora relativo? Pues en 
t a l caso t e n e m o s derecho á mirar sus p r o p i e -
dades como r a z ó n del placer que nos p roduce 
s i empre s u a s p e c t o . Esto supuesto, podr íamos 
expl icar l ó g i c a m e n t e la belleza do l a s cosas par-
t iendo d e l a p r o p i e d a d en cuya virtud nos p a r e -
cen a m a b l e s y n o s complacen por sí mismas , en 
c u a n t o é s t a c o m p l a c e n c i a que hallamos en e l las , 
cuando l a s cons ide ramos , es la razón del gozo-

(1) Pallavicini , del bene . 1. 1. c.40.42. 

que exper imenta el ánimo. Pero no d e s e n v o l v a -
mos an tes de t iempo n u e s t r a indagac ión . 

V. 

L a s e g u n d a p r o p i e d a d d é l a b e l l e z a e s e l a t r a c t i v o q u e 
t i e n e n p a r a n u e s t r o c o r a z o n i o s o b j e t o s e n q u e l a 
p e r c i b i m o s . L a b e l l e z a n o s m u e v e á a m a r t a l e s o b -
j e t o s c o n a m o r p e r f e c t o . 

15. Quizá pudié ramos creernos dispensados d e 
probar esta proposicion, al ménos cuan to á su 
pr imera par te ; porque que l a s cosas be l las c a u -
t ivan n u e s t r o corazon v sol ici tan nues t ro amor , 
es para todos u n a verdad esper imenta l no m é n o s 
conocida que el otro efecto de que an t e s h a b l á -
bamos , á saber : que su contemplac ión nos c a u s a 
gozo. La p r e g u n t a an t e s refer ida (8), que h izo 
el otro á Aristóteles, s e g ú n Diógenes Laercio, 
ref iérela t ambién Stobeo en estos té rminos : «¿Por 
qué amamos las cosas bellas?» A lo que r e s p o n -
dió el filósofo, que solo los c iegos pueden hace r 
s eme jan t e s p regun ta s (1). Lo que sobre es te 
pun to nos toca probar , es, que lo bello es propia-
m e n t e objeto de nues t ro amor de b e n e v o l e n -
cia; que el efecto inmediato, próximo del a s p e c -
to de l a bel leza es, por lo que á nosotros toca , el 
amor ; q u e por cons igu ien te l a bel leza de l a s 

( 1 ) 'AOIGTOTSXTI? ÈpwTfiOstC SIA TÍ TCÍV K X X S V Ò SptoC; «-usXoS» 
eTtióv «t) spòrrr,3'.<r ». lo. Stob. Florileg. 65. n. 14. (Ed. Mei-
neke yo!. 2. p . 404.) 



to , s ino c ie r to , c l a r o é inteligible el conocimiento 
de l b i en , y s u a s p e c t o tendrá ue ser v ivo y l u -
minoso. C u a n t o m á s visiblemente se m u e s t r a n 
l a s pe r f ecc iones d e l objeto amado, cuan to m á s 
c la ra sea l a l u z e n que se ofrezcan á los ojos del 
a l m a , t a n t o s e r á m a y o r el ímpetu del deleite; y 
por el c o n t r a r i o , s í el conocimiento que t enemos 
de e l las es i m p e r f e c t o , poco claro, el objeto á q u e 
p e r t e n e c e n , e s c i t a r á todavía nuestra b e n e v o l e n -
cia, pe ro e l d e l e i t e que con ella se j u n t a , será 
por e x t r e m o d é b i l y por lo tanto impercept ib le . 
L a c o n d i t i o n n e c e s a r i a del gozo, su pr incipio 
ps ico lógico m á s p r ó x i m o es el aspecto, l a i n t u i -
ción, e l c la ro conoc imien to de un objeto amable 
y de s u s e x c e l e n c i a s respectivas (1). 

14. V o l v a m o s a h o r a á la belleza. De lo q u e 
liemos d icho sa le u n a conclusion. ¿Son las cosas 
q u e l l a m a m o s b e l l a s , objeto siempre de nues t ro 
amor pe r f ec to , y e x c i t a n según su n a t u r a l e z a 
es te a m o r , ora a b s o l u t o , ora relativo? Pues en 
t a l caso t e n e m o s derecho á mirar sus p r o p i e -
dades como r a z ó n del placer que nos p roduce 
s i empre s u a s p e c t o . Esto supuesto, podr íamos 
expl icar l ó g i c a m e n t e la belleza do l a s cosas par-
t iendo d e l a p r o p i e d a d en cuya virtud nos p a r e -
cen a m a b l e s y n o s complacen por sí mismas , en 
c u a n t o é s t a c o m p l a c e n c i a que hallamos en e l las , 
cuando l a s cons ide ramos , es la razón del gozo-

(1) Pal lavicini , del b e n e . 1. 1. c.40.4?. 

que exper imenta el ánimo. Pero no d e s e n v o l v a -
mos an tes de t iempo n u e s t r a indagac ión . 

V. 

L a s e g u n d a p r o p i e d a d d é l a b e l l e z a e s e l a t r a c t i v o q u e 
t i e n e n p a r a n u e s t r o c o r a z o n i o s o b j e t o s e n q u e l a 
p e r c i b i m o s . L a b e l l e z a n o s m u e v e á a m a r t a l e s o b -
j e t o s c o n a m o r p e r f e c t o . 

15. Quizá pudié ramos creernos dispensados d e 
probar esta proposicion, al ménos cuan to á su 
pr imera par te ; porque que l a s cosas be l las c a u -
t ivan n u e s t r o corazon v sol ici tan nues t ro amor , 
es para todos u n a verdad esper imenta l no m é n o s 
conocida que el otro efecto de que an t e s h a b l á -
bamos , á saber : que su contemplac ión nos c a u s a 
gozo. La p r e g u n t a an t e s refer ida (8), que h izo 
el otro á Aristóteles, s e g ú n Diógenes Laercio, 
ref iérela t ambién Stobeo en estos té rminos : «¿Por 
qué amamos las cosas bellas?» A lo que r e s p o n -
dió el filósofo, que solo los c iegos pueden hace r 
s eme jan t e s p regun ta s (1). Lo que sobre es te 
pun to nos toca probar , es, que lo bello es propia-
m e n t e objeto de nues t ro amor de b e n e v o l e n -
cia; que el efecto inmediato, próximo del a s p e c -
to de l a bel leza es, por lo que á nosotros toca , el 
amor ; q u e por cons igu ien te l a bel leza de l a s 

(1) 'AOIGTOTSXTI? ÈpWTflOstC OLÀ TÍ Ttoy KXXSV Ò SptoC; «TUsXoS» 
eTtióv «t) spòrrr,3iC ». lo. Stob. Florileg. 65. 11. 14. (Ed. Mei-
neke YO!. 2. p. 404.) 



cosas es tá en relación m á s p r ó x i m a é i n m e d i a t a 
con n u e s t r a vo lun tad que con n u e s t r a in te l igen . 
c ia . Dig-ámoslo f r ancamen te : no nos p u e d e s a -
t i s facer la famosa teor ía expues t a de nuevo en 
nues t ro s dias por u n filósofo i n s igne , s e g ú n la 
cua l debe consis t i r la be l l eza de las cosas en 
u n a proporcion especial de e l l a s con n u e s t r a f a -
cu l tad de conocer, y ser por c o n s i g u i e n t e i d é n -
t ica con la v e r d a d , exp l i cándose el gozo q u e 
nos produce su con templac ión , por la acción 
comple t amen te n a t u r a l , y por cons igu ien te a r -
mónica, y como t a l a g r a d a b l e de las fue rzas 
cognosc i t ivas . Por es ta r azón , en vez de ape la r 
á la exper ienc ia in te rna , j u z g a m o s necesar io on-
de nuevo á los sabios de la a n t i g ü e d a d p a r a ase-
g u r a r n o s de su doc t r ina y de l a de sus c o n t e m -
poráneos en lo q u e toca p rop i amen te á la be l leza . 

16. «Todo t iende,» dice e l au to r de l a obra 
de Div. nomin., «todo se s ien te l levado hác ia lo 
bello y lo bueno , hác ia lo u n i v e r s a l m e n t e a m a -
ble» (1). Por es to dicho au to r quiere encontrai : 
l a ra iz del nombre g r i ego de la bel leza, xiXXoc. 
en xaXXc», «porque la bel leza t i ra de todas las 
cosas á s í » (2) , á todas l a s a t r a e y domina . No 
diremos nada de e s t a e t imología ; pero sí o b -
servaremos , q u e el ind icado au to r usa como 

(1) Ilacrtv ouv szti ib xctXóv xxi áyaQóv É -ETÓV, xa í ¿paaxóv, xaí 
áyx-r^óv. Cred. Dionys. Areop. de div. noui. cap. 4. §. 10. 

(2) . . . wC TOXVXX rcpóc saoxó xxXoBv (oQev xxi xaXXoC 
Xs-fcT«). De div. nom. c. 4. §. 7. 

s inónimos los t é rminos bueno y bello, y cons i -
dera como objeto propio del amor a l objeto mis-
mo y único s ignif icado con l a expres ión «lo 
bello y lo bueno.» 

Sabido es q u e ambas pa lab ras h a n sido c o n -
sideradas en todos los t iempos como s inónimas 
en la l e n g u a g r i ega . Lo mismo puede decirse 
de la pa lab ra amalle comparada con la de helio, 
Un a n t i g u o proverbio decia: «Lo bello es a m a 
do» (1), ó amable ; y en el fes t ín de Peleo T h e o -
gen i s pone en boca de las m u s a s , «que todo lo 
bello nos es caro, y lo q u e no es bello n u n c a 
podemos amarlo» (2). Concordando con este p a -
s a j e ve remos pronto en los que hemos de ci-
ta r l a s pa labras xxXXóv y spá^aioo, pulchrum y ama-
bile, r epe t idas en u n mismo sent ido. Aun en 
n u e s t r a m i s m a l e n g u a ¿no son t ambién estre-
c h a m e n t e a f ines , s inónimas las pa lab ras bello 
y amable? ¿podemos por v e n t u r a sepa ra r , sobre 
todo t r a t ándose de pe r sonas , el concepto de 
amabi l idad del de belleza? ¿nos suena m a l por 
v e n t u r a oir á Cicerón cuando dice que «nada es 
m á s bello, más amab le q u e la virtud?» (3) 

E n Plotino vemos expresado nues t ro ju ic io 
en t é rminos todavía más expl íci tos . «Los s e n -

i l) To xaXdv oiXov eivxt. P l a t o n , e d B i p o n t . v o l . 5 . p . 238 . 
S t e p h . 216 . e . 

(2) " 0 , oxc xaXov, ciXov '¿cxt' TO O'OU xaXov oo cpiXov EIXI. 
(3) Nihil est enim, mihi crede, v i r tu t e formosius, nihil pu lchr ius 

n ih i l amabil ius . Cic. Epist . ad Fain. 9. 14. 



t imientos que nacen necesa r i amen te en n u e s -
t r a alma cuando t iene de lan te cosas be l l as , son 
admiración y dulce so rp re sa , deseo , amor y 
u n a alegr ía que nos embarga . Es tos sent imien-
tos los exci tan as imismo las cosas s u p r a s e n s i -
b les , puede decirse que en el corazon de todos, 
y más pa r t i cu la rmen te en el de aquel los en 
quienes es tá "vivo el amor de l a s cosas invisi-
bles» (1). «¿Qué es lo que t ú s ientes» dice l u e g o 
en el s igu ien te capí tu lo , «¿qué es lo que t ú 
s ien tes á l a v i s t a de u n a acción bel la , de u n 
bello corazon , de u n carác ter noble , y sobre 
todo de la v i r tud y de sus ac tos ex te rnos , de la 
he rmosura del alma*? ¿Cuál es el objeto p r o -
pio de este sent imiento? Cierto no es la figura, 
n i el color, n i el t a m a ñ o , sino el a lma que no 
t i ene color n i n g u n o , en la que moran careciendo 
as imismo de color la sab idur ía y l a s otras v i r -
t u d e s con su propio esplendor Allí ves l a 
m a g n a n i m i d a d y l a rec t i tud de intención, l a pu-
ra aus ter idad y el valor con sus es t imables c a -
rac téres ; al l í l a d ignidad y el pudor t a l e s como 
se mues t r an en el aspecto g r a v e y t ranqui lo de 
u n a fisonomía serena; y d i fundida sobre t odas 
e l las , contemplas al l í la luz del espír i tu divino. 
Estas dotes cautivan nuestra admiración y nues-
tro amor, y las llamamos bellas; ¿porqué? Porque 
son y se m u e s t r a n como u n a cosa real ; porque 

(1) Plotin. de pulcr i tud, c. 4. ed Basil. 53. D. Creuzer. 

todo el q u e l a s con templa queda i lus t rado por 
algo rea l . ¿Qué diremos pues de d ichas dotes 
en cuan to son rea les y posit ivas? Que son bol las 
y nada m á s q u e bellas. Si nues t ro espí r i tu p u -
diera aprender á conocer su esencia , s in d u d a 
en tende r í a l a razón por qué t a l e s dotes h a c e n a l 
a lma d i g n a de ser amada , y sabr ía qué es lo q u e 
á modo de luz resp landec ien te se echa de ver 
e n la v i r tud» (1). 

De es te mismo concepto de Plot ino, s e g ú n 
e l cua l son u n a m i s m a cosa l a bel leza, t o m a d a 
en su sent ido propio, y el objeto de l amor , lo 
amable y lo bello considerado en su esencia , 
p a r t e c l a ramen te San J u a n Crisóstomo cuando 
a l final de u n a de sus homil ías (2), hace la e x -
hor tac ión s igu i en t e á l a s m u j e r e s de C o n s t a n t i -
nopla : «Acaso ois con desagrado lo que os d igo ; 
acaso os airais cont ra m í diciendo: «Es te v a á 
indisponer á los hombres cont ra sus muje re s .» 
Pero no es cierto que hab le yo así pa ra poner 
e n con t ra v u e s t r a á los h o m b r e s ; sino pa ra q u e 
vosotras mismas observeis lo q u e os d igo c i e r t a -
m e n t e por el amor que os t e n g o sin re fe r i rme 
ahora á vues t ros esposos. ¿Queréis ser h e r m o -
sas? Yo t a m b i é n lo quiero; pero deseo pa ra m í 
l a h e r m o r u r a que resp landece allí donde h a b i t a 
Dios, aque l la he rmosura de que «el Rey se e n a -
mora» (Ps. 44-12.) ¿De quién deseas t ú ser a m a -

(1) Plotin. de pulcbr i t . c. 5, Basil. 53. F. 54. Creuzer 30. 
(2) In ep. ad Hebr . hom. 28. n. 1. (tora. 12) 



da, de Dios ó de los hombres? A d ó r n e t e p u e s 
aque l la bel leza , porque Dios entonces s e enamo-
rará de t u beldad; pero si solo t ienes e s t a o t ra , 
desprec iar te há Dios, y los que te a m e n s e r á n 
hombres viciosos, porque n i n g ú n h o m b r e h o n -
rado h a de enamorarse de u n a m u j e r casada . 
Y lo mismo que de la he rmosura , p u e d e decirse 
del adorno del cuerpo. E l del a lma s e g a n a el 
corazón de Dios; mas el adorno ex t e r io r , por el 
contrar io , solo cau t iva el corazon de l o s malos . 
¿Veis ahora cómo es cierto que p ienso e n vues-
t ro bien, que solo me a n i m a el s ince ro anhelo 
de él , y que de corazon deseo q u e s e á i s hermo-
sas , ve rdaderamente hermosas , v e r d a d e r a m e n t e 
amables para que no hombre a l g ú n . vicioso, 
sino el mismo Dios, Señor del u n i v e r s o , s e a 
quien os ame?» 

17. Siendo en efecto l a bel leza condicion, 
motivo, objeto del amor , s i gúese que t a n t o será 
u n objeto más amable , cuan to m a y o r sea s u 
bel leza; que el g r ado de su bel leza e s t á e n r e l a -
ción d i rec ta con el del amor que le co r re sponde ; 
que lo más bello será por c o n s i g u i e n t e lo m á s 
amable . «Lo bueno en n u e s t r a a lma ,» d i ce ot ro 
au to r neo-pla tónico , Proclo, «mueve á u n amor 
más vivo que el que exc i tan las cosas b e l l a s v i -
sibles.» Y á es te propósito a l ega la r a z ó n misma 
que an t e s indicamos: «¿Pues qué cosa , d i ce , h a y 
en nosotros más bel la que l a v i r tud y l a i n t e l i -
gencia? ¿ni cuá l otra m á s deforme q u e s u s c o n -

trarios?» (1) Lo mismo exac t amen te pensaba S a n 
A g u s t í n : «Tú t i enes dos s iervos,» decia a l p u e -
blo en \ m sermón, «uno de ellos feo, el otro m u y 
hermoso; pero el pr imero es fiel, el segundo no. 
Dime á cuá l de los dos qu ie res más , y da rá s u n a 
p rueba de que qu ie res m á s lo que es invis ible . 
P u e s si a l cr iado fiel, á pesa r de ser feo, lo esti-
mas en más q u e a l hermoso, que es infiel , ¿será 
porque h a s er rado en t u juicio, pref ir iendo lo feo 
á lo hermoso? No, sino a l contrario, lo m á s bello 
lo has an tepues to á lo feo. In te r rogas te á los 
ojos de la carne , ¿y q u é r e spues t a t e dieron? 
E s t e es hermoso, aquel feo. Pero no te fiaste de 
ellos, a n t e s h a s reprobado su test imonio; d e s -
p u e s m i r a s t e con los ojos del espí r i tu al s iervo 
fiel y a l infiel : á aque l lo ha l l as te deforme de 
cuerpo: á es te hermoso; pero p ronunc ias te t u 
ju ic io y d i j i s te : ¿Qué cosa más hermosa que l a 
fidelidad? ¿qué cosa m á s deforme que la i n f i d e -
lidad?» (2). 

(1) Tò oDv Èv rjaTv à-'X0òv òp'.jAo-répoo^ t ' /v . -oóC l'ptoxaC 
TCOV £V CttaGlfcol XxXtOV Ti -fàp àpETTi? 'l'I £-!C7TÌi!J.T:C xàXXtOV EV 

TJI-ITV; ti SÈTCÌV ÈVXVTIwv aYc/tov: Proci. Comm. in Plat . Alcib. 
prior (Cod. Leid., päg. 222.) 

(2) Hubes duos servos, u n u m deformem corpore, a l i u m p u l c h e r -
r imum; sed deformem Meie rn , a l ium infidelem. Die mihi , quem p l u s 
di l igas : e t video te amare invi sibilla. Quid e rgo , quando p lus a m a s 
se rvorum fidelem, licet corpore deformem, quam p u l c h r u m infide-
lem, e r ras t i , et foeda pu l ch r i s praeposuis t i? Ut ique non: sed p u l -
chr iora foedis praeposuis t i . . . In te r rogas t i oculos carnis , et quid 
t ibi r e n u n t i a v e r u n t ? Is te pu lcher est , i l le foedus. Repul i s t i eos, 
eorum tes t imonium reprobas t i ; erexist i oculos cordis in s e r v u m fi-



Oigamos á ahora Sócrates expresa r c l a ramen-
t e n u e s t r a doct r ina . 

fiSocr.J «Dime, ¿no es cierto que u n a l m a 
hermosa y u n cuerpo que h a g a consonancia 
con el la , que l leve impreso el ca rác te r d i s t i n -
t ivo de las a lmas hermosas, es el e spec tácu lo 
m á s bello que p u e d e ofrecerse á los ojos de 
todas los personas que saben ver? 

fGlauco.J Muy cierto. 
(Socr.) Pero lo más bello es siempre lo más 

amable. 
(OI.) No puede ménos de ser as í . 
(Socr.) Tales hombres debe a m a r el q u e se 

consag ra a l es tudio de lo bello (1). 
18. Los conceptos de que hemos vis to pa r t i r 

á P la tón , á San A g u s t í n en los dos l u g a r e s c i t a -
dos, y á Proclo, no son más que las c o n s e c u e n -
cias q u e necesa r i amen te fluyen de l a ve rdad que 
n o s hemos propues to demostrar . Y por cierto que 
no podríamos p robar la con u n a a r g u m e n t a c i ó n 
m á s evidente , n i formular la en té rminos m á s 
precisos. Solo l a bel leza, enseña el Neop la ton i s -
mo, y con él S. Agus t ín , solo la bel leza es objeto 
del amor : ¿amamos a l g u n a cosa? p r u e b a de q u e 
e s bel la , po rque lo que no es bel lo , no p u e d e ser 

delem et in servum infldelem: istum inyenis t i foedum carne, i l lum 
p u l c h r u m ; sed pronunt ias t i et dixisti: Quid fide pulchr ius? quid 
infideli tate deter ius? Aug\ serm. 159. al. de verbis Apost 11. n. 3. 

(1) . . . Kcá ¡xr,v i ó f s •/.áXXwtov, épaafitcbxaTOv. IICoT o' oú; 
T ñ v o-q ónuáXtaxx TotoÚTtov ávQpiWwv 8ye ¡xousixóC spfjjr, Sv» 
Plat . de republ . 1. 3. Bip. vol. 6; p. 295. Steph. 402. d. 

amado (1). «¿Ama por v e n t u r a el amor o t ra cosa 
f u e r a de l a belleza? No por cierto, pues al l í no 
habr í a amor donde se buscase a lgo que no fuese 
l a bel leza» (2). Son pa lab ras del neo-p la tónico 
de Tiro, el cua l pros igue luego diciendo: «Del 
amor hemos dicho q u e es amor de l a belleza; y 
e l que a m a otra cosa fue ra de la bel leza, amará 
e l delei te . Pero en es te caso mudemos también 
e l nombre, y á es ta otra fue rza ó impulso del 
amor l lamémosla concupiscencia , no amor , á fin 
de no confundi r t am ' ion ios conceptos usando de 
u n a m i s m a expresión. Bajo el nombre de amor en-
tendamos la complacencia en la belleza; por el 
contrario demos el nombre de apet i to á la inclina-
ción a l delei te» (3). 

Solo s e g ú n es tas ideas t i enen sentido l a s s i -
g u i e n t e s pa lab ras del Obispo de Hipona: «Sant:> 
es t u templo, admirab le por su jus t ic ia .» dice el 
sa lmis ta (Ps. 64 ,5 , 6.). Es t a s son las excelencias 
de aque l la casa . «Admirable,» dice, «por su j u s -

(1) v. n. 10. 
(2) 'O Sow?, SXXou TOU sptoC, xáXXouc éa-cíV ; oooaij.S>s" 

ff/oXf, -;áp av etij epwT , eí ¡x-q xáXXour sir,. M a x i m . T y r . d i s -
s e r t . 27 . a l 11. n . 3 . 

(3) ' O SpwC rjuTv xáXXou^-/¡v s p w ^ ' ó ok epCQv aXXoo TVJ, 
-/.al ¡J.f, xáXXouc, tí3ov7)T é : a . cA'fatpG)¡xí'/ el f¡oú),s<.. xoiívofia, 
x a ' . ÉTTIOUJXETV XÉ-/(O¡AEV TOUTOV , álJ.' o ú x é p c t v . e v a ¡j.R| -:R¡ r s p í 

XTjV tptóvqv 7tapovo¡j.la xxl xó -pa-rj.a. c .'.áOo)¡j.sv; ¿tlL 
O'j Toüvofxa ¡JLÓVOV. "Eoxtd xotvuv spwr ¡asv xa/J.ouC, é7ci0u|j.ía os 
-^SOVTIC. M a x . T v r . 1 . e . n . 4 . 



ticia;» no dice admirab le por sus co lumnas , por 
sus mármoles , por sus techos dolados. Tú t i enes 
un ojo exter ior con que ves los mármoles y el oro; 
pero es inter ior el oj > con q u e ves la he rmosura 
d é l a jus t ic ia . Si és ta no f u e r a bel la , ¿por dónde 
ser ia amado el hombre anciano? ¿qué h a y en su 
cuerpo que pueda de le i ta r n u e s t r a vista? Sus 
miembros e s t án encorvados, su f r en t e cub ie r t a 
de a r r u g a s , su cabeza b l anca , sus pasos v a c i l a n . 
Pero acaso es te anc iano decrépi to que no de le i ta 
á t u s ojos, dele i ta á t u s oidos; más ¿con qué son i -
dos? ¿por v e n t u r a con e l canto? Siendo joven qu izá 
c a n t a r a b ien; más con los años todo pasó . ¿Serán 
sus pa lab ras lo que g u s t e , c u a n d o su boca y a s in 
d ientes apenas puede f o r m a r sonidos completos? 
Y sin embargo , como sea j u s t o , si no codicia lo 
ageno, si r e p a r t e á los pobres de lo suyo, si son 
buenos sus consejos, rec ta s u ciencia, su fé í n t e -
g r a , si se ha l l a d ispuesto á mor i r por l a ve rdad 
de el la inmolando los miembros que conserva 
quebran tados , como muchos már t i r e s ancianos, 
no h a y d u d a sino que le amaremos. ¿Por qué? ¿qué 
cosa perc iben en él nues t ros ojos corpóreos q u e 
merezca ser amada? N i n g u n a . Pero la justicia 
tiene ta.mbien su belleza, q u e solo vemos con los 
ojos del a lma, y q u e nos m u e v e á amar l a con e n -
cendido amor; aque l la belleza, misma q u e a m a b a n 
los hombres en los m á r t i r e s a l ser sus miembros 
despedazados nor l a s bes t ias . Cuando á los c r i s -
t ianos que yac í an cubier tos y afeados por su m i s -

m a sangre , se les sal ían l a s en t r añas con l a s d e n -
te l ladas de las best ias , ¿qué era lo que se ofrecía 
á los ojos ca rna les que no causase horror? ¿qué 
cosa habia digna de ser amada alli donde solo se veia 
la fealdad de los miembros dilacerados, sino la her-
mosura íntegra de la justicia? Es tos son pues los 
bienes de la casa de Dios, en los cua les has de 
p re t ender ha l l a r h a r t u r a . . . Santo es tu templo, 
admirable por su justicia. No querá i s , he rmanos , 
poner es te santo templo fue ra de vosotros. Amad 
la ju s t i c i a , y seré is templo de Dios» (1). 

(1) Sanctum templum tuwn, mirabile in justitia. Is ta s u n t bona 
domus i l l ius. Non dixit, Templum sanctum t u u m mirabile in co-
l u m n i s , mirabile in marmoribus , mirabile in tectis a u r a t i s , sed 
mirabile in justitia. Habes foris oculos unde videas marmora et a u -
r u m ; i n tu s est oculos unde videatur pulchr i tudo just i t iae . Intus. 
inquam, est oculus unde vides tur pulchr i tudo jus t i t iae . Si nul la est 
pulchr i tudo just i t iae , unde ama tu r j u s t u s senex? Quid affer t in cor-
pore quod oculos delectet? Curva membra, frontem ruga t am, caput 
canis albatum, imbecilli tateni undique querelis plenam. Sed fort« 
quia tuos oculos non delectat senex iste decrepitus, aures t u a s de-
lectat: qu ibus vocibus? quo cantu? etsi forte adolescens bene can-
tavit , omnia cum aetate dei'ecerunt. An forte sonus verborum ejus 
delectat aures tuas, qu i verba vix piene enun t i a t lapsis dentibus? 
'l'amen si j u s t u s est, si a l ienum non concupiscit , si de suo quod h a -
bet erogat indigentibus, si bene monet, et rec tum sapit . si in tegre 
credit, si pa ra tus est pro fide veri tat is e t iam ipsa confracta membra 
impendere, multi enim mar tyres et iam senes; unde i l lum amamus? 
quid bonum videmus oculis carnis? Nihil . Quaedam ergo est p u l -
chri tudo just i t iae , quam videmus oculo cordis, e t amamus e t exa rde -
cimus; quam m u l t u m di lexerunt homines in ipsis mar tyr ibus , quum 
eorum membra bestiae l an ia ren t . Nonne q u u m sangu i s foedaret 
omnia, quum morsibus bel luinis viscera funderentur , non habebant 
oculi nisi quod horrerent? Quid ibi erat quod amaretur , nisi quia erat, 
in i l la foeditate di laniatorum membrorum in tegra pulchr i tudo j u s t i -
tiae? Ista s u n t bona domus Dei; his te para satiari.-Siinciwrn templum 
tuum admirabile in justitia. E t ipsum templum, f ra t res , nolite prae-
ter vos cogi tare . Amato just i t iam, et vos est is templum Dei. Aiig-
enarr . in ps. 64. n . 8. 



E s t a s p a l a b r a s dijo el San to en u n sermón al 
pueblo (1). Los oyentes que comprend ie ran su 
m e n t e y se d e j a r a n pene t r a r de l a luz pe r suas iva 
de su discurso, no podrian ménos de fo rmar 
ace rca de la bel leza y del amor l a idea que a n t e s 
hemos visto en M iximo; idea que el mismo San 
Agus t ín en o t ra obra anter ior nos hab ia dado á 
en t ende r con clar idad y ce r t idumbre no m e n o -
res : «¿Es posible,» decía en su diálogo sobre l a 
mús ica , «que amemos algo que no sea bello? 
A u n q u e parece que a lgunos a m a n cosas d e f o r -
m e s , á los cua l e s l l aman los gl'iGgOS eraTIOÓ 1X0'. 
pero en rea l idad lo que estos t a l e s a m a n , no e s 
lo feo sino u n g rado más ínf imo de h e r m o s u r a : 
pues es evidente , q u e n a d i e a m a l a s cosas c u y a 
fea ldad r e p u g n a á los sent idos» (2). 

19. De t a l e s conceptos debió o r ig inarse n e c e -
s a r i a m e n t e aque l la enseñanza de la Ét ica e n 
l a q u e es ta c ienc ia m u e s t r a a l c o r a z m , c r iado 
p a r a el amor , y q u e anhe la i ncesan temen te por 
e l objeto q u e ama , m u e s t r a , decimos, al corazon 
e s t e objeto como digno del amor m á s s u b l i m e 

(l'i «Sormo ad plebem». 
(2) Die, oro te, non possumus amare nisi pulchra? Nam ets i qu i -

dam videntur amare deformia, quos vu lgo Graeci o •XouC 
vocant, in teres t tarnen quanto minus pulchra s u n t quam il la q u a e 
p lu r ibus placent. Nam ea neminem amare manifes tum est, quorum 
foeditato sensus of fendi tur . Aug-, de Musica 6. c. 13. n. 38. 

Amabam pulchra inferiora, e t ibam in p ro fundum, e t d icebamami-
cis meis: num amamus aliquid nisi pu lchrum? Quid est ergo p u l -
chrum? et quid est pulchr i tudo? Quid est quod nos al l ici t et conci-
l i â t r ebus quas amamus? Conf. 4. c. 13. n. 20 

no t an to bajo el concepto de bien sumo cuan to 
bajo el de s u m a belleza; en la que solo de lo 
ve rdade ramen te bello dice q u e p u e d e ser amado 
de s u e r t e que su amor l lene la capacidad del 
corazon humano , que an t e su esplendor pa l i de -
cen todas l a s bel lezas c r iadas , y que en su con-
templación y gozo puede ú n i c a m e n t e encon-
t r a r se l a fe l ic idad pe r fec t a . No acabar íamos si 
quis iéramos t r a e r todos los l u g a r e s en donde 
a ú n l a misma filosofía gen t í l i ca enunció e s t a 
doctr ina . E r a t a n profundo el sent imiento que 
t en ia de el la , que « n u n c a se h a r t a el ojo de mi-
ra r n i e l oido de oír cosas nuevas» (1). Pero b á s -
tenos con Plotino, como r e p r e s e n t a n t e de las 
escuelas p la tón icas . «Es necesario», dice, « r e -
montar n u e v a m e n t e el vuelo h a s t a aque l bien 

á donde t iende todo cuan to v ive Tan l u e g o 
como uno lo contempla , ¡qué violento amor se 
apodera por f u e r z a del ánimo! ¡qué impulso t a n 
vivo á un i r se con é l ! ¡ qué contento t a n e x t r a o r -
dinario! E l que todavía no le vé, muévese s in 
embargo hac i a él, como al bien que es; mas e l 
que le vé , es t a l el amor con que se a b r a z a á su 
h e r m o s u r a , en c u y a visión se s iente t raspor tado 
con la m á s deliciosa admiración, que cua lqu ie ra 
otro amor y apeti to, por f u e r t e que s ea . j úzga lo 
cosa de b ú r l a , y aprende á despreciar todo lo 
que an t e s le parec ía hermoso. ¿No se m u e s t r a 

11) Eccles. 1, 8. 



esto por v e n t u r a en aque l l o s á q u i e n e s se a p a -
r ece la figura de u n Dios ó d e u n e s p í r i t u celes-
t i a l , los cua les y a no s a b e n v e r n i n g u n a cosa 
corpórea? ¿pues q u é no s u c e d e r á a l q u e ve la 
be l l eza m i s m a como el la e s e n s í , n o d is f razada 
con cue rpo n i m a t e r i a a l g u n a , n i l i m i t a d a por 
t i e r r a ó cielo, sino t o t a l m e n t e p u r a , t a l como 
e s E l l a á todas las c o s a s a d o r n a , á todas 
Ies hace dád ivas s in n e c e s i d a d d e s a l i r de sí, 
p e r o de n i n g u n a las rec ibe ; por l o c u a l el que 
l a ^ v e y descansa en el g o z o d e s u vis ión ha -
c iéndose por a q u í s e m e j a n t e á e l l a , ¿qué otra 
h e r m o s u r a puede codiciar? P o r q u e s iendo, co-
m o es, l a bel leza m á s a l t a , l a b e l l e z a pr imera , 
á todos los que l a a m a n h á c e l o s b e l l o s y a m a -
b les . E l l a es, pues , el p r e m i o d e l c o m b a t e , de 
e se combate g r a n d e , forzoso á q u e t o d o corazon 
e s l l amado; y por t an to e s t e ' d e b e s e r el blanco 
d e n u e s t r o s t r a b a j o s , q u e no p e r d a m o s nada de 
e s t a a l t a visión; po rque d ichoso d e l q u e la a l -
c a n z a , y desg rac i ado d e l q u e s e v e a pr ivado de 
e l l a . I á l a ve rdad no es a q u e l i n f e l i z , que no 
reconoce por suyos bellos co lo res , n i be l las fi-
g u r a s , n i aque l q u e no posée n i n g ú n poder, 
n i n g u n a m a j e s t a d , n i n g u n a c o r o n a ; s ino aquel 
e s desgrac iado , que p i e rde e s t a s o b e r a n a di -
cha» (1) ¿Tendr ía es te filósofo p a n t e i s t a . que 
as i hab laba m u c h a e s p e r a n z a d e l i b r a r s e de 

(1) P lo t in . de p u l c h r i t . c. 7. ed. Bas i l . -55. F . 55. C r e u z 0 r ^ s q q . 

tal desgrac ia , que en efecto es la sola d e s -
g r a c i a verdadera? 

Pero es ta luz que vemos br i l lar en las pa l ab ra s 
d é l o s gen t i l e s , es solo el c repúsculo de l a v e r -
dad. ¡Cuán pobre é impotente , cuán g lac ia l es es-
t a débil luz cuando ex t rav iada en medio de l a s ti-
nieblas del error , incomunicada con la ún i ca 
f u e n t e de v e r d a d e r a luz , se ofrece á los ojos escru-
diñadores de n u e s t r a a lma! ¡Cuán de otro modo 
nos conmueve el corazon aque l g r a n d e y m e m o -
rable pen i t en te c u y a a lma enamorada de Dios y 
poseída de l a sola ve rdad d i g n a de ser amada por 
s í misma, p ro rumpia diciendo: «Tarde l l e g u é á 
amar t e , ¡oh he rmosura s iempre a n t i g u a y s i e m -
pre nueva ! ¡Tarde he comenzado á a m a r t e ! Tú 
es tabas dentro y yo andaba por de fue r a , y por de 
f u e r a t e buscaba; y en las mismas cosas h e r m o -
sa s que t ú hicis te , p rec ip i tábame yo hecho de for -
me. Conmigo estabas , y sin embargo yo no es taba 
contigo. Léjos de t í me t en ían aquel las cosas que 
á no haber sido en t í , hab r í an carecido de todo 
ser» (1). 

20. No perdamos de v is ta la t é s i s que debemos 
probar , á saber: «que la bel leza es propiamente el 
objeto de n u e s t r a complacenc ia , el motivo del 

(1) Sero te amav i p u l c h r i t u d o t a m a n t i q u a et t a n nova! sero ta 
amav i ! E t ecce i n t u s eras, e t ego foris, e t il)i t e que rebam; et iu ist-a 
t'ormosa quae fecis t i , deformis i r ruebam. Mecum eras, e t tocum non 
aram. Ea me t eneban t long-e a te quae s i in te non essen t , non essen t . 
Aug-. Confess. 10. c. 27. 



amor.» Si Dios^ es amable por ser hermoso, y si 
solo Él es amable porque Él solo es hermoso, 
n u e s t r a tes is ser í ve rdadera . Esto es lo que nos 
acaban de decir los neo-platónicos y San Agus t ín . 

Lo que los neo-pla tónicos dicen de Dios, dícen-
lo también Basilio y Clemente , y a ú n el mismo 
San Agus t ín , i lus t rados por el Esp í r i t u -San to , en 
orden á las cosas en que se nos h a hecho m a n i -
fiesta la he rmosura , l a amabil idad, la ma je s t ad 
de la invis ible deidad. Jesucr is to es as imismo 
d igno sobre todas l a s cosas de ser amado, porque 
sobre todas es hermoso. «Oh tú ,» había dicho el 
Profeta , «oh t ú el m is gen t i l en he rmosu ra e n t r e 
los h i j s de los hombres» (1). Pa labras que el 
g r a n Obispo de Cesarea expl ica diciendo: « E n -
sá lza le por su gen t i l he rmosura contemplando su 
divinidad; porque el profeta no can ta la h e r m o -
s u r a de su cuerpo, pues «le hemos visto y no es 
de aspecto bello ni esplendoroso y nada h a y que 
a t r a i g a nues t ros ojos, vímosle despreciado y el 
desecho de los hombres» (2). Sin duda debió ser 
por cons igu ien te l a vida divina de la m a j e s t a d 
invisible lo que l lenaba de admiración a l profe ta 
cuando éste contemplaba su c la r idad , cuando 
sent ía el contacto de ios rayos de esta luz, y su 
alma era t raspor tada por su hermosura . As imis -
mo s iempre que es ta misma he rmosura se hace 
manif ies ta al corazon humano , parécele á és te 

(1) Ps. 44. 3. 
(3) Is. 53. 2. 3. 

feo y despreciable todo lo que an tes amaba . Y el 
Apóstol, ¿no'tenia á todas l a s cosas por est iercol 
en razón de g a n a r á Cristo, desde el pun to que 
vió á Aquel, que es el má s gen t i l en h e r m o s u -
ra?» (1). «Nuestro Salvador,» prosig'ue Clemente , 
«sobrepuja á toda la n a t u r a l e z a h u m a n a . Es t a n 
hermoso que solo Él merece ser amado de nos -
otros, que ninguna otra cosa podemos amar sino la 
belleza verdadera. E l es l a ve rdade ra belleza, p u e s 
fué la luz verdadera» (2) . «Amémosle pues ,» 
añade San A g u s t í n . «A nosotros vino, y a u n q u e 
ha l ló en nosotros m u c h a s cosas feas, todavía nos 
amó. Si algo encontré sernos en Él que no sea h e r -
moso, d e j e m o s entonces de amar le . Él nos parece 
sobre m a n e r a bello, porque y a le creemos. Hermo-
so en su deidad, como Verbo que es taba en Di s: 
hermoso en el seno d é l a Vi rgen , donde sin p e r -
der la divinidad tomó la human idad . . . Hermoso, 
pues , en el cielo, hermoso en la t ie r ra , bello como 
in f an t e en el seno materno , bello en los brazos de 
sus padres ; hermoso haciendo milagros , h e r m o -
so suf r iendo azotes; hermoso convidando con l a 
vida, hermoso no curándose de la mue r t e ; hermo-
so e n t r e g a n d o su a lma a l morir , hermoso r e c i -
biéndola a l resuci tar ; hermoso en la c ruz , h e r -

(1) Bas. iu ps. 44. n. 4. (Maur. p. 162 A.) 
(2) 'O üiotíip 8s T)\JO)V o r a ¡Bállsi ~5?av &v6pcaitivi)v <ps«v. 

-/.aJ.oC uiv d>C ávargcjOxt ¡ióvoC r¡uG>v, to xcdóv xó álr.Qtvóv 
sraitoOoSvxiúV <'7¡v yáp TÓ cpíüC TÓ áJ.r/itvüv.» C l e m . A l e y , 
Strom. 1. 2. c. 5. cd Pot ter . -439. 



moso en el sepulcro, hermoso en e l cielo» (1). 
Hemos indicado j a la f u e n t e de donde rec ibie-

ron los Padres estos conceptos . No los recibieron 
de la sabiduría socrática, sino de donde s e g ú n 
Clemente de Alejandría procedió en g r a n p a r t e 
es ta misma doctrina ve rdade ramen te admirable 
en medio de u n ciego pagan ismo, es á saber: de la 
d ivina revelación. E n efecto (y aqu í queremos 
poner término á 3a série de nues t ro s test imonios) , 
a u n en las sagradas esc r i tu ras vemos tomada ex-
presa y claramente l a belleza del Redentor como 
s inónima de su amabil idad, como el medio en 
c u y a v i r tud cautivaba los corazones, como el 
objeto propio y la razón f u n d a m e n t a l de nues t ro 
amor . El mismo había prometido que cuando f u e -
ra l evan tado enal to en la t ie r ra , todo lo a t r ae r í a 
a si (2), y no de otra mane ra que por amor (3): por 
lo cua l la noche antes de ser e levado en la c ruz 
pidió á su Padre que le g lor i f icase an t e los h o m -
ores con aquel la glor ia que como Dios tuvo en el 

(1) Amemus i l lum Ecce ipse inveni t mul ta íoada, et amavi*. 
:tos: si al iquid foedi iavenerimus in eo, non amemus.. . Nobis ergo 
jam eredentibus, ubique sponsus pulcher ocurrant . Puleher Deus, 
V erbum apud Doum ; pulcher in útero Virginis, ub i n o n a m i s i t d i v i -
nitatem, e t s u m s i t humanitatem; pulcher na tus infans Verbum 
¡'ulcher erg-o in coelo, pulcher in térra; pulcher in útero, pulcher in 
manious parentum; puícher in miraeulis, pulcher in flag-ellis; p u l -
cher invi tans ad vitam. pulcher non curans mortem; pulcher depo-
neus animam, pulcher recipiens; pulcher in ligno, pulcher in sepul -
cro, pulcher in coelo. Aug. in ps. 44. n. 3. 

(2) Joan. 12,32. 
(3 Noli cogitare ts invitum tralii; t r a h i t u r an imus et amor» . 

Vug. in Jo. t ract . 26. 

Padre an tes que el mundo fuese (1). Pero todavía 
son más c laras l a s expres iones que a h o r a se nos 
ocur ren . Mil años an tes de haber lo pedido el S a l -
vador , habia contemplado el Profe ta en esp í r i tu 
la g lo r i a del Esposo, s e g ú n es tas pa labras que 
pone en boca de la Esposa hablando con él: «Tú 
sí, amado mío, que eres el hermoso y el a g r a c i a -
do» (2); y habia dado á en t ende r el efecto de es ta 
bel leza en el corazon de la Esposa representándo-
la cuando iba en busca de su amado con v ivas a n -
sias y mani fes taba su amor y cuán g r a n d e e ra á 
las h i j a s de J e rusa l en diciendo: «Conjúroos, oh 
h i j a s de J e ru sa l en , que si ha l la i s á mi amado, le 
not iciéis como desfal lezco de amor.» Y l a s h i j a s 
de J e r u s a l e n le responden: «¿.Qué t iene t u amado 
sobre los demás amados, oh hermosís ima e n t r e 
todas las muje res , pa ra que as í nos con ju res q u e 
le busquemos?» (3). «El encendido anhelo de la 
Esposa», dice u n au to r contemporáneo de San 
Bernardo y animado de su mismo espí r i tu (4), «su 
pene t ran te súpl ica ha escitado y conmovido en 
g r a n mane ra á l a s h i j a s de J e rusa l en . ¿Y cómo no 
hab ían de moverse á p r e g u n t a r por la he rmosu ra 
de aque l por cu3ro amor ven á l a Esposa desfalle-
cida y casi exánime? E l mismo desfal lecer de 
amor de la Esposa hubo de esci tar en ellas la c u -

t í) Joan. 17. 1. 5. 

(2) Cant. 5. 8. 9. 
(3) Cant. 1,15. 
14) Gilebert abad de un monasterio del Cister de Ingla ter ra 

f 1172. 
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í-iosidad para p r e g u n t a r . Viendo en l a Esposa u n 
amor t a n vehemente , hacen en el Esposo la c a u s a 
y v ivo es t ímulo que lo produce . Asi a f e c t u o s a -
men te p r e g u n t a n qué he rmosu ra t a n g r a n d e sea 
la del Esposo, de qu ien no pueden m é n o s de p e n -
s a r que será admirab lemente he rmoso ; y la m i s -
ma he rmosura de la Esposa t oman también por 
a r g u m e n t o pa ra creer que el Esposo h a de ser 
hermosísimo» (1). Bien lo era v e r d a d e r a m e n t e 
Aquel que es «una p u r a emanac ión de l a g lo r i a 
de Dios omnipotente , u n espejo s in manc i l l a de 
la m a estad de Dios» (2); c u y a i m á g e n « c o n sus 
ojos más hermosos que el v ino y s u s d ien tes más 
b lancos que la leche» (3), y a se o f rec ía en m á s 
remota an t igüedad á los o jo sp ro fé t i cos del p a -
t r i a r c a mor ibundo y t r a spo r t aba su a lma; l a 
i m a g e n de Aquel á quien quizá en el mismo 
t iempo que el au to r del Can ta r de los Can ta res 
celebraba otro Profe ta : 

(1) Mul tum exci tatae et animatae s u n t ex co l locut ione e t a d j u r a -
tione sponsae filiae Jerusa lem. Quomodo non a n i m e n t u r ad r o g a n -
dum de pu lchr i tud ine ips ius , pro c u j u s amore sponsam l a n g u e n t e m 
et fere exanimatam vident? Deprehensus in sponsa l a n g u o r amoris> 
i n hanc i l las quaerendi cur ios i ta tem pro t rax i t . Videntes enim i n 
sponsa amorem esse vehementem, causas et i r r i t a m e n t a t an t i a f f ec -
t u s a r h i t r a n t u r in sponso Affectuose q u a e r u n t , q u a l i s sit in sponso 
pu lchr i tudo , de quo non possun t non p rae sumere quid admirabi l i ter 
pu lcher si t , et sponsae pu lchr i tud inem in a r g u m e n t u m a s s u m u n t 
pu lcher r imi sponsi. Gil lebert . de Hoilandia, in c a n t . serm. 47. n . 3-
( inter opp. S. Bernardi , ed. Maur. tom. 5 p. 161.) 

(2) Sabiduría. 1. 25. 26. 
(3) Pulchr iores s u n t oculi e jus vino, e t den tes e jus lacto candi-

diores . Gen. 49.12. 

«Cíñete, olí Monarca potentísimo el muslo con la espa-
da , cíñete con tu virtud varonil y hermosura. Pon el hilo 
á t u arco, tira venciendo y domina» (1). 

Cuán s egu ro sea su arco y c u á n vencedora 
su c u e r d a nos lo enseña e n t r e u n sin número 
de ejemplos el corazon her ido y l a l l ama de 
amor abrasadora y los gemidos de pa loma de 
l a seráf ica V i rgen de Avila (2); y cómo t r i u n f ó 

(1) Ps. 44. 4, 5. H e aqu í la t raducción de es te pasaje por e l m a e s -
t ro González Carva ja l : 

;0 prez y h e r m o s u r a 
De los hombres! cómo se de r rama 
La g r a c i a y donosu ra 
E n t u s labios! Por eso Dios te l l a m a 
Bendi to e t e rnamente . 
Lleva sobre t u mus lo bien ceñida 
La espada re luc iente , 
Monarca potent ís imo: y as ida 
La fo r tuna á t u carro 
Próspero te encamina, y cua l merece 
T u parecer bizarro. 
Goza la g lo r ia que en tu reino crece. 

E l au to r advier te que la versión de la V u l g a t a l i ga las expresio-
nes de u n modo dis t into; pero que l a in te r rupc ión q u e é l p resen ta y 
e l sentido cons iguien te corresponde a l tes to hebráico de la V u l g a t a 
Cod. Veror,. y á l a lección de San Crisòstomo (in ps. 44. n. 4. 5.) 
« r ap Ooo ójC ¡j.áyatpáv tioo e~í xoO frrjpoù, xòv s-ir/tvòv cou xa ;. xò 
á;¡o)¡j-á sou.» Sobre la cual se explica el Santo diciendo: 
«xoOxò èaxf , Tj ¡J.áyjdpc. T¡ dioaloxnC aóxoü, xxí xò xáXXoC aòxoC». 
xat r¡ fXsYaÁwajvr¡. xx't ¡j-Eya/.o-pé-rtcia.» (In ps. 44, n. 4. 5.) 

(2) Sed te mane t suav io r 
Mors, poer.a poscit dulc ior : 
Div in i amoris cusp ide 
In v u l n u s ic ta concides. 

Del oficio de S ta . Teresa. 
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El por s u bel leza y dominó, probáronlo bien 
mucho t i e m p o a t r a s las espi r i tua les e x p r e s i o -
nes de a q u e l l a n i ñ a incompara1 l e que apenas 
cumpl idos t r e c e años de su edad y a l levaba 
en su c o r a z o n de á n g e l la sab idur ía mas c u m -
plida de l a a n c i a n i d a d (1): «Para Aquel solo 
buiero v i v i r , solo á Aquel quiero g u a r d a r mi fé , 
á qu ien l o s á n g e l e s sirven, c u y a madre es u n a 
Vi rgen , y c u y a hermosura e l sol y la l u n a a d -
miran» (2) . A l a verdad «agudas son t u s s a e -
t a s , » c o n c l u y e Basilio el Grande. «Son sae t a s 
que a t r a v i e s a n el corazon de los fieles a b r a -
sándolos e n amor encendido d e su Dios y s a -
cando d e é l e s t a s pa labras q u e dicen hab lando 
con el E s p o s o : «Desfallecido es toy de amor.» 
Porque es i n e f a b l e , es gloriosa sobre toda p o n -
deración l a h e r m o s u r a del Ver lo , l a amabi l idad 
de l a s a b i d u r í a , el esplendor de la d ivinidad 
en el q u e e s i m á g e n suya en u n todo i g u a l á 
e l la en e s e n c i a . ¡Bienaventurados, pues , los q u e 
t ienen s u s del ic ias en la contemplación de la 
bel leza v e r d a d e r a ! Porque como es ten a b r a s a -
dos con el a m o r del que es las delicias del cielo, 
luego p o n e n en o lv i io amigos y pa ren te la , su 
casa y h a c i e n d a , y h a s t a se olvidan de sí mis-

(1) In fan t ia qu idem computabatur in annis , -sed erat senectu* 
ment i s immensa . 

Del oficio de Sta, Inés. 
(2) Ipsi sum desponsata, ipsi soli servo fidem, cui angel i serviunt . 

e u j u s mater v i r g o est , c u j u s pulchri tudinem sol et luna miranti»-. 
Del oficio de Sta. Inés. 

mos en lo que toca á lanecesidad de comer y 
beber , pa ra h a c e r s e en te ramente u n a cosa mis-
m a fund iéndose en cierto modo con el divino 
pur í s imo amor» (1). » 

E s t e ser ia el l u g a r apropósi to pa ra demos -
t r a r l a s e g u n d a p a r t e de n u e s t r a tésis , á saber : 
que el amor engendrado n a t u r a l m e n t e en nues-
t ro corazon por la t e l l e z a es amor perfecto . 
Pero despues de lo que hemos dicho, ¿á qu ién 
puede parecer dudosa esta verdad-? «La v i r tud 
y l a sabidur ía ,» nos dicen los an t iguos , «un 
bello corazon, u n carác te r noble, c au t i van nues-
t r a admiración y nues t ro amor; y por esto los 
l l amamos bellos» (16). «Cuanto es la bel leza más 
subida , t a n t o es m a y o r la amabil idad, t an to más 
f u e r t e el amor; pues aquel lo es lo más amable, 
que es lo m á s hermoso,» nos dicen P l a t ó n , P r o -
clo y San Agus t í n (17). «Solo la bel leza es ama-
ble,» decia en té rminos a ú n más enérg icos M á -
ximo de Tiro, y repet ía San Agus t ín : «lo que 
no es bello, tampoco puede ser amado; el amól-
es concupiscencia cuando no se f u n d a en la b e -
l leza; porque en esto cabalmente se diferencia 
el amor perfec to del imperfecto , que el pr imero 
se va t r a s l a belleza, y el segundo busca lo út i l : 
y por es ta causa» , conc luyen ambos, «solo el 
amor de lo bello merece el nombre de amor» 
(18, 10). ¿Qué más? La belleza y la amabilidad 

(1) Bas. in ps. 44. D. 6. Maur. p. 16í. 



son u n a cosa misma: ¿ c u á n d o ha sido l lamado 
amable lo que el i n t e r é s busca? La jus t i c i a , l a 
cas t idad, el valor , a q u e l l a hermosura in ter ior 
«que cau t iva el corazon d e Dios, que el rey co- , 
dicia» (16), «la bondad e n n u e s t r corazon,» la 
lea l tad , u n a lma bel la en u n c u e r p i c o n v e n i e n -
t e (17), aque l la nobleza d e ánimo que nos m u e v e 
á amar y v e n e r a r al a n c i a n o , y por ú l t imo, l a 
heroica res ignac ión de i o s már t i res (18), ¿son 
por v e n t u r a objeto del a m o r de concup i scenc ia , 
ó del de benevolencia? ¿De cuá l de es tos dos 
amores hab la San A g u s t i n cuando se due le de 
haber amado t a rde « a q u e l l a belleza t a n a n t i g u a 
y sin embargo t a n n u e v a ? » (19) ¿De cuá l hab lan 
San Basilio, Clemente y o t r a vez más San A g u s 
t in cuando nos i nv i t an á cons iderar l a h e r m o -
s u r a del Hijo de Dios, h e r m o s u r a inf in i ta que 
sob repu ja todo sent ido, p o r l a cual , en t o c á n d o -
nos los r ayos de su l u m b r e resp landec ien te , des-
preciamos y olvidamos t o d a otra belleza? Amor 
de e s t a beldad fué lo q u e hacia desfa l lecer á l a 
Esposa del Can ta r de los C a n t a r e s : amor de es ta 
beldad f u é el que a b r a s ó á la doncella r omana , 
m á r t i r de t rece años , c u a n d o á paso a p r e s u r a d o 
iba a l l u g a r del sup l i c io con u n a a l eg r í a sin 
comparac ión a l g u n a m a y o r de l a que s iente l a 
Esposa cuando se a c e r c a a l a l t a r (1). ¿Era por 

(1) Non sic a<i t b a l a m u m nup ta properare t , u t ad supplicii locura, 
lae ta successu, gradu fest ina v i r g o processit . Amor, de virg. 1.1. 

Del oficio de Sta. Inés. 

v e n t u r a imperfecto el amor que la animaba? Al 
que t a l creyese fa l t a r ían le para amar la i n t e l i -
g e n c i a y el corazon: y solo podría poseerle el 
egoísmo. 

VI. 

L a m i s m a v e r d a d q u e h e m o s p r o b a d o p o r e l s e n t i r 
u n á n i m e d e l a a n t i g ü e d a d , p o r e l t e s t i m o n i o d e l a 
filosofía s o c r á t i c a y c r i s t i a n a , s e d e d u c e c o n n o m e -
n o s c l a r i d a d d e r a z o n e s i n t r í n s e c a s . L a b e l l e z a e s 
p o r s u n a t u r a l e z a e s e n c i a l y n e c e s a r i a m e n t e o b j e t o 
y f u n d a m e n t o d e l a m o r p r o p i a m e n t e d i c h o . 

23. Los pasa j e s que hemos a legado son más 
que suf ic ientes para convencernos de cómo á 

j u i c i o de la an t igüedad f u é reputada la bel leza 
por fundamento y objeto del amor propiamente 
dicho, y de cómo por su acción n a t u r a l y d i -
rec ta sobre el espí r i tu racional le ocupaba y 
g a n a b a el corazon. Si fue ra posible oponer á las 
autor idades que hemos oido, otro número i g u a l 
de testimonios de i gua l valor, podría parecer 
c i e r t amen te disminuida la fue rza de la demos-
tración; ¿pero cuándo l l ega ron á j u n t a r s e f o r -
mando u n a sola voz sobre n i n g u n a cuestión del 
orden pu ramen te in te lec tua l tantos y t a n insig-
nes maestros? Y si no los h a habido ni los hay , 
¿cómo es que la ciencia de lo bello, que so la -
men te debe recibirse de la a n t i g ü e d a d , s e g ú n 
hemos indicado y lo haremos ver más de l leno, 

6 



son u n a cosa misma: ¿ c u á n d o ha sido l lamado 
amable lo que el i n t e r é s busca? La jus t i c i a , la 
cas t idad, el valor , a q u e l l a hermosura in ter ior 
«que cau t iva el corazon d e Dios, que el rey co- , 
dicia» (16), «la bondad e n n u e s t r corazon,» la 
lea l tad , u n a lma bel la en u n c u e r p i c o n v e n i e n -
t e (17), aque l la nobleza d e ánimo que nos m u e v e 
á amar y v e n e r a r al a n c i a n o , y por ú l t imo, l a 
heroica res ignac ión de i o s már t i res (18), ¿son 
por v e n t u r a objeto del a m o r de concup i scenc ia , 
ó del de benevolencia? ¿De cuá l de es tos dos 
amores hab la San A g u s t í n cuando se due le de 
haber amado t a rde « a q u e l l a belleza t a n a n t i g u a 
y sin embargo t a n n u e v a ? » (19) ¿De cuá l hab lan 
San Basilio, Clemente y o t r a vez más San A g u s 
t in cuando nos i nv i t an á cons iderar l a h e r m o -
s u r a del Hijo de Dios, h e r m o s u r a inf in i ta que 
sob repu ja todo sent ido, p o r l a cual , en t o c á n d o -
nos los r ayos de su l u m b r e resp landec ien te , des-
preciamos y olvidamos t o d a otra belleza? Amor 
de e s t a beldad fué lo q u e hacia desfa l lecer á l a 
Esposa del Can ta r de los C a n t a r e s : amor de es ta 
beldad f u é el que a b r a s ó á la doncella r omana , 
m á r t i r de t rece años , c u a n d o á paso a p r e s u r a d o 
iba a l l u g a r del sup l i c io con u n a a l eg r í a sin 
comparac ión a l g u n a m a y o r de l a que s iente l a 
Esposa cuando se a c e r c a a l a l t a r (1). ¿Era por 

(1) Non sic a<i t b a l a m u m nup ta properare t , u t ad supplicii locura, 
lae ta succossu, gradu fest ina v i r g o processit . Amor, de virg. 1.1. 

Del oficio de Sta. Inés. 
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cómo es, decimos, que estas ideas no se e n -
cuen t r an n u n c a e n nuestras teorías sobre la 
bel leza y las b e l l a s artes? Desde hace más de 
u n siglo hemos p u e s t o nuestra complacencia en 
da r al olvido las conquistes de l a an t igüedad en 
el orden cient í f ico; hemos creído deber comen-
zar en todas las cosas por los primeros e l emen-
tos y ser deudores; á nuestro propio exámen de 
los resu l tados suces ivos de nues t r a indagación . 
F i g ú r a s e m e que e s t a reserva nace de haberse 
retrocedido en m u c h a s cuestiones especula t ivas 
quedándose ^ el s a b e r muy det rás del pun to á 
que lo habían l l evado nuestros predecesores; 
y de l a f a l t a de claridad y acaso también de 
solidez de la i d e a que se t i ene de la bel leza. 
Pero todavía pódennos señalar otra causa más 
concreta . Acaso y a habrán observado por sí 
mismos nues t ros Lectores, que en los t e s t imo-
nios de la a n t i g ü e d a d que hemos traído, se t r a t a 
pr inc ipa l y casi exclusivamente de las cosas b e -
l las del orden espir i tual ; y se disponen qu izá á 
decirnos que a u n c-uando acerca de ta les cosas 
sean admirab les l a s ideas de los an t iguos , pero 
n u n c a ser ian ap l icab les á la belleza del mundo 
sensible, y que p o r esta razón no merecen ser 
aceptadas . P r e v i e n d o ésta dificultad nos p r e p a -
ramos o p o r t u n a m e n t e (11) para da r la c lave de 
su resolución dis t inguiendo en t re el amor abso-
luto y el relat ivo, y ahora esperamos que d e s a -
parecerá por comple to con lo que segui remos 

diciendo. Es de notar que la g r a n v e n t a j a de l a 
an t i güedad en la definición de l a bel leza consis-
te en haber mirado á és ta bajo su verdadero a s -
pecto; as i como el g r a v e yer ro de los modernos 
sobre és te pun to consiste en haberlo perdido de 
v i s t a . Ya probamos arr iba (§ I I . ) , que la bel leza 
se m u e s t r a ú n i c a m e n t e con toda su perfección 
en el orden de l a s cosas invisibles; que su e s f e -
r a propia es el mundo espi r i tua l , y en és te s e -
ñ a l a d a m e n t e e l orden mora l . Ahora bien, es u n 
axioma ind i spu tab le que solo entonces debemos 
de percibir u n objeto en toda su perfección, 
cuando todas sus propiedades se m u e s t r a n en e l 
mayor g r a d o de perfección á que pueden l l e g a r ; 
porque solo as í podemos j u z g a r con rec t i tud 
acerca de él y comprender su na tu ra l eza (1). Si 
solo contemplamos u n a de sus par tes , y ésta pe-
queña , si lo vemos solo de perfi l , ó en i m á g e n , 
ó acas:> cuando más imper fec tamente se de ja 
ver , es evidente que en los ju ic ios acerca de 
él corremos grav ís imo pel igro de e r ra r . E n e l 
rostro del hombre p ín tase s iempre su inter ior; 
m a s ¿.nos a t r ibuiremos por esto el derecho de 
definir el carác ter de u n hombre solo con mi-
ra r á su retrato? ¿no será bien pa ra proceder 
con segur idad en nues t ro juicio, que le observe-
mos d u r a n t e buen espacio de t iempo a tendiendo 

(1) (¿uidquid est, de quo rat ione et via d isputa tur , id est ad u l t i -
mam sui generis formam speciemque reducendum. Cié. or. c. g . 
n. 10. 



á sus palabras , á sus obras, á su vida toda? Por-
que eu u n s imple disco de cr is ta l se pueden ofre-
cer incoados a lgunos fenómenos eléctricos, ¿será 
razón es tablecer s in r ecur r i r á n i n g ú n otro i n s -
t rumento todas las observaciones que pide l a 
teoría de l a electricidad? ¿bastará ver u n a s p o -
cas rel iquias de los huesos de a l g ú n an ima l a n -
t idi luviano pa ra descri ir todo lo que sabe l a 
historia n a t u r a l de los an imales que pe r t enecen 
á l a s especies conocidas que hoy existen? Pues 
si l a r e g l a mencionada va le también en este 
orden de cosas, en l a s q u e h a y neces idad de con-
t en t a r s e con s imples conje turas y modes tas h i -
pótesis á fa l ta de medios de conocer más p e r f e c -
tos; ¿por qué h a de ser olvidada t r a tándose de 
u n objeto como la belleza, que per tenece atendi-
d a su perfección á u n orden de cosas comple ta -
m e n t e diverso de aque l otro en el c u a l se h a n 
reunido observaciones y adver tencias? 

E n u n a palabra , si queremos j u z g a r con acier-
to de la bel leza, hemos de contemplar la p r ó x i -
ma y seña ladamente en el orden espi r i tua l . No 
lo quiere así nues t ro siglo. Siendo como es m a -
ter ia l , todas sus observaciones recaen sobre los 
objetos bellos del mundo mater ia l , y lo que par-
t iendo de ellas a lcanza a l fin y saca por c o n c l u -
sion, eso es lo que proc lama y es tablece como 
base indefect ible de todo sis tema de Es té t i ca . 
De es te modo no le es posible al espí r i tu de l a 
época ponerse de acuerdo con las a n t i g u a s d o c -

t r i na s , ni a ú n l l ega r á conocerlas; n i es de m a -
ravi l la r que l a s teor ías modernas se e n t r e g u e n 
s in res t r icción a l servicio del sensual ismo, ni 
q u e despues de esto sea difícil , a ú n cuando, 
medie el mejor deseo, sus t r ae r se el ánimo á 
c ier tas consecuencias teológicas y filosóficas á 
todas luces fa lsas , pero lóg icamente deducidas 
de t a l e s premisas . 

Si pues l a bel leza es u n a propiedad común á 
l a s cosas corpóreas y á l a s espi r i tuales , p a r a 
definir su esencia y señalar bien sus ca rac te res , 
t enemos necesidad de acudir á l a s expl icaciones 
y teoremas q u e se ref ieren no ménos que á los 
objetos físicos á los del mundo espi r i tua l . L a s 
t endenc ias de l a época presen te , que y a hemos 
notado, no acep tan ésta conclusion, pues solo 
hacen cuen ta con objetos dotados de u n a be l l e -
za percept ible pa ra los sent idos; por donde se 
ven en la necesidad lógica de n e g a r , como e x -
t r a ñ a y f a l t a de sentido, l a tésis que la bel leza 
es un . a t r ibu to de Dios. Por el contrar io , n o s -
otros esperamos probar con razones i r r e f r a g a -
bles, que n u e s t r a doct r ina no comete semejan te 
pecado de exclusivismo, an tes bien se aplica y 
a j u s t a m u y bien á las dos esferas visible é i n -
visible. 

24. Como ya anunciamos opor tunamente , por 
razones in t r ínsecas , que se rán por más c ie r to 
a priori, queremos i lus t ra r la verdad de la p r o -
posición que an tes asentamos , exponiendo l a s 



a n t i g u a s doctr inas . Debemos p o r cons igu ien te 
mani fes ta r que las cosas que n o s o t r o s , ó mejor 
dicho, que el unán ime sen t i r d e los hombres 
t i ene y dec lara por bel las , son e senc ia lmen te 
por su n a t u r a l e z a objeto de n u e s t r o amor de 
benevolencia . Las cosas en q u e p e r c i b i m o s s e -
mejanza , conformidad con n u e s t r o espír i tu , e s -
c i t a n n a t u r a l m e n t e nues t ro a m o r d e benevolen-
c i a , ora el absoluto, ora el r e l a t i v o , s e g ú n sea 
l a esfera á que per tenecen . 

Ahora bien, es ta re lación t i e n e n c o n nosotros, 
y ofrecen á nues t ros ojos las c o s a s bellas c a b a l -
mente por la propiedad m i s m a o n e cons t i t uye 
su belleza. Probémos es tas dos propos ic iones , y 
así t endremos derecho á saca r d e e s t a p rueba l a 
conc lus ion que hace á n u e s t r o p r o p ó s i t o . 

I . 

L a r e l a c i ó n d e s e m e j a n z a q u e p e r c i b i m o s e n t r e e l e s -
p í r i t u r a c i o n a l y o t r o s s e r e s q u e n o s o n é l , e s l a c o n -
d i c i ó n y a l m i s m o t i e m p o e l f u n d a m e n t o d e l , a m o r 
p e r f e c t o . 

25. Léese en el l ibro de S i r a c h : «Toda cosa 
a m a á lo que es semejan te á e l l a » (1); s e g ú n 
Ar is tó te les «no h a y cosa a l g u n a q u e no se a l e -
g r e con lo que le es igua l» (2) . E n el diálogo 

(1) riav £G)OV aya- ra t ó o¡j.oiov a o t o u . E c c l i . 13.19. 
(2J JVJOÚC o a o a oiioioiC yaipzi, XAÍ áv6pó>~to T¡OWTOV avQpw-

^ o C . E t h i c . E u d e m . 1. 7 . c . 2 . m e d . 

sobre la amis tad Platón pone en boca de S ó c r a -
tes es tas pa labras dir igidas á Lisias: «Si no me 
engaño , hé aqu í que los poetas dicen: «Al que 
es i g u a l á otro, u n Dios le conduce siempre a l 
lado de é l , y permi te que ambos ap rendan á 
conocerse mutuamen te .» ¿No ves también el 
mismo pensamiento en los escritos de los sábios 
que dicen moverse cada ser á amar las cosas 
que son semejan tes á él?» (1). Con Aristóteles 
y Platón hace coro Marco Tulio: ' « N i n g u n a 
cosa es t recha más el v ínculo del amor, que l a 
conformidad en t re las a lmas hones tas ; pues t e -
niendo los mismos deseos y u n a sola voluntad , 
todas el las se gozan en el bien de las otras; y 
as í sucede lo que P i tágoras j u z g ó ser lo más 
acabado en l a amis tad , á saber , que de muchos 
se h a g a uno» (2). E n Boecio hal lamos también 
q u e «toda diversidad es discorde; y por es ta 
causa es apetecible la semejanza. Siempre que 
u n ser se incl ina hác ia otro, m u é s t r a s e en esta 
incl inación, que t iene con é l c ier ta re lación 

(1) Asfouai os —wc t a ü x a , ojC ¿Y^aa t (5>8í 
Aísl •coi TOV 6¡J.OÍOV AVS: Osar tbC xóv ójxotov 
K a i tmsX fvwpífj.ov 

Oó/.oOv -aá toTC xG>v (jo'fwtáxiov cruvYpá¡¿fj.aa!v , xauxx 
ao-rá S Xéyouatv, oxi zó oaoiov xcó oo.o'.co x'/áy/.t) así tfíXov sívxc; 
Plat . Lysis . ed Bip. vol. 5. p. 233. Steph. 214. a . 

(2) Niiiil est amabi l ius nec sopula t ius , q u a m morura simil i tudo 
bonorum. In qu ibus enim eadem s tud ia s u n t eademque volunta tes , 
in h is ñt , u t eaque qu isque al tero delecte tur ac seipso: ef f ic i turque 
id, quod Py t h a g o r a s u l t i m u m in amici t ia p u t a v i t , u t u n u s fiat ex 
p lur ibus . Cic. de offic 1. c. 11. n. 56. 



a n t i g u a s doctr inas . Debemos p o r cons igu ien te 
mani fes ta r que las cosas que n o s o t r o s , ó mejor 
dicho, que el unán ime sen t i r d e los hombres 
t i ene y dec lara por bel las , son e senc ia lmen te 
por su n a t u r a l e z a objeto de n u e s t r o amor de 
benevolencia . Las cosas en q u e p e r c i b i m o s s e -
mejanza , conformidad con n u e s t r o espír i tu , e s -
c i t a n n a t u r a l m e n t e nues t ro a m o r ele benevolen-
c i a , ora el absoluto, ora el r e l a t i v o , s e g ú n sea 
l a esfera á que per tenecen . 

Ahora bien, es ta re lación t i e n e n c o n nosotros, 
y ofrecen á nues t ros ojos las c o s a s bellas c a b a l -
mente por la propiedad m i s m a o n e cons t i t uye 
s u belleza. Probémos es tas dos propos ic iones , y 
así t endremos derecho á saca r d e e s t a p rueba l a 
conc lus ion que hace á n u e s t r o p r o p ó s i t o . 

I . 

L a r e l a c i ó n d e s e m e j a n z a q u e p e r c i b i m o s e n t r e e l e s -
p í r i t u r a c i o n a l y o t r o s s e r e s q u e n o s o n é l , e s l a c o n -
d i c i ó n y a l m i s m o t i e m p o e l f u n d a m e n t o d e l , a m o r 
p e r f e c t o . 

25. Léese en el l ibro de S i r a c h : «Toda cosa 
a m a á lo que es semejan te á e l l a » (1); s e g ú n 
Ar is tó te les «no h a y cosa a l g u n a q u e no se a l e -
g r e con lo que le es igua l» (2) . E n el diálogo 

(1) riav £G)OV aya- ra xó O¡j.OIOV aúxoü. E c c l i . 13.19. 
( 2 j JVJOÚC OAOA o i i o i o i C XA ' -P- ' J XXÍ á v 6 p ( B ~ t u T¡OWXOV a v O p t o -

^ o C . E t h i c . E u d e m . 1. 7 . c . 2 . m e d . 

sobre la amis tad Platón pone en boca de S ó c r a -
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que son semejan tes á él?» (1). Con Aristóteles 
y Platón hace coro Marco Tulio: ' « N i n g u n a 
cosa es t recha más el v ínculo del amor, que l a 
conformidad en t re las a lmas hones tas ; pues t e -
niendo los mismos deseos y u n a sola voluntad , 
todas el las se gozan en el bien de las otras; y 
as í sucede lo que P i tágoras j u z g ó ser lo más 
acabado en l a amis tad , á saber , que de muchos 
se h a g a uno» (2). E n Boecio hal lamos también 
q u e «toda diversidad es discorde; y por es ta 
causa es apetecible la semejanza. Siempre que 
u n ser se incl ina hác ia otro, m u é s t r a s e en esta 
incl inación, que t iene con é l c ier ta re lación 

(1) Asfouai os —wc xaüxx, ¿>C syaiix-x'. ó)3í 
Aísl •coi xóv ójAOíOv avs: Osór wC xóv ójxotov 
KAI TIOIST fvwpíf j .ov 

O'V/.oüv -aá xoTC xG>v (jo-fwxáxwv svTSX'V/jiy.aC, xauxx 
a o x á S Xéyouff'.v, oxi xó oaoiov xcó O¡J.O'.C¡) xváy/-RI así cpíXov sívxc; 
Plat . Lysis . ed Bip. vol. 5. p. 233. Steph. 214. a . 

(2) Nitiil est amabi l ius nec sopula t ius , q u a m morura simil i tudo 
bonorum. In qu ibus enim eadem s tud ia s u n t eademque volunta tes , 
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g g 

de conveniencia Toda cosa tiende hácia lo ' 
que es semejante á ella» (1). 

Tenemos pues en estas sentencias la i n d i -
cación de lo mismo que formulamos en n u e s t r a 
pr imera proposición. Se entiende p r semejanza 
la identidad de cualidades, la conveniencia de 
dos cosas en u n a ó muchas notas (2). Que és ta 
conveniencia e n g e n d r a amor propiamente dicho, 
nos lo enseña, de acuerdo con las autor idades 
citadas, el angé l i co doctor Santo Tomás de 
Aqumo según el cual asi como la semejanza 
es lacondicion del amor de benevolencia , as i es 
también la causa propia de este amor. «La esen-
cia del amor,» d i ce el Santo Doctor , «consiste 
en que el que a m a quiere el bien del amado. 
Pero na tu ra lmen te este impulso de nues t ro 
corazon se ordena hácia lo que por a l g u n a m a -
nera se nos r ep re sen ta como bien nues t ro . Por 
consiguiente, cuando nuestra voluntad ama el 
bien de otro es te b ien debe de mostrársenos por 
a l g ú n modo hac iendo una cosa misma con nos -

r a T ; , m f ° d e , l a s e m e - í a n z a ó a l g u n a 
otra suerte de conformidad que t e n g a con n o s -

illud ipsum quod ¡ o ! ! , 6, ' 6 3 8 6 ° S t C n d ¡ t u r ' ^ a l c est 
madibus l e c t ^ et a

P r A ^ u d " S rn t a v S Í m Í l e " B o e t ' d e f o -
mentar. 9.) P m ' E d l t - v e n e t . 1717. tom 8 Com-

• t e s a r é í s r e a d e m quamas-Boet-apud 

otros mismos» (1). Así no solo es la s e m e j a n z a 
condicion próxima de todo acto de amor, s ino 
también razón ó fundamento propio de é l . 
«Cuando en t re dos cosas exis te in actn a l g u n a 
propiedad v . g r . l a b l ancura , decimos de el las, 
que son semejan tes E s t a mane ra de s e m e -
j a n z a produce amor de amistad ó de benevo len-
cia, porque cuando dos cosas son semejan tes 
v i e n e n á t ene r u n a misma forma, y cuan to á 
esta forma común ambas son en cierto modo 
u n a ; por ejemplo, dos hombres son uno en l a 
especie de human idad , dos cosas b lancas son 
u n a cuan to á l a b lancura ; y de aqu í que e l 
afecto de l a u n a t i r e hác ia l a o t ra como á cosa 
q u e es u n a con ella, y qu iera p a r a el la el bien 
como pa ra sí misma (2). Es te amor será , como 
es claro, t an to más intenso, cuanto sea la s e m e -
j a n z a más p e r f e c t a , cuan to más impor t an t e s 
sean las propiedades en que estr ibe la c o n v e -
niencia» (3). 

Me parece que no h a y necesidad de t r a e r m á s 
(1) Contr Gent. 1.1. c. 91. n . 3. Ferrariens. Comment. in bunc loe 

Thom. S. 1. 2. p. q. 99. a. 2. c. 
(2) Similitudo inter al iqua potest at tendi uno modo es hoo> 

quod u t rumque habet idem in actu, sicut dúo habentes albedinem 
dicuntur símiles (Hic) ergo s imil i tudinis modus causat amorem 
amicitiae, seu benevolentiae: ex hoc enim quod aliqui dúo sunt s ími -
les, qüasi habentes unam formam, sunt quodammodo u n u m in fo r -
ma illa; s icut dúo homines s u n t u n u m in specie humani ta t is , et dúo 
albi in albedine: e t ideo affectus u n i u s tendi in a l te rum s icut in 
u n u m sibí, e t vu l t ei bonum sicut et sibi. Thom. S. 1. 2. p. q. 27. a . 
3 .c . 

(3) Quanto id, unde amans est unum cum amato, e s t jma jus , 
t an to est amor intensior. Thom. contr. Gent. 1.1. c. 91. n . 3. 



razones en qué a sen t an -nues t r a proposición; pe ro 
no obstante p r o s i g a m o s . Cuando en a l g ú n ser r a -
cional hal lamos s e m e j a n z a , conveniencia con nos-
otros mismos, la c o n s e c u e n c i a de percibir esto seo 
rá , conforme á lo q u e hemos dicho, exc i ta r se el 
amor de benevolencia; (1), si ya es tá prendí , 
do, ó que se p renda r e a l m e n t e si otros motivos 
más fue r t e s no lo i m p i d e n ; porque es de adver t i r , 
q u e la semejanza de qu ie hablamos, no es c i e r t a -
m e n t e l a ún ica cosa q m e inf luye en l a dirección 
de nues t ros afectos. ¿JP'eroes aplicable esa razón 
á las cosas impersonale-s , pu ramen te incorpóreas? 
Pa ra decidir este punto- , creemos que bas t a r á d e -
t e rmina r lo bien. Por l o pronto es indudable q u e 
a u n las cosas p u r a m e n t e corpóreas pueden es ta r 
con nues t ro espí r i tu e n relación de semejanza , 
de armonía; se e n t i e n d e hablando en genera l , no 
en toda la extensión d e Los términos, no en la ma-
ne ra de los seres r a c i o n a l e s , como quiera que cas i 
todas l a s propiedades ele las susb tanc ias e sp i r i -
t u a l e s son ta les , que n o pueden ser concebidas 
•en las corpóreas. Pero e n cambio h á l l a n s e e n l a s 
ú l t imas muchas p r o p i e d a d e s que g u a r d a n con 
l a s de los seres e s p i r i t u a l e s c ier ta proporción; 
q u e les son en cierto m o d o análogas , para le las . 
Así en el san to B a u t i s m o la ablución del cuerpo 
con a g u a es el s igno q u e conviene pe r fec tamen te 
con el efecto de e s t e sacramento; porque as í 

(1) Cabalmente por esto es u n a violacion de la ley na tura l que el 
hombre aborrezca al hombre . 

como el a g u a qu i t a l a s m a n c h a s del cuerpo, as í 
en el bau t i smo la g rac i a borra el pecado, que 
m a n c h a al a lma : h a y , pues , en t re la purif icación 
mater ia l por medio del a g u a , y e l efecto esp i r i -
t u a l de la g r a c i a u n a semejanza verdadera a u n -
q u e solo de ana log ía (1). Cuando el Esp í r i tu S a n -
to vino sobre los Apóstoles en forma de l e n g u a s 
d e fuego , y en el Jordán descendió en figura de 
paloma; cuando Jehová manifes tó en el monte 
Horeb su proximidad t a n r ica de g rac i a por m e -
dio de u n delicioso silvo (2); cuando en el Apo-
cal ipsis vió San J u a n a l Salvador es tar an te el 
t rono de Dios bajo el emblema de u n cordero d e -
gol lado (3); ¿qué o t ra fué l a causa de haber sido 
elegidos estos d i ferentes símbolos, sino esa a n a -
logía , ese paralel ismo ent re las propiedades p a r -
t i cu la res dé los refer idos objetos, y las p rop ieda -
des ó efectos de las d iv inas personas , que de es ta 
s u e r t e habían de ser hechas sensibles y manifies-
tas? De este modo puede ser lo corpóreo i m á g e n 
más ó ménos per fec ta de lo espir i tual , puede s e r 

uno con lo espir i tual ; y el espír i tu puede recono-
* 

(1) Inter corporalia et spir i tual ia non a t teudi tur simili tudo 'per 
part icipat ionem ejusdemqual i ta t is , sed per proportionalitatem, quae 
est simili tudo proportionatorum: u t sicut se habet aqua ad delendas 
maculas corporales, i ta g ra t ia ab abluendum spirituales;— val SÍ 
r»eus dicatur ignis, ex hoc, quod sicut se habet ign is ad hoc quod l i -
quefacta effluere facit per suum calorem, i ta Deus per suam bonita-
t e m perfectiones in omnes creaturas diffundit , vel aliquid h u j u s -
modi. Thom. in IV. dist. 1. q. 1. ar t . 1. sol. 5. ad 3. coll in I. dis. 34. q . 
3. art . 1. ad. 2. 

(2) 3. Reg. 19, 12. 
(3) Apoc. 5. 5. 



ce r se t a m b i é n aquí viendo más ó menos g r a d u a -
d a l a expres ión de su fisonomía en las cosas 
corpóreas . 

. P e r o todavía debemos hacer resal tar otra rela-
ción de conformidad ent re lo visible y lo i n v i s i -
ble. La obra dá test imonio del ar t í f ice; en los 
e fec tos se m u e s t r a n necesar iamente las h u e l l a s 
d e l a c a u s a . De aquí que el espíritu se e n c u e n t r e 
á s í propio en las cosas corpóreas; que perc iba 
c i e r t a conformidad con su natura leza inmate r ia l , 
s i e m p r e q u e se le mani f iés ta lo corpóreo en algu-
n a per fecc ión par t i cu la r donde c l a ramen te se 
eche de v e r l a obra de la in te l igencia (1). 

C u a n d o en las cosas corpóreas percibimos u n a 
d e e s t a s dos relaciones de conveniencia con nues-
t ro e sp í r i t u , es ta percepción, aun por el lado que 
m i r a á d i c h a s cosas, despier ta en nosotros amol-
d e benevo lenc i a . No puede dudarse de esto á 
no p o n e r s e en duda a l proposicion es tab lec i -
da a r r i b a (25) y las razones en que se funda ; 
b ien q u e es te amor de benevolencia (ó p u r a c o m -
placencia) no será absoluto, como lo es el que mi ra 
á a l g u n a persona, sino relat ivo (11). Lo imperso -
n a l p u e d e se r objeto propio de nuestro amor de 
benevo lenc i a positivo, pero solo objeto inmediato, 
no ob je to ú l t imo de dicho amor: nuest ro amor de 
benevo lenc ia no se t e rmina rá en la susb tanc ia 

J l f l r r r s u i s c a u s i s deficientes non conveniunt cum eis in 
nomine et r a t i o n e ; necesse est lamen aliquam Ínter ea s imi l i tu -

n a r : : r i ' n a t u r a n a m q u e •*•»«• * age„ s ^ a g a t ' »«eundum quod ac tu est, Thom. contr. Gent. 1.1. c. 29. 

i r rac ional , sino volverase sobre n u e s t r a persona , 
e n l a cua l t i ene aque l la su razón de ser . A m a r e -
mos, pues , n u e s t r a propia persona en l a s cosas 
q u e convienen con ella, donde n u e s t r a p e r s o n a -
l idad se r e f l e j a , en s u seme janza verdadera , 
a u n q u e más ó ménos imperfec ta , en cada obra, 
por úl t imo, donde con los l ineamentos de su 
au to r se nos m u e s t r a n ios a t r ibu tos del esp í r i tu 
racional . 

II. 

N a t u r a l e z a y p r o p i e d a d e s d e l e s p í r i t u h u m a n o . B a j o 
q u é c o n d i c i o n e s p u e d e n s e r s e m e j a n t e s á é l o t r a s 
c o s a s . 

27. Hemos acabado l a p r u e b a de l a p r i m e r a 
d e n u e s t r a s dos proposiciones (24): «Las cosas 
e n q u e percibimos semejanza , conformidad con 
n u e s t r o esp í r i tu , exc i tan n a t u r a l m e n t e n u e s t r o 
amor de benevolencia , ora el absoluto, ora e l 
r e l a t ivo , s e g ú n sea l a esfera á q u e p e r t e n e -
cen .» 

Ahora tenemos q u e apl icar el d iscurso á l a 
s e g u n d a , ó sea á l a menor , y hacer ver que e n -
t r e nues t ro propio esp í r i tu y l a s cosas be l las , 
cons ideradas como ta les , exis te en efecto y se 
mani f ies ta es ta relación de conveniencia . P a r a 
es te fin e s sin embargo evidente por sí misma 
l a necesidad de t ene r a n t e los ojos la n a t u r a l e z a 
y propiedades de nues t ro espí r i tu ; pues solo así 
podemos comparar con ellas las excelencias q u e 
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á las cosas las h a c e n bel las , y j u z g a r rectamen-
t e de su m u t u a re lac ión . 

28. Ahora b i e n , el a lma h u m a n a es: 
I. Una fuerza sus tanc ia l , e s t o e s , u n a s u s -

t anc i a viva, a c t i v a , que se mueve a sí propia y 
m u e v e t a m b i é n a l cuerpo: es además u n a f u e r -
za Ubre, que o b r a por v i r tud de propia elección, 

II . El a lma h u m a n a es u n a sus tanc ia p e r m a -
n e n t e , i nmor t a l ; en sí misma l leva el p r e s e n t i -
mien to de su inmor t a l idad , los s ignos i n d u b i t a -
bles de h a b e r s ido des t inada á u n a duración 
sempi t e rna . 

_ III . E l a l m a h u m a n a es u n a sus tanc ia i n t e l i -
g ib le é i n t e l i g e n t e , visible (espi r i tua lmente) 
y que así p rop ia se vé , i luminada (con luz espi-
r i tua l ) é i l u m i n a d o r a , luz que i r rad ia sobre lo 
q u e en sí m i s m o es t in ieb la . 
_ Exp l iquemos con l a posible brevedad e s t a úl-

t i m a proposicion. La percepción sens i t iva por 
medio de los ojos nos ofrece u n a per fec ta analo-
g í a con el conocimiento espi r i tua l por medio d e 
l a razón. Así como u n cuerpo cua lquiera , p a r a 
que el sent ido d e l a v i s t a pueda perc ibi r lo , 
t i ene que ser v i s ib le , es decir, e s ta r i l u m i -
nado , así p a r a q u e u n objeto sea conocido d e 
l a razón, t i ene q u e ser esp i r i tua lmente vis ible , 
ó sea i n t e l i g i b l e . De es ta in te l igibi l idad c a -
recen las cosas mate r i a l e s por su misma n a -
tu ra leza ; y de a q u í que no puedan produci r e n 
l a razón represen tac iones que las den á cono-

cer á es ta potencia como rea lmen te son en sí 
mismas, ni a u n como se ofrecen en la p e r c e p -
ción de los sent idos; pues t an to en sí mismo, 
como en el conocimiento sensi t ivo que de el las 
tenemos ex i s ten en el modo propio de su se r 
ma te r i a l . Debe haber por cons igu ien te a l g u n a 
f u e r z a que e jérc i tándose s ó b r e l a especie s e n s i -
ble que rep resen ta al objeto corpóreo, t a l como 
és te se manif ies ta ba jo su forma exter ior é in-
dividual , produzca u n a especie in te l ig ib le que 
r ep resen te á los ojos de la razón lo un ive r sa l , 
la esencia. E s t a fuerza no es otra que el mi smo 
espí r i tu in te lect ivo; los escolásticos la l l aman 
intellectus agens, y añaden que el oficio propio 
de es ta po tenc ia se r educe á hacer in te l ig ib les 
pa ra l a r azón las cosas ma te r i a l e s , ó mejor di-
cho, l a s especies ó i m á g e n e s sensibles que á 
es tas cosas r ep resen tan (1). Sen tada es ta doc-
t r ina es comple tamente exac ta l a comparación 
que hizo de e s t a act ividad del espí r i tu Santo 
Tomás (2), y antes que el doctor angél ico hizo-
la el mismo Aristóteles (3), diciendo que era á 

(1) «Facere phantasmata actu intalligibilia.» Véase á Kleutgen, . 
Defensa de la filosofía antigua, n. T2. 

(2) Oportet dicere, quod in anima liumaua si t al iqua v i r t u s der i -
vata a superiori intel lectu, per quam possit phantasmata illustra-
re . . . Ideo Aristóteles comparavit in te l lec tum agentem lumini. .. 
Unde ab ipso (Deo, qui e3t e jus creator) anima humana lumen i n -
tel lectuale participât, secundum illud ps. 4. 7. Signatura est super 
nos lumen, vullus tui, Domine, Thom. S. 1. p. q. 79. a. 4. c. Cfr. ar t . 3. 

(3) "Ecrc'.v ò jj-èv WOOTOT VOÒC (8uvaac/.óC, intellectus pos-



modo de u n a luz, ó m á s bien, como la i r r a d i a -
ción de u n a luz que t o r n a en visible á la m i s m a 
oscuridad. F in jamos c o n la imaginación u n ojo 
que 110 solo percibiera s u objeto, sino que á m a -
nera de lo que hace e l sol con el mundo corpó-
reo, proyectase ese o jo de sí la luz de q u e dicho 
objeto há menes te r p a r a ser percibido: pues á 
u n ojo tal como seria é s t e , se parece l a r a z ó n 
bajo el concepto expresado . En este sent ido he-
mos dicho que el a lma humana es u n a s u b s t a n -
c ia i luminadora. Y t a n t o el ser i luminadora como 
el ser i luminada lo t i e n e de su misma na tu ra -
leza espiri tual , y como ta l inteligible y v is ib le 
e n el orden de los e s p í r i t u s . 

IV. El a l m a h u m a n a e s u n a potencia racional . 
La razón es l a exce lenc ia propia, esencial de 
nues t ra a lma . Es p u e s necesario entender e x a c -
t amen te en qué c o n s i s t a esta preciosa dote (1). 

29. Consideraremos la racionalidad en su 
misma raiz y esencia, e n cuanto es el a t r ibu to 
común á la n a t u r a l e z a h u m a n a . ¿Qué cosa d a -
mos á en tender cuando decimos que el a lma hu-
m a n a es racional? 

sibilis), zq, Tcáv̂ a fívsaQat, ó Si rotr.xr/.ó?, intellectus agens), 
Tffi 7tavta rcoiérv, ¿ C , ' é f r ) o T o v T . ^ ^ ^ y t b / a , 

" 0 ! í T S u v á ^ ! 8 v r a ZPÚSLZT* évapT£;? v p c W a « . A r i s t . 
de anima. 1. 3. cap. 5. 

y la r " L T n C r S Í d < ; r r 0 S a q u í s e p a r a d a s I a facul tadle abstraer 
L ™ , • f n g - U r ° S < > d e e S t a P a l a b r a ' s e infiera que 
miramos al entendimiento y á la razón como dos facultades diferen-
tes, seg-un quiere la filosofía moderna. 

H a y cier tas ideas y proposiciones ca rd ina les 
que siendo como son l a s imple expresión de la 
d iv ina sab idur ía , cont ienen l a no rma sup rema 
de toda verdad (1) y de todo ser, los l ineamen-
tos pr imeros y fundamen ta l e s de todas las co -
sas . Tales son las ideas de ser, de verdad, de 
bien, de unidad; ta les son las proposiciones l l a -
m a d a s principios de contradicción, de exclusión 
de un tercero, de razón suficiente. De conformi-
dad con su e t e rna sabidur ía Dios ha criado y 
dotado á n u e s t r a a lma, considerada s e g ú n su 
na tu ra leza y esencia, de u n a disposición t a l . 
que desde el pun to que empieza á desenvol -
verse su in te l igenc ia , se forma necesa r i amen te 
es tas ideas cardinales , reconoce dichas p ropo-
siciones también cardinales , y l a s re t iene cons-
t a n t e m e n t e en forma de conocimiento hab i tua l 
para pensar lo y comprenderlo todo por e l las y 
conforme á el las, pa -a reconocer, en v i r tud y 
con auxil io de l a s mismas y s e g ú n la norma 
que p re sen t an á la m e n t e , todas las demás 
verdades (2). Por cuya razón, s e g ú n que las 

(1) Unaquaeque res dicitur vera absolute secundum ordinemad 
intellectum a quo dependet . . . Res naturales dicuntur esse ve -
rae, secundum quod assequuntur similitudinem specierum quae 
sunt in mente divina: dicitur enim verus lapis, quia assequitur 
propriam lapidis naturam secundum praeconceptionem intellectus 
<3ivini. Thom. S. 1. p. q. 16. a. 1. c. 

(2) Praeexistunt in nobis quaedam scientiarum semina, scilicet 
primae conceptiones intellectus, quae statim lumine intellectus 
ag-entis cognoscuntur per species a sensibilibus abstractas, sive. 
s int complexa, u t dig-nitates faxiomataj, sive incomplexa, u t rat io 
entis, unius, et liujusmodi, quae statim intellectus appreliendit. 



fuerzas del e s p í r i t u se v a n expl icando bajo l a 
inf luencia de c a u s a s ex te rnas , fó rmanse en él 
las ideas de i d e n t i d a d y d i ferencia , de c a u s a y 
efecto, de fin y m e d i o , de conveniencia , orden, 
proporcion, s i m e t r í a y a rmonía , perfect ibi l idad 
y perfección, as í como la idea de Dios; y en el 
orden práct ico, l a s ideas de bien mora l , deber, 
derecho, l ey m o r a l , y sus preceptos desde el 
más al to y u n i v e r s a l h a s t a los más pa r t i cu la re s 
derivados de él . E s t a s ideas y conocimientos ó 
juicios es tán g r a b a d o s en la razón del hombre 
no como u n a v a n a especulación teorét ica i m -
presa con c a r a c t é r e s muer tos sobre u n corazon 
también mue r to : e l ánimo reconoce en ellos la 
medida exac ta y l a norma propia de todo se r 
n a t u r a l , l a di rección esencial y la l ey v e r d a -

Rx ist is au tem principiis un ive r sa l ibus omnia principia sequuntur , 
sicut ex quibusdam ra t ion ibus seminalibus. . . Scientia ergo p r a e -
existit in addiscente, in po ten t ia non pure passiva sed activa: a l ias 
homo non posset per se i p s u m acquirere scientiam. . . Huju'smodi 
autem rationis lumen, q u o principia hujusmodi s u n t nobis nota, es t 
nobis a Deo inditum, quas i quaedam similitudo increatae veri tat is 
in nobis resul tan t i s . Thom. de ver. q. 11. ar t . 1. c. 

Intel lectui non omnia intel l igibi l ia aequali ter vicina s u n t ad 
cognoscendum; sed quaedam stat im conspicere potest, quaedam vero 
non conspicit nisi ex a l i i s principiis inspectis. Sic ig i tu r homo i g -
no torum cognitionem per duo accipit, scilicet per lumen intel lec-
tuale, et per primas conceptiones per se notas, quae comparantur 
ad is tud lumen quod est in te l lec tus agent is , s icut ins t rumenta ad 
artiflcem. Quan tum i g i t u r ad u t rumque Deus hominis scientiae 
causa est excellentissimo modo; qu ia e t i p s a m a n i m a m inte l lec tua-
li lumine iusignivi t , et not i t iam primorum principiorum ei im-
press i t , quae sunt quas i quaedam seminaria scientiarum, s icut 
et aliis na tura l ibus r e b u s impressit seminales rationes omnium 
effectuum producendorum. Thom. ibid. ar t . 3. c. 

dera de las costumbres (1). Todo lo que en el las 
h a y de real , de objet ivo, todo lo que ellas r e -
p re sen t an como formas que son de las cosas á 
que se re f ie ren , lo con cemos por esta causa 
como términos que corresponden con las l eyes 
necesar ias de su ser , con sus ideas. 

Por donde t ambién acaece, que ese fondo de 
verdad no nos es dado solamente para j u z g a r de 
l oque exis te fue ra ó independien temente de nos-
otros, sino j u n t o con esto dásenos como luz de 
nues t ros actos en su relación con el orden n a t u -
ra l y mora l . Por esto á la v i r tud de l a fuer-
za cogi ta t iva del a lma, considerada en orden 
á l a fuerza espans iva de esta misma subs t anc ia 
espi r i tual , se a l l ega u n a disposición n a t u r a l para 
el bien y l a perfección, es decir, u n a propensión 
inna ta hácia todo lo que se mues t r a conforme con 
las indicadas norma suprema y l ey cardinal n e -
cesarias , ora per tenezca a l orden físico, ora a l 

(1) Cela nous mène enfin au dernier fondement des véri tés , sa -
voir 'à cet esprit suprême et universel , qu i ne peut manquer d ' 
exister, dont 1' entendement, â dire vrai , est la région des vér i tés 
éternelles, comme St. Augus t in l ' a reconnu, et l ' expr ime d ' u n e 
manière assez vive. E t afin qu 'on ne pense pas, qu'il n 'est point 
nécessaire d 'y recourir , il faut considérer, que ces vérités nécessaires 
contiennent la raison déterminante et le principe régulatif des existen-
ces mêmes, et en un mot les lois de l'univers. Ainsi ces véri tés néces-
saires, é tant antér ieures aux existences des êtres contingents, i l 
f au t bien qu'elles soient fondées dans l 'existence d 'une substance 
nécessaire. C'est lâ où je t rouve l ' o r ig ina l des idées et des vér i tés 
qui sont gravées dans nos âmes, non pas en forme de propositions, 
mais comme des sources dont l 'application et les occasions feront 
naitre des énonciations actuelles. Leibnitz, Nouveaux essais su r 
l 'entendement humain 1. 4. chap. 11. 



orden moral . Así lo e n s e ñ a n Aristóteles y San to 
Tomás cuando p r e g u n t a n si las virtudes son i n -
géni tas en el hombre. Ni l a s virtudes i n t e l e c t u a -
les (1), r e sponden , ni l a s morales, son inna tas , 
tomada esta pa lab ra en toda su extensión. Sin 
embargo, «tenemos u n a ap t i t ud real para el las, 
hemos sido formados para t ener las , la n a t u r a l e z a 
ha puesto en nosotros el g é r m e n , la semilla de las 
vi r tudes: an tes que en a c t o s libres las h a y a m o s 
traído á su verdadero y ú l t imo punto, proexis ten 
en nosotros á modo de r a í z , ó sea en sus pr imeros 
rudimentos, en c ier tas inclinaciones n a t u r a l e s , 
en u n a dirección p r i m i t i v a de la volutad hác i a 
todo lo que corresponde con los mencionados prin-
cipios de la razón» ( 2 \ 

En es tas dos p rop iedades innatas y esenciales 
del a lma h u m a n a cons is te pues su excelencia 
específica de rac ional . E l a l m a es en efecto racio-
nal, porque s u s conocimientos han sido d e t e r -
minados necesa r i amen te conforme á las l eyes 

¡1) Las vir tudes intelectuales son, según Aristóteles, ciencia, s a -
biduría, reflexión, ar te . Se l laman vir tudes no simpliciter, sino se-
cundum quid. Véase á Sto. Tomás S. 1 2. p. q. 56. a. 3. c. 

(2' Vir tu túm habi tus ante ea rum consummationem praeexistunt 
in nobis in quibusdain na tura l ibus inclinationibus, quae sun tquae -
i'am vir tutum inchoationes; sed postea per exercitium operum ad-
ducuntur in debitam consummationem. Thom. de verit. q. 11. a-
1. c. 

Virtutes quaedam naturaf í ter i n s u n t animae, ad minus secun-
dum quaedam earum semina. S. 1. p. q. 93. ad 3. 

05x ' apa oóss: oots Trapa o o t í v éfjUovEa al ápsTaí, á/.Xá 
Trsooy.óst usv f,atv osíacOx; a-jxac-, •re),s:oo¡j¿vo!C os oiá - ó sOoC. 
Arist. Etli. Nicom. 1. 2. c. 1. 

invar iab les de la s a b i d u r í a e te rna ; porque su 
fuerza espansiva t i e n e u n a dirección n a t u r a l 
como á l a perfección f ís ica asi t ambién a l bien 
moral : el a lma es rac iona l , porque ref le ja el r a y o 
luminoso de la pa labra e te rna , que es «luz de luz» 
é « i lumina á todo hombre que v iene á este m u n -
do:» por esta propiedad pr inc ipa lmente es el a lma 
i m á g e n y semejanza d e Dios. Por esto dice e l sal-
mis ta , que «en n u e s t r a a lma es tá sel lada l a 
l u m b r e del rostro del Señor,» «como en la m o -
n e d a l a i m á g e n del pr íncipe» (1); por esto h a b l a 
San to Tomás de «el sello de l a verdad impreso en 
n u e s t r a alma,» de «la voz de Dios en noso t ros , 
la c u a l nos enseña á conocer r ec t amen te las c o -
sas» (2): por esto dice San Gerónimo, que «á t o -
dos los hombres es n a t u r a l el conocimiento de 
Dios,» y t ambién que «nadie nace sin Cristo, que 
no h a y nadie que no t e n g a en sí semil las de s a b i -
dur ía , de jus t i c ia y de todas l a s demás v i r t u -
des» (3): por esto a s e g u r a San Basilio el Grande, 

(1) Signatum est, inquit , in nobis lumen vultus tvA, Do'-ine Hoc 
lumen est to tum hominis et verum bonum, quod non oculis sed 
mente conspicitur. Signatum autem dixit in nobis, tamquam dena-
r ius Signatur regis imagine: homo enim factus est ad imagmem et 
similitudinem Dei. . • Reddenda Deo anima lumine vu l tu s e jus 
i l lustrate atque signata. Aug. Knarr, in ps. 4. n. 8. 

(2) (Divina Veritas) loquitur in nobis per suae simili tudmis lm-
presionem, qua de omnibus possumus judicare. Thom. de ver i t . 
q. 11. art. 1. ad. 1. . .. . 

Quod aliquid per certitudinem sciatur, est ex lumine ratioms 
divinitus interius indito, quo in nobis loquitur Deus. Ibio.ad 13. 

13) Fx quo perspicuum fit, natura omnibus Dei messe notitiam„ 
nec quemquam sine Christo nasci et non habere semina in se sapien 



que el hombre posee por su n a t u r a l e z a aque l l a 
disposición é inc l inac ión que le l l eva á la g u a r d a 
de la l ey c r i s t iana (1): por esto Or ígenes c o n t e s -
t ando á Celso, q u e combat ía á la mora l c r i s t i ana 
diciendo que no e r a n u e v a ni t en i a va lo r n ingu-
no, pues se e n c o n t r a b a en los s i s t emas de los 
filósofos, observaba q u e c ie r tamente «todos los 
hombres por efec to de su m i s m a n a t u r a l e z a se 
e l evan á sus pr inc ip ios un iversa les y á la c o n s i -
deración de la d o c t r i n a n a t u r a l acerca del deber; 
q u e Dios ha p u e s t o en el corazon de todos los 
hombres las semi l las de aque l las ve rdades que se 
d ignó revelar por medio de sus p rofe tas y de su 
propio Hijo» (2); por esto, en fin, emplazaba T e r -
tu l iano á los que b u s c a n la ve rdad an te el t r i b u -

tiae, et just i t iae, re l inquarumque v i r tu tum. Unde mult i absque 
fide et Evangelio Christi, vel sapienter faciunt aliqua, vel sancte 
u t parentibus obsequantur: u t inopi manuiu porrigant: non oppri-
mant vieinos: non aliéna diripiant: magisque judicio Dei obnoxii 
fiunt, quod habentes in se principia v i r tu tum, et Dei semina, non 
credunt in eo sine quo esse non possunt. Hieron. Cornent, in epist 
ad Gai. 1. 1. c. 1. vers. 15. extr. 

_ (!) ?û<Tiv èv àvôpioTTocç TJ TrpôC -ci? svjoXàC TOÙ 
Kupio-J po-nr-0 -/-ai 8'jvau.tC. Bas. Reg. fus. trac. Interrog. 2. 
Maur. p. 336. 

(2) IIpoC TOÔ-O os ÀS-/.TSOV, o-ct TOTC siCayouai xpwtv Si/.aiav 
G s o ù a-ov.sv.).emto a v ^ s Tri TOTC À P a p T a v o j j L s v o t Ç <5Î-/.T|, JJLTJ TOXVTCOV 

S/ÔVTWV xaxà -àC "/.o'.vâÇ èvvoiiÇ -pôAr.ùtv ûytr, - sp i TOÙ -nô-icoa 
-TÔTÏOU. Ato-sp oùosv Oauaaaxov tàv aùtôv ©sôv, a - s p ÈotSafe 8:à 
TÔ)V - p o t f T i - f ù v x ù TO0 S c û T Ï - p o Ç , e y x a T E f f î c a p x é v a t XATC ÀRÀVTWV 

àvOpwTtwv < K / a î C V àvaûoXoyntoCèv if , 6eîa xpicrs: -2C àvôpwTOC 
-fi, 'sycov «TO pouAr^aa toC VOJAOO ypa--ov èv xr, s r j t o u xapSia». 
Orig. coot. Cels. 1. 1. n . 4. ed. Maur. p. 323. 

na l del mejor entre todos los juicios que pudieran 
formar, y apelaba con plena confianza al t e s t i -
monio del anima naíuraliter christiana, del a lma 
que por su na tura leza p iensa c r i s t ianamente , 
que se mueve en la a tmósfera pur í s ima de las 
contemplaciones cr is t ianas, y por tan to que dá 
tes t imonio á la verdad del Crist ianismo (1). 

(1) Haec est summa delicti nolentium recognoscere, quem igno-
rare non possunt. Vult is ex operibus ipsius tot ac talibus, quibus 
continemur, quibus sustinemur, quibus oblectamur, etiam quibus 
exterremur, vul t is ex animae ipsius testimonio comprobemusí Quae 
licet carcere corporis pressa, licet inst i tut ionibus pravis c i rcum-
scrita, licet libidinibus ac concupiscentes evigorata, licet laisis 
di is exancillata, quum tamen resipiscit, u t ex crapula, ut ex som-
no, u t ex aliqua valitudine, et sanitatem suam pati tur, Deum no-
minat, hoc solo nomine, quia proprio Dei veri: «Deus magnus», 
«Deus bonus», et «quod Deus dederit», omnium vox est. Judicem 
quoque contestatur illum: «Deus v ide i . , et «Deo commendo», et 
«Deus mihi reddet». O testimonium animae naturali ter chrxstmnae. 

Tert. Apolog. c. 17. 
Consiste in medio, anima, seu divina et aeterna res secundum 

plures philosophos, eo magis non mentiens; seu min.me d m n a , 
quoniam quidem mortalis, ut Epicuro soli videtur, eo magis men-
t i r i non debebis; seu de coelo excipcris, seu de terra conciperis, seu 
numeris, seu atomis concinnaris, seu cum corpore incoeperis, seu 
post corpus induceris, unde et quoquo mado hominem facis animai 
rationale, sensus ac scientiae capacissimum. Sed non earn te advoco, 
quae scholis l'ormata, bibliothecis exercitata academiis etporticibus 
Attici partam sapientiam ructas. Te simplicem et rudem et impoli-
tam et idioticam compelo, qualem habent qui te solam habent illam 
ipsam de compito, de trivio, de textrino totam. Imper i ta tua nuhi 
opus est, quoniam aliquantulae peritiae tuae nemo credit, t a e s -
postalo, qua tecum in hominem inters, quae aut ex temetipsa, aut 
ex quocumque auctore tuo sentire didicisti. Non es quod sciam 
Christiana, fieri enim, non nasci solet Christiana. Tamen nunc a te 
testimonium flagitant chrisiani, ab extranea adversus tuos, ut vel 
tibi erubescant, quod nos ob ea oderint et irrideant, quae te nunc 
consciam detineant. Tert . de testimon. animae c. 1. 

Hemos trascrito íntegros estos pasajes, ya por no mutuarios, ja . 
-también i.orque despues han de volvernos á i lustrar. Su recta in 



30. Tal es la racionalidad de l a s a lmas h u m a -
nas cons ideradas en su esencia, s e g ú n la cua l 
pertenece á t odas ellas: pues caba lmente lo que 
al hombre le consti tuye específicamente, es la 
razón. Sin embargo , no en todos los hombres se 
muest ra és ta potencia con igual perfección. Cuya 
diferencia d i m a n a en primer l uga r d é l a d i f e ren -
te perfección d e l organismo corpóreo. E l a lma 
depende del cue rpo en casi todas sus operac io-
nes , neces i ta d e l auxilio y coopcracion de sus 
órganos; y e s t a es la razón de que la mayor 
ó menor perfección de las disposiciones co rpó -
reas , del ó r g a n o del sentido in terno , del s i s t e -
ma nervioso y a u n de los órganos de los s e n t i -
dos externos, y , en una palabra, de que la econo-
mía toda del cue rpo que sirve ai a lma, y m á s 
especialmente l o q u e en él t iene v i r tud para ejer-
citar actos fisiológicos, tengan g r a n d e influen-
cia en la m a y o r ó menor perfección con que 
se mues t ran l a s virtudes innatas del a lma (1).. 

teligencia. asi como la de los tres anteriores, estriba en aquel la 
idea de Santo Tomás que so nos da á conocer repetidas veces en 
los lugares de s u s obras que antes vimos. 

(1) Vir tus est homini naturalis secundum quandam inchoatio-
nem. Secundum quidem naturam speciei, in quan tum in ratione h o -
minis insunt na tu ra l i t e r quaedam principia na tura l i t e r cognita, 
tam scibilium quam agendorum ; quae sunt quaedam seminaria in -
tellectualium v i r t u t u m etmoralium.in quan tum in volúnta te inest 
quidam natura l is appe t i tus boni, quod est secundum rationem. Se-
cundum vero n a t u r a m individui, in quantum ex corporis disposit io-
ne aliqui sun t dispositi vel melius, vel pejus ad quasdam vi r tu tes , 
prout scilicet v i r e s quaedam sensitivas actus s u n t quarundam 
par t ium corporis, ex quarum dispositione ad juvantur , vol i m -

D e m á s de es tas h a y ot ras m u c h a s causas que-
de te rminan necesa r i amen te el g rado de su d e -
senvolvimiento y perfección. Tales son, por 
ejemplo, la educación, el t ra to , las l ec tu ras , 
los var ios sucesos y condiciones de l a vida, el 
esp í r i tu del s iglo, el perfeccionamiento pos i t i -
vo de l a s facu l tades na tu ra l e s por medio de l a s 
c iencias y l a s ar tes , los hábitos contraidos, 
p r inc ipa lmente los del orden moral , y en g e n e -
ra l todo lo que. e jerce alg-un género de i n f l u e n -
cia en el desenvolvimiento de l a s n a t u r a l e s d i s -
posiciones fisiológicas. 

La inves t igac ión y contemplación con t inuas 
de l a verdad , l a ocupacion cons tan te del ánimo 
en cosas pe r f ec t a s del orden físico, la p rác t ica 
gene rosa de l a v i r tud , per fecc ionan l a razón en 
ambos conceptos, mul t ip l i can l a s u m a de ideas 
r ec t a s y ju ic ios verdaderos, seña lan u n t é rmino 
fijo y sug i e r en razones p ro fundas á la dirección 
de n u e s t r a f u e r z a espans iva hác ia el b ien f ís ico 
y mora l , y as imismo perfeccionan j u n t o con e l 
amor el sent imiento de es te bien. Ni e l conoci-
mien to sob rena tu ra l ni el amor t ambién sob re -
n a t u r a l , nac idos d é l a doct r ina revelada y de 
l a s v i r t udes i n f u s a s y auxil ios de la g r a c i a 
ac tua l , qu i t an de modo a l g u n o aquel las e x c e -

pediuntur hu jusmodi vires in suis actibus, et per consequens v i res 
rationales, qui'ous hujusmodi sensit ivae vires deserviunt: et secun-
d u m h o c u n u s homo habet natura lem apt i tudinem ad scient iam, 
a l ius ad fort i tudinem, a l ius ad temperantiam. Tliom. S. 1. a. p. q. 63. 
a . 1. c. 



lentes dotes n a t u r a l e s , s ino an tes por el c o n t r a -
rio las e levan á u n n u e v o orden, y r á p i d a m e n t e 
las conducen á u n a per fecc ión i n c o m p a r a b l e -
mente más s u b l i m e . 

En cambio la f a l t a de c u l t u r a de la r azón , y 
el menosprecio que sue l e hace r se de e l la e n el 
orden pract ico, p e r t u r b a d o por el vicio, p r o d u -
cen efectos d i a m e t r a l m e n t e opues tos , a u n q u e 
j a m á s a l canzan á s u p r i m i r l a rac iona l idad . Des-
caecerá y se oscurece rá s o b r e m a n e r a el c o n o c i -
mien to de la ve rdad con ac tos que en el orden 
físico ca rezcan de l a debida proporcion y en el 
orden mora l de l a deb ida hones t idad ; m u c h a s 
veces parecerá que l a dirección n a t u r a l de los 
ape t i tos y afectos h a l l egado á desaparece r y 
a u n á t o rna r se en u n a t endenc ia con t ra r i a ; pero 
j a m á s se pe rderán d i c h a s exce lenc ias del todo. 
E n lo más recóndi to del a lma del ma lvado q u e 
h a descendido al ú l t i m o p u n t o de l a d e g r a d a -
ción. a rde i n e x t i n g i b l e l a luz del ve rdadero c o -
nocimiento , por m á s densa s q u e sean las t i n i e -
b las que la ocu l tan á sus propios ojos; en lo m á s 
ín t imo de su pecho v i v e s iempre , a l m é n o s como 
u n a incl inación n a t u r a l , aque l impulso d e l a 
c r i a t u r a racional , q u e l a m u e v e á q u e r e r e l 
b ien (1). 

(1) No es esto decir que s u voluntad depravada no domine esta 
voz, aunque en ello encontrase dificultad. Pero si el Bien absoluto. 
Dios, l legase á mostrársele, a u n solo en el modo de conocimiento de 
que es capaz la n a t u r a l e z a . d e s e g u r o no podría menos de amar lo . 

31. Resumiendo ahora lo que en esta s e c -
ción hemos dicho, t enemos las s igu ien tes l e y e s 
concordantes con lo declarado a l n . 26: 

1. Todo aquel lo en que se os ten ta v ida , acti-
vidad, movimiento l ibre ; 

todo lo que en su propia sus tanc ia , en su o r -
gan i smo, en sus t endenc ias ín t imas l leva en s í 
el ca rác te r de la pe rmanenc ia , l a p renda de l a 
dur acción; 

todo lo que c la ra y d i s t i n t amen te se manifies-
t a i luminado ó i luminador ; 

todo eso e s t á con n u e s t r a a lma, cons iderada 
s e g ú n sus propiedades esenciales , en u n a r e l a -
ción de semejanza , de a rmonía , e spec ia lmente 
represen tándose ba jo el concepto de cosa análo-
g a a l a lma misma, de i m á g e n de el la . 

2. E n i g u a l re lación de conformidad e s t á n 
con n u e s t r a a lma todas l a s cosas en que r e s u l -
t a n g u a r d a d a s l a s l eyes esenciales del ser na tu-
ral , ó las r e g l a s mora les de las acciones l ib res . 

Ot ras dos l eyes se s i g u e n de lo que h e m o s 
dicho, sobre l a s cua les d i scur r i r emos más d e s -
pacio. 

3. La perfección del conocimiento de es tas 
re laciones de seme janza y conformidad es d i f e -
ren te en hombres di ferentes . Será t a n t o m a y o r , 
cuan to mejor desenvue lva las respect ivas e s c e -
lencias del espír i tu , y a l mismo t iempo cuan to 
sean más perfectos los ó rganos de la act ividad 
sens i t i va . 



4. Las cosas mencionadas en e l n ú m . 2, son 
á la vez objeto de la i n n a t a t endenc ia inicial d e 
n u e s t r a v i r tud espans iva , de n u e s t r o amor . E l 
g r a d o de es te ú l t imo depende así de los c o n c e p -
tos ú l t i m a m e n t e señalados (3), como de la m a -
yor ó menor perfección de l a tendencia n a t u r a l 
de nues t ro esp í r i tu hacia lo que es f í s i camente 
perfec to ó mora lmen te bueno . 

CAPÍTULO III. 

E n t r e n u e s t r o e s p í r i t u y l a s c o s a s b e l l a s , c o n s i d e r a d a s 
p r e c i s a m e n t e e n r a z ó n d e b e l l a s , m e d i a e n r e a l i d a d 
u n a r e l a c i ó n d e s e m e j a n z a . B e l l e z a d é l a s s u s t a n c i a s 
e s p i r i t u a l e s . B e l l e z a d e l a s c o s a s c o r p ó r e a s e n l a 
f o r m a y t e n d e n c i a i n t e r i o r , e n l a s u s t a n c i a , e n e l 
m o v i m i e n t o , e n l o s c o l o r e s y s o n i d o s . B e l l e z a d e l 
h o m b r e . 

32. ¿Nos será dado m o s t r a r ahora que á las 
cosas bel las les per tenecen rea lmen te , en todo 
ó en par te , l a s escelencias menc ionadas ; que en 
t a n t o las j a z g a m o s nosotros bel las en cuan to se 
n o s ofrecen adornadas de t a l e s dotes, y que á 
medida de l a mayor r iqueza y del g r a d o más 
elevado con que os ten tan las perfecciones que 
poseen, es t ambién m a y o r y más cumpl ida la 
h e r m o s u r a que reconocemos en ellas al c o n t e m -
plar las? E s t a n v i t a l este p u n t o , como que de él 
solo pende l a ve rdad de n u e s t r a tésis . A la v e r -

d a d , á es ta conclus ión podíamos fác i lmente l l e -
g a r sin sal ir de lo que y a hemos demost rado; 
m a s pa ra resolver la cues t ión con toda la c l a r i -
dad posible, vamos á d i s t i ngu i r t r e s órdenes de 
objetos , en todos los cua les reside la bel leza, á 
s abe r : las sus tanc ias espir i tuales , las sus tanc ias 
corpóreas y l a un idad que fo rman u n a y o t r a 

especie de sus tanc ias en l a n a t u r a l e z a h u m a n a . i 
33. Respecto á las sus tanc ias esp i r i tua les no 

puede desconocerse la ve rdad ten iéndose á la 
v i s t a lo que a r r iba d ig imos . «La he rmosura del 
a lma,» hemos dicho con Ambrosio y Agus t ino , 
«la h e r m o s u r a del a lma es s implemente la v i r -
t u d y la sab idur ía , y su adorno el conocimiento 
de la ve rdad (1).» ¿Y qué o t ra cosa son es tas pro-
p iedades sino el perfec to cumpl imien to de la l e y 
e t e r n a del ser i n t e l ec tua l y mora l impresa en e l 
e sp í r i tu de todo hombre? ¿Es por v e n t u r a o t r a 
cosa la v i r tud y l a sab idur ía que el f ru to de 
aque l l a semil la que s e g ú n Or ígenes y San G e -
rónimo h a a r ro jado l a mano del Criador en lo 
p ro fundo del corazon humano? ¿Es otra cosa el 

. 
¡1) Hé aquí un lugar de Orígenes traducido por San Gerónimo: 

«Etiamsi non s i thomo in peccatis maximis const i tutus, tamen q u i a 
ingeus est animae pulchr i tudo, minorum quoque societate t u r p a -
t u r . Respiee v i r tu tes animae quae ei insi tae sint a Deo, vide p u l -
cliritudiiiem ejus, inventionem. dispositionem, elocutionem, memo-
r i i m , p -onunt ia t iousm, cu jus sit- ingeñi i , quomodo pi imuin intel l i -
g a t , inds i i t e l l ee ta d i judice t , u t inc i te tur ad sensus , u t ment i 
sensa commjd t , quos habeat Ímpetus , quos cogi ta tus de Deo. Haic 
gossidens mignaepulchrilváinis est". Orig. in Ezecliiel. hom. n. "7. 
ed. Maur. p. 334. 
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¡1) Hé aquí un lugar de Orígenes traducido por San Gerónimo: 

«Etiamsi non si t l iomo in peccatis maximis const i tutus, tamen q u i a 
ingeus est anímae pulchr i tudo, minorum quoque societate t u r p a -
t u r . Respiee v i r tu tes anímae quae ei insi tae sint a Deo, vide p u l -
cliri tudinem ejus, inventionem. dispositionem, elocutionem, memo-
r i i m , p -onunt ia t iousm, cu jus sit- ingenii , quomodo pi imuin intel l i -
g a t , inds i i t e l l ee ta d i judice t , u t inc i te tur ad sensus , u t ment i 
sensa commjd t , quos habeat Ímpetus , quos cogi ta tus de Deo. Haic 
gossidens minnMpulchrilváinis est". Orig. in Ezecliiel. hom. n. "7. 
ed. Maur. p. 334. 



conocimiento de la verdad en las c iencias y en 
las ar tes , que el c laro esp lendor de la l u m b r e 
que procede del divino ros t ro é i l u m i n a todas 
l a s in te l igencias? 

Cosa es sabida y sent ida de todos, que l a v i r -
tud y las obras buenas son cosas m u y c o n f o r -
mes con la razón, y que el vicio y el pecado son 
cont ra la razón. Media por cons igu ien te l a m a s 
per fec ta consonancia en t re la belleza de la s u s -
t anc i a espi r i tua l y la propiedad esencial del e s -
p í r i tu racional que la contempla ; as í con p r o -
f u n d a ve rdad decían los an t iguos que «en el 
mundo esp i r i tua l es bello lo que hace consonan-
cia con aque l l a s escelencias de la n a t u r a l e z a 
h u m a n a , merced á las cua les descuel la el h o m -
bre en t re todos los demás seres dotados de s e n -
sibilidad» (1). Y caba lmente por efecto de esa 
conformidad con su propia na tu ra l eza debe todo 
hombre reconocer y a m a r la perfección i n t e l e c -
t u a l y moral , la h e r m o s u r a del a lma; todos los 
hombres , sí , has t a los que h a n tornado en t i n i e -
blas l a luz divina den t ro de su propio espí r i tu 
y casi bor rado en él los l ineamentos de la i m á -
g e n de Dios; pero como y a hemos dicho, no es 
posible bo r ra r del todo es ta imagen ni e x t i n g u i r 
por completo aquel la luz (2). Aquel, sin e m b a r -

(1) Cic. de offic. 1.1.1. n. 96. 
(2) Tratando de laproposicion que «la semejanza en su sentido 

propio engendra amor» se hace Santo Tomás la ob'ecion siguiente-
«La beneficencia, la afabilidad y otras vir tudes se hacen amar has ta 
de los que absolutamente no las poseen, en lo cual n i n g u n a seme-

go , h a b r á de a m a r n a t u r a l m e n t e lo bello con 
m a y o r perfección y más de lo in t imo de su a l -
ma , q u e t r a s fo rma en flores y f ru to s la celest ia l 
semilla; que con l a a s idua contemplación de l a 
ve rdad y á costa de ve rdaderos esfuerzos cons i -
g u e desenvolver p l enamen te su razón, s e g ú n l a 
c u a l e s i m á g e n ingén i t a de Dios. 

34. Vengamos ahora á l a seg-unda ca tegor ía 
de cosas bel las , ó sea, á las que pe r t enecen a l 
m u n d o corpóreo. Las propiedades de donde á 
t a l e s cosas les viene l a bel leza, ¿son t ambién en 
es tas l a s mismas que a r r iba señalamos? (31) 
¿t ienen por v e n t u r a los objetos corpóreos, mira-
dos en lo que cons t i tuye su bel leza, a l g u n a rela-
ción de conformidad y paren tesco con n u e s t r o 
esp í r i tu racional? Plot ino responde que sí . E n e l 
cap í tu lo s e g u n d o de su t r a t ado , á que y a va r i a s 
veces nos hemos referido, se propone definir l a 
esencia de l a bel leza de l a s cosas corpóreas , y 

janza t ienen estos con el hombre misericordioso y afable.» Hé aquí 
la segunda respuesta del santo doctor: Dicendum, quot licet, non 
omnes homines habeant hujusmodi v i r tu tes secundum habi tum 
completum, habent tamen eas secundum quaedam seminalia ra t ío-
nis, secundum quae qui non habet v i r t u t em, di l igi t v i r t uosum, 
t amquam suae natura l i rat ioni conformem. S. 1. 2. p. q. 27. a. 3. 
ad. 4. 

Lo mismo enseña Petavio: Eadem fere hominum omnium est de 
honestóte sentent ia , ac nemo non ea quae j u s t e , for t i ter . temperata 
ac recte denique facta sun t , pulchra et laude esse d iana judica t . 
E s t enim v i r tù t i s e t honestat is a na tu ra inganita quaedam species 
h u m a n i s ment ibus , ex qua nisi plane depravatae s in t , in corrupta 
e t sincera judicia de praeclare turp i te rve gest is rebus ex is tun t . 
De Deo 1. 6. c. 8. n. 8. (torn. 1 ) 



pa ra esto descr ibe la impresión que hace en 
nosot ros su aspecto: «La belleza de los obje tos 
corpóreos se percibe á p r imera v i s ta ; n u e s t r a 
a l m a siente p lacer l u e g o que la percibe, y abrá-
za la como á cosa an t e s conocida y ahora r e c o -
nocida , y en cierto modo hácese u n a sola cosa 
con ella. Por el contrar io , cuando t ropieza en 
-algo deforme, l u e g o retrocede, r e n i e g a de lo 
q u e ve, y no quiere reconocerlo, porque en esto 
no conforma con el objeto, porque le es estraño lo 
que se le ofrece (1). Expl iquemos es te hecho . 
¿Percibe por v e n t u r a el a lma a l g ú n objeto q u e 
tiene algún parentesco con ella,, ó que siquiera os-
tenta alguna huella de él? Cuando esto acaece, e l 
a l m a s iente a l e g r í a y del iciosa admiración, p o r -
q u e en t a l caso a t r a e á sí lo que ve , y piensa en 
sí misma, y en sus p rop ias excelencias» (2). La se-
g u n d a explicación q u e t r ae Plotino de es te fenó-
meno, m u y verdadero por cierto, se f u n d a en la 
doc t r ina de Pla tón sobre las ideas y sobre l a 

(1) Por u n modo en u u todo semejan te se expresa Basil io de Ce-
s á r e a : «¿Qué hombre h a y que teniendo ojos no vea la h e r m o s u r a de 
las cosas visibles? Hay aqu í u n a como fuerza n a t u r a l é i r res i s t ib le 
mediante la cua l a t ráenos l a s ime t r í a de las p a r t e s , acompañadas 
•de sus colores convenientes , a l paso q u e nos repele el aspecto de 
los objetos deformes. Comment . in Is. Proph. c. 5. n. 473. Maur . 
p .505 . 

~ or, ibT -i,v gúsiv o í « o~sp s e i l , y.ai - p ó -rf.C 
xpsivróypC g7 toTC oüotv ojaixC, o, tt av 'fori CU-'VEVS- Y¡ VyvoT to3 
auvysvoOC, yaípst xs y.xt StgiKÓnyc», /./i áva.épsi ~póC Éautijv, /.ai 
áva¡xt¡j.vfic/.£vx: ÉXUT7,C -/.ai TWV sizú^C. Plotin. de pulchri tud. 
«• 2. Basil. p. 51. F. G-. Creuzer 12. 

preex i s t enc ia de las a lmas ; por c u y a razón l a 
pasamos por alto, poniendo en su l u g a r otro pa-
s a j e donde ref i r iéndose a l fueg-o y á l a l u z y á 
los colores, m u e s t r a a q u e l l a conformidad de 
que vamos hab lando: «La bel leza de los colores 
e s s imple; y l a r azón de esto es, que l a o s c u r i -
dad de la s u s t a n c i a ma te r i a l desaparece con la 
presenc ia de l a luz , que es en cierto modo incor-
pórea y a modo de cosa espiritual, ideal. Por l a 
m i s m a razón se expl ica q u e el f u e g o sea bel lo , 
es á saber , porque comparado con los demás 
e lementos , es como l a s ideas, que impr imen s u 
propia fo rma en l a s cosas (1). Muévese el f u e g o 
hácia ar r iba ; en t re todos los cue rpos es el más 
fino, y por cons igu ien te , e l que e s t á m á s ce rca 
do l a n a t u r a l e z a incorpórea . Él solo t i ene la 
propiedad de no recibi r en sí n i n g u n ot ro c u e r -
po, a l paso que no h a y n i n g u n o q u e á él no lo 
reciba: á todos los ca l ien ta , sin que n i n g u n o lo 
enf r ie . E n él se m u e s t r a n por vez p r i m e r a los 
colores, y de él los reciben l a s demás cosas . 
Resplandece é i l umina como si f u e r a a lgo inte-
l ig ib le (una idea)» (2). 

Por u n modo seme jan t e vieron los a n t i g u o s 

1) To os -fiC y p ó x r -/.áXXoC äirXoöv u-op'ff,, x a t y.pa-rfjsst t o o 
sv o?,TÍ TXOISIVOO Trapouata «pwióC, á - c o a á ' o o /.ai Xó'/ou x a l s'íoouC 
ovcoC. " 0 8 s v y.ai -Ji ~0p a j i ó Trapa i í SXXa owj iaxa y.aXóv.»oi:t 
i á ; i v E'ÍSCTOC TCJOC t á aXXa u t o t y s T a s y s t . . . . . P l o t i n de pulchr i t , 
c. 3. Basil. p. 52. F. Creuzer 20. 

;2) P lo t in . de p u l c h r i t . c. 3. Basil . 52. F . 'Creuzer 20. 



en el oro u n a i m a g e n de n u e s t r a a l m a y de su 
perfección mora l , de su b e l l e z a . «E l oro,» escri-
be el neoplatónico H i e r o c l e s (1), «es u n a cosa 
sin mezcla n i n g u n a , s in a l eac ión a l g u n a tér-
rea , á d i ferencia de los o t r o s cuerpos . Asi como 
en la sus t anc i a t e r r e a se e n c u e n t r a l a i m á g e n 
de la es tofa de m a l a r a l e a , as i del án imo sano, 
s incero , ex'ento de toda m a l i c i a , d ícese que es 
de oro.» Muchos otros lug-ares que omit imos, 
t r ae Creuzer en sus a n o t a c i o n e s á Plot ino; los 
cua les p rueban que los a n t i g u o s mi raban el oro 
como u n a s u s t a n c i a v i r g e n , y como t a l l ibre de 
toda s u s t a n c i a e x t r a ñ a , l a c u a l les representa-
ba por e s t a razón al a l m a h u m a n a , como el oro, 
p u r a y c la ra n a t u r a l m e n t e y «como ta l b u e -
na» (2). Si pues á los ojos d e la an t i güedad la 
belleza no ménos que los b ienes objet ivos se 
s ign i f i caban m u y bien p o r a t r ibu tos del oro, 
¿qué m u c h o a f i rmemos n o s o t r o s por conclus ion , 
de acue ido con los t e s t imon ios de Plot ino y a 
refer idos, que la con fo rmidad , la s e m e j a n z a del 
oro con las v i r t u d e s del a l m a rac ional , e ra t a m -
bién á los ojos de la m i s m a la razón de su be-
lleza? 

• 11) In aurea Pythagoras cannula . p . 7. eel. I.ondin. Annot . in 
Plotin. de Pulchr i t . p. 270 

(2) Omne (nobis) malum ab e x t e r n i s accidit., a tque est animae 
pe reg r inum: ex in te rn i s vero bonurn. Anima enim naturaliter est 
boniformis (ayaOosiSnC,) Proc!. Comment . ' in Alcib. prior, 
p. 254. in Excnrptt . Ficini. 

Claramente se v e por aqu í que no es nuevo , 
ni g r a t u i t o , ni ca rece de autor idad decir , como 
decimos, que e n t r e el esp í r i tu racional y las c o -
sas be l las del m u n d o corpóreo, por razón de su 
m i s m a bel leza , h a y ve rdade ra semejanza , h a y 
a rmon ía . 

35. Dij imos (31) que debían p a r e c e m o s c o n -
fo rmes con n u e s t r o esp í r i tu rac ional aque l las 
cosas donde se ven observadas las leyes p r i m e -
ras y esencia les del ser n a t u r a l y e spec i a lmen-
t e (29) aque l las en que descubr imos c o n v e n i e n -
cia, orden, exac t i t ud , proporcion, s imet r ía , 
a rmon ía , perfección, un idad en la p lu ra l idad 
de pa r t e s d i fe ren tes . No son ménos aná logas á 
la n a t u r a l e z a de n u e s t r o e sp í r i tu ni ménos c o n -
formes por cons igu ien te con él, aque l las o t ras 
en que se mani f ies ta l a v ida ó el efecto de l a 
fue rza v i ta l , ó las que se d i s t i n g u e n por su i n -
movil idad y durac ión , por su luz y c lar idad. 
Ahora bien, ¿son por v e n t u r a es tas dotes la r a -
zón y la esencia de l a bel leza que en las cosas 
corpóreas solici ta n u e s t r a complacencia? Hé 
aquí el p u n t o que ahora debemos considerar . 

Genera lmente se d i s t i n g u e n acerca de él dife-
r en te s respectos ó propiedades en donde reside 
l a bel leza de los objetos corpóreos: t a l e s son 
p r inc ipa lmente l a forma y e s t r u c t u r a i n t e r n a , 

• il Au rea s ) «traslate poni tur pro eximie pulchro,» dice Forcel-
lini , Lcxic. to t . Latín. v . Aureus.] y lo prueba con muchos lugares ; 
oíros puedon verse en Creuzer l u g a r citado arriba pág. 271, 272. 
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la m a s a ó sus tancia , el movimiento, los colores 
y el tono . Fijémonos en cada u n a de e s t a s p r o -
p iedades , considerándola de por sí. 

36. T o c a n t e á l a forma, no h a y d u d a s ino que 
con re l ac ión á ella el primer e lemento de b e l l e -
za que debemos mirar , es la r e g u l a r i d a d . « E n -
t i éndese por figuras regulares l a s que deno t an 
haber s ido formadas según u n a r e g l a dada , 
g u a r d á n d o s e a l g u n a ley; y cuyas pa r t e s h a c e n 
u n todo q u e no depende del capr icho ni do l a 
ca sua l i dad (1).» Agrádannos v e r d a d e r a m e n t e 
ta les figuras, v . g r . , un t r i ángu lo equ i l á t e ro , 
u n c u a d r a d o , u n exágono r e g u l a r , u n c í rcu lo , 
c a b a l m e n t e porque su misma r e g u l a r i d a d dice 
u n a r e l a c i ó n de conveniencia, de aptitud, p r o -
p iedades e s t r echamente unidas con fo rmas orde-
nadas y proporcionadas . Por el cont rar io , en l a s 
ormas d o n d e no percibimos l ey a l g u n a , nos es 

impos ib le encont rar tales propiedades. «Los g a 
binetes , p u e r t a s y ventanas se hacen en f o r m a 
r e g u l a r , y a en curvas , ya en p a r a l e l ó g r a m o s , 
con p roporc ion exac ta de sus par tes ; y a g r a d a n 
á la v i s t a por estar así formadas; po rque siendo 
obras d e ut i l idad, están mejor adap t adas por 
medio d e es tas figuras á los fines á q u e se d i r i -
g e n (2).» 

(11 H u g o B l a i r , Lecciones sobre la Retórica y les bellas tetras, t r a -
ducidas por E). José Luis Munarriz (tercera edición), lee. V, p á g i -
-na 104 

(2) Ibid. 

A l a s propiedades refer idas j ú n t a s e , p r i n c i -
p a l m e n t e en las figuras corpóreas ( e s t e reomé-
t r icas ) , Insolidez. «Si e levamos el cuadrado s o -
b r e u n c u e r p o , t end remos u n c u b o , el c u a l 
sobre cua lqu ie ra de sus bases pe rmanece inmó-
v i l . . . Si en su base super ior e levamos el cubo , 
f o r m a r e m o s el para lepípedo, el cua l por mucho 
q u e se e leve , s iempre t e n d r á l a m i s m a base ó 
p r inc ip io de solidez. Por ú l t imo, si sobre l a b a s e 
del cubo l e v a n t a m o s l a p i rámide , l a c o n s t r u c -
ción q u e r e su l t e será solidísima. Mient ras d u r e 
s u ba se , en el la descansa rán todas las p i ed ras 
del edificio h a s t a l a que fo rme su c lave y l o 
c i e r r e y corone. Una cosa s eme jan t e puede d e -
c i r se del p r i sma , de l a p i rámide sobre l a mi tad 
de l a base del cubo» (1). 

«Tomemos en l u g a r de l a l ínea r ec t a l a c u r v a , 
l a c i r cunfe renc ia , v . g r . , y es tendámos la corpo-
r a l m e n t e para fo rmar la esfera , y t endremos jun-
t a m e n t e con l a r egu la r idad la p l en i tud y e l 
movimien to . E n u n solo p u n t o reposa l a e s f e r a , 
s i empre d i spues ta á rodar , s iempre corr iendo. 
Todos los radios v a n al centro; ence r r ada en si 
m i s m a , es u n cuerpo donde á l a r iqueza se a l l e g a 
l a r e g u l a r i d a d de l a ex tens ión , y que e s t á desti-
nado á*moverse con l a mayor un i fo rmidad . U n a 
es fe ra reposando en su cubo es por cons igu i en t e 
u n a i m á g e n m u y expres iva ; po rque e l cubo r e -

(1) Herder , -Iíaligone, 1, 45. 
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p r e s e n t a la mayor firmeza, y la es fe ra es un 
s ímbolo corpóreo del movimiento más fácil y 
uni forme, y ámbos á dos es tán pe r f ec t amen te 
concluidos en sí mismos. Si como an t e s e l e v a -
mos la base del cubo pa ra i a p i rámide , e l e v a -
mos aqu í la esfera hácia la c ima del cono, d a r é -
mosle u n a débil basa en g r a c i a de la solidez. 
Hecha abs t racción de ella, la figura re t iene su 
pr imi t ivo carác te r , l ánzase r áp idamen te h a s t a 
su m a y o r a l t u r a , como la l lama; mos t rando así 
se r t ambién movimiento y v ida . No h a y g e n e -
r a l m e n t e en la n a t u r a l e z a para esta v i r tud del 
a l m a n i n g u n a i m á g e n más per fec ta que la l l a -
m a que se remonta á las nubes (1).» 

La j u n t a de las excelencias refer idas , á s abe r , 
de l l ibre movimiento de la vida con la ap t i t ud ó 

(1) Herder, lug-. cit. 47. E1 mismo concepto seencuentra ea las u l -
t imas palabras del s igu ien te preeioso l u g a r de un escritor i t a l i ano : 

, f r , o h e ',n 1 u e s t 0 l o c o ^ d e molto a proposito un precetto di Mi-
che Angelo, non lasciarci di r i fer ir lo semplicemente, lasciando 
poi l ' interpretazione e l ' intel l igenza di esso-al prudente lettore. Di-
cesi adunque che Michel Angelo diede una volta questo avvert imen-
to a Marco da Siena pit tore suo discepolo, che dovesse sempre fare 
la figura piramidale, serpentina e moltiplicata per uno, doe e tre E 
in questo precetto parmi che consista t u t t o il secreto de la p i t t u r a . 
Imperoche la maggior grazia e leggiadria che possa haver u n a fi-
g u r a e che mostri de m e m i , il che chiamano i pittori fu r ia de la 
h i u r a . E per rappresentare questo moto non vi é forma più accomo-
data , che qu3lla «ie la fì.r.nma del foco, la quale, secondo che dicono 
Aristotele e t u t t i i filosofi, é elemento più at t ivo di t u t t i , e la forma 
de la sua fiamma épiù alia al moto di tu t te . Perché ha il cono e la 
pun ta acuta con la quale par che voglia romper 1' ar ia e ascender a 
la sua sfera. Si che qu tndo la figura havrà questa forma, sarà belli-
•sima.« Lomazzo, Trat tado dell ' Arte della P i t tu ra , Scol tura e Archi -
t e t t u r a . 1. 1. c. 1. p. 22. 

conveniencia del objeto, es l a sola razón de los 
hechos q u e Blair r e sume en l a s s i gu i en t e s pala-
bras : «Otro m a n a n t i a l de bel leza , sin duda m á s 
rico que la r egu la r idad , es l a va r i edad . Es c la ro 
que l a na tu r a l eza , que sin d i spu ta es el a r t i s t a 
más gracioso, h a seguido l a va r i edad en todos 
sus adornos , descu idando en l a apar ienc ia l a re-
gu la r idad . . . . Las p l an ta s , l a s flores y l a s ho jas 
t i enen la m a y o r var iedad . U n c a n a l recto es 
u n a figura ins íp ida en comparac ión de l a s vuel-
t a s y r e v u e l t a s de u n ar royo. Bellos son los c o -
nos y pirámides; pero los árboles que c recen e n 
su b raveza n a t u r a l , son in f in i t amente más b e -
llos que acepi l lados en p i rámides y conos. Los 
aposentos de u n a casa, por la conveniencia de 
los moradores , deben ser de u n a convenienc ia 
r e g u l a r : pero u n j a rd ín de recreo, que solo e s t á 
des t inado á de le i tar con su bel leza, ser ia m u y 
empalagoso si tuv iese en sus p a r t e s t a n t a regu-
lar idad y t a n t o orden como u n a casa (1).» C r e e -
mos que no l l eva razón Blair en seña la r l a 
va r iedad , cons iderada en sí m i s m a y en su p r o -
pia v i r t u d , como «la f u e n t e más copiosa de l a 
bel leza.» La v e r d a d e r a razón de la super ior b e -
l leza de los objetos que e n u m e r a , es, q u e en l a 
var iedad de su figura, en la l ibre suces ión de 
s u s estados orgánicos , se echa de ve r r e p r e s e n -
t a d a l a i m á g e n del movimiento , u n a como h u e -

i l) Hugo Blair , Lecciones, e tc . , lee. , V, pág. 105. 



l i a y efecto de u n a f u e r z a v i t a l ac t iva . E n l a s 
figuras m e r a m e n t e r e g u l a r e s se re f l e jan á los 
ojos del a lma rac iona l las l eyes de su propia r a -
zón; m a s en l a s que fo rmamos l i b remen te y con 
v a r i e d a d , s in q u e por esto de jen de ser p r o p o r -
c ionadas y conven ien tes pa ra su fin, no solo se 
c o n t e m p l a u n a ac t iv idad más per fec ta de l a r a -
z ó n o rdenadora , sino a l mismo t iempo l a i m á g e n 
de s u p rop ia l ibe r t ad y v ida . 

C a b a l m e n t e en es ta razón descansa , como y a 
ind icamos , el hecho que , s e g ú n Blair, f u é o b s o r 
v a d o por H o g a r t h , q u e en g e n e r a l son m á s b e -
l l a s l a s figuras t e r m i n a d a s por l íneas c u r v a s 
q u e l a s que se t e r m i n a n en l íneas ó á n g u l o s 
r e c t o s (1). Es to es m u y n a t u r a l . La l ínea r ec t a é 

(1) Bla i r , lee. V, pág . 106.—«Hogarth ha escogido dos l íneas , de 
las cua les depende pr inc ipalmente la belleza de la figura.. . la u n a 
es l a l ínea u n d u l a n t e , ó una l ínea curva hácia arr iba y liácía aba jo 
parecida a lgo en la forma á lá l e t ra S. Hogar th l lama á esta l ínea 
de l a belleza, y hace ver que se halla muy frecuentemente en l a s 
conchas , flores y o t ras obras que la uaturaleza crió para el adorno; 
como también en las figuras con -que los pintores y escul tores h e r -
mosean s u s obras. La otra l ínea , que l laman l ínea de la g rac ia , es 
l a e sp i r a l , ó la misma l ínea undu lan te rodeada á a l g ú n cuerpo só l i -
do , como u n a columna retorcida, un t i rabuzón y otros objetos se -
mejantes . » 

E s t a s observaciones no carecen á. l a verdad de fundamen to : por lo 
demás Herder t iene razón para oponerse sin vaci lar á que se dé á l a s 
i d e a s d e Hogar th un sentido estrecho y osclusivo.« Todas las l íneas 
de la belleza deben ocupar un término medio entre la c i rcunfe ren-
cia y la r ec t a , y más ó ménos próximo á la u n a ó la o t ra s egún la 
p a r t e que toque á la solidez ó al movimiento. Cuanto u n a l ínea se 
aproxime más á la r ec t a , t an to será más firme y es tab le ; y por el 
cont rar io , cuanto más ondule y suba en espi ra l , tanto expresará 
mejor el movimiento. ¿Acaso tengo yo siempre de ve r la figura de 
la serpiente en todo lo que b landamente se enlaza á a l g u n a cosa, en 

inmóvi l se fo rma s e g ú n u n a l ey m u y senc i l l a ; 
por el contrar io , l a pa rábo la , l a elipse, l a cicloi-
de , se mueven l ib remente , y como si e s t u v i e s e n 
an imadas , sin que por esto ca rezcan de r e g u l a -
r idad , an t e s la poseen conforme á u n a l ey en 
que se m u e s t r a la razón mucho mejor que en l a 
l ínea rec ta y en l a s proporciones del á n g u l o . 
¿.Por v e n t u r a en l a formación de cuerpos sól idos 
por medio de la cr is ta l ización no son l a s l í n e a s 
r ec t a s y los á n g u l o s los e l ementos que p r e s iden 
en los fenómenos de l a n a t u r a l e z a m u e r t a i n o r -
gánica? Mas en el p u n t o que asoma la v ida en 
l a s ú l t imas reg iones del re ino vege t a l , l a l ínea, 
c u r v a acude in fa l ib lemente á ocupar el l u g a r 
q u e le corresponde. 

37. Dichas excelencias son por i g u a l modo 
los e lementos de la bel leza que hemos a d m i -
rado en los obje tos compuestos del m u n d o c o r -
póreo, considerados ora en su figura, ora en s u 
disposición in te r ior . La condicion y e l f u n d a -
men to del p lacer que nos causan , son el o rden , 

todo lo que se eleva ó desciende, en la reproducción de tal los y t r on -
cos, en los árboles y ramas, en enredaderas, yemas, cálices, flores y 
frutos?» ( H o g a r t h á su l inea de belleza, mencionada por Blair, l l a -
m á b a l a d e ondulación y espiral). . ' Innumerables vuel tas de la l ínea 
espiral y de .figura de concha deben conformarse, según el respect i -
v o t é r m i n o d e l movimiento, á l as diferentes figuras dp la n a t u r a l e -
za por u n a manera tan propia, que cada cual de ellas solo s ignif ique 
en cada cuerpo lo que debs significar. A n i n g u n a de las flexiones 
que median entre la c i rcunferencia y la recta debo yo pr ivar de la 
par te que les corresponda, grande ó pequeña, en la expresión de la 
belleza,» Kaligone, I, 51. 54. 



l a apt i tud, la unidad en la va r iedad , la s ime t r í a 
y la a rmónica combinación de sus pa r t e s , ó sea , 
que se ha l l en es tas colocadas de s u e r t e que mu-
t u a m e n t e se subord inen y comple ten y j u n t a s 
conspi ren a l fin del todo. E n las formaciones 
del reino v e g e t a l y del an imal , a l l é g a n s e á l a s 
excelencias d ichas la v ida y la f u e r z a que de 
el las procede; en m u c h a s obras mecánicas , por 
el contrar io , en l u g a r de es tas ú l t i m a s há l l a se 
su imág-en e f e c t u a d a por medio de combinac io-
nes m u y expres ivas de las f u e r z a s n a t u r a l e s , 
espec ia lmente d é l a s espans ivas , que poseen los 
Huidos y a g e n t e s que l l a m a n los f ís icos i m p o n -
derables . 

Cuando mi ramos u n nav io ó u n a locomotora 
ú otra m á q u i n a m u y art i f iciosa, u n te lescopio 
de Hersche l , u n apa ra to e l ec t romagné t i co pa ra 
t e l ég ra fos ; cuando en u n reloj i ndagamos la 
propiedad de l a cuerda ó de la fue rza impuls iva , 
l a fina cons t rucc ión de las ruedas que se engas-
t a n u n a s en o t ras , y del mue l le , l a a rmonía de 
l a m o n t u r a in ter ior ; cuando en el e x á m e n de 
u n a p lan ta , de u n árbol observamos el modo c ó -
mo sus ra íces , t ronco, epidermis , r amas , h o j a s 
y en s u m a todas sus pa r t e s s i rven pa ra l a c o n -
servación y a u m e n t o del todo; y sobre todo 
cuando l l egamos á en t ende r la disposición exte-
rior y l a in ter ior del cuerpo de u n an imal , todos 
estos obje tos nos parecen y los l l amamos bel los , 
no por otra razón sino porque nos ponen de l an t e 

l a s c la ras hue l las de la razón q u e ordena, del 
espí r i tu que vivif ica. 

No comprendemos qué razón t uv i e r a Blair 
pa ra j u z g a r la bel leza de es tas cosas de especie 
comple t amen te d iversa de la de aque l las o t ras 
que a r r iba mencionamos, siendo as í que an t e s le 
hemos oído a t r ibu i r l a bel leza de las figuras á 
l a r e g u l a r i d a d y á la propiedad que v á un ida 
con el la , es á saber , á l a conveniencia ó ap t i t ud . 
Allí lo mismo que aqu í se echa de ve r la razón 
ordenadora que contemplamos y amamos en s u s 
obras . La diferencia es t r iba solo en que la p e r -
fección de la sab idur í a y l a v i r t u d del p e n s a -
miento q u e e l ige y ordena los medios a d e c u a -
dos para u n fin dado, las cua les resp landecen 
en la fábr ica admi rab lemente d i spues ta median-
t e el concurso de u n s in número de p a r t e s y mo-
lécu las coordinadas de u n organismo v i v i e n t e , 
son superiores á las que as imismo se m a n i f i e s -
t a n en obras de artificio incomparab lemente me-
nor , en u n a casa cons t ru ida conforme á u n p l a -
no pe r fec tamen te calculado; pero sa lva es ta d i -
ferencia de mayor ó menor art if icio, en la e s e n -
cia v iene á ser u n a m i s m a la cosa de que se 
t r a t a . 

Es t a misma razón es la que en las s imé t r i ca s 
proporciones de p u e r t a s y v e n t a n a s , en la f o r m a 
y ca lcu lada combinación de bóvedas, arcos,^y 
co lumnas , en todos los órdenes de a r q u i t e c t u r a , 
se a t rae n u e s t r a complacencia y cons t i t uye e l 



f u n d a m e n t o y la condicion de ella. «Por finos y 
e l e g a n t e s que en sí sean los adornos. de u n e d i -
ficio, si se oponen á este concepto de a p t i t u d y 
designio, p ie rden su belleza, y ofenden á l a v i s -
t a , como si fue ran objetos desagrables . Las c o -
l u m n a s re torc idas ó salomónicas, por e jemplo , 
son sin d u d a hermosas á primera v i s ta ; pero 
como t i e n e n u n a apariencia de debil idad, p a r e c e n 
m a l s i empre que se hace uso de el las pa ra s o s -
t ene r u n a pa r t e de u n edificio macizo, y que p a -
rece p ide u n apoyo más solido. No podemos m i -
ra r cosa a l g u n a , cualquiera que sea e l a r t e á 
que p e r t e n e z a , sin pasar por u n a asociación n a -
t u r a l de n u e s t r a s ideas» (mejor hub ie r a d icho , 
por l a propiedad n a t u r a l de nues t ro esp í r i tu en 
c u y a v i r t u d somos cabalmente racionales) «á 
pensa r e n su fin y designio; y de cons igu i en t e 
á e x a m i n a r l a proporcion de sus pa r t e s con rela-
ción á es te designio (1). Cuando se descub re 
c l a r a m e n t e es ta proporcion, parece q u e l a obra 
t i ene a l g u n a belleza; y por el contrar io , cuando 
t o t a l m e n t e carece de proporcion, j a m á s de ja d e 
apa rece r deforme» (2). 

Todavía debemos decir otra razón de p a r e -
c e m o s bel la la figura de las cosas; y es, p o r q u e 
en e l l a s vemos muchas veces ana log ías , s í m b o -
los, i m á g e n e s de objetos hermosos del orden su-

(1) No so t r a ta aquí do un pensamiento l ibre y reflexivo, sino de 
la act ividad espontánea y na tura l del hombre. 

(2) Blai r , Lecciones sobre la Retórica, etc. 1.1, p- 112. 

prasens ib le , espec ia lmente de l a s v i r t u d e s m o -
ra l e s del a lma , en cuyo caso complácennos p o r 
e l amor que t enemos á la bel leza de los ob je tos 
q u e nos r ep resen tan . E s t a observación se e n -
t i ende m u y espec ia lmente con las be l las a r t e s : 
y así volveremos sobre el la en su opor tuno 
l u g a r . 

38. La propiedad ú l t i m a m e n t e seña lada es ca-
ba lmen te l a ún i ca que en orden á l a sustancia, 
ó m a s a de l a s cosas corpóreas debe de r e p r e s e n -
t á r n o s l a s ba jo el aspecto de l a bel leza. Ya h e -
m o s visto (34) l a razón q u e t u v i é r o n l o s a n t i -
g u o s pa ra a t r ibu i r l a a l oro: por su c lar idad y 
p u r e z a ofrecíase á sus ojos como u n a i m á g e n 
del a lma , l ibre de toda l i ga de mate r i a i m p u r a , 
y por cons igu ien te he rmosa (1). Por u n a razón 
s e m e j a n t e nos parecen bellos el mármol , e l g ra -
n i to , el ébano, el marfi l , el acero y t a m b i é n e l 
d i a m a n t e : su dureza., su solidez, con que r e s i s -
t e n invenc ib lemente á los pr incip ios de des t ruc-
ción, son á l o s ojos que los con templan , l a i m á -
g e n de l a inmorta l idad de n u e s t r a a lma. U n 
monumento de bronce ó mármol , u n a ig les ia 
cons t ru ida con piedra de s i l ler ia , nos pa rece r í an 
c ie r to mucho más bellos, que si f ue sen hechos 
r e spec t ivamen te de madera ó ladri l lo , por más 

(1) No quiere esto decir que j un to con la pureza no sea también 
e l esplendor un elemento de la hermosura del oro; pero ya vend re -
mos á esta ú l t ima dote. 



perfec to q u e f u e s e el p lan y l a figura y m á s v i s -
tosos los colores . Nues t ro e s p í r i t u es y se s i en t e 
inmor ta l : h é a q u í por qué p r e f i e r e á lo q u e pasa , 
lo que p e r m a n e c e ; á lo d e l e z n a b l e lo q u e d u r a y 
subs i s te . 

39. E l t e rce r concepto en r a z ó n del cua l p u e -
den ser l l a m a d o s hermosos los ob je tos corpóreos , 
hemos d icho ser el movimien to . «El movimien to , 
dice H u g o Blair (1), es por s í m i s m o a g r a d a b l e : 
y los c u e r p o s en movimien to son prefer idos en 
i g u a l d a d de c i r cuns tanc ias á los q u e e s t án en 
reposo.» Ya dec la ramos la r a z ó n de es to . E l mo-
v imiento nos r ep resen ta la c o n s t a n t e ac t iv idad 
de n u e s t r o esp í r i tu , la cua l , como f u e r z a que es 
esencia l , n u n c a puede cesa r . «E l movimien to de 
u n pá j a ro hendiendo los a i res , es en ex t remo be-
llo;» los r i achue los que c o r r e n , s i rven m u y p a r -
t i c u l a r m e n t e pa ra embel lece r u n l u g a r ; «un a r -
royo que se desliza b l a n d a m e n t e , es u n o de los 
más bel los objetos de la n a t u r a l e z a . E n g e n e r a l , 
el movimiento en l ínea rec ta no es t a n bello como 
en u n a dirección u n d u l a t o r i a ; y el movimien to 
liácia a r r i ba por lo común es m u c h o más agra-
dable q u e el movimien to hác i a a b a j o . Se p u e d e 
poner por e jemplo de u n o b j e t o s i n g u l a r m e n t e 
ag radab l e el movimiento s u e l t o y tor tuoso de la 
l l ama y del humo; en el c u a l podemos r e c u r r i r 

(1) Lección?* sobri ta Seto}-rica y las Bellas artes, cap. V, p. 107. 

á l a l ínea undu la to r i a de H o g a r t h como á p r i n -
cipio de bel leza (1).» 

Las re lac iones de conveniencia que g u a r d a n 
estos fenómenos con l a s exce len tes dotes de 
nues t ro espí r i tu , son fáci les de percibir , y y a l a s 
ind icamos al t r a t a r de la bel leza de las figuras. 
Porque no es o t ra cosa l a fo rma de u n movimien-
to, q u e u n a fig'ura que suces ivamen te parece y 
desaparece . E n el fáci l vuelo del águi la , en el 
movimiento a scenden te de l a l l ama , se nos ofre-
ce l a l ibe r t ad de la f u e r z a esp i r i tua l que t r i u n f a 
de l a pesada ma te r i a y no se s u j e t a á sus l eyes . 

40. E l color es otro e lemento de l a belleza de 
l a s cosas corpóreas . Antes de probar lo , h a g a m o s 
u n a observación á fin de p reven i r la confus ion 
de ideas en que á menudo i n c u r r e el án imo acer-
ca de este pun to . «Los hombres ,» leemos en 
Goethe, «sienten por lo g e n e r a l g r a n p lacer á 
l a v i s t a de los colores . El ojo t i ene neces idad 
del color, como el color la t i ene de la luz . R e -
cuérdese el consuelo q u e se s ien te cuando en u n 
dia nebuloso m u é s t r a s e el sol sobre u n a sola 
p a r t e de u n pa i sa je y hace vis ibles los colores. . . 
Los colores que perc ibimos en los cuerpos , no 

(1) «Este art is ta , añade Blair en la misma lección, observa m u y 
ingeniosamente que l o s movimientos ordinarios y necesarios para 
los negocios de la vida, se hacen siempre eu l inea recta: pero que se 
hacen co líneas ondulantes» (generalmente en curvas) «todos los 
movimientos graciosos y que se dirigen más al adorno que A U n e -
cesidad; observación á que deben atender todos los que estudian la 
gracia del gesto y de la acción.» • 



son para los ojos cosa dol todo e x t r a ñ a , de l a 
c u a l se or ig ine su v i r t u d vis iva; 110. El ó rgano de 
l a v is ta está s iempre d ispues to á sacar colores 
f u e r a de si, y expe r imen ta u n sen t imien to de 
p lacer s iempre que por de fue ra se le ofrece a l g o 
conforme con su propia na tu r a l eza , cuando su 
n a t u r a l capacidad es de t e rminada en c ier to sen-
t ido que la denote» (1). Los hechos que observa 
aqu í Goethe son por lo común verdaderos ; pero 
no ser ia bien sacar de ellos la razón de l a bel leza 
de los colores. A la propiedad en c u y a v i r t u d 
m u c h a s cosas e je rc i tan su acción en nues t ro s 
sent idos de u n a mane ra conforme con su o r g a -
nización fisiológica, y por cons igu i en t e con 
n u e s t r a na tu r a l eza , dárnosle u n nombre e n t e r a -
men te diverso del de belleza: á las cosas q u e 
poseen esa propiedad las l l amamos agradables y 
t a m b i é n agradables al sentido. No debe c o n f u n -
dirse pues la esencia de lo que a g r a d a á los 
sent idos con la de lo hermoso . La bel leza, como 
e n su l u g a r demos t ramos ( f . 1.), solo puede se r 
perc ib ida de la in te l igenc ia ; mas la p rop iedad 
q u e nos hace a g r a d a b l e s las cosas, perc íbe la 
t ambién la s imple sensibi l idad, y por cons iguien-
te el an imal b ru to . Lueg-o si se quiere expl icar 
l a bel leza de los colores por la no t a que los c a -
rac te r iza , hab rá neces idad de añad i r que los 
an ima le s t i enen t ambién sent idos para perc ib i r 

(1) Sobre Sos coloras, vol. I,.p:ir. 739, 760. 

su he rmosu ra ; y á la ve rdad en caso s e m e j a n t e 
no h a b r í a más razón p a r a l l amar bello a l color, 
q u e p a r a t e n e r as imismo por bel los a l bá l s amo 
y á la mi r ra , que e x h a l a n un olor dele i table , ó 
á l a miel por su d u l z u r a : pues así como la l u z y 
los colores dicen bien con los ne rv ios y la dispo-
sición toda de los ojos, as í convienen el olor del 
bá l samo y el sabor de la miel con los ne rv ios 
del olfato y del g u s t o . No puede aqu í da r se u n a 
dis t inción específ ica, de que proceda u n a d i f e -
rencia esencial de denominación; no, la d i s t i n -
ción es p u r a m e n t e accidenta l . S igni f icar con la 
pa labra belleza c ier ta relación de las cosas sen-
sibles con los ó rganos de la v i s t a y del oido, y 
r e h u s a r despues dicho nombre á esa m i s m a r e -
lación cuando se t e r m i n a en los ó rganos de los 
d e m á s sent idos, y no por otra razón sino po rque 
los nervios del olfato y del g u s t o no son los del 
oido y la v i s ta , ser ia u n a cosa comple tamen te 
a rb i t r a r i a : el l e n g u a j e común es en es te p u n t o 
ha r to filosófico pa ra p r e s t a r s e á s eme jan t e e x i -
genc ia . 

E n e s t a f a l t a incu r re , en t re otros, H u g o Blair 
cuando dice: «El color p r e s e n t a quizá el e j e m -
plo más sencil lo de l a bel leza . Aquí no puede 
seña la r se como fundamen to de la be l leza ni la 
var iedad n i la unidad , ni. n i n g ú n otro pr incipio 
q u e yo sepa: ni podemos re fe r i r la á o t ra causa 
q u e á l a e s t r u c t u r a del ojo, que nos de t e rmina 
á recibir c ie r tas modificaciones de los rayos de 
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l u z con más placer que o t ras . Por esto v e m o s 
q u e como el órgano de l a sensac ión va r i a en d i -
f e r e n t e s personas , t i enen el las sus d i f e r en t e s 
colores favori tos» (1). Aquí t enemos el s e n s u a -
l i smo puro de los empír icos ing le ses , al c u a l pa-
gó t r i bu to sin quere r H u g o Blair. Admit iéndose 
t a l e s pr incipios, ¿.qué razón puede oponerse á 
E d m u n d o Burlce cuando «cree deber conclu i r 
q u e l a bel leza , por lo ménos en l a mayor p a r t e 
de los casos , es u n a propiedad pa r t i cu l a r de los 
c u e r p o s q u e por u n modo mecánico obran sobre 
e l a l m a median te los sent idos,» y que todo e l 
i n f lu jo de esa propiedad se r educe «á r e l a j a r l a s 
p a r t e s sól idas de n u e s t r a máqu ina , á d i la ta r y 
a b l a n d a r las fibras de los ó rganos de l a sensibi-
l idad , de sue r t e que con m a y o r faci l idad se ejer-
c i t en s in expe r imen ta r cansancio?» (2). 

41. Dadas c ier tas condiciones, todos los c o -
lo re s n o s parecen bel los. Decimos u n azu l h e r -
moso, u n ve rde hermoso, u n rojo bello; bel la es 
l a resp landec ien te b l a n c u r a déla n ieve (3). Con 
u n a h e r m o s u r a que vence á la de los colores, 
r e sp l andece l a luz s imple é indivisa , « r e i n a d e 
los colores todos» (4). Ahora , ¿qué exce lenc ias 

(1) B la i r , Lecciones de Retórica.. etc ,~V, pág . 103. 
(•2) Burke , Investigaciones filosóficas sobre el origen de nuestras 

ideas acerca de la, belleza y del sublime, p. III , sec. 12 
(3) «Los ojos admiran la belleza de su blancura.» Eclesiástico, 

43, 20. 
(4) Reg ina colorum lux isla por fudens cuneta quae c e r n i m u s . 

A u g . Conf. 10. c. 34. 

son las de la luz y los colores para ser l l amados 
bellos, y de qué modo se e n c u e n t r a n por e l las su 
seme janza y a rmonia con n u e s t r o espír i tu? 

Exp l i cando San Basilio l a his tor ia de la c r e a -
ción, hace u n a observac ión con la c u a l con tes ta 
á l a p r imera de es tas p r e g u n t a s : «Y vió Dios l a 
luz , q u e era bella (1). ¿Qué podemos nosotros 
añad i r p a r a ensa lza r á la l u z que sea d igno de 
e l la , despues del tes t imonio que dió á su hermo-
s u r a el mismo Señor que la crió?.. Si l a bel leza 
de las cosas corpóreas es t r iba en la s imet r ía de 
sus pa r t e s y del colorido que les conviene 
(agradable) , ¿cómo hemos de percibir en la luz 
l a esencia de la bel leza s iendo como es l a luz 
s imple por su n a t u r a l e z a s in diferencia a l g u n a 
de par tes? ¿Dirémosla bel la , porque ha l l amos la 
s ime t r í a y conveniencia q u e t iene no y a e n t r e 
sus propias par tes , s ino en su a rmónica re lac ión 
con el ojo, de l a cua l procede la v i r tud q u e a s i -
mismo posee de causa r en é l u n a impres ión sua-
ve y ag radab le (2)? Pues en esto consis te la b e -
l leza del oro: es bello el oro por el a t rac t ivo y 
delei te q u e t iene pa ra la v i s t a no en razón de l a 

(1) Kaí EtSsv Ó Qcóc -Ó owc, oxt y.aXóv. Así lee San Basilio 
conforme á los LXX; la vulgata t raduce : E t vidit Deus 
lucem qnod esset lona. Génesis 1. 4. 

( 2 ) "H O T E T ( ü < p t O t l T ' J C Ú j A f i S T p o V OU5C £ V ToTC i S t O t C C 4 J T 0 0 

(¿ápEsiv, oXkx
 ÉV T¡JI irpóC IFLV St̂ '-V ¿Xú-A) -/.al TT ;oCr,ver (J-aptupsrta!. 

N o se con funda de n i n g ú n modo esta explicación del santo doctor 
de l a Ig les ia con la q u e an te3 hemos oido á Blair ó á Burke . Lo que 
es te mi ra como esencia de l a bel leza , lo perciben los sent idos d i -



s imet r ía de sus par tes sino por e l esplendor de 
s u color. Lo mismo p u e d e decirse del luce ro de 
l a t a rde (1): de todas las es t re l las é s t a es l a más 
he rmosa , y no lo debe á la a rmon ía de s u s p a r -
tes , sino á se r su luz ag radab le y suave pa ra los 
ojos» (2). Confesamos que es ta razón, a l ménos 
si se cons idera como ún ica en la p r e sen t e m a t e -
r ia , no es á nues t ro parecer decis iva: ofrécese 
s in embargo n a t u r a l m e n t e á los ojos de qu ien 
pone la be l l eza de los objetos corpóreos en l a 
proporcion p r inc ipa lmen te , a u n respecto de los 
•cuerpos donde no se n o t a división n i n g u n a de 
pa r t e s ni conven ienc ia de e s t a s e n t r e sí (3). P r o -
bemos, p u e s , á dar u n a solucion más adecuada 
a l p rob lema . 

Ya an t e s (34) nos di jo Plot ino, q u e l a luz «es 
en cierto modo inco rpó rea , y como esp i r i tua l ó 
ideal»; q u e «bri l la y c l a r a m e n t e se man i f i e s t a 
c u a l si f u e s e a lgo in te l ig ib le .» Vimos t a m b i é n 

rec tamente y an te todo. Por el contrar io , la armónica relación de 
la luz ó de los colores con el o jo , l a proporcion que gua rdan con el 
órgano respectivo, la causa de la impresión favorable que hacen 
en é l , todo esto const i tuye u n a propiedad percibida por la razón. No 
a r a Cierto sensua l i s ta el g r a n San Basilio. 

(I) "EarapoC, oC y.aXXicrtoC sv oopavíp íatatat áctrip. Hés-
peros , la más hermosa entre todas las estrellas en el cielo 
-más cercano á nosotros. Hom. II. 22, 318. 

(21 Bas. in Hexaem. hom. 2. n . 7. ed. Maur. p. 19. 20. 
(3) La insuficiencia de esta razón que San Basilio pone por f u n -

damento de la bel leza, la explica Plotino por el hecho de ser t a m -
bién la belleza propiedad de los cuerpos simples, ta les como la luz, 
los colores, l as e s t r e l l a s , el oro, los tonos. {-De pulchrit. c. I. ed. 
Basil. p. 51. A. B. Creuzor p .6 . ) 

entonces que los a n t i g u o s a tendiendo á la p u r e -
za y l impidez del oro, no inf ic ionadas con la l i -
g a de sus t anc i a n i n g u n a es t raña , j u z g á r o n l o 
por hermoso y mira ron en él la i m á g e n del a l -
m a h u m a n a . P u e s es ta es as imismo la e x c e l e n -
cia que , en g rado más perfecto que el oro, t i ene 
l a l u z . Por medio de l a s propiedades indicadas , 
l a s cua les se mi r an en l a l u z mejor que en nin-
g ú n otro cuerpo, por su c lar idad, sil esplendor , 
su fue rza , por l a rapidez de sus movimientos , 
por esa finísima t enu idad á que debe el m o s -
t r a r se cua l u n ser inmate r ia l , es s in d u d a á 
nues t ros ojos el más señalado en t re los objetos 
corpóreos, es el que , si es l ícito decirlo, marca 
el l ími te q u e separa el m u n d o de lo esp i r i tua l y 
de lo corpóreo, y por cons igu ien te , es el elemen-
to que mejor se adap ta á r ep resen ta r por v ía de 
ana log í a é i m á g e n lo q u e aque l m u n d o in t e l i g i -
ble encier ra de perfecto , de amable , de hermoso. 
Por es to oimos a l E s t a g i r i s t a y á Santo Tomás 
(28—III) comparar con l a luz á la fue rza c o g n o s -
c i t iva de nues t ro esp í r i tu (1); por esto mismo se 
da el nombre de luz á l a ve rdad , á l a fé; por 
esto l a v i r t u d es l l amada luz , y la maldad t in ie -
b las (2), los buenos «hijos de luz» (3), y el peca-

11) En otro l u g a r dice el San to : In in te l lec tu humano lumen 
quoddam est quasi qua l i tas , vel forma permanen3 , scilicet lumen 
essentiale in te l lec tus agen t i s , ex quo anima nostra intel lectual!» 
dici tur . De ver i t . q. 12. ar t . 1. c. 

(2) Joan. 3, 19 ,20 
(8) Joan. 12, 36. Eph. 5, 8.1. Thes. 5, 5. 



do «obra de las t in ieblas» (1); «y la c lar idad pro-
te je á la descendencia del v a r ó n jus to» (2); y «bri-
l la l a fé. enc iéndese la devocion, la car idad se 
i lumina, la j u s t i c i a r e sp landece , y el a spec to 
de la austeridad y del imper io del hombre sobre 
sí mismo se ofrece todo l leno de c lar idad y luz» 
(3); por esto en fin, no h a y e n t r e l a s cosas v i s i -
bles ninguna i m á g e n t a n per fec ta del ser y de 
la majestad de Aquel á qu ien j a m á s vió ojo a l -
g u n o mortal, q u e l a luz mi sma : «Dios es luz , y 
no h a y tinieblas en Él» (4). ¿Qué marav i l l a 
pues,^ si la i m á g e n más pe r fec t a de lo que h a y 
de más bello en nosot ros mismos, si el s ímbolo 
de la suprema bel leza nos parece cosa bella? 
¿Habrá necesidad de nuevos d iscursos pa ra que 
se h a g a inteligible l a relación de pa ren tesco y 
conveniencia de nues t ro e sp í r i tu con la luz m i -
rada bajo el aspecto de su belleza? 

Cuanta á los colores, considerados como m a -
nifestaciones ó e lementos i n t e g r a n t e s de l a luz 
u n a y pura, es cierto que t i e n e n la misma e x c e -
lencia , por lo cua l son t a m b i é n bellos, pues en 
sus respectivos mat ices m u e s t r a n cor responder 

(1) Rom. 13,12. Eph. 5, 11, I. Joan. 2. 11 
(2) S a b i d . i l . 
(3) HunciFiiemin ter ra misi t Dominus J e s u s , ot r e fu l s i t fides 

accensa e t d m t i o , i l luminata est ca r i tas , jus l ic ia resp lendui t . . . 
Assueseamu? oculos nostros videre quae dilucida e t clara sun t 
spectare vultnm continentiae, et temperant iae omnesque v i r tu t e s ' 
m quibus nihil scabrum, n ih i l obscurum e t to r tuosum sit . Ambros' 
de Isaac et anirma c. 8. n. 77. 79. 

14) Joan. I .5. V. Dan. 2, 22. Joan. 8, 12. I. Tim. 6 , 16. 

á s u tipo, á l a posicion que á cada c u a l de ellos 
pe r t enece en la esca la de los colores. Y así como 
l a luz en g e n e r a l n o s represen ta a l esp í r i tu v i -
vo, puro , e levado sobre la mater ia , en todo e l 
con jun to de sus po tenc ias espi r i tua les y m o r a -
les, as í cada color en par t i cu la r se nos ofrece 
por v ia de a n a l o g í a ó símbolo como s igno de d e -
t e rminados ob je tos bellos, espec ia lmente del 
orden mora l , de c i e r t a s v i r tudes y de los afectos 
q u e les cor responden . Así el color b lanco es el 
color propio de l a inocencia, de la san t idad (1); 
e l violado nos r e p r e s e n t a la humi ldad y la peni-
tenc ia ; el azu l l a sencil lez y g ravedad de l a fé; 
e l p ú r p u r a es s i g n o de la d ign idad , de la majes-
t a d (2). Conviniendo como hemos demostrado 
q u e convienen e s t a s excelencias mora les con l a 
n a t u r a l e z a de n u e s t r o espír i tu , s i g ú e s e q u e e n -
t r e es te esp í r i tu n u e s t r o y aquel los símbolos 
ex i s te u n a re l ac ión análoga , y que deben exc i -
t a r n u e s t r a complacenc ia en g r a c i a del objeto 
que nos r e c u e r d a n . 

Ot ras nuevas espec ies de armonía con el espí-
r i t u se j u n t a n á l a s y a indicadas , mos t rándose 
-en l a r ep resen tac ión de los más hermosos f e n ó -
m e n o s por l a u n i ó n de colores d i ferentes . «Con-
t emp la a l arco i r i s y bendice a l que le hizo: es 

(1) . y se le ha dado ( á la esposa del Cordero ) que se vista de tela 
de l ino An simo b r i l l a n t a y blanco. Cuya tela finísima de lino s o . 
l as vir tudes de los s an tos . > ( Aposal. 19,8.) 

(2) V. Goethe , Doctrina sobre los coloras, 1.1. Pár. 758. 



m u y hermoso su resplandor» (1). Una p ropor -
c ion y a rmon ía per fec tas , u n a var iedad v iva en 
u n a un idad plena, ta les son, fue ra de las q u e an-
t e s d i j imos , las esce lencias que t a n t o contento 
n o s d a n en el arco iris . Bella es l a combinac ión 
de colores d iversos cuando la in te l igenc ia o rde -
n a d o r a sabe elegir los y colocarlos en la debida 
proporc ión, e s á saber , de forma que c o n v e n g a n 
u n o s con otros y cada cual con el todo á q u e per-
t e n e z c a n , que m u t u a m e n t e se completen y cons-
t i t u y a n por su un ión el todo mismo q u e se desea . 
E n e s t a mezcla a rmónica no t iene r iva l l a n a t u -
r a l e z a . Porque á n i n g u n a de l a s a r t es es dado 
i m i t a r e l colorido incomparab le q u e vemos , por 
e j e m p l o , en el j u e g o de los colores q u e a d m i r a -
m o s e n el cuel lo de l a pa loma, en la cola del pa-
v ó n , en l a p in t ada ves te de muchos insectos , en 
d i v e r s a s flores; el que se nos ofrece en los colo-
r e s s u a v e m e n t e fund idos del cielo, en los ref le jos 
de u n pa i sa j e montañoso ó en la sa l ida y p u e s t a 
del s o l . 

42. Las cua t ro cosas h a s t a a q u í ind icadas , 
d o n d e es tá , s e g ú n hemos dicho, la bel leza d e los 
ob je tos corpóreos, son percibidas por medio de 
los o jos ; r es ta , pues , la q u i n t a que es el tono, 
ú n i c a q u e percibe el oido. Ante todo debemos 
p r e v e n i r acerca de él l a confus ion de ideas de 
q u e h a b l a m o s a r r iba (40). Lo mismo que en la 

11) Eccli . 43, 12. 

l uz y los colores, h a y neces idad de hace r en los 
tonos la dis t inción conven ien te en t re su be l leza 
respec t iva y la propiedad que los hace d e l e i t a -
bles a l sent ido. ¿En qué consis te , pues , l a e s e n -
cia de su belleza? 

Considerado bajo u n p u n t o de v is ta ma te r i a l , 
es bello u n tono, cuando por u n modo casi análo-
go á los colores perc ibimos en él l impidez, 
c lar idad, perfección s e g ú n su especie, es decir , 
aque l desenvolv imien to y p l en i tud que conv ie -
n e con la posicion que ocupa en l a escala . A lo 
cua l se a l l ega p r inc ipa lmen te el movimien to 
contenido en cada tono, como la causa en el 
efecto; po rque «¿qué otra cosa es el sonido si,no 
l a voz que sale de todo cuerpo que se mueve?» 
(1) Pero f u e r a de e s t a s propiedades , t end remos 
en el tono u n a razón sin comparación m á s e x c e -
l en te de su bel leza cons iderando aque l la s i g n i -
ficación recóndi ta que la n a t u r a l e z a h a dado á 
los tonos, y de u n modo inmedia to á l a voz h u -
m a n a ; l a cua l s ignif icación pasa de es ta voz á 
todos los tonos más ó ménos , y es de todo pun to 
i n sepa rab l e de el los. Los tonos de la voz h u m a -
n a son la encarnac ión de los afectos del a lma , 
l a forma en que se de j an ver los acordes del co» 
razón, los s ignos n a t u r a l e s del sent imiento . Co-
mo en los colores, así t ambién en los tonos es ta 
es l a causa por qué lo que c a u t i v a n u e s t r o cora-

11) Herder , Kall igono, I . pág . 102. 



zon es la bel leza de lo espi r i tual , de lo invis ib le 
revelado en ellos: be l leza que poseen los tonos 
en g rado i n m e n s a m e n t e más alto, por u n modo 
mucho m a s perfec to que los colores, como q u i e -
ra que los ú l t imos no son, ó no son en el mi smo 
grado q u e los tonos , la expresión natural, y por 
lo mismo u m v e r s a l m e n t e inteligible y c la ra de 
lo invis ib le . 

Por lo dicho se puede fáci lmente venir en co -
nocimiento de los elementos de la bel leza, de 
donde se o r ig ina el ^deleite que nos causan l a s 
combinaciones d e los tonos. Lo que nos c a u t i v a 
así en e s t a s como en las de los colores, es l a pro-
porcion, el orden, la unidad en la var iedad, l a 
a rmonía , pero p r inc ipa lmente nos cau t ivan el 
movimiento , el r i tmo, la vida y más que todo l a 
bel leza esp i r i tua l de los afectos interiores, de la 
a rmonía moral del corazon, de la cual recibe su 
expresión más acabada la armónica combinación 
de los tonos. «La a r m o n í a que nos encan ta en 
los tonos,» dice Plotino, «es el efecto de la a r -
monía in ter ior del a lma; por lo cual fo rman los 
tonos u n a expres ión visible, con que nos e levan 
a l conocimiento de la bel leza invisible» (1). La 
contemplac ión de esta belleza espiritual es lo 

(1) Al 8s ápip. ,víxt ev xaTC ©WVXYC, a i ácavsTC xá^ tpavsoác 
•RCOITICRAAAT, y.A>xaúxr> TÍJV ^ U 7 J L V OÚVECTÍV TOÜ XJAOS XajjfeTv É 7 i o i r r 

<xav, ev aXA<t> t ó a - k ó ael£a<rat. P l o t i n . d e P a l c h r i t . 3 , e d . B a s i l . 
5 3 . A . O r e u z e r 22 . 

El pasaje es incompleto. Marcilio Ficino traduce: Harmonías , 

que p r inc ipa lmen te nos de le i ta . "No solo en e l 
can to del hombre ó de l a m u j e r , no sólo en l a 
mús ica ó en los g r a v e s sonidos de u n coro d e 
c a m p a n a s a rmón icamen te concer tadas , sino ha s -
t a en el a l eg re g o r g e o de los pá ja ros , en los he -
chiceros acen tos del ru i señor , en el can to m a t u . 
t ino de l a go londr ina cuando r e m o n t a su vue lo , 
no es otra cosa lo que nos embelesa , sino la e x -
pres ión de los sen t imien tos de nues t ro propio 
corazon, del corazon h u m a n o . 

43. Hemos indicado, a u n q u e someramen te , 
todos los e lementos de q u e se compone l a b e l l e -
za de l a s cosas corpóreas, de cuya un ión r e s u l t a 
la bel leza de l a n a t u r a l e z a toda . Y hemos i n d i -
cado t a m b i é n en las cosas he rmosas del m u n d o 
vis ible , al modo que lo hicimos ref ir iéndonos á 
l a be l leza del e s p í r i t u , las razones en c u y a 
v i r t u d t i enen esas cosas, p rec i samente á causa 
de su bel leza , u n a verdadera relación de s e m e -
j a n z a , de a rmonía con el esp í r i tu . Ahora r e s t a 
que procedamos por u n modo igua l con re spec to 
al hombre . A es te debemos considerar lo en u n a 
es fe ra separada así del m u n d o vis ible como de 
los esp í r i tus puros , pues en real idad t iene u n a 
esfera comple tamen te propia , como qu ie ra que 
en él se hacen u n a sola subs t anc ia el espí r i tu y 
l a mate r ia , y que su bel leza debe cons ta r por 
cons igu ien te de es tos dos e lementos . Así es en 
rea l idad . E l a lma h u m a n a en su cal idad de subs-
tanc ia i n t e l i gen t e y l ibre , es bel la como los espi-



r i tus puros; el cuerpo humano, en su cal idad de 
Organismo p u r a m e n t e an imal , posee su r e s p e c -
t iva belleza, l a bel leza consiguiente á l a p e r f e c -
ción y o rgan izac ión armoniosa de sus miembros 
y á la v i r t ud del color v i ta l difundido por todo 
su exterior (1); l a bel leza del hombre es t r iba 
pues en l a j u n t a , compenetración y sucesión de 
esas dos especies de excelencias, en la manifesr-
tac ion de l a bel leza espir i tual en la be l leza c o r -
pórea. 

«El corazon contento ,» dice el sabio, «hace re-
bosar la a l e g r í a en el semblante» (2); «el c o r a -
zon del sáb io a m a e s t r a r á su l engua y añadi rá 
g rac i a á s u s lábios» (3). «La sabiduría del h o m -
bre hace q u e resplandezca su semblante , pero 

quae sunt in v o c i b u s , aliae quae la tent in anima faciunt , e t ad s en -
sum usque p r o d u c u n t , a tque i ta fac iun t , u t anima percipiat p u l -
chri no t i t i am, idem in alio demonstrantes. 

(1) Pulchr i tuda corporis in boc consistit , quod homo habeat 
membra corporis bene proportionata cum quadam debiti coloris sua -
vitate. Thorn. S. 2, 2. p. q- 145. a. 2. 

Quid laudant in corpore? nihil al iud video quam pulchr i tud inem. 
Quid est corporis pulchr i tudo? Congruentia par t ium cum quadam 
coloris suavi ta te . A u g . ep. 3 al 151, ad Nebridium n. 4. Cfr. de civ. 
Dei 22, c. 19, n . 2. 

E t u t corporis e s t quaedam apta figura membrorum cum coloris 
quadam suavi ta te . ea quae dici tur pulchri tudo: sic in animo opi -
nionum judiciorurnque aequabili tas e t constantia, cum firmitate 
quadam et s t ab i l i t a t e , v i r tu tem subsequens, aut v i r tu t i s vim ipsam 
cont inens , p u l c h r i t u d o vocatur . Cic. Tusc. Quaest. 4. c. 13. n . 31. 
Cfr. de offi. 1. c. 2S. n . 98. 

T O AIO(J.ATI/.ÖV ¿ A A / O C , AUJAUEIPLA ¡¿EXWV xa'T ¡J.epu)V P.ET' EU' 

Xpoiac. Clem. Alex . Paedagog. 1, 3, c. 11. Potter . 291. 
(2) Prov. 15, 13. 
(3) Prov. 16, 23. 

la obs t inac ión lo desf igura» (1); «el corazon ó in-
terior de l h o m b r e l e hace demuda r e l s e m b l a n t e 
ó en b ien ó en mal» (2); «por e l semblan te es c o -
nocido e l hombre ; y por el a i re de la cara se 
conoce el q u e es juicioso. La m a n e r a de ves t i r , 
de re i r y de camina r del hombre dicen lo q u e é l 
es» (3). E n u n a pa labra , por efecto d é l a unión 
s u b s t a n c i a l del a lma y del cuerpo el inter ior del 
hombre , l a s cua l idades de su carác te r , la cu l t u r a 
de su esp í r i tu , l a disposición a c t u a l y h a b i t u a l de 
s u ánimo se m u e s t r a n v i s ib lemente en s u s ojos y 
en su m i r a d a , en el color y en los r a sgos de su 
s emb lan t e , en su ac t i tud corpórea, en los m o v i -
mien tos de sus miembros , en todo su porte , y 
p r i n c i p a l m e n t e en su conversac ión , en e l tono 
y expres ión de l a voz. «¿Quién h a y que p u e d a ni 
s iqu ie ra mi ra r á u n hombre dado á la i n t e m p e -
ranc ia , á l a l u j u r i a , ó a l te rado por u n a c o n m o -
cion v io lenta? Porque estos es tados inter iores 
i m p r i m e n en todo su porte ex ter ior su r e p u g -
n a n t e sello; asi como por el contrar io , l a hermo-
s u r a del a lma se echa de ver en la fo rma vis ible 
de u n h o m b r e noble» (4). Sulzer h a t r a t ado e x -
p r e s a m e n t e de es te hecho y defendido su r ea l i -
dad c o n t r a c ier tas objecciones y excepciones 
que pa recen ser le con t ra r ias . «No se ponga , d i -

(1) Eclesiast . 1, 8 ( según el texto hebreo ). 
(2) Eclesiast . 13, 31. 
(3) Ibid., 16, 20 y Ti. 
(4) Basil, in ps. 29. n. 5. Maur. p. 129. 



ce, en olvido, que h a y fisonomías in t e l igen te s y 
ob tusas , perspicaces y s imples , b e n i g n a s y m a -
l ignas , nobles , venerab les , y ba j a s , abyec ta s , ni 
q u e los ju ic ios sobre e l ca rác te r de los hombres 
por lo q u e nos dice su aspecto , se fo rman en 
considerac ión no solo á los l ineamentos del sem-
b lan te , sino t a m b i é n á todo su exter ior . Los 
e jemplos indubi tab les en que se ofrecen por de 
f u e r a r a sgos inequívocos de carác ter , son har to 
suf ic ientes pa ra demos t ra r la posibil idad de que 
el a lma se h a g a vis ible en el cuerpo. Es to es t a n 
cierto, que n u n c a sucede que lo q u e a g r a d a en 
lo que parece por fuera , indique con re lación al 
in ter ior cosa a l g u n a capaz de c a u s a r d isgus to , 
por más q u e es te se or ig ine de error ó p r eocupa -
ción (1)... El hábi to ex ter ior puede por cons i -
g u i e n t e expresar el ca rác te r inter ior del hombre; 
y cuahdo es to sucede, la complacenc ia que t e -
nemos en el mér i to in t r ínseco del hombre , t i ene 
la par te p r inc ipa l en el efecto a g r a d a b l e que en 
nosot ros causa la fo rma visible; ap rec iamos y 
v a l u a m o s por lo que exter ior y v i s ib lemente se 
nos ofrece, las dotes i n t e rnas é invis ibles . Así 
e n el cue rpo conocemos el a lma.» 

«De entre la luz de los ojos y las rosas de las mejillas 
se vé brotar una luz más excelente, una hermosura más 
esplendorosa.» 

(1) Sulzer hubiera debido decir: . po r más que aquel la compla-
cencia ó este disgusto proceda de e r ror , preocupación ó pasión. » 

a 

«Aun an t e s q u e se abra l a boca, an t e s q u e u n 
miembro cua lqu ie ra se m u e v a , vemos si l a p r i -
m e r a h a de abr i r se en efecto , y si el s e g u n d o h a 
de ser movido por u n sen t imien to más s u a v e ó 
m á s enérg ico . H a s t a en los momen tos en q u e 
todos los miembros gozan del más perfec to repo-
so, adiv inamos, por decirlo as í , si serán movidos 
con celer idad ó l en t i tud , con g rac i a ó s in 
ella» (1). Oigamos ahora á u n maes t ro de m u -
cho mayor renombre . «Aun en l a h e r m o s u r a del 
cuerpo,» escribía Clemente de Ale jandr ía d e s -
pués de haber exhor tado á las m u j e r e s á dar de 
mano al vano adorno y á b u s c a r e l ve rdadero , 
«aun en la h e r m o s u r a del cuerpo, l a v i r t u d es 
la sola cosa que se hace v is ib le en el ros t ro y 
de r rama su encan to en él, no de o t ra sue r t e que 
he rmosean a l hombre exter ior l a amabi l idad de 
l a inocencia, l a bondad del corazon. E n l a s plan-
tas , en los an imales , nadie duda q u e la be l leza 
consis te caba lmen te en la proporcion q u e á su 
n a t u r a l e z a conviene . Lo q u e a l hombre lo hace 
perfecto, es l a r ec t i t ud , es la sab idur ía , la forta-
leza, el temor de Dios. Bello es por cons igu ien te 
el hombre recto, e l hombre sábio, en u n a p a l a b r a , 
el hombre bueno, no e l que posee l a s r i quezas 
de l a t ierra» (2). 

(1) Teoría universal de las bellas artes. Con Sulzer convienen en 
es te pun to Hugo Blair y Herder. 

12) Clemente Al. Paedag. I. 2, c. 12. ed Potter. p. 213. 



Bel l a d e v e r d a d e s l a p i n t u r a q u e S h a k e s p e a r e 
n o s h a c e e n C o r d e l i a , l a h i j a m e n o r d e l i n f o r t u -
n a d o r e y L e a r , d e l a m o r i n f a n t i l q u e t e n i a á s u 
p a d r e , e l c u a l l a h a b i a d e s h e r e d a d o i n j u s t a m e n -
t e , y d e l í n t i m o d o l o r q u e l e c a u s a b a n s u s d e s -
g r a c i a s , y l a e x e c r a b l e i n g r a t i t u d d e s u s h e r -
m a n a s . E l l e a l c o n d e d e K e n t l e h a i n f o r m a d o e n 
u n a c a r t a d e l a i n n o b l e b r u t a l i d a d d e l a s ú l t i m a s 
y d e l e s t a d o d e l a n c i a n o r e y , e x p u l s a d o s i n p i e -
d a d ; e l m e n s a j e r o v u e l v e y l e h a c e e s t a r e l a -
c i ó n : 

KENT. ¿Causó la carta alguna aflicción á la reina? 
E L CABALLERO. SÍ señor; leyóla en mi presencia ro-

dando de vez en cuando gruesas lágrimas por sus me-
jillas; parecióme que ella era señora de su dolor, al cua l 
aunque á rebelde procuraba dominar. 

KENT. ¿ Con que tan grande fué su conmocion? 
EL CABALLERO. Grande sí, pero no colérica. L a pa-

ciencia y el dolor porfiaban por ver cuál de los dos le 
•daban su más bella expresión. Sus miradas eran como 
la luz del sol sn medio de pasajera lluvia. Su sonrisa, 
mezclada con lágrimas, como el hermoso Mayo; esta es-
piritual sonrisa que jugueteaba en torno de sus lábios 
nubiles, parecía no tener conocimiento de las lágr imas 
q u e habia en sus ojos, las cuales se desprendían de 
«líos como perlas diamantinas. Lo diré en breve : hermoso 
seria el dolor si en todos se mostrase de esta forma. 

K E N T . ¿ Y no hizo ninguna p regun ta? 
EL CABALLERO. Dos veces que entre suspiros sacó de 

su pecho el nombre de padre, como si su corazon es tu-
viera oprimido, exclamaba diciendo: i Hermanas I ¡he r . 
manas! —¡Afrenta de las mujeres! ¡Hermanas! ¡Kent! 

jPadre ! ¡hermanas ! ¡ Cómo ! ¡de noche y en medio de la 
tormenta! ¡No hay ya eompasion!-Despues derramaba 
lagrimas santas por sus ojos llenos de magestad, v en 
seguida se arrancaba de allí presurosa para deshacerse 
a sus solas en llanto.» 

P e r o t o d a v í a r e s p l a n d e c e c o n m a y o r b e l l e z a , 
r e a l z a d a c o m o e s t á p o r e x c e l e n c i a s s o b r e n a t u -
r a l e s , l a a n g é l i c a S a n t a I n é s e n e l s i g u i e n t e r e -
t r a t o t r a z a d o p o r l a p l u m a d e u n n u e v o g é n i o : 

«Cuando Syra salia , casi retrocedió sorprendida al des-
cubrir de pié, delante de la cortina de color carmesí-
oscuro, y en resplandeciente relieve, una persona á 
quien desde luego reconoció, y la cual vamos rápida-
mente a bosquejar. 

» Era la de una dama, ó hablando con más propiedad 
de una niña , pues no tendría arriba de doce á trece 
anos , vestida toda de blanco y sin adorno alguno en 
su persona. Retratábanse íntimamente unidas en su sem-
blante la candorosa ingenuidad de la niñez con la inte-
ligecia de la edad madura. No solo moraba en sus ojos 
aquella inocencia de paloma (1), que describe el poeta 
sagrado, sino que continuamente los iluminaba la ex-
presión de un afecto profundo y p u r o . como si los tu-
viese clavados más allá de los objetos que la rodeaban, 
en uno visible solo para ella y tiernamente amado. Su 
frente era el trono de la pureza y de la bondad; espan-
siva, tersa , franca y marcada con el sello de la lealtad. 
Una ligera sonrisa retozaba alrededor de sus lábios, y sus 
flexibles facciones reproducían sin rebozo las impresiones 
que alternativamente recibía su sensible corazon. Los que 
la conocían, estaban persuadidos de que nunca pensaba 

(1) «Tus ojos son ojos de paloma.» Cantic. i , 14 



en sí misma, y de que su existencia toda la absorbían 
la benevolencia hácia los que se acercaban á ella, y el 
amor al invisible objeto de su predilección » (1). 

La be l leza del hombre la hemos visto r e s u l t a r 
de t r e s e lementos . E n cada u n a de l a s dos s u s -
t anc ias que componen al hombre p resupone su 
bel leza propia; mas como el hombre es u n ser 
visible, el esplendor de la hermosura del e s p í -
r i tu debe sal ir a l semblante y á todo el exter ior 
corpóreo. Es te t e rce r elemento no f a l t a r á n u n c a 
donde concurran los otros dos. (2). La be l leza 
inter ior , s in comparación más exce len te q u e l a 
exter ior (55—2), eclipsa en cierto modo á e s t a 
ú l t ima ; pero esto no obstante u n hombre , como 
tal, no es completamente bello cuando su a lma 
por más he rmosa que sea, hace su morada en u n 
barro deforme. La belleza corpórea sola sin la-

(2) Fabiola, por el Cardenal Wisseman, c . V . , t raducción de Cal-
derón de la Barca. 

(3) «Así como entre las cristalinas aguas de u n torrente que so 
precipita sobre un prado, la3 flores de suyo bellas y amables, pare-
cen todavía más bollas, asi la hermosura del a lma parece más es-
pléndida cuando mora en un cuerpo hermoso, al cual comunica su 
claridad. La visible hermosura de la edad juven i l no es en realidad 
otra cosa que flores de la virtud que está por ven i r , que un como 
anuncio de una belleza madura. Bienio echamos de ver complaci-
dos cuando en una mañana temprano el sol que vá acercándose al 
horizonte envia delante de sí alguno de sus rayos, con que dora la 
cumbre de la sierra, prenda cierta de la luz del dia. De esta suer te 
el lleno de la hermosura interior es precedido de u n a luz que embe-
llece lo esterior del hombre ; de lo cual se a legra el sabio atendiendo 
& la belleza más al ta anunciada en esa forma.» MÁXIMO DE TYEO. 
Disert . 25, al. 9, n . 3. 

i n t e r io r , a p e n a s merece e l nombre de bel leza (1). 
«La be l leza en u n a m u j e r f á t u a , es como sor t i j a 
de oro en el hocico de u n cerdo (2).» Al que en 
u n cuerpo bello, s e g ú n su especie, l leva u n c o -
razon vicioso, u n a lma deforme, fá l ta le t a n t o 
p a r a hacerse par t íc ipe de l a bel leza, como al q u e 
p a r a l l ega r á j u n t a r 1.000 le f a l t an 999 y 
a u n l a mezqu ina par tec ica de bel leza q u e t iene , 
no le s i rve pa ra otra cosa s ino pa ra hacer m á s 
r e p u g n a n t e su deformidad inter ior . 

«Es espantosa la degradación de la naturaleza vicia-
da por una intención torcida; con razón solo aquel hom-
bre es horrible, que es también malo. Virtud es her-
mosura ; el hombre malicioso es un brillante sepulcro 
blanqueado» (Shakespeare). 

(1) No e3to decir que la disposición armónica de los miembros, el 
eolor fresco de la vida, la gracia de los movimientos, dejen de ser 
bellos en el verdidero sentido de esta palabra por efecto de la i n -
terna abyección del ánimo. Pero esta belleza la posee también el 
reino animal . Sobre todo no debe olvidarse que es u n a abstracción 
de todo punto quimérica el querer en t ratándose del hombre fijarlos 
ojos solo en el cuerpo apartándolos absolutamente del alma. No 
siendo el hombre un mero agregado de dos sus tancias , sino la ver -
dadera unidad formada de espíritu y materia, s igúese que luego a l 
punto que el cuerpo es desamparado del alma d3ja de parecer como 
cosa hur rana , como parte del homore. Admitido pues, como debe 
admitirse, que la naturaleza humana totalmente considerada es a n 
todo reducido á unidad, no portri.i idearse imígen más adecuada de 
un hombre esteriormente bello con un alma depravada, que el 
móns t ruo de33rito por Horacio en su epístola á I03 Pisones: bien 
q u e en ta l caso debiera tomarse del hombre no ya l a cabeza, aína 
los pies. 

(2) Pror . 11-22. 



Que en l a bel leza h u m a n a p redominan las r e -
laciones de a rmonía y semejanza q u e a r r iba s e -
ña lamos , con el a lma que las contempla , es u n a 
ve rdad que por sí misma se desprende de lo que 
hemos dicho acerca de la bel leza de l a sus tanc ia 
esp i r i tua l y corpórea . Limi tándonos á solo u n a 
de el las, ¿qué otra cosa es aque l la exce lenc ia del 
hombre á q u e se dá e l nombre de decencia , m o -
des t ia , d ignidad , decorum, s ino el ex ter ior racio-
n a l del hombre mismo, la mani fes tac ión del e s -
p í r i t u en el propio cuerpo, á la cua l señorea y 
compone, y en cuyos movimientos y acciones, 
en cuyo ser todo se ha l l a como la fo rma en su 
respec t iva sus tancia? (1) 

44. Con esto damos por t e r m i n a d a n u e s t r a 
demost rac ión . Hemos puesto de manif ies to q u e 
l a s cosas be l las son conformes á la n a t u r a l e z a 

(1) I,a belleza de los animales consta de los elementos de que h a -
blamos arr iba (n. 36—42,) discurriendo sobre la belleza d é l a s s u s -
tancias corpóreas; y consiste señaladamente en la figura, el color y 
el movimiento. Muchos animales sin embargo, como la paloma, el 
cordero, el águi la , el león, t ienen además algo pecul iar que parece 
darles otra especie de belleza. Viene esto á ser una como sombra de 
de aquellas excelencias morales que son lo que hay de más subido 
en la belleza del hombre, u n a semejanza de la expresión con que sa 
hace visible en el últ imo la belleza espir i tual . Así en la paloma se 
nos ofrecen la sencillez y la pureza, la mansedumbre en el cordero, 
y en el león la generosidad y nobleza de un corazon libre qu» 
mira con desden todo lo que es vu lgar . Por donde estos y otros a n i -
males son símbolos de lo bello del orden espir i tual , así como por el 
contrario el pavo, la marica, el mono, representan lo que d i sgus ta 
en la deformidad opuesta. Una cosa igua l pasa en el reino vegetáis 
la l engua de las flores solo se considera en el lirio, la violeta, el 
laurel , el sauce lloron. 

y esencia del e sp í r i tu rac ional caba lmen te en 
razón de las excelencias en cuya v i r tud son b e -
l las , con las cua les t i enen u n a re lación de c o n -
veniencia y seme janza . Si ahora recordamos l a 
proposicion demos t rada an t e s (25), s egún la cua l 
los objetos en que ta l conformidad se mues t r a , 
exc i tan n a t u r a l m e n t e n u e s t r a benevolencia , po-
dremos sacar r ec t amen te es ta conclusión: La 
bel leza de las cosas s e g ú n su n a t u r a l e z a es p a -
ra nosotros esencial y necesa r i amen te f u n d a -
mento y objeto del amor p rop iamen te dicho ó 
perfecto . 



VII. 

I*a b e l l e z a e s p o r s u n a t u r a l e z a p a r a n o s o t r o s o b j e t o y 
f u n d a m e n t o d e l a m o r p r o p i a m e n t e d i c h o . O t r a p r u e b a 
s a c a d a d e r a z o n e s i n t r í n s e c a s . 

45. Posible es que nazca a l g u n a duda ace rca 
'de l a p rueba que hemos aducido. Acaso a l g ú n 
lector no acabe de convencerse de cómo la s imple 
conformidad de u n a cosa con nues t ra n a t u r a l e -
za racional t e n g a siempre v i r tud para r ec l amar 
nues t ro amor , y sobre todo u n amor que e n t r a 
t a n adent ro y ocupa t a n completamente y á me-
menudo t r a n s f o r m a el corazón, como el que no 
r a ra s veces e n g e n d r a la contemplación de l a 
verdadera bel leza . Es t a objeccion no nos a t e r r a . 
Podríamos resolver la mediante un examen dete-
nido; mas solo que remos indicar sobre es te pun-
to que la fue rza que mant iene al universo mun-
do, no es otra que el amor ,—aquel la dirección, 
—en v i r tud de la c u a l toda cosa tiende esencial-
mente , s iempre y de necesidad h i c i a el objeto 
pr imordial de su apet i to . El Criador ha dado á 
es ta incl inación l a f u e r z a que conviene á sus 
grandiosos fines. No es maravi l la , por c o n s i -
g u i e n t e , que el e sp í r i t u racional acoja c o m p l a -
cido todas y cada u n a de l a s cosas en que se 
contempla n u e v a m e n t e á sí propio, que las abra-
ce con u n amor t a n t o más intenso cuan to m á s 

c laros p r e sen t an á su v i s t a los l m e a m e n t o s 
cap i ta les de su propia esencia (1). ¿Qué razones 
impiden en muchos casos que se despier te e s t a 
complacencia? lo diremos más t a rde : por ahora 
creemos mejor poner a l lado de l a demost rac ión 
y a dada o t ra s e g u n d a con t ra l a cua l no p u e d e n 
hace r se t a l e s objecciones, l a cua l h a b r á d e m o s -
t r a r n o s ba jo otro aspecto l a esencia de l a b e l l e -
za. E n l a exposición de el la podremos ser más 
b reves ref i r iéndonos á lo que y a h a sido d e c l a -
rado. 

46. E l esp í r i tu h u m a n o es i m á g e n de Dios por 
l a r azón de que está adornado, que es la f a c u l -
t a d de en t ende r y que re r . La l e y del conoci -
mien to no puede ser por t a n t o en l a s c r i a t u r a s 
do tadas de razón d i fe ren te de la d iv ina s a b i d u -
r ía , ni l a l ey del amor d iversa de l a d iv ina v o -
l u n t a d . Pero Dios se ama necesa r i amen te á si 
mismo como á fin absoluto y ama con l a m i s m a 
neces idad , por amor de sí mismo, á todo lo q u e 
le es s eme jan te , á t o d o lo que t iene a ú n el más 
l eve ves t ig io de conveniencia con él, á cuan to 
imi ta por a l g ú n modo sus inf in i tas per fecc io-
nes (2). L u e g o u n a l ey i g u a l s egu i r á n a t u r a l -

(1) Tu hoc pbysice, non vides, quam Wanda concil iatrix, et quasi 
su i s i t lena na tu ra? An pu tas u l l am esse torra marique belluam 
quae non sui gener is bellua máxime delectetur?.. . An tu aqui lam 
a u t leonera, au t delphinum ul lam anteferre censes figuran suaef 

Quid censes, si ratio esset in belluis? non suo quasquo genar i 
p lu r imum t r i b u t u r a s fuisss? Cic. da nat. deor. 1, c. 21, n 11. 

12) Bien se comprende por sí mismo que el amor da Dios qu» d e -



mente la voluntad de l a c r i a t u r a rac iona l a m a n -
do necesar iamente a l b ien abso lu to conocido 
como ta l , á la perfección inf in i ta considerada en 
sí misma, y con neces idad no menor , le pedi rá 
su amor propiamente dicho toda cosa en q u e se 
m u e s t r e a l g u n a i m á g e n del ser i n f i n i t amen te 
perfecto, a l g u n a sombra de conveniencia con él , 
a l g u n a part ic ipación, por m á s l e j ana que sea, de 
su bondad (1). Solo med ia u n a d i fe renc ia e n t r e 
l a vo lun tad de Dios y l a ac t iv idad correspondien-
te del esp í r i tu humano ; y es q u e no c o n t e m -
plando és te a l bien s u m o con perfección y t a l 
como es en sí , su c nocimiento de él no es tá l i -
b re de error ni su l iber tad a s e g u r a d a contra su 
propio desfa l lec imiento y abuso. Y porque el es-
p í r i tu h u m a n o puede a p a r t a r sus ojos de la i n f i -
n i ta amabil idad del b ien sumo, que solo es v i s to 
de él en la oscur idad y como á g r a n d i s tanc ia , 
y p rque su voluntad p u e d e as imismo cometer 
el ye r ro de e legi rse á s í propia por el objeto s u -
premo de su amor , y a m a r á las c r i a t u r a s por s í 

cimos necesario es el que aquí t iene por objeto la esencia de las co-
sas, no aquel cuyo objeto es la exis tencia de ellas 

(1) No es esto decir que para el acto de este amor haya necesidad 
de u n a comparación d3 la cosa criada con la divina perfección, y de 
un ju ic io en que se afirme la d icha conformidad, lo cual p resupon-
dría la idea bás tente perfecta de Dios. A la na tura leza del espír i tu 
racional es suficiente aquella dirección primordial del apeti to en 
cuya v i r tud le a trae y excita su amor todo lo que es divino ó seme-
j an t e á Dios. Lo mismo puede decirse de la facul tad de conocer, l a 
cual por su naturaleza abraza necesariamente la verdad, esto es, 
lo que se conforma con la divina inte l igencia como t a l verdad, s in 
pensar por esto en Dios, sin l legarse s iquiera á su conocimiento. 

misma, por esto puede también con t ra r ia r á su 
semejanza con Dios y á l a dirección n a t u r a l de 
su tendencia hác ia lo que es ve rdade ramen te 
d igno de ser amado, convir t iendo e x c l u s i v a -
m e n t e su amor á lo que s i rve de u n modo transi-
torio á su propio b ienes tar , á lo que t r a e u t i l i -
dad ó delei te . Seme jan t e ex t ravio c n relación 
a l bien absoluto, al bien in f in i t amente amable es 
en rea l idad u n a anomal ía y u n abuso cont ra na-
t u r a l e z a ; pero esto no d e s t r u y e la verdad de q u e 
Dios y lo que á Dios es s eme jan te , donde qu ie ra 
que es ta semejanza se mues t r e , deba de esc i ta r 
n a t u r a l m e n t e el amor propiamente dicho de l a 
c r i a tu ra racional , y de que nadie puede n e g a r 
es ta i n n a t a dirección de su f u e r z a espans iva . 

47. Añádase á es ta proposicion o t ra no m é n o s 
c ie r ta . Toda bel leza , ob je t ivamente y en sí m i s -
ma, es esencia lmente semejanza , conformidad 
con Dios, que es el bien absoluto; todas las cosas 
bel las l l evan en sí, en razón de su belleza misma, 
rasgos de conveniencia con Él , h u e l l a s de sus 
inf in i tas perfecciones. Siendo esto cierto, como 
lo es, s igúese t am ' ien de aqu í necesa r i amen te 
l a misma conclusión. 

La p rueba de es ta proposicion no es á l a ve rdad 
dif íci l . ¿Cuáles son l a s excelencias en c u y a v i r -
t u d son bellas las cosas? Los elementos de l a 
bel leza son, en la n a t u r a l e z a racional , confor -
midad de l a vo lun tad l ibre con la l ey mora l , con 
l a norma de la sab idur ía e te rna , con los m a n d a -



mientos divinos; en s e c u n d a línea las v i r t u d e s 
i n t e l ec tua l e s , perspicacia , juicio, sa i d u r i a , 
comprensión; en las cosas visibles, vida ó v e s t i -
gios de vida, luz, duración é inmovilidad, o rden 
r egu la r idad , ap t i tud final, simetría, perfección, 
a rmonía , en u n a pala ra, efectos ó símbolos del 
esp í i i tu in t e l igen te y ordenador. Si pues todas 
e s t a s excelencias que hemos visto, ponen á l a s 
cosas que las poseen en relación de s e m e j a n z a 
con el espír i tu r a c i m a l , ¿no podrá decirse, s a l v a 
la g r a n d i s t a n c i a d e 1 > infinito; que se rep i te l a 
misma ley en orden á la razón primordial, á la sa-
b idur ía increada , de que es fiel traslado s e g ú n 
su na tu ra l eza todo esp í r i tu criado? Que las s u s -
t anc ias esp i r i tua les sólo l legan á consumar su 
seme janza con Dios, desenvolviendo l a s dotes 
en razón de las cua les son i mí gen del mismo 
Dios, no h a y por qué rebordarlo; estas do tes no 
son otra cosa que la i nna ta dispoúcion del ánimo 
p a r a el conocimiento de la verdad, la vocacion 
i n g é n i t a (podemos l lamarla organización ó d i -
rección) de la vo lun tad al amor libre del bien. 
E s t a verdad es t ambién evidente con re lac ión á 
l a s cosas ¡sensibles. Siempre y donde q u i e r a q u e 
se echa de ver l a v ida ó las huellas de la vida, 
al l í ex is te u n a relación de conveniencia con el 
q u e es la vi la por esencia, fuente única é i n a g o -
tab le de toda vida y d e t o J o movimiento. S iempre 
y donde quiera que se os tentan la duración y l a 
inmovil idad, allí h a y por lo menos una débil r e -

p re sen tac ión d é l a e te rn idad , de lo q u e n u n c a 
p a s a n i se muda . Siempre y donde qu ie ra q u e u n 
r a y o de l u z disipa l a s t inieblas , a l l í encon t ramos 
u n s igno, u n a sombra s iquiera del que pa ra dar-
nos á en tender bajo u n a forma sensible su i n -
incomprens ib le esencia, no hub ie ra podido con 
todo su poder va le rse de u n a i m a g e n m á s s i g n i -
ficativa q u e l a luz . Siempre y donde quiera que 
se perc iban efectos de u n a razón ordenadora , 
a l l í se man i f i e s t a sin sombra a l g u n a de duda e l 
protot ipo s e g ú n el cua l p iensa y obra toda inte-
l i genc i a , aque l l a sabidur ía e te rna , «art íf ice de 
todas l a s cosas (1), que todas las dispuso con jus-
t a medida , número y peso» (2). 

48. Tenemos pues que toda cosa be l la á 
c a u s a de su bel leza es s eme jan t e á Dios. Cree-
mos que es ta proposicion, lo mismo que l a a n t e -
r ior , e s t á á sa lvo de toda duda razonable , y as í 
t enemos por t e rminada n u e s t r a demost rac ión . 
Con todo, parécenos j u s t o de tenernos más toda-
v í a en la s e g u n d a ve rdad para expl icar por qué 
l a idea que se formó la an t igüedad en orden á l a 
re lac ión de las cosas bel las con Dios, f u é l a mis-
m a que hemos expl icado. Pues la novedad en 
cier tos s i s temas , á q u e per tenece el nues t ro , es 
cierto u n a recomendación m u y sospechosa. 

S e g ú n Plotino l a bel leza del a lma es s i m p l e -
men te semejanza con Dios. «Con razón s e e n s e -

(1) Sáb 1.21. 
12) Ib. 11,12. 



ñ a q u e el a lma l l ega á ser "buena y bel la c u a n d o 
se e leva á l a s eme janza con Dios, que es l a fuen-
te de toda bel leza» (1). ¿Y la bel leza de l a s c o -
sas esp i r i tua les? «Aquel que quiera contemplar 
la inf in i ta be l leza , no ha de correr t r a s l a s cosas 
he rmosas del m u n d o visible, sino persuadido á 
que e s t a s no son sino im ¡genes y débiles v e s t i -
gios y sombras , volar hacia el que en es tas co -
sas se mani f ies ta» (2). «Porque en todo lo bel lo , 
a ñ a d e Proclo, inc luso lo más ínfimo, no aparece 
más que u n a i m a g e n de la bel leza divina» (3). 
Es t a era la m i s m a doctrina socrát ica , r enovada 
y man ten ida p o r los res tauradores del p l a t o n i s -
mo. «Presupongo» , hace decir P la tón á su respe-
tado maes t ro e n el diálogo ú l t imo cuando e s t a b a 
de lan te de l a m u e r t e , en el Fedon, hab lando con 
s u s d isc ípulos : «presupongo, como he dicho mu-
chas veces , q u e h a y u n bello que es bello por su 
esencia y por s í mismo Si f u e r a de es te bel lo 
pr imordia l h a y otro, este no puede á mi ju ic io 
ser bello s ino po rque participe de que l la p r i -
mordial bel leza Esto no es c i e r t amen te p a r a 

(1) Aló / .ai ópOfoT, TÓ áyxOóv xat xayov x-qv i^'jyjQV 
fives Sai , 'J¡/ot(üOí)vat e tvat X<U Geip, oxi ¿xsT6sv XÓ xxXóv. P l o t i n . 
d e p u l c h r . c . 6 . B a s i l . 5 5 . D . C r e u z c r 4 4 . 

(2) (Tóv Osia :a0 u {ÜOOMJJLEVOV xó *áXXoC á¡rr,-/xvov) tSóvtx SsT 
- . i Év gwjaxgi -/„aXá ¡J-r.Ti rpocxpá'/siv, áXXá -/vó.xxC, (be ciolv eixó-
>£C 7.al "yv-Q Y.i{ c v : a ! , feóyeiv -TI-.OC éxervo, oo xaCxa elxóveC". 
P l o t i n . d e p u l c h r i t . c . 8 . B a s i l . 5 5 , F . C r e u z e r 5 6 . 

13) Proel, coment . i n P la t . Alcib. cod. Leid. p. 220. 

mi de l a ú l t i m a evidencia ; pero si a l g u n o para 
dec i rme l a razón de ser "bello u n objeto cualquie-
ra, m e seña lase ó el c l a ro esplendor de sus co lo -
res , ó cua lqu ie ra otra exce lenc ia á es te t enor , no 
me d e j a r í a yo l levar d e nada de esto, que solo 
t end r í a v i r t u d para con fund i rme ; lo que yo t e n -
go ún icamen te por def inido y c ier to ,—acaso sea 
cand idez—es que no por otra razón es bello 
u n ob je to , cualquiera q u e sea su respec t iva e s -
pecie , s ino porque en é l es tá presente e l bello 
p r i m e r o , ó porque dicho objeto par t ic ipa de este, 
ó por e l parentesco q u e t iene con el mismo» (1). 

Lo q u e Sócra tes solo p resen t í a oscuramente , 
lo q u e s u s discípulos esp l icaron con mayor p e r -
fección, pe ro sin poder a u n d iscern i r comple ta -
m e n t e e l fondo luminoso de l a verdad de las 
t in ieb las de sus propios errores, eso mismo lo co-
noc ie ron y enseñoron los Padres , i lus t rados por 
l a f é , g u a r d a n d o la m á s per fec ta a rmonía con to-
d a s l a s d e m á s verdades de l a d ivina revelación. 
Todos, decia San Crisóstomo á sus oyentes , to-
dos p u e d e n hacerse par t í c ipes de la bel leza v e r -
dadera , si por v e n t u r a qu ieren serlo: «porque 

(1) . . . 100X0 8S xzXf tT , x a l AXE'/vioC, x a í 'ÍCTOJC so-fiOtoC, s/_<o 
•nap' SM-XU-S, oxt o o x SXXo xt itotsT a-ixó Y.AXÓV, Í¡ ixelvpu TOO 
xaXou SITE ' ^xpooa la , bízb xowwvta , rfxs 6-RI SRJ xx l STTÜXT 
TrpoC-fEvô ev-n £utíéveu. Plat . Phaedon ed. Bip. vol. l .p . 227. 
Stepli. 100. b. e. d. (La últ ima palabra, goffeveux, nose 
encuentra en Platón; es una muy buena congetura de 
Creuzer. Annot. in Plotin. de pulchr. pag. 180.) 



por e s t o l l e g a el a lma á ser bel la , por su confor-
midad c o n la vo lun tad de Dios» (1). Más c l a r a -
m e n t e t o d a v í a se expresa Or ígenes : «El a l m a 
h u m a n a es de ex t raord inar ia y marav i l losa h e r -
m o s u r a : pues su mismo divino Autor di jo a l 
t i empo d e criarla: «Hagamos a l h o m b r e á nues-
t ra i m á g e n y semejanza .» ¿Qué cosa más h e r -
mosa q u e és ta i m a g e n ni más admi rab l e que és ta 
h e r m o s u r a ? » (2). Clemente de Ale jandr ía l l a m a 
al h o m b r e mismo en su forma exter ior i m á g e n 
del H i j o de Dios. Usar de j u s t a medida en el 
m a n j a r y bebida es, dice, el medio me jo r d e 
e m b e l l e c e r el cuerpo; por es te medio a lcanza 
f u e r z a y vir i l idad, g rac i a y el f resco colorido de 
l a s a l u d : «que t a l e s son los e l ementos que c o m -
ponen l a be l leza de es ta e s t a t u a acabada y h e r -
mosa d o n d e hab i ta el espí r i tu» (3). 

Con o t r o s tes t imonios de los Padres acerca de 
es te p u n t o nos encont raremos más ta rde ; a q u í 
solo a ñ a d i r e m o s a l g u n o s l u g a r e s de San Grego-
rio de N y s a . Al final del cuar to cap í tu lo de su 

(1) Tò aìXXOC x ì t y j y f f i ¿nò òitax.07)C xoù ©eoo. Chrys. 
hom. de capto Eutropio, (tom. 3. p . 413.) 

(2) A n i m a humana mul tum speciosa est, e tmirabi lem habet p u l -
«hr i tudinem. Artifex quippe ej.us, q u u m eam pr imun conderet, a i t : 
« Faciamu3 hominem ad imaginem et s imil i tudinem nostram.» 
Quid hac pu lchr i tud ine et similitudine pulchrius? Orig. in Ezechiel, 
i o m . 7. n. 6. ed. Maur. p. 333. 

(3 ) èf fùv ò e'jpuOjjLoC x i i xaXòC o ò i o c óvSptàC -coi 
Aófou xexòcp.^tat. Clem. Alex. Paedag. 1. 3. c. 11. Potter, 
p. 292. 

«scr i to «acerca de l a c r e a d n del hombre» dice 
Gregor io , que Dios h a d i spues to la n a t u r a l e z a 
h u m a n a de fo rma «que c o n v e n g a e x a c t í s i m a -
m e n t e con l a be l leza pr imordia l como c„n su ori-
g i n a l (1).» E n el cap í tu lo s igu i en t e p ros igue di-
ciendo: «Al modo que el pintor impr ime en l a 
t ab la l a figura h u m a n a empleando los colores 
cor respondientes , de sue r t e que el cuadro repro-
d u z c a l a bel leza del o r ig ina l , así se s i rve e l Cria-
dor de l a s p r endas del ánimo ccmo de colores con 
los cua les adorna á su im ' g e n con su propia b e -
l l eza pa ra man i f e s t a r en nosotros su g lor ia . E s -
tos colores, donde h a y g r a n d e var iedad , no son n i 
e l rojo, ni el blanco, n i el neg ro , ni la mezc la q u e 
fo rman . . . sino la pu reza , la pe r fec ta armonía d e 
l a s f ue r za s , la v e r d a d e r a dicha, l a exención de 
todo mal , y ot ras excelencias de es ta especie, 

-que e levan el a lma á la s eme janza con Dios. Con 
t a l e s colores p in tó e l Señor cuando hizo su p r o -
p i a i m ' g e n e n n u e s t r a n a t u r a l e z a . Si percibié-
r a i s ades iás con vues t rus ojos los otros rasgos de 
l a d iv ina bel leza, t ambién descubr i r ía is en ellos 
l a m ' s per fec ta armonía con l a i r a ' g e n de ellos, 
e s decir , con nosotros mismos. Dios es razón y co 
nocimiento . . . : pues también en vosotros mismos 
ve i s v i r t ud c gnosc i t iva y razón, u n a copia del 
conocimiento divino. Dios e s amor y f u e n t e d e 

(1) . . . . «ó r t s . . . 3íUvuff0íiStáx?!pe :.aCTi:--dCt5 dpx¿TO-

«ov i.òXXoT óJ,oiu.6etcav. De hominis opif. cap. 4. 



amor: así nos lo enseña el g r a n d e evangel i s ta 
S. J u a n : «La car idad procede de Dios,» y «Dios 
e s todo caridad ó amor.» También esta exce len-
cia se la dió el Señor á n u e s t r a na tura leza : «Por 
a q u í conocerán todos que sois mis discípulos, si 
os tene is u n ta l amor unos á otros.» ¿Deja acaso 
de mani fes ta r se esta señal de amor? Pues en es te 
caso todas las otras señales v ienen á ser una c o -
mo parodia de él . Dios en fin todo lo ve, todo lo 
oye, todo lo escudr iña; y t ú asimismo con los 
ojos, con los oidos, que t e lia dado, percibes l a s 
-cosas y t u espír i tu las inves t iga y penet ra (1).» 

Ahora bien, si la belleza del hombre no es s i -
no su seme janza con Dios, no es difícil deducir 
q u e la pe rde rá l u e g o al pun to que se separa de 
Dios por el pecado, el cua l borra las l íneas de la 
i m a g e n pr imera . «Bello es,» cont inúa Gregorio, 
«Lo que se conforma y armoniza con el bien a b -
soluto; y por el contrar io , lo que está privado de 
conveniencia y semejanza con el, eso no t iene 
p a r t e a l g u n a en la belleza (2). Ahora bien, si por 
es to es bello el espí r i tu , porque ha sido criado 
conforme a l archet ipo del bello primordial; si la 
na tu ra l eza , que depende en cierto modo de él, 

(1) Greg. Nyss. de hom. opif. c. 5. 
(2) KctXóv os Tfiv, oTrep av TÚ/TI -póc tó upúnov áXa68v oíy.et-

wCe^ov-8, ti 8' -{ívrr.v.t tt |c 7rpó<r -.olio s /s jsúr T£ -/.al 
ó¡j.o:o>cJct!)C, Saotpov io5 v.aXoO itávxwc értlv. 1. c. cap. 12. 
Compárense con este lugar las palabras de Sócrates en el 
Fedon, que hemos puesto antes. 

viene á se r u n a imágen de es ta imágen , es decir , 
del e sp í r i tu , s i gúese que sólo entonces t e n d r á el 
ser ma te r i a l su rec t i tud debida, y poseerá su per-
fección re la t iva , cuando sea dominado por l a 
n a t u r a l e z a ; y por el contrario que entonces p i e r -
de esta per fecc ión cuando es desamparada de l a 
f u e r z a q u e le in forma y es roto el lazo que le 
une con l a bel leza pr imera . Lo cua l sucede cuan-
do l a n a t u r a l e z a no conserva el l u g a r que le 
corresponde, cuando n u e s t r a incl inación no se 
ordena á lo bello, sino an tes se abate á lo que 
neces i ta ser embellecido. Porque lo que se hace 
s eme jan t e á l a ma te r i a pr ivada de forma y figu-
ra , toma necesa r i amen te su r e p u g n a n t e defor-
midad» (1). 

(1) De hom. opif. cap. 12. Podria creerse como cosa prohada que 
Gregorio de Nyssa admitía en este pasaje, algo oscuro por cierto, la 
división t r imemhre que d i s t ingue en el hombre t res sustancias, e s -
p í r i tu , alma y cuerpo. Pero la falsedad de semejante juicio resul ta 
no tan solo de otros lugares de este Padre, sino aun de ese mismo 
capítulo: Gregorio considera en todo 61 á la sus tanc ia cognoscitiva, 
la cual es jus tamente principio de la vida animal, como forma vi ta l 
del hombre todo. Los tres elementos de que nos habla vo£¡c, <pí>ai? 
i o úXi.'.óv, espír i tu, naturaleza (alma) y materia, no deben, pues, 
tomarse por t res sustancias . E l voüC es á sus ojos el alma como 
principio racional, l a cúaiC es la misma sustancia según 'que m a n -
t iene unida la materia, la informa y determina, la vivifica, la torna 
en cuerpo humano, por medio del cual percibe y apetece. Sin este 
principio la mater ia , la SXTJ según la escuela peripatética es i n -
forme, indeterminada, deforme, aunque capaz de ser hecha hermosa 
( 7:tw/_eúouffa vr¡r i í i a r a o p - ^ C , yp-^ouaa xoü xaXAoyrel^ovioC, 
ácr/_T||j.wv, áxaXXr|C ) . Si el alma, dice pues el Santo según nuestro 



VIII. 

R e c a p i t u l a c i ó n , D e f i n i c i ó n d e l a b e l l e z a R e l a c i ó n d e 
l a m i s m a c o n l a v e r d a d y e l b i s n . E l c o n c e p t o d e 
l a b e l l e z a s e g ú n S a n t o T o m á s . 

49. Es l l egado el m o m e n t o de s a c a r u n a con-
clusion defini t iva. Las p ropos ic iones que h a s t a 
aqu í hemos man ten ido nos b r i n d a n con aux i l io 
suf ic iente p a r a de t e rmina r con e x a c t i t u d l a 
esencia y el concepto de l a be l l eza . Mostremos 
an t e todo el r e su l t ado de n u e s t r a i ndagac ión . 

La pr imera propiedad c a r a c t e r í s t i c a de l a be-
l leza l a h a l l a m o s s e g ú n l a común e x p e r i e n -
cia, y de acuerdo con l a fi losofía p la tón ica , con 
Aris tóte les , San to Tomás , y Leibniz , en que l a 
percepción de l a s cosas be l l as nos c a u s a conten-
to , su contemplac ión e n g e n d r a dele i te esp i r i tua l 
en nues t ro án imo (8). La r a z ó n super ior de es te 
contento y de le i t e e sp i r i tua l e n g e n e r a l entendi-
mos ser el amor p rop i amen te dicho, el amor de 
benevolencia ; amor , dec íamos s igu iendo á San 
Agus t ín , Escoto, Pa l lav ic in i , Leil n iz , Ar i s tó t e -
les y San to Tomás , amor inseparab le por su 
n a t u r a l e z a del de le i te ; cada u n o do sus ac tos es 
esenc ia lmente a l eg r í a , gozo. Los ac tos del amor 

modo de hablar, en vez do d i r ig i r al e lemento sensible por medio de 
la razón, se deja por el contrar io dominar de él, rompe su al ianzacon 
labelleza primordial, y lejos de hacer al cuerpo par t íc ipe de su belle-
za. como es razón, toma ella la deformidad de la mater ia . 

presuponen s iempre e l conocimiento, el cua l h a 
de ser u n conocimiento claro y vivo de l a s e x c e -
lencias del objeto amado pa ra que sean per fec tos 
los actos del amor : por es to mismo la in tu ic ión , 
l a contemplación de dicho objeto, con la cua l an-
da un ido el gozo, son la razón de ser es te s e n t i -
t ido. E s t a s aserc iones , añadimos , son apl icables 
no so lamente a l amor absoluto de benevolencia , 
sino t ambién a l amor relat ivo, es decir , á aque l 
amor cuyo objeto inmediato es u n a cosa imperso-
na l amada no por sí misma s ino por s u respecto 
ó re lación á a l g u n a persona . 

De donde hemos sacado e s t acenc lus ion : Si l a s 
cosas q u e ha l lamos bel las son s iempre y e s e n -
c ia lmente objeto de nues t ro amor ; si por su m i s -
m a n a t u r a l e z a y condicion de bellas ex igen 
n u e s t r a benevolencia , ora sea es ta absolu ta , o ra 
re la t iva ; razón t enemos para seña la r es ta propie-
dad de el las como razón del delei te que nos p r o -
duce su aspecto. Es to supues to podríamos def i -
ni r la esencia de la belleza diciendo se r la 
propiedad en cuya v i r tud son amables y deman-
dan n u e s t r a benevolencia , pero en razón de se r 
las mismas si por v e n t u r a las contemplamos, y 
como u n a consecuencia caba lmen te de aque l la 
benevolencia , el f undamen to del delei te e sp i r i -
tua l que esper imentamos a l ve r l as . 

El p re supues to que hemos debido de e s t ab le -
cer en esta conclusion como posible y todavía 
dudoso, se mues t r a ahora como cosa real ; es u n 



hecho. Siguiendo las miras unán imes de la filo-
sofía socrát ica y de la cr is t iana , hicimos ve r q u e 
lo helio es objeto propio en te ramente de nues t ro 
amor; que las cosas bellas, por su misma bel leza , 
t ienen na tura lmente asi con nues t ro esp í r i tu c o -
mo con e l ' b i en absoluto, con Dios, u n a relación 
de semejanza , de conformidad; y por consiguien-
t e que e l efecto de la belleza en n u e s t r o corazon 
consiste esencialmente en dir igir n u e s t r o amor 
p rop iamente dicho, n u e s t r a benevolencia ora ab-
soluta , ora relativa, hác ia l a s cosas bel las . 

De es ta s u e r t e queda p l e n a m e n t e jus t i f i cada l a 
definición q u e hipotét icamente dimos a r r iba de 
l a bel leza. La belleza d é l a s cosas no es realmen-
t e sino aquella jwjpiedad de las mismas en cuya 
virtud son dignas de ser amadas; aquella prop ie-
dad con que se atraen nuestra benevolencia, mies-
tro amor propiamente dicho (absoluto ó relativo) 
según que esta 'propiedad, cuando por ventura 
contemplamos (1) las cosas, es á nuestros ojos, pre-
cisamente por el amr que despierta su belleza, la 
razón del deleite espiritual que sentimos al perci-
birlas. 

No eremos andar errados viendo es ta n u e s t r a 
idea de l a belleza, j u n t a m e n t e con las p ropos i -
ciones en que se funda, en la doc t r ina reconocida 
por Leibniz. En las pa labras s igu ien tes del fíló-

(1) Con la palabra contemplar (betrachten) no queremos s igni f i -
car aquí otra cosa que la simple percepción intelectual del en ten -
dimiento, el acto espiritual de ver ó conocer {contemplari, intueri.) 

sofo a leman se echan de v e r c i e r t amen te en p a r t e 
exp re sadas con clar idad, en p a r t e ev iden temente 
ind icadas : «Amar, s e g ú n que es ta pa lab ra d e n o -
t a e l amor p rop iamen te dicho, es g o z a r s e en el 
b ien de o t ra persona, ó lo q u e es lo mismo, hacer 
propio el Vien de otro. Por donde se desa ta u n 
n u d o difícil y de g r a n impor tanc ia en teo logía , 
á saber , como pueda darse u n amor exento de 
toda esperanza , de todo temor , de toda mi ra de 
propio in t e ré s . La solucion es senci l la . Cuando 
el bien de otra persona nos causa contento, t ó r -
n a s e por lo mismo en bien nues t ro ; p u e s lo que 
nos hace placer , por sí mismo se apetece . Y así 
como nos a g r a d a l a misma contemplación de los 
objetos hermosos; as í como u n a p i n t u r a de R a -
faé l , por ejemplo, a r r eba t a á toda persona i n t e -
l i g e n t e , a u n q u e n a d a le aproveche, haciéndole 
e spe r imen ta r u n a como imagen del amor; así 
cuando el objeto bello es capaz de fel icidad, es te 
sen t imiento se convier te en verdadero amor» (1). 

(1) Amare au tem sive dil igere est fe l ic i ta te a l te r ius delectari, 
Tel quod eodem redit, felicitatem alienam asciscere in suam. Unde 
difficilis nodus solvi tur , magni et iam in Theologia momenti , quo-
modo amor non mercenarius detur , qu i s i t a spe metuque et omni 
u t i l i t a t i s respectu separatus: scilicet quorum félicitas delectat, 
eorum félicitas nostrani ingredi tur , nam quae delectant per se ex -
p e t u n t u r . E t u t i pulchrorum con templa to ipsa jucunda est, p ic ta-
que t abu la Raphaelis inte l l igentem afficit, etsi nu l lus sensus ferat . 
adeo u t in ocul isdel ic i isque fera tur , quodam simulacro amoris: ita 
q u u m res pu lchra s imul et iam felicitatis est capax. t r a n s i t af fectus 
in ve rum amorem. Leibnit, de not ionibus j u r i s et jus t i t iae (Ed. Be-
rolin. 1840 p. 118.) 



50. P robemos a h o r a á t r a n s f o r m a r n u e s t r a d e -
finición en u n a f ó r m u l a m á s senc i l l a . Aquel la 
propiedad d e l a s cosas en c u y a v i r t u d so l ic i tan 
nues t ro amor p r o p i a m e n t e d icho (absoluto ó r e -
lativo), no e s o t r a cosa q u e su intrínseca bondad. 
Nos e s p l i c a r e m o s . L l á m a s e bien, s e g ú n Ar i s tó -
te les y S a n t o T o m á s á u n a cosa c u a l q u i e r a con-
s iderada c o m o ob je to de u n a t endenc i a (1). Lo 
cua l p u e d e s u c e d e r d e dos m a n e r a s . Podemos 
d i r ig i r n u e s t r o a p e t i t o á a l g u n a cosa porque 
t e n g a a p t i t u d p a r a l a conse rvac ión ó per fecc ión 
de n u e s t r a n a t u r a l e z a , p o r q u e con relación á nos-
otros sea buena; pe ro t a m b i é n podemos a m a r l a 
por su i n t r í n s e c a e x c e l e n c i a , po rque en si misma 
sea buena (2). H a y por c o n s i g u i e n t e dos especies 
de bondad: u n a , a q u e l l a bondad en c u y a v i r tud 
las cosas s o n e n s í b u e n a s , cons is te en l a p e r f e c -
ción o b j e t i v a d e e s t a s m i s m a s cosas , y p u e d e ser 
l l amada m u y b i e n bondad, intrínseca, ó como la 
l l amó P e t a v i o , bondad absoluta (3). La o t r a e s p e -
cie de b o n d a d , p o r l a c u a l t i enen l a s cosas a p t i -

(1) KaXüxr àTOffl-óvavTO x' òXaOóv. o5 r .áv-x èoiexat. A r i a t . 
Ethic, Nicom. I, l . _ Ra t io boni in hoc consist i t . quod al iquid s i t ap -
petibile Thom. S . 1. p . q. 5. a . 1. 

Partimos de e s t a def in ic ión, y no de las que otros ana l i s tas poste-
riores p re tend ie ron poner en lug-ar de ella; pues creemos con Pa l l a -
vicini (Del bene 1. 2. c. 6-8.) que el bien, como uno de los conceptos 
más universa les , n o puede ser definido con toda propiedad, y que la 
esplicacion ó d e s c r i p c i ó n de Aris tóteles es la mejor que puede darse. 

(2) Bonum d u p l i c i t e r de r e b u s dici solet : sci l icet , vel qu ia res in 
se bona est, ve l q u i a est bona a l te r i . Suar . Metaph. Disp. 10. Sect.. 1. 

(3) De Deo 1. c . 1, n . 7. 

t u d para per fecc ionar á o t r a s cosas , t i ene su fun-
d a m e n t o en l a an te r io r , y debe l l amarse en 
oposicion con el la bondad extrínseca. A l a p r imera 
corresponde el amor p rop i amen te dicho o de b e -
nevo lenc ia : á l a s e g u n d a el amor impropio o de 
cuncup i scenc ia . 

Con es ta dis t inción á l a v i s ta , recordando s o -
b re todo que lo q u e decimos s implemente de 
nosotros mismos en cuan to som s seres dotados 
de razón, debe as imismo decirse de toda i n t e l i -
genc ia , y s u s t i t u y e n d o á l a expres ión benevolen-
cia absoluta ó relativa el t é rmino más un ive r sa l 
complacencia, n u e s t r a definición p u e d e t r a s t o -
rnarse en e s t a o t r a : La belleza de las cosas no es 
sino su intrínseca bondad, por la cual excitan la, 
complacencia del espíritu racional, según que di-
cha bondad en virtud cabalmente de esta complacen-
cia, llega a ser la razón del deleite que experimen-
ta el espíritu que la contempla. 

\ u n es ta definición puede todav ía reduc i r se 
á t é rminos m á s breves , b ien que no s in d e t r i -
m e n t o de la c la r idad . Porque no siendo necesar io 
expresar l a razón psicológica del delei te , que es 
e l amor ó l a complacencia que por l a c o n t e m -
plación de l a s cosas bel las nace i nmed ia t amen te 
en nosotros, podemos decir : La bel leza d é l a s co-
sa s es su in t r ínseca b o n d a d , s e g ú n que e s t a 
bondad misma es p a r a el espí r i tu que l a contem-
pla l a razón del delei te . No f u é otro el p e n s a -
mien to que oscilaba en l a mente del filosofo de 



Estag i ra cuando exclamó diciendo: «Bello es to-
do lo que es bueno , y como ta l dulce» (1). 

51. En es ta definición se m u e s t r a i n m e d i a t a -
mente la relación de la belleza con el bien y con 
la verdad. Es t a ú l t i m a es el a t r ibu to del ser en 
su relación con l a f acu l t ad in te lec t iva del e s p í -
r i tu racional (2); las cosas son ve rdade ra s en 
cuanto convienen en sus respect ivos e jemplares , 
los cuales ex is ten en el en tend imien to d i v i -
no(3) , y por esto pueden se r en tend idas por l a s 
in te l igenc ias c r iadas , porque pueden ser el ob -
je to en que se t e r m i n e su ac t iv idad in te l ec tua l . 
La bondad pe r t enece a l ser en su. relación con la 
facul tad de ape tecer de que es tá dotado el e s p í -
r i tu racional (4): la ac t iv idad que corresponde 
con el bien es el amor. E s t a m i s m a adt iv idad se 
ejerci ta asimismo próxima y esencialmente en 
presencia de lo bello, s e g ú n lo hemos probado. 
Por cons iguiente la bel leza pe r t enece á l a s cosas 
consideradas en su relación no con l a i n t e l i g e n -
cia, que esto es propio de l a verdad, sino con l a 

(1) Ant . Rhet. 1.1. c. 9. n. 3. El texto original de este pasaje es el 
epígrafe que figura al f rente de la primera parte de esta obra. Que 
Aristóteles no se refiere en él al bien extrínseco, sino al interno, lo 
prueba evidentemente todo el contexto. Según el cual el aya 6óv 
significa junto con Sí aoxo alfsxov amable. 

12) Convenientiam ent is ad intellectum exprimit hoc nomen t>«-
" " » . Thom. de verit, q. 1. a. 1. c. 

(3) Thom. S. 1. p. q. 16. a i . c. 
(4) Convenientiam ent is ad appetitum exprimit hoc nomen 6o-

u n d e ¡a Principio Ethic, dicitur : bonum est quod omnia ap-
pelant. Thom. de verit q. 1. a. 1. 

vo lun t ad , así como el bien (1). Mas con todo esto 
l a bel leza y l a bondad no son u n a sola y misma 
cosa . La bondad de u n ser es l a propiedad en 
v i r t u d de l a cua l puede ser amado, ora con amor 
p rop iamente dicho (bondad in t r ínseca) , ora con 
amor imperfecto (bondad es t r ínseca) . Ni con l a 
bondad es t r ínseca n i con el amor imperfecto que 
l e corresponde, t i ene nada que ver l a bel leza 
cons iderada como ta l . 

Tampoco h a de ser confundida la belleza con 
l a bondad in t r í n seca . Cierto la bel leza es la 
bondad in t r ínseca 'de la cosa, pero no como tal 

(1) Este íntimo parentesco entre la bondad y la belleza lo testifi-
ca el lenguaje de u n modo notable. Ya indicamos arriba que los 
gr iegos á la bondad moral daban por antonomasia el nombre de 
xaXoC por considerarla como la especie más excelente de lo bello; 
también hemos notado la evidente sinonimia y el uso en un mismo 
sentido de las palabras bueno , bello, amable, asi en nuestra lengua 
como en los idiomas clásicos de la antigüedad. Otra prueba del mis-
mo -enero tenemos en la significación y uso de la palabra honestus. 
Esta palabra significa propia y directamente lo que m sí es bueno 
Asi lo define Cicerón: «Honestum igi tur id in te l l ig imus . quod 
ta le e s t . u t detracta omni ut i l i ta te , sine u l l i s praemiis f ruc t ibus-
v e , per se ipsum possit jure laudar i- (De fin. 2. c. 14. n. 4o.). No 
de otra manera Séneca: « Bonum societate honesti fit, honestum per 
se bonum est. Bonum ex honesto fluit, honestum ex se est . . 

^ Í e g u n F o r c e l l i n i (Lexic . tot . la t in i t . ) la palabra gr iega corres-
pondiente á la latina honestus no es otra cosa que y.xAoC: 
su centraría lurpitudo. En efecto Cicerón traduce el griego xaA?,oC 
ora por pulclier ora por honestus 6 praeelarus. (v. Henr. Steph. Tesau-
r o s l i n g . g r . v. y.aTóc.) En San Agustín leemos .Fruendum est 
honestis, utendum vero ut i l ibus. Honestatem voco inlelligibilem pul-
Chritudinem, quam spiritualem nos propie dicimus (De div qq. 
I XXXIII q 30.) Y cuenta que no era solo la belleza y bondad del 



bondad, esto es, no s e g ú n q u e la cosa por r a -
zón de ser buena es el objeto convenien te del 
amor propiamente dicho, sino s e g ú n que es te 
objeto por lo mismo que en él se t e rmina el 
amor propiamente dicho, llega á ser para el 
espíritu que lo contempla, la razón ó fundamento 
del deleite. Formalmente considerada, la belleza 
se ha l l a con la bondad in t r ínseca como el delei te 
con el amor propiamente dicho, como los e f e c -
tos psicológicos con s u s f u n d a m e n t o s (como lo 
rationatum con su ratio). 

orden moral lo que significaban los romanos con la palabra honeslus; 
sino también la hermosura de las cosas visibles. Así Virg i l io sobre 
la hermosura de la figura humana : 

Ipse inter medios, Veneris j us t i ss ima cura, 
Dardanius caput, ecce, puer detectus honestum, 
Qualis gemma, micat , f u lvum quae dividit au rum, 
A u t collo decus a u t capiti (Aen. 10. v . 132). 

Sobre la belleza de los colores en el caballo escribe el mismo 
Virgil io: 

Spadices glaucique; color honest i det terr imus albis . 
E t gilvo. (.Georg. 3. v . 81.) 

Y Cicerón soble la belleza arquitectónica: «Romam quum venissem 
a. d. XIII. cal. Oct. absolutum offendi in aedibus tu i s tec tum: quod 
super conclavia non placuerat tibi esse m u l t o r u m fas t ig ioruin , id 
nunc honeste vergi t in tectum inferioris porticus». (Ep. ad. Quin t . 
f r . 1.3.1.) -

Concluyamos pues que segun el espíritu de la lengua latina no hay 
ningún otro concepto tan próximo al de la belleza como el de bondad 
intrinseca. Bien claramente lo demuestra Cicerón cuando pone en 
boca de Catón estas palabras refiriéndose á los dos romanos nobles 
y viejos, C. Fabricio y T. Coruncanio: «Judicabant, esse profecto 
al iquid na tura pulchrum atque praeclarum, quod sua spontepeteretw 
«luodque spreta e t contempta vo lún ta te opt imus quisqjie sequere-
íur>. (De senect. c. 13. n. 43.) 

E n la Venus Urania personificó l a a n t i g u a 
mitología no so lamente á l a bel leza sino t a m -
bién, s e g u n el sent i r de muchos platónicos, á l a 
bondad (1); y c ie r tamente fue ron personif icadas 
ambas como a t r ibutos percept ib les solo p a r a e l 
esp í r i tu in t e l igen te , de n i n g ú n modo p a r a los 
sent idos . Hijo de es ta Venus fué el más antiguo 
amor , e l spwc oupavwc, el amor pu ro , e l amor pro-
p rop iamen te dicho; así como á la h i j a de es te úl-
t imo y de Ps iquís l lamóle l a f ábu la e l deleite (2). 
¿Qué marav i l l a , pues , si en es ta poesía no v e -
mos nosotros sino la expres ión a l egór ica de nues-
t r a idea sobre la re lación en t re l a bondad y l a 
bel leza , en t re el amor y el deleite? 

(1) Pallavicini, del bene I, 2. c. 12. 
(2) V. Apuleii Metamorphos, 1. 6. c. 24. ed. Bipont. 135. 
Vemos en Platón (Conviv. edit. Bipont. vol. 10. p. 182. Esteph. 180-

d. c.) que habia dos Venus : la más a n t i g u a era la h i ja del cielo (de 
Urano, y de aquí Uran ia ó celes t ia l ) , sin madre¡ápiTwp); y la más 
joven, la hi ja de Júpi ter y de Dione; esta ú l t ima Venus se l lama 
en oposicion á la primera común ^avor,¡j.oC , vu lga r i s ) . del mism» 
modo hay dos amores: el h i jo de la Urania representa el amor propia-
mente dicho ( e sp i r i t ua l ) de lo bueno y de lo bello ¡SptoC oúpawoC); 
el h i jo de la Venus vu lga r fué la personificación del amor sensi t i -
vo , ó mejor , de la concupiscencia (epwC r.ávSr,|J.oC). En la co-
nocida fábula de Amor y Ps iquis , que refiere principalmente e l 
neoplatóníco Apuleyo en sus metamorfosis (1. 4. c. 28. 30, ed. Bip. 90. 
91.), t rátase de la Venus Urania y del amor celestial que á ella se r e -
fiere. Así, cuando al fin de la relación se dice: «Nascitur illis filia, 
quam voluptatem nominamus», solo puede entenderse aquí el deleite 
espir i tual noel inferior. Forcé.lini fLexic• tolius Latinit.j dice de la 
diosa Voluptas: «Narrant eam fuisse filiam cupidinis primx ex P s y -
che filia Apollinis.» La Voluptas áe que hace mención Cicerón ( D» 
natura Deor. 2, c.23), es cier tamente otra . Pero ¿cómo hal lar en las 
fábu las de la mitología gentí l ica, llena de t an tas pasiones y delinos-
unidad y coherencia? 



52. E n Santo Tomás no encontramos n i n g u n a 
c lara d e f i n i d n del concepto de la belleza; pues 
hab la de el la como d e paso y en ocasiones fo r -
tu i t a s . Con todo c reemos poder asegurar q u e l a 
definición que noso t ros hemos dado, no se apar-
t a de la doc t r ina de l ánge l de las escuelas. E n 
dos l u g a r e s p r inc ipa lmen te se explica Santo T o -
m á s sobre l a re lac ión de lo bueno con lo bello, 
y de la bondad con l a belleza. Con respecto al 
p r ime r p u n t o d icenos que lo bello y lo bueno son 
en concreto u n a m i s m a cosa, es decir, que ma-
t e r i a l m e n t e son u n a sola y misma realidad; on-
to lóg icamen te considerados son las mismas i d é n -
t icas exce lenc ias en cuya v i r tud la cosa p ide 
en razón de e l las en t rambos predicados. Mas 
t ocan t e á l a re lación que media entre los con-
ceptos abs t rac tos d e bondad y belleza, d i f e r é n -
cianse l a s cosas r e p r e s e n t a d a s por ellos en q u e 
l a bel leza encier ra e l concepto mismo de bondad, 
pero á e s t e concepto l e añade u n a nota ó c a r á c -
te r pecu l ia r . « A u n q u e lo bello y lo bueno sean 
u n a sola y m i s m a cosa considerados m a t e r i a l -
men te (en concreto) ; pero todavía difieren fo r -
ma lmen te y en idea : porque la belleza a ñ a d e 
sobre la bondad u n a relación á la facul tad de 
conocer, q u e a p r e h e n d e la cosa como u n bien» 
(1). Con a l g u n a m á s clar idad se explica San to 

(1) Q u a m v i s p u l c h r u m e t bonura s in t idem subjecto... t a m e n 
ra t ione d i f f e run t : nam p u l c h r u m addi t sup ra bonun ordinem ad v i m 
cognosc i t ivam i l lud esse h u j u s m o d i . Thom. in lib. Dion. A r e o p a g . 
de div. nomin . Expos. cap. 4. l e c t . 5. extr . 

Tomás en a l g u n o q u e otro l u g a r : s u y a es e s t a 
proposicion: «El objeto propio y el f u n d a m e n t o 
del amor es e l bien» (1). La ob eccion t e rce ra por 
e l contrario dice: «Según San Dionisio Areopá-
g i t a no solo sol ici tan nues t ro amor lo bueno 
sino t a m b i é n lo bello» (2). Sobre lo cua l respon-
de Santo Tomás: «Cier tamente lo bello es t a m -
bién objeto y c a u s a del amor; pero esto es tomado 
de u n modo concreto, s e g ú n que es u n a m i s m a 
cosa con el b ien , del que solo se d i ferencia f o r -

. ma lmen te y en idea. Porque siendo bien toda cosa 
apetecible , s i gúese que l a razón de bien impl ica 
q u e en él ha l l e contento l a fue rza ó potencia q u e 
lo apetece . Por el contrario el concepto de lo b e -
l lo supone q u e en su aspecto y conocimiento h a -
l l a delei te el apet i to De donde r e s u l t a que lo 
bello dice sobre lo bueno cierto orden á l a facul-
t a d de conocer; bueno se l l ama lo que complace 
s implemente a l apeti to; pero bello se l l ama a 
aquel lo c u y a percepción misma nos delei ta» (3). 

(1) Quod boDum sit p ropr ia causa amor is . Thom. S. 1. 1. 2. p. q. 

2 1 ( J Dion i s ius dici t iv. cap. de div. nomin. (lect. 9.) quod non so -
l u m b o n u m , sed e t i am p u l c h r u m est ó m n i b u s amabi le . 

(3) Ad t e r t i u m d icendum. quod p u l c h r u m est ídem bono sola r a -
t i one d i f fe rens . Q u u m en im b o n u m sit ^ 
t i o n e b o n i e s t quod m eo q u i e t e t u r a p p e W u s . E s .c p a t e t quod 
p u l c h r u m addit s u p r a b o n u m quemdam ordn.em ad . m cognosc . t ! 
vam; i t a quod b o n u m d ica tu r id c u j u s ipsa apprehensio p lace t . S. 1. 
3 ' En ' ía^traduccio 'n hemos a tendido a l comentar io de 
b r e este pa sa j e dice: . I n respons ione ad t e r t i u m ostendl t quod p u l -
c h r u m e ti a m s i t c a u s a amoris , sed p u l c h r u m et b o n u m esse ídem s e -
c u n d u m rem, l ice t d i f fe ran t s ecundum ra t ionem.-



En dos pun tos conviene p u e s San to Tomás 
plena y expresamente con n u e s t r a teor ía . El 
pr imero es, porque s egun su doc t r ina la bel leza 
asi como la verdad , pe r t enece inmed ia t a y e s e n -
c ia lmente á las cosas por su respe to á la fuerza 
impuls iva del esp í r i tu rac ional ; de otro modo no 
hub ie r a podido decir que «la idea de belleza aña-
de u n a nota á la de bondad.» Lo segundo , p o r -
que s e g u n el Santo Doctor, es t ambién u n a p r o -
piedad carac te r í s teca de lo bello, que su aspecto 
nos cause delei te . 

E l San to Doctor no expl ica la í n t ima conexion 
de las dos propiedades de lo bello indicadas a r r i -
ba; no expone el f u n d a m e n t o psicológico de 
aque l delei te (1). Por n u e s t r a p a r t e s igu iendo la 
doct r ina de otro maes t ro , h e m o s buscado es te 
f u n d a m e n t o , y lo hemos ha l l ado en l a esencia 

(1) Cierto dice en otros l uga re s que la belleza consiste en la pro-
p o r l o , en la relación conveniente de las par tes de la cosa, y que la 
razón porque agrada al sentido es la semejanza. (Pulchrum in debita 
proportione consisti t : quia sensus delecta tur in rebus debite propor-
t ionatis , s icut in similibus, nam et sensus rat io quaedam est et 
omms v i r t u s cognoscitiva. S. 1. 2. q.5. a. 4. a. 1.) Pero este pasaje es 
sumamente oscuro, y además se p r e s t a d muchas dif icultades. Por-
que de u n a par te el mismo Santo Tomás en otra par te (in l ib do div 
nomin, cap. 4. lect. 5.) menciona como elementos de la belleza en vez 
de Ui properno sola, la claritas y la consonantia; en otro l u g a r (S. l . p . 
q. 39. a. 8. c.) pone también la integritas siveperfectio: lo cua l prueba 
que la simple proporiio no espresa adecuadamente, a u n segun la 
mente del mismo Santo Doctor, la esencia de la belleza. En v i s t a de 
esto comprenderáse bien que nos admiremos de que Liberatore (Inst . 
p in i . voi. 2. ontol. n. 44.) t ra iga dichos pasajes como el loeus clásicus 
para la teoría de la belleza, y de cómo pueda contentarse con ellos 
pasando por alto los otros, para su definición de la esencia .le la b e -
lle«a. 

del amor propiamente dicho, s e g u n q u e es te 
amor l l ega á hacerse v ivo p rec i samen te por m e -
dio de l a contemplación del objeto amado, por 
medio del c laro conocimiento de sus excelencias , 
y s e g u n que por su m i s m a n a t u r a l e z a siempre y 
necesa r i amen te el amor se m u e s t r a j u n t o con e l 
delei te . 

XI. 

D i o s , e l s e r i n f i n i t a m e n t e b e l l o . B e l l e z a a b s o l u t a y r e -
l a t i v a . B e l l e z a i d e a l . L o i d e a l d e l a b e l l e z a . L o s e l e -
m e n t o s d e l á b e l l e z a . O r d e n g e r á r g i c o d e l a s c o s a s 
c o n r e l a c i ó n á l a b e l l e z a . E n c u á l e s r e s p e c t o s y 
f o r m a s a b s t r a c t a s s e d e j a v e r l a b e l l e z a . L a b e l l e z a 
c o m o c o n c e p t o t r a s c e n d e n t a l . 

53. «La ve rdade ra belleza,» escribe San Basilio 
el Grande , «la bel leza más amable, a u n q u e solo 
es vis ible p a r a los corazones puros , es l a q u e 
e t e r n a m e n t e rodea á los bienaventurados»^ (1). 
«No h a y hombre a lguno , añade San Gregorio de 
Niza, por obtuso que sea su en tendimiento , que 
no penet re por sí mismo, que l a bel leza p r imera , 
esencial , la sola v e r d a d e r a belleza y bondad y 
clar idad no puede ser s ino Dios, Señor de todas 

'1) KáXXoc Ss àXTiOtvóv /.ai È p a ^ t ó m i o v , ¡xóvq; ™ xóv voQv 
-/.s/.xQxc¡j.évu) Oaoptycòv, -cò r,Spì ^ v Oetav /.ai ¡xax.apíav « ia tv . B u s . 

in ps. 29. ri. 5, ed. Maur. p. 129. 



En dos puntos conviene pues Santo Tomás 
plena y expresamente con nuestra teoría. El 
primero es, porque según su doctrina la belleza 
asi como la verdad, pertenece inmediata y esen-
cialmente á las cosas por su respeto á la fuerza 
impulsiva del espíritu racional; de otro modo no 
hubiera podido decir que «la idea de belleza aña-
de una nota á la de bondad.» Lo segundo, por-
que según el Santo Doctor, es también una pro-
piedad característeca de lo bello, que su aspecto 
nos cause deleite. 

El Santo Doctor no explica la íntima conexion 
de las dos propiedades de lo bello indicadas a r r i -
ba; no expone el fundamento psicológico de 
aquel deleite (1). Por nuestra parte siguiendo la 
doctrina de otro maestro, hemos buscado este 
fundamento, y lo hemos hallado en la esencia 

(1) Cierto dice en otros l uga re s que la belleza consiste en la pro-
pomo, en la relación conveniente de las par tes de la cosa, y que la 
razón porque agrada al sentido es la semejanza. (Pulchrum in debita 
proportione consisti t : quia sensus delecta tur in rebus debite propor-
t ionatis , s icut in similibus, nam et sensus rat io quaedam est et 
omn.s v . r t u s cognoscitiva. S. 1. 2. q.5. a. 4. a. 1.) Pero este pasaje es 
sumamente oscuro, y además se p r e s t a d muchas dif icultades. Por-
que de u n a par te el mismo Santo Tomás en otra par te (in l ib do div 
nomin, cap. 4. lect. 5.) menciona como elementos de la belleza en vez 
de Ui propcrt,o sola, la claritas y la consonantia; en otro l u g a r (S. l . p . 
q. 39. a. 8. c.) pone también la integritàs siveperfectio: lo cua l prueba 
que la simple proportio no espresa adecuadamente, a u n según la 
mente del mismo Santo Doctor, la esencia de la belleza. En v i s t a de 
esto comprenderáse bien que nos admiremos de que Liberatore (Inst . 
p in i . voi. 2. ontol. n. 44.) t ra iga dichos pasajes como el loeus clásicus 
para la teoría de la belleza, y de cómo pueda contentarse con ellos 
pasando por alto los otros, para su definición de la esencia .le la be~ 
lle«a. 

del amor propiamente dicho, según que este 
amor llega á hacerse vivo precisamente por me-
dio de la contemplación del objeto amado, por 
medio del claro conocimiento de sus excelencias, 
y según que por su misma naturaleza siempre y 
necesariamente el amor se muestra junto con el 
deleite. 

XI. 

D i o s , e l s e r i n f i n i t a m e n t e b e l l o . B e l l e z a a b s o l u t a y r e -
l a t i v a . B e l l e z a i d e a l . L o i d e a l d e l a b e l l e z a . L o s e l e -
m e n t o s d e l á b e l l e z a . O r d e n g e r á r g i c o d e l a s c o s a s 
c o n r e l a c i ó n á l a b e l l e z a . E n c u á l e s r e s p e c t o s y 
f o r m a s a b s t r a c t a s s e d e j a v e r l a b e l l e z a . L a b e l l e z a 
c o m o c o n c e p t o t r a s c e n d e n t a l . 

53. «La verdadera belleza,» escribe San Basilio 
el Grande, «la belleza más amable, aunque solo 
es visible para los corazones puros, es la que 
eternamente rodea á los bienaventurados» (1). 
«No hay hombre alguno, añade San Gregorio de 
Niza, por obtuso que sea su entendimiento, que 
no penetre por sí mismo, que la belleza primera, 
esencial, la sola verdadera belleza y bondad y 
claridad no puede ser sino Dios, Señor de todas 

(1) KáXXoc Ss àXTiOtvóv /.ai È p a ^ t ó m i o v , ¡xóvV tffl -MV VOGV 

•/.s/.aOac[j.évu) Oaoptycòv, -cò r,Spi ^ v Oetav /.ai ¡.axaplav « ia tv . B u s . 

in ps. 29. n. 5, ed. Maur. p. 129. 



las cosas» (1). La verdad que aquí nos muestran 
como inconcusa los dos grandes hermanos de Ce-
sárea,, se nos ha ofrecido ya repetidas veces en 
las sentencias de otros sábios así de la ant igüe-
dad gentílica, como de la cristiana. Esa misma 
verdad se deduce evidentemente de la defini-
ción en que hemos dado á conocer el resultado 
de nuestra indagación. Si la belleza y la bondad 
consideradas ontológica y materialmente son un 
solo é idéntico atributo de la realidad, y solo 
difieren por el respeto ó relación que esta dice 
con el espíritu racional, es claro que el bien ab-
soluto, el solo bien que es por sí mismo, la fuen-
te de todo bien, habrá de ser también necesaria-
mente el ser absolutamente bello, el único ser 
bello por sí mismo, el manantial de todo lo be-
llo,—será pues Dios la bondad esencial y la be-
lleza esencial. Ya volveremos más tarde y más 
despacio sobre esta verdad. 

54. Hemos dicho que la belleza de las cosas 
es su misma bondad intrínseca en cuanto el a s -

2) "O-t yáp TÓ xupítoC /.ai npwxtoC xaí ¡j.&vto<7 y.aAóv TE xal 
YaOóv xat -/.aQaoóv ó TÚ>V OACÚV tazí @£ÓC, oiosiC ovkw mjtpXóC ir¡v 

Stávotav, (ÜC ¡j-rj á<p' éauroU cuviSstv. Greg. Nyss. de Virginit. 
c. 11. extr. 

El que fije la vista en es tas palabras, no dejará de maravi l larse do 
leer cosas semejantes á la siguiente muestra: «En los tiempos novísi-
mos por el contrario, confundiéndose de un modo extraño el ideal d* 
toda belleza con el de toda perfección, se ha considerado á Dios como 
ideal de toda belleza, como si Dios fuera un ser sensible en que p u -
diéramos discernir variedad de partes» (Esser, Psicolog. parraf. 100. 
pág\ 471. 

pecto de ellas causa deleite en el espíritu racio-
nal. Dos especies de bondad intrínseca distingue 
la Metafísica. Toda cosa, dice esta ciencia, tiene 
su bondad intrínseca; más esta puede ser ó per-
fecta ó imperfecta: toda cosa es ó simplemente 
buena, ó solo relativamente buena (1). Será abso-
lutamente buena si posee todas las perfecciones 
que debe poseer, y todas las posee con la perfec-
ción debida. Mas si falta á la cosa alguna de las 
perfecciones que le son debidas, ó á estas les 
falta algo para llegar á la perfección que les cor-
responde, la cosa es solo relativamente buena. 
Aquel grado de bondad que posee la cosa cuando 
es buena simpliciter, podemos llamarlo grado de 
perfección absoluta. 

¿Mas por qué medio se gradúan las excelencias 
que tal cosa debe tener para ser absolutamente 
buena, y el grado de perfección que debe haber 
en ellas? Cierto por el fin de la cosa, y si tuvie-
re varios por sus fines: pues el fin es la regla 

(11 Dividi solet bonum in bonum simpliciter et bonum secundum 
quid... Alter sensus h u j u s divisionis est , u t membra non re fe ran-
t u r ad totam lat i tudinem entis, sed ad determinatum genus vel spe-
ciem, et hoc modo ad omnia genera vel speeies ent ium potest divi-
sio app l ica r i : e t bonum simpliciter dici tur illud ens quod habet 
omnem perfectionem sibi debitam in suo ordine: bonum autem 
secundum quid e r i t quod al iquid perfectionis debitae liabet., et a l i -
quid ei deest. E t hoc modo subs tan l i a creata non est bona s impl i -
citer, nisi sit debitis accidantibus affecta; ñeque accidens est 
bonum simpliciter nisi habeat intensionem debitam, vel al iam s i -
milem perfectionem. Atque hoc modo dixit Dionysius (de di r . 
nom. c. 4 . B o n u m est ex in tegra causa , malum autem ex quo-
cumque defectu. Suar. Metaph. disp. 10. Sect. 2. vers. fin. Cfr. 
Thom. S. 1. p. q. 5 a l ad. 1. 



según la cual la sabiduría del Criador provee á 
las cosas de sus peculiares dotes, y la razón las 
exige en las que deben por esta regla tenerlas 
para reconocer en ellas su respectiva bondad. 
La simple perfección, la bondad puramente in -
trínseca, encierra por consiguiente todas aquel-
las propiedades, y en cada una de ellas encier-
ra aquel grado de perfección en cuya virtud 
puede la cosa convenir pura y perfectamente 
con su fin. 

Lo que decimos de la bondad es aplicable por 
un modo igual á la belleza. También debemos 
distinguir en esta dos grados: belleza perfecta 
é imperfecta, absoluta y respectiva. Toda cosa 
absolutamente buena habrá de ser por el mismo 
caso absolutamente bella: toda cosa respecti-
vamente buena, á la cual falte por consiguien-
te algo en la perfección que debe tener para 
llegarse á su fin, será á su vez relativamente 
bella; su belleza resultará defectuosa, pues su 
bondad no es perfecta. 

55. Que esta simple ó absoluta perfección no 
forma todavía el grado más alto de bondad y 
belleza, que á cada cosa le es dado alcanzar, 
es una verdad clara de por sí. El mismo lengua-
je lo enseña: pues de la simple bondad ó intrín-
seca belleza de un objeto distinguimos todos 
muy bien su belleza ideal; la simple perfección 
de una cosa nadie la confunde con su perfección 
acabada. ¿Qué cosa es la bondad ideal, la b e -

lleza ideal? ¿qué debe entenderse por ideaft 
Esta palabra procuramos unirla ora con los 

conceptos de géneros, clases xí órdenes (1), ora 
con los nombres abstractos de cualidades ó per-
fecciones. Hablamos de ideal refiriéndonos á un 
príncipe, á un Estado, á un sábio, á un político: 
dicimos también que es ideal el valor, la obe-
diencia, la abnegación, la rectitud. ¿Pero cuál 
es el concepto que significamos con esta pa-
labra? 

Cicerón en la introducción de su «Orador» nos 
da una idea de él dirigiéndose á Bruto para po-
ner ante sus ojos el ideal de la elocuencia. A los 
de Cicerón este ideal es «la más acabada forma, 
el dechado óptimo de la elocuencia» (2); «cierta 
forma de esta concebida por el entendimiento, 
á la cual no falta nada» (3); «aquel género de 
elocuencia al que nada puede añadirse, y el 
cual debe ser contemplado como el género sumo 
y perfectísimo» (4), «aquel á cuya perfección 
nada puede sobrepujar» (5); «la forma y especie 
más acabadas á que debe reducirse el objeto de 

(1) No tomamos aquí l as palabras clase y órden en el sentido es-
tricto de la especie, pues solo denotamos con ellas u n a lógica u n i -
versidad de individuos, que se dis t inguen de las demás cosas de 
su especie por a lgún carácter determinado. 

(2) Optima species et quasi figura dicendi. Cic. Orat . c. 1. n . 2. 
(3) Forma quaedam eloquenti animo comprehensa cui nihi l 

deest. ivid. c. 5. n. 19. 
(4) Eloquentiae g e n u s cui nibi l addi possi t , quod ego s u m -

mum et perfectissimum judicem. Ib. c. 1. n . 3. 
15) I l l ud , quo nihi l possit esse praestant ius . Ib. c. 2. n . T 



que se trata» (1). En una palabra, seguu Cice-
rón el ideal de la perfección relativa á un or -
den determinado de seres seria «la mayor pe r -
fección posible de los mismos;» y el ideal de la 
clase correspondiente «un individuo de esta que 
posea en el mayor grado de perfección posible 
la perfección de que se trata.» 

¿Podemos nosotros admitir el pensamiento de 
Cicerón? Hablando en todo rigor, y si además 
queremos entender lo que decimos al tratar del 
ideal, no podemos admitirlo. Ese modo de consi-
derar al ideal no es cosa corriente en filosofía: 
veamos en breves términos por qué. 

Dos géneros de propiedades ó perfecciones 
distingue claramente la Metafísica. Unas, á que 
da el nombre de puras ó simples (pcrfectiones 
simplices), son las que no implican imperfección 
alguna, por lo cual pueden estar en el mismo 
sujeto con otras propiedades iguales ó superio-
res; y otras por el contrario (perfectiones mixtas 
v. secundum quid) aquellas con quienes, atendi-
do su respectivo concepto, va unida necesaria-
mente alguna imperfección, ó sea la falta de 
una perfección más elevada. 

Tocante á las primeras, se las puede concebir 
ciertamente en su mayor perfección posible, y 
puede ser concebido un individuo que las posea 

(1) Quidquid est í g i t u r , de quo ratione et via d i spu te tu r , id 
e s t a d ultimam sui generis mamor speciemqut fredvcendum. Or. c. 3, 
n. 10. 

en su más alto grado posible. Perfecciones sim-
ples ó puras son, v. gr. , la bjndad, la rectitud, 
la santidad, la sabiduría: su más alto grado po-
sible es su perfección absoluta, y el ser que to-
das las posee en este grado es el ser absoluta-
mente perfecto, Dios. Asi Dios seria el ideal de 
la sabiduría, de la rectitud, de la bondad, y de 
toda otra perfección pura, si la palabra ideal la 
usásemos en el sentido de Cicerón. 

Volviendo ahora los ojos á las perfecciones 
mistas vemos que no hay cosa ninguna real ni 
posible que corresponda al concepto de Cicerón 
acerca del ideal. Toda perfección mista, por su-
blime que sea el grado á que la elevemos con el 
pensamiento, queda siempre limitada: jamás 
puede llegar, ni aun en el entendimiento, á un 
grado tal que sea el más alto posible, esto es, á 
un grado sobre el cual no pudiera concebirse 
otro más alto; ningún individuo puede poseer 
las perfecciones de una clase de objetos, siendo 
estas mistas, en el más alto grado posible. Las 
cualidades del orador se nos ofrecen con la más 
rara perfección en Cicerón y Demóstenes: á 
Abraham lo elogia la Sagrada Escritura como á 
modelo de fé y obediencia; á Job nos lo repre-
senta como dechado admirable de paciencia. 
Pero si concebimos una persona que posea las 
dotes oratorias de Demóstenes, ó la obediencia 
de Abraham ó la paciencia de Job en un grado 
siete veces, ó siete veces siete veces mayor, la 



elocuencia del primero no sería ta l que no f u e r a 
susceptible de mayor perfección, y la obedien-
cia y la paciencia de los últimos no se ofrecer ían 
en un grado tal de perfección, que sobre él no 
se pudiera dar n ingún grado más alto en dichas 
virtudes: el ideal en el sentido de Cicerón no se 
daria jamás. 

Lo que al orador y filósofo romano le indujo á 
concebir de tal suerte el ideal, fué, como él mis-
mo lo indicó claramente (1), un error de Platón. 
Este filósofo admite no ideas (tipos) de indiv i -
duos, sino ideas de géneros, órdenes y clases; 
cuya doctrina debe desestimarse por más de una 
razón. 

56. Si hubiéramos de buscar otro modo diver-
so de ser concebido el ideal, podríamos hal lar lo 
indicado en el mismo lugar de Cicerón, al m e -
mos si en las palabras con que lo define dejamos 
de atender á la estricta relación que t ienen con 
los pasajes ya referidos. Hé aquí cómo entiende 
Cicerón el ideal: «En la mente del pintor, del 
arquitecto, oscila una imagen de •perfección sin-
gularísima y extraordinariamente sublime: el a r -
tista la imita y la torna visible en la materia; y 
por igual manera preséntase á nuestro espír i tu 
el tipo de la perfecta elocuencia, cuya es la co-

(1) Has r e rum formas appellat ideas ille non in te l l igendi s o l u m , 
sed et iam dicendi g rav í ss imus auctor et m a g i s t e r , P l a t o ; easque 
g ign i nega t , et a i t semper esse. ae rat ione e t in te l l igen t ia c o n -
t iner i . Cic. Orat. c. 3. n . 10 

pia que deseamos ejecutar» (1). Estas palabras 
contienen el solo concepto recto bajo el cual po-
demos aprehender el ideal, el que siempre se 
procura poner por obra no obstante todas las 
inexactas y vagas definiciones de muchos esté-
ticos. El ideal, cuando se le considera como una 
excelencia abstracta, es la aprehensión de esta 
misma excelencia en una perfección ultima que 
rara vez ó nunca se encuentra sobre la tierra,— 
es también un individuo al cual pertenece la 
misma perfección en tan alto grado; el ideal, 
tratándose de una clase ú orden de cosas dado, 
es un individuo de esta clase, concebido por el es-
píritu, y que posee las excelencias de ella en gra-
do eminente, con una perfección tal que lo coloca 
infinitamente sobre la realidad común. Tal fue el 
ideal de una imágen de la Santísima Virgen que 
se ofrecía á los ojos del alma delicada de Nova-
lis cuando escribía aquellas conocidas palabras: 

«Yo te veo expresada, oh María, en mil imágenes; y sin 
»embargo ninguna de ellas te puede representar tal como 
»mi alma te percibió. Solo sé que desde que llegué a con-
»templarte de este modo, el ruido del mundo se desvanece 
»ante mí cnal vano sueño, y que un cielo inefablemente 
»más dulce tengo yo en mi corazon.» 

m . . Ut ig i tu r in formis e t figuris est aliquid perfectum et 

animo v idemus , effigiem aur ibus quaenmus . Cicer. Or. c. 



Es claro que considerado así el ideal no es al-
guna cosa variable, exactamente definida y de-
terminada, sino es una cosa diferente en áni-
mos diferentes; en unos comprende más alto gra-
do de perfección que en otros; pero de esto ha -
blaremos más despacio. Cuando se designan 
como ideales personajes históricos, v. gr. , á 
Abraham ccmo ideal de obediencia, á S. Vicente 
de Paul como ideal de sacerdotes, úsase de esta 
palabra en un sentido impropio. Con lo cual no 
se expresa otra cosa, sino que tales personas se 
hallan tan cerca de aquel altísimo tipo que os-
cila en el ánimo, que parece que lo tocan en 
cierto modo, por cuya razón deben ser mirados 
como verdaderos modelos dignos de ser imita-
dos (1). 

Ahora bien, ¿qué son, según esto, la belleza 
ideal y el ideal de una clase de cosas con rela-
ción á la belleza; y qué cosa es finalmente el 
ideal de la belleza? Para responder adecuada-
mente á estas cuestiones hemos hecho de inten-
to la anterior disquisición. 

El ideal de una clase de objetos con relación á 
la belleza (ideal «estético,» ó mejor, caleológico) 
es un individuo de esta clase, en el cual piensa el 

(1) Notemos además que también se puede hablar del ideal da 
u n indiv iduo, ó sea de la aprehensión de un individuo en el más 
a l to grado de perfección que le es dado alcanzar según el órden da 
la d i v i n a sabiduría. Este es á la verdad un concepto invariable , r 
por consiguiente determinado. 

ánimo, y el cual posee los últimos elementos pro-
pios de la belleza en grado eminente con una per-
fección que sobresale y descuella entre las cosas 
comunes. Así el ideal de un alma hermosa es un 
alma concebida por la mente, que junte en sí 
con superior riqueza, en la más alta perfección, 
todas las perfecciones que hermosean al alma; 
así el ideal calológico del hombre es la imágen 
que se pone ante los ojos del ánimo, en la cual 
andan juntos y concertados con perfección inac-
cesible todos los elementos de la humana hermo-
sura. Con cuya doctrina se enlaza el concepto 
que expresamos con la palabra idealizar. El ar-
tista idealiza una cosa real, un carácter h is -
tórico, es decir, aproxímalo al ideal de su res -
pectiva clase, lo hace semejante á él, cuando 
consigue que se ostenten en la cosa idealizada 
las perfecciones que forman la belleza de esa 
clase con una perfección que el objeto idea-
lizado no posée ciertamente en la realidad. 

Si es pues belleza ideal la belleza del ideal de 
cada especie de cosas, también lo será la belleza 
de un ideal de toda especie, esto es, de todo in-
dividuo que se aproxime al ideal. La segunda 
se llama también belleza ideal. 

57. Fácilmente sale de aquí la definición del 
ideal de la belleza: Es la aprehensión de la belle-
za en una plenitud extraordinariamente superior, 
poseyendo una perfección que en el estado pre-
sente de las cosas apenas alguna rara vez ó aca-



so nunca llega á ser real. Ideal de belleza, pero 
jamás ni de modo alguno el ideal de la belleza, 
se puede siempre llamar á un ser en quien la 
belleza se ostente con una perfección del todo 
extraordinaria, que se acerque en cierto modo á 
aquella percepción. 

Como la belleza pertenezca claramente, según 
todo lo que ya hemos declarado, á las perfec-
ciones puras, todavía puede sostenerse respecto 
de ella el primer concepto del ideal que arriba 
expusimos tomándolo de Cicerón, aunque sin 
aprobarlo, porque no corresponde con el sentido 
que se suele dar á la palabra ideal. En este sen-
tido es evidente que solo Dios puede decirse que 
es el ideal de la belleza. Y si se quiere usar en 
general la palabra ideal en dos sentidos (lo cual 
debería ser siempre explicado con la distinción 
debida), nada habría tampoco que oponer. 

Acaso llegáramos á cansar á nuestros lecto-
res, si hiciéramos un análisis de las diferentes 
definiciones que suelen traer los respectivos tra-
tados de la belleza y de las bellas artes; pero en 
todo caso deber es nuestro protestar aquí en ob-
sequio de la verdad y del arte contra la doctrina 
según la cual «el hombre en su más perfecta 
manifestación es el ideal mas alto de la belle-
za (1).» Aunque nuestro espíritu se halle ligado 

(1) Esser , Psicología parrafo 109.—Esser s igue en su doct r ina 
sobre lo bello y el ar te los principios de Less ing y Schil ler p r i n -
cipalmente. s egún él mismo lo confiesa ; y es ta es la razón por que 
penetramos en a lgunos ¿e sus juicios. 

á los sentidos, no es sin embargo tan ruin, ni es 
tan escaso el tesoro de sus ideas, que no alcance 
á formar la de una hermosura mucho más ele-
vada, que sobrepuje sin comparación á la pe-
queña migaja de hermosura que la manifesta-
ción de un individuo de nuestro linaje, aunque 
sea la más perfecta, puede encerrar en el orden 
natural . Es este un marco harto mezquino para 
una imágen tan grande como es el ideal de la 
belleza, «El bosquejo de la imágen más perfecta 
conforme al cual se manifiesta una idea por un 
modo el más conveniente, se llama ideal en el 
sentido estético de la palabra,» dice el mismo 
Esser (1), y cierto dice bien. Pero aun admitida 
esta definición, ¿podrá por ventura decirse que 
no se dan ideas capaces de manifestarse en la 
familia cristiana, en el Estado cristiano, en la 
Iglesia de Cristo? ¿no ha de poder nuestro espí-
ritu formarse una idea más acabada de la fami-
lia, del Estado, de la Iglesia de Dios? ¿pues las 
grandes ideas que representan tales creaciones 
de la eterna sabiduría, se manifiestan por ven-
tura en esta más perfecta idea por una manera 
ménos conveniente que las que se encuentran 
en la más perfecta manifestación del hombre? 
¿por qué pues tan arbitraria y arrogantemente 
presentar la última como el más sublime ideal 
de la belleza? No negamos á la verdad que entre 
las obras visibles de Dios la más excelente es el 

11) Ibid. 



hombre; pero aun en el orden natural tan solo 
forma el parte in tegrante de un todo hermoso 
de la creación visible, del y l a idea de 
este todo es por cierto un ideal más elevado que 
la de su parte más bella (1). 

Estas objecciones conservan toda su fuerza 
aun admitida la falsa idea de Esser acerca de la 
belleza, en cuyos ojos como en los de Schiller 
consiste esta en «la unión ideal de lo racional y 
de lo sensible.» Y si por aquí se quiere (aunque 
sin razón ninguna) reconocer como ideal no ya 
un conjunto moral ó físico, sino una unidad fí-
sica, ¿por dónde sabe pues la filosofía, que la 
unión ideal de la forma y de la materia no puede 
ser nunca más perfecta que en el hombre? ¿Por 
ventura no serian ideales más altos aquellos án-
geles que según San Justino mártir y otros Pa-
dres debían de constar de espíritu y materia? 
N o e s e s t 0 d e c i l > que admitamos tal opinion: pe-
ro siempre será cierto que la sabiduría de Dios 
puede formar séres dotados de espíritu y mate-
ria, que hagan venta ja con mucho en hermosura 
a la mas perfecta naturaleza humana. No puede 
admitirse pues en buena filosofía que el hombre 
haya de ser el más alto ideal de la belleza (2). 

(1) Todavía f u é más a l l á l a fa l ta de filosofía en S c h i l l e r , p u e s 

Otros expresan un concepto análogo en térmi-
nos mis moderados. Según Krug «de todas las 
formas de los objetos de la experiencia la del 
hombre es la que se nos ofrece como la más alta 
para la representación y esposicion de un ideal 
de la belleza (1);» según Fiker es «la forma h u -
mana más que otra ninguna capaz de sensibili-
zar la idea de la belleza absoluta, y por consi-
guiente entre todas las formas naturales de que 
tenemos idea la más apropósito para componer 
y representar un ideal» (2). Pero ni aun con 
estas restricciones podemos asentir á semejante 

h a l l ó , «del mismo modo que G o e t h e , expresada la humanidad per-
fecta, con la c u a l coincide en s u men te la idea de la be l l eza , por u n 
modo p reminen t e en la naturaleza femenina y su armónica totali-
dad. » ( W i l d a u e r , Fes t rede zu Schi l ler h u n d e r j a h r i g e n G e b u r s t a g , 
1859). Desde en tonces nada m á s común que m i r a r á la m u j e r , con 
p re fe renc ia al hombre, como el más perfecto ideal de l a belleza. L e m -
clce as imismo ( E s t é t i c a popula r , pág . 201), se inc l ina á p r e s u m i r 
«que el hombre es tá m á s bajo que la m u j e r , q u e e l hombre es u n a 
p r i m e r a edición, la m á s a n i m a l , y l a m u j e r u n a edición mejorada .» 
No va le l a p e u a el i m p u g n a r d i rec tamente t a n deplorables efectos de 
u n a tendenc ia que , como dice K r u g , en todas jpar tes , a u n en las c ien-
c ias , en vez de d i scu r r i r poetiza, en vez de filosofar del i ra . E n e l 
hombre es donde la na tu r a l eza h u m a n a l l ega á l a m á s al ta perfección 
a l g rado más a l to de bondad in t r ín seca , y por cons igu i en t e al g rado 
m á s a l to de l a bel leza que le es propia . Ai I&V (SÚCEC G-0uSat0TS-
pwv ap=TAÍ xaXXtouT, /.ai ta sp-'a oiov, ávopoq- v¡ -yuvaixoC, 
( A r i s t . Rbet . 1. 1. c. 9. n. 22.) Dos mi l años an tes que Schi l le r 
escr ibió as i u n hombre que f u é c ier to mejor filósofo que él . E n el 
re ino de l a ve rdad es i n ú t i l b u s c a r razones con que jus t i f i ca r l a 
apoteos is del sexo femenino tan s impát ica para a l g u n o s a r t i s t a s y 
pa ra u n número m a y o r de q u i e n e s p re sumen serlo. Véase á S a n t o 
Tomás í n I I . d is t . 21. q . 2. a r t . 1 ad 2 . , y S. I. p. q. 92. a. ad. 1. 2. 

(1) E s t é t i c a , pár ra fo 23. 
(2) E s t é t i c a , pár ra fo 19, , 2.a edic. 



doctrina. En todo caso no parece bien proponer 
exclusivamente la figura, humana, sino al hom-
bre en la manifestación total de sí propio com) 
el objeto en que es posible representar con 
mayor conveniencia un ideal de belleza, una 
plenitud extraordinariamente subida de hermo-
sura. ¿Acaso la simple figura del hombre agota 
todos los elementos de belleza de que es capaz 
la naturaleza humana, y los expresa todos ele-
vados á su última potencia? ¿Cuál es más bello, 
el tipo del heroico Tomás Moro, tal como se nos 
ofrece en el Oscar de Retwiz, ó el Apolo de Bel-
vedere? ¿qué cosa es más bella, el ídolo de una 
estética humanística, que tal es á sus ojos la 
Venus de Médicis, ó Santa Inés en la Fabiola 
de Wisseman, la Cordelia en el Rey Lear de 
Shakespeare, la fiel esposa alemana en la ama-
ble poesía de Redwitz «La esposa Inés»? 

58. ¿Cuáles son los elementos de la belleza? 
Las perfecciones en cuya virtud pueden ser 
bellas las cosas, según la idea que hemos dado 
de la belleza, son claramente idénticas con 
aquellas propiedades que hacen á las cosas i n -
trínsecamente buenas; como estas, deben ser 
por consiguiente innumerables y variadas. Se-
gún nuestras anteriores indagaciones podemos 
también decir que los elementos de la belleza 
son aquellas propiedades por las cuales tienen 
las cosas bellas alguna relación de conveniencia 
con el espíritu racional considerado como tal , ó 

hablando de un modo más universal, con Dios. 
De un modo más especial y distinto tienen 
lugar 

en los séres personales: todas las perfecciones 
del orden intelectual y moral; 

en las cosas impersonales: inmovilidad y du-
ración, luz y claridad, vida y movimiento, 
regularidad y aptitud, orden, simetría, armo-
nía, copia, unidad en la variedad. 

De los elementos de la belleza humana en 
particular hemos hablado arriba (43). 

59. El orden gerárquico de las cosas bellas 
puede apreciarse por esta regla general: Cuanta 
mayor sea la copia de bondad intrínseca que 
posee una cosa, tanto será más bella. Pero toda-
vía es dado establecer algunas leyes particula-
res. Habiendo mostrado antes, que todo lo bello 
en razón de su belleza es semejante á Dios (45), 
bien podemos ahora conforme á lo dicho en el prin-
cipio de este párrafo, volver los ojos á esta ve r -
dad. Siendo como es Dios la belleza esencial, s i -
gúese que todas las cosas bellas tendrán que 
serlo porque participen de la bondad y belleza di-
vina;porque sean semejantes á Dios. La más be-
lla entre todas las cosas bellas, aunque no con 
belleza absoluta, será por consiguiente aquella 
que haya recibido de la liberal mano de Dios una 
medida más llena de bondad intrínseca, aquella 
que por esta razón esté más cerca del ser abso-
lutamente bello, si nos es lícito usar de la pala-



bra cerca allí donde la distancia es infinita. De 
donde se sigue evidentemente que la belleza de 
la naturaleza racional es superior á la mera-
mente corpórea; que la belleza de los espíritus 
puros, en cuanto se hace abstracción del órden 
sobrenatural, es más perfecta que la humana; 
que la belleza del reino animal es superior á la 
del reino vegetal, y esta á su vez es más exce-
lente que la del reino de los séres inorgánicos. 
Con relación á los séres racionales la belleza se 
muestra en el órden moral con más alta perfec-
ción que en el intelectual; la del órden sobrena-
tural es superior sin comparación á la del órden 
natural; y por último la de la naturaleza que ha 
alcanzado su última perfección en el seno de la 
vida eterna, sobrepuja con mucho á la de la 
misma naturaleza que hallándose en el estado 
de prueba anhela á su perfección final. 

Estos son los principios generales. Ahora, si 
se trata de determinar la respectiva dignidad 
caleológica de las naturalezas individuales, ha -
bremos de establecer estas dos proposiciones, 
que son las solas ciertas. Incomparablemente 
bella, elevada no solo entre los hijos de los hom-
brés, como dice el profeta, sino absolutamente 
sobre todo lo que no es Dios, tiene su trono en 
el reino del Padre aquella humana naturaleza 
que el Hijo de Dios quiso tomar para salvarnos. 
Y el primer lugar despues de su Hijo, llena de 
una pureza y santidad tal que solo Dios puede 

comprender (l),-y por lo mismo tan hermosa que 
ningún ser sino Dios puede amarla como ella 
merece ser amada, cuya dulzura ninguna mera 
criatura puede plenamente gustar, ocúpalo 
aquella mujer «llena de gracia, bendita entre 
todas las mujeres», que «dió á luz á su Criador 
y adoró al fruto de su vientre.» «La primogéni-
ta antes de toda criatura» la llama la Iglesia, 
«por medio de la cual salió en el cielo una luz 
que- nunca se pone»: «coronada de estrellas, 
vestida del sol, y teniendo á sus piés la luna», 
vióla el vaticinador de la nueva alianza; pero 
todo esto es poco, porque es humano. Ella ha 
vistido al sol del cielo con la nube de la carne, 
dice el doctor de la Iglesia San Bernardo; y 
en cambio vístela á ella este sol del cielo con los 
esplendores de su propia belleza (2). 

No nos es dado señalar grados de belleza 
entre los otros claros moradores del cielo. Dios 
nos ha ocultado el grado más ó ménos sublime 
de la santidad de sus elegidos y de la gloria que 
por ella les toca. De los ángeles sabemos, como 
ya hemos dicho, que están naturalmente más 
altos que los hombres; pero la participación de 

(1) Pio IX en la bu la dogmática Ineffabili!. 
(2) Valde decora, tota formosa, loia pulchra, quasi aurora tola 

rutilans, gloriosa, super omnes speciosa, «radiante de luz de oro 
como la a u r o r a , l lena de magnificencia, hermosa sobre todas las 
cosas» es l lamada la Santísima Virgen en el oficio de la Iglesia, y 
bas ta el a t r ibuto de la sabiduría hipostática le ha sido aplicado: 
ella es «la Madre del amor hermoso. » 



los dones divinos no ha sido sometida á esta ley 
por la divina sabiduría. Cuando el Señor eleva 
hombres sobre los ángeles por medio de la g r a -
cia, los últimos son vencidos en hermosura por 
los primeros. «Hombres y ángeles forman en la 
vida eterna no dos sociedades separadas la una 
de la otra, sino una sola sociedad; porque todos 
gozan en común de la misma dicha, que es estar 
adheridos á solo Dios por amor» (1). 

60. Hasta ahora solo hemos considerada la 
belleza de las sustancias; porque realmente aun 
la que atribuimos á otras cosas que no subsisten 
en sí mismas (que no son sustancias), siempre 
tiene su fundamento en la belleza de las sustan-
cias que en sí mismas la poseen. 

La fidelidad, la inocencia, la sabiduría, en 
general las perfecciones del órclen moral é inte-
lectual y aun muchas -propiedades de sustancias 
son llamadas bellas según que constituyen los 
elementos de la belleza; excelencias por cuya 
posesion pertenece á la sustancia adornada de 
ellas su belleza respectiva (2). 

(1) n i u d quod est ex pa r t e n a t u r a e , se habet u t materiale in 
ra t ione ordinis ; complet ivum vero est, quod est dono g ra t i ae , quae 
dependet ex l iberal i ta te Dei , non ex ordine na tu rae . E t ideo per 
donum grat iae mereri possun t t an tam gloriam, u t Ange l i s aequaen-
tu r secundum singulos angelorura gradus . Tliom. S. 1. p. q. 108 
a. 8. c. 

Non e r u n t dúo soc ie ta tes , hominum e t Angelorum, sed una;-
quia omnium beatitudo es t adliaerere u n i Deo. Aug. de civ. Dei, 
12, c. 1. ( ap. Thom. 1. c.). 

(2) Sicutaccident ia , e t formae non subsistentes, d icuntur entia, 
non quod ipsae habeant esse, sed quia eis aliquid est ; i ta et iam di-

Las relaciones de las sustancias corpóreas 
(ó de sus partes) son bellas en cuanto revelan 
orden, ley, regla y medida, en cuanto dan así 
testimonio á la sabiduría ordenadora. 

La amistad, las relaciones personales funda-
das en el divino beneplácito y tan conformes 
con el orden de la naturaleza, tales como existen 
en el seno de la familia, del Estado, de la Igle-
sia, y en general las relaciones que median 
entre los séres dotados de razón, son bellas bajo 
dos aspectos: porque se ofrecen á nuestros ojos 
como obra de la sabiduría ordenadora; y porque 
suponen en las personas respectivas perfeccio-
nes bellas. 

Por último llamamos bello á un pensamiento, 
bella á una verdad, hallamos bellos una teoría, 
un sistema científico ó artístico, un análisis filo-
sófico ó una demostración matemática. La belle-
za de estas cosas enteramente abstractas, está 
en que toda verdad, todo pensamiento (sentencia) 
es la perfección, la expresión de una relación; y 
asi de una parte .serán bellas en siéndolo la re-
lación expresada, y de otra presentando esta 
relación con claridad, perspicuidad y precisión. 

61. Formulemos ahora una proposicion á que 
repetidas veces vamos como tocando, la cual 

c u n t u r bona, vel u n a non quidem aliqua al ia bonitate, vel uni tate , 
sed quia eis est aliquid bonum, vel unum. Sic ig i tur et v i r tus dici-
t u r bona, quia ea aliquid est bonum. Thorn. S. 1. 2. p. q. 55. a. 4. 
ad. 1. 



está contenida en lo dicho anteriormente. Vicios 
arriba (51), y es doctrina conocida ;de Santo To-
más (52), que lo bueno y lo bello se distinguen 
en el ánimo; pero que considerados concreta ó 
materialmente son una sola y misma cosa que 
posee bondad y belleza, una sola é idéntica rea-
lidad que se ofrece como sugeto de entrambas 
perfecciones. En otros términos: todo lo bueno 
es también bello, y todo lo bello es también 
bueno; y toda cosa juntamente buena y bella lo 
es material ó concretamente en razón de las 
mismas perfecciones ontológicas por las cuales 
es, ó por todo aquello por donde realmente tiene 
ser. Así lo enseña claramente el pseudo-areopa-
gita diciendo: «Lo bello y lo bueno es una sola 
y misma cosa: pues lo bueno y lo bello en todas 
las cosas son respectivamente objeto del apetito; 
y de cuantas cosas existen, no hay ninguna que 
no participe de belleza y bondad» (1). Antes ha -
bía dicho lo mismo San Basilio el Grande: «El 
apetito del hombre se dirige siempre á lo bello: 

(1 Ató -/.aí taúróv èmi TOR/aOw, to xaXóv. OÏL toû /.aXoO xxt 
«vaOo-jxacà T:3(JXV araccv -rcavca è-iaxat xal q's/- K T I - u tûv Svxwv, 
S ¡J.T, ;j£-iys'. TOÙ xctXoù àyaOoô. Dion. Arcop. de Div. nom. 
c. 4. §. 7. ed, Corder, p. 356. La traducción de la última 
palabra, tal como la hemos dado, se justifica con la ob-
servación de Murets: « Tô /-v.Xóv significat id quod com-
muniter inest in omnibus pulchris, quoque efficitur u t 
pulchra sint»'Murets, comment, in Axist. Ethic, p. 142. 
Ruhnk. 

y lo verdaderamente bello y amable es lo 
bueno» (1). 

Esto supuesto si las cosas son bellas por las 
mismas perfecciones que las hacen buenas, por 
las mismas , á que deben el ser, sigúese clara-
mente que lodo lo que es, es bello. Y á la verdad, 
pues la bondad intrínseca, es decir, el funda-
mento ontológico de la belleza, es un atributo 
esencial de todo ser (2;; 'por fuerza ha de entrar 
en todo ser como atriMitb esencial la belleza 
misma, la cual procede de la bondad y es tan 
inseparable de ella como lo es el deleite del amor 
propiamente dicho. 

A esta misma conclusión podemos llegar par-
tiendo de otras verdades. Antes manifestamos 
que por ser toda cosa en concepto de bella seme-
jante á Dios, participa asimismo de su bondad. 
Pero ahora decimos que todo lo que es, por el 
acto de tener ser es semejante áDios (3). Añada-
mos una segunda confirmación sacada de Santo 
Tomás. Para probar la proposicion, que en Dios 
se encuentran la alegría y el deleite, dice el San-

(1) O'j-no jj-kv oív tpucrtxC&C ¿TtiOuar/axoi twv y.aX&v ol avQpwTto1 

KopicoC SE -/.xXóv /.ai aya.-Tixóv tó áyccOóv. Bas. reg. fusius 
tract. Interrog. 2. n. 1. extr. ed. Maur. p. 337. 

(2) Omne vcrurn ens in se bonum est, seu bonitatem aliquam ba -
bet sibi convenientem: atque ita fit, u t bonum absolute dietum cum 
ente convertatur. Suarez, Metaph. Disp. 10. sect. 3. 

(3) Deus omnes perfectiones rebus t r ibui t , ae per hoe cum ómni-
bus similitudinem habet. Thom. contr. Gent. 1. 1. c. 29.—Una quae-
que creatura habet propriam speeiem, secundum quod aliquo modo 
participatDivinae esentiae similitudinem. S. 1. p. q. 15. a. 2. c. 



to: «Toda cosa se goza naturalmente en su seme-
jante todo lo que es bueno, es una semejan-
za de la bondad divina.... luego Dios se goza 
en todo lo que es bueno» (1): La expresión «todo 
lo que es bueno,» equivale exactamente, como he-
mos dicho, á la de «todo lo que es.» Sustituyen-
do ahora esta última proposicion, tendremos la 
siguiente: «Todo lo que es, en razón de ser y 
por lo mismo que posee una bondad intrínseca, 
es objeto y razón de contento para Dios». Que 
según la idea que hemos dado de la belleza, 
es lo mismo que decir: «Todas las cosas son be-
llas.» La belleza por consiguiente, no ménos 
que la verdad y la bondad, de e ser contada 
entre los conceptos trascendentales (2). 

(1) Unumquodque na tura l i t e r in suo simil i gaude t O m n e a u -
tem bonum est Divinae bonitatis simili tudo; r e l inqu i tu r i g i t u r , 
quodDeus de orani bono gaude t . Tliom. contr . Gent 1.1. c. 90. n. 4. 

(2) Mas ¿por qué razón no la ha contado entre los mismos la filo-
sofía an t igua? Probablemente porque las relaciones de las cosas en 
orden al e sp ' r i tu racional, en que descansan los conceptos t rascen-
dentales de la verdad y del bien (v. Thom. de ver i t . q. 1. a 1.), pa re -
cían ya agotadas, y en efecto lo estaban. Pues si el concepto de ve r -
dad procede de la relación de la cosa con la facul tad de entender, y el 
concepto de bien de la relación de la misma con la facul tad de amar, 
y a no queda en el espír i tu racional n inguna otra facultad con r e l a -
ción á la cual pueda establecerse u n tercer a t r ibuto de la cosa. La 
belleza pertenece á las cosas, lo mismo que la bondad, en la relación 
que dice á la facul tad de amar; lo bello está por tanto contenido en lo 
bueno, la belleza en la bondad, no á la verdad formalmente, pero si 
d» un modo v i r tua l é implícito. 

II. 

D i f i c u l t a d e s y a c l a r a c i o n e s . C o n c e p t o s d i f e r e n t e s q u e 
s i g n i f i c a r n o s p o r l a p a l a b r a «feo.» L o «feo» y «la f e a l -
d a d » e n e l s e n t i d o p r o p i o d e l a p a l a b r a . N o h a y s e r 
a l g u n o e x c l u s i v a y a b s o l u t a m e n t e f e o . D i f e r e n c i a 
e n t r e l a filosofía y l a i n t e l i g e n c i a c o m ú n e n e l m o d o 
d e e n t e n d e r l a b e l l e z a y l a f e a l d a d . B e l l e z a y f e a l d a d 
s e g ú n e l s e n t i d o v u l g a r d e e s t a s p a l a b r a s . S i l o b e -
l l o e s d e n e c e s i d a d m o r a l m e n t e b u e n o . 

62. «Todas las cosas son bellas,» acabamos 
de decir. A primera vista parecerá sin duda esto 
una paradoja. ¿Acaso, se dirá, no hay cosas 
feas? ¿es bello por ventura un caballo viejo, fla-
co, consumido y deslomado? Homero en el libro 
segundo de la Iliada dice: 

«Todo seasienta y ordena reposadamente ocupando cada 
cosa sil lugar; solo Tersites grazna con su charla sempiter-
na: su ánimo estaba henchido de palabras necias, siempre 
dispuesto, contra todo orden y conveniencia, á entrar en 
disputa con los príncipes cuando le parecía ver algo que 
pudiera hacer reir. Era el hombre más feo que se habia pre-
sentado ante los muros de Troya: era vizco y cojo, y la 
giba de las espaldas le disminuía la extensión del pecho, y 
cuando se levantaba su cabeza, su cráneoparecia sembrado 
de negros cabellos lacios (1).» 

¿Habremos de reputar por bellezas tales y tan 
repugnantes deformidades? Mas todavía: si todo 

(1) Iliada 2. 211. 
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na: su ánimo estaba henchido de palabras necias, siempre 
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¿Habremos de reputar por bellezas tales y tan 
repugnantes deformidades? Mas todavía: si todo 

(1) Iliada 2. 211. 



es bello, también habrá de poseer esta excelencia. 
un trozo cualquiera de madera, ó un informe 
guijarro. ¿Y habrán de ser bellos y amables 
animales el camello, la rana, la voraz oruga, el 
lascivo mono? 

A tales cuestiones podemos responder hacien-
do otras preguntas,, por decirlo asi, paralelas. 
Es una verdad filosófica de que ningún metáfí-
sico dudó jamás, que todas las cosas son buenas. 
Más á los que no son filósofos, ¿dejará de pare-
cerles esto una parodoja? ¿pues acaso no hay 
cosa ninguna mala? ¿se podrá sostener que á 
un tejoleto, á un ratón, hemos de dar el amor 
propiamente dicho que es consiguiente á su 
bondad natural? Pero no prosigamos, que nues-
tro propósito no es oponer dificultades, sino 
resolverlas y acabar de esclarecer por este modo 
el conjunto de la doctrina. 

63. Cuanto al guijarro y al trozo de madera, 
en los que 110 es dado hallar belleza alguna, es 
de advertir que nosotros no hemos dicho que á 
pesar de nuestra limitación y de la especie de 
dependencia délos sentidos, á que estamos suje-
tos, hallemos belleza en todas las cosas; sino lo 
que hemos dicho es, que todas las cosas son 
bellas, esto es, que todas las cosas poseen algu-
na intrínseca bondad, y que por esto mismo son 
causa de placer para el espíritu racional que 
las conoce. Además, nosotros percibimos las 
cosas corpóreas solo en vista de sus fenómenos 

externos; pero la sustancia, el sujeto de estos 
fenómenos, la razón de las propiedades respec-
tivas, todo esto se sustrae á nuestras percep-
ciones inmediatas. Habiendo formado la mano 
del Criador todas las cosas con «número, peso y 
medida,» por fuerza han de hallarse esta medida, 
este número y este peso, elementos verdaderos 
de belleza, hasta en el guijarro y el tronco; 
y asi como precisamente por esta causa, según 
la Sagrada Escritura, «complacerse há el Señor 
en sus criaturas (1),» asi también puede conce-
der á todo espíritu, que contemple las perfec-
ciones ocultas de su creación de forma que se 
cumplan en él aquellas otras palabras del sa-
grado texto: «Me has recreado, oh Señor, con 
tus obras: y al contemplar las obras de tus ma-
nos, salto de placer» (2). 

Con respecto al camello y al mono, á la araña 
y á la oruga, y á cualquier otro animalejo que 
se ponga por ejemplo de fealdad, para certifi-
carnos del título con que pueden ser tenidos por 
bellos, recordemos que no pocas veces la pala-
bra feo suele ser tomada en lugar de otra de un 
sentido aproximado sí, pero no del todo equiva-
lente. Ya indicamos arriba (40), que los concep-
tos de bello y agradable a los sentidos son dife-
rentes el uno del otro; ahora bien, esta misma 

(1) Psal. 103.31. 
(2) Ps. 91, 5. 



es la diferencia que separa la fealdad, del disgus -
to sensible. Las ranas, la abubilla, el ratón, la 
chinche y otros animales á este tenor nos son 
desagradables, repugnantes; este es el senti-
miento que experimentamos cuando valiéndo-
nos de una expresión por cierto nada exacta, los 
llamamos deformes. Otros animales nos parecen 
tales, porque en su ser, en su aspecto, hallamos 
la expresión de una deformidad moral, de una 
falta ó cosa inmoral. Esta observación es aplica-
ble al perezoso, al mono, á la rata, á la oruga. 
Sucédenos además buscar en un animal no las 
perfecciones propias del género á que pertenece, 
sino las de otro género ó especie, y como no eche-
mos de ver en él estas últimas, parécenos defec-
tuoso, deforme. El camello no ostenta ciertamen-
te la noble fábrica, los miembros proporcionados 
del caballo; en la figura de la araña echamos de 
ménos la recta proporcion; el mono se ofrece á 
nuestras miradas como un sátiro de figura huma-
na; buscamos en él las proporciones de nuestro 
cuerpo, acaso hasta su misma expresión, y por-
que en lugar de ellas advertimos cabalmente co-
sas del todo contrarias, nos repugna (1). Pero todo 

(1) « Simia quam similis, turpiss ima bestia, nobis.» 
Eunius , ap. Cic. de nat. Deor 1. c. 35. 

Según Vischer la fealdad del mono consiste en ser un -infeliz e n -
sayo prel iminar de la na tura leza para pasar de los animales al hom-
bre.» Cabalito! Fal tar ía saber cuántas veces ha vuelto la naturaleza 
á tomar aliento y emprender de nuevo la carrera antes de poder dar 
•1 salto mortal «del animal al hombre.» 

esto hemos de atribuirlo á nuestro limitado enten-
dimiento. Miremos al orangutan, al camello y á 
tantas otras obras formadas por la mano de Dios, 
mirémoslas no ya con los ojos tan limitados de 
nuestra inteligencia, sino con la luz de la eterna 
sabiduría, y de seguro no nos parecerán defor-
mes. La sabiduría de Dios ha dado á cada cria-
tura un destino propio, la ha colocado en su 
grado respectivo, le ha enseñado el lugar que le 
corresponde en el vasto sistema de los séres, y 
dirigídola con admirable precision al cumpli-
miento de su fin; así lo reconoció cuando des-
cansó despues de haber hecho su obra y habló 
diciendo: «Que todo lo que ha hecho es bueno, 
todo bello.» Pues si confesamos que el fin pro-
•pio'y en general la naturaleza de las más de las 
cosas nos son desconocidos, dejemos de mostrar 
orgullo pronunciando juicios definitivos sobre 
la bondad de ellas, y de rehusarles una belleza 
que no está en nuestra mano apreciar (1). 

(1) Así como antes se nos dijo ser «la forma humana más perfec-
ta el ideal de la belleza,, así por el contrario al mono se le considera 
como «ideal d é l a fealdad», porque es, se añade, «la mueca absoluta , 
del hombre lEsser, Psicolog. párrafo 110). Pero aquel;que es ^ f i n i t a -
mente bello no cria cosa n i n g u n a fea y ménos un ideal de fealdad. 
Hulla foeditaie universa criatura maculari permittitur (Aug. de vera 

reliff. c. 41 extr.) . . . 
Por lo demás no puede darse propiamente ideal a lguno de fealdad. 

Si no obstante se quiere designar con este nombre a lguna cosa e» 
que se muestre lo feo en grado eminente, un cierto máximum de de 
formidad, semejante ideal no ha de creerse producido por la etern» 
belleza, sino por el espíritu limitado, el cuaWenelbrasa om,rtpottn-
tiae similitudine, como dice en a lguna par te San Agust ín , «en s« 



Estas explicaciones no resuelven á la verdad 
completamente todas las objecciomes arriba men-
cionadas. Estamos muy distantes de negar la 
existencia de cosas feas: si la negáramos, con 
razón se nos tendría por aquellos«-pó^íXoi acerca 
de los cuales oimos antes (18) á San Agustín. 
Lo que importa aquí es formar una idea exacta 
de la fealdad. 

Si el sujeto de la belleza, materialmente con-
siderado, tiene una sola é idéntica realidad con 
la cosa misma bella (51-52); si un objeto cual-
quiera es bello precisamente por la razón mis-
ma que le hace merecedor del atributo de bueno; 
sigúese que á la fealdad hemos de concebirla 
por una manera análoga á aquella con que la 
metafísica nos enseña ó concebir el mal. la in -
moralidad (1). El mal no es una propiedad posi-
tiva de la cosa que adolece de él, sino una falta, 
una privación de bien, lo cual se aplica tam-
bién á la fealdad (2). Mala es una cosa en cuan-
to carece-de alguna propiedad que, atendida su 

emulación horriblemente tenebrosa del Omnipotente» l leva á efecto 
con abuso de su libertad lo que no puede ni aun hacer el Todopode-
roso; as pues, tal ideal no se ha de buscar en el mundo criado por 
Dios, que es todo »hermoso», sino a l l í en donde «habita sombra de 
m u e r t e , y mng-un orden sino un ho r ro r sempiterno » (Job. 10, 22.) 

(1; Del todo idéntico es el pensamiento de Plotino: 
TyVtdv, ¿AxOóv ts -/.ai xaXóv, wp6óv te -/.ai y.xllo^. 'O^oitoC 
S-nxT̂ éov xaXóv TE xaí áyaQóv, abydv T£ y.r/.óv. De pulchri-
tud. cap. 6. (Edit. Basil. p. 55. D. Creuzer p. 441 

(2) Malum pro formali, seu mal i t ia , a qua res aliqua denomina-
t u r mala, non est res aliqua seu forma positiva, ñeque etiam est 

naturaleza, debería poseer para guardar la de-
bida proporcion con su fin: esta misma cosa, 
privada de ta l propiedad, es también y por la 
misma causa fea. Toda cosa que no es puramen-
te buena (54), es á un mismo tiempo buena y 
mala: buena porque posee ciertas excelencias; 
mala, porque carece de otras excelencias que le 
pertenecen según su naturaleza; de este modo 
liemos de explicar lo que no es pura ó simple-
mente bello, teniéndolo juntamente por hermo-
so y por feo. 

Lo que no es bueno simplemente, tiene sin 
embargo la bondad consiguiente á las perfeccio -
nes que posee, puede ser objeto del apetito, del 
amor propiamente dicho; pero también es malo 
por cuanto careciendo de ciertas perfecciones 
que le pertenecen por naturaleza, ésta privación 
es la razón del disgusto que causa en el ánimo 
que lo contempla. Porque así como la bondad 
intrínseca de una cosa solicita naturalmente 
nuestra benevolencia, nuestro amor perfecto, 
merced al cual, si claramente conocemos las ex-
celencias de la cosa buena, ésta se nos ofrece 
como objeto de placer; así también la maldad, 
la malicia intrínseca, escita naturalmente re -

mera negatio, sed est privatio perfectiouis debitae in esse. S u a r . 
Metaph. Disp. 11. sect. 1. 

In hoc consistit ratio mal i , u t scilicet aliquid def ic ia ta bono 
Thom. S. 1. q. 48. a. 2. c. 

Remotio boni pr ivat ive accepta malum dici tur . Thom. 1. c.art. d. c. 



pugnancia, aversión espiritual, del que es tan 
inseparable el disgusto, como del amor el delei-
te. Asi que la fealdad de una cosa no es sino su 
intrínseca (absoluta) malicia, por la cual excita, 
en el animo, aversión, horror, según que esta aver-
sión es para el espíritu que contempla la cosa fea, 
la razón del disgusto que experimenta al verla 
Podemos pues decir por un modo análogo ai for 
mulado arriba (50), que la fealdad de una cosa 
es el mal intrínseco de ella, en tanto que ese 
mal es para el espíritu que la considera, causa 
ó fundamento de disgusto (1). 

Existe pues no solamente lo bello, sino t am-
bién lo feo; sin que por esto deje de ser cierta 
nuestra aserción, que todas las cosas son ó ab-
soluta ó relativamente bellas. Porque una cosa 
totalmente mala, que no fuera buena bajo n in-
gún respecto, es imposible; pues tal cosa sería 
la carencia de toda realidad, la nada: y lo mis-
mo sucede con lo feo, que no se da ni puede dar-
se cosa alguna exclusivamente fea, ó que no 
tenga belleza alguna bajo ningún respecto. La 

(1) La palabra alemana equivalente á nuestro adjet ivo feo es 
liasslich, la cual significa l i teralmente lo que escita ó merece odio, 
Hass. La l engua alemana considera pues lo malo y lo feo, lo mismo 
que nosotros, como real y materialmente fin subjectoj idénticos. 
Esto supues to , lo contrario á lo feo, que es lo bello, debe ser 
realmente idéntico á lo contrario á lo malo, que es lo bueno. Y si lo 
contrario de lo bello se expresa muy bien con la palabra hasslich, 
que significa lo feo y también lo que excita odio, lo que es abor-
recible, por la misma razón lo bello puede decirse A M A B L E . Con-
trarium contraria esl conditio. Tenemos pues aquí u n a nueva con-
firmación de nues t ra idea de la belleza. 

criatura más horrible conforme al común sentir, 
es el diablo; sentir perfectamente racional, pues 
lo feo en el orden moral y en el sobrenatural 
llega en él á su grado máximo; y así como en 
este orden se encuentra lo más bello entre lo 
bello, asi también se encuentra lo más feo entre 
lo feo. Pues á pesar de esto el diablo mismo no 
es feo pura ó absolutamente, sino que es relati-
vamente bello y relativamente feo. Es bello, co-
mo las demás criaturas racionales en que se en-
carna el pecado, relativamente á las prooiedades 
que por su naturaleza pertenecen al orden físico; 
y aunque también por efecto de su perversión 
moral perdiera estas perfecciones y con ellas 
su respectiva belleza, todavía mientras conser-
ve su ser, continuaria siendo bueno y bello en 
cuanto á este ser mismo (1). 

Con esto hemos resuelto la última parte de la 
dificultad (62). Hasta las cosas más feas tienen 
su respectiva belleza. A nadie dejarán de pare-
cer feos el caballo tuerto y mortecino, y el im-
pertinente vocinglero vizco, cojo y gibado, en la 
guerra de Troya; más no por esto podrá decirse 
de tales objetos, que absolutamente y bajo todos 
sus respectos son feos, que bajo ninguno de 
ellos puede reconocérseles belleza alguna. 

(1) In quan tum sumus , boni s u m u s . , . E t in quan tum mali s u -
m u s in t a n t u m st iam minus sumus,. . cetera quae s u n t , e t nisi ab 
ilio (Deo) esse non p o s s u n t . e t i n t a n t u m bona s u n t , in q u a n t u m 
acceperunt u t sint. Aug. de doct. clir. 1. 1. c. 32. 
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Por las palabras de San Agustín que copiamos 
á continuación, pueden juzgar nuestros lectores 
si no conviene lo que hemos dicho con la filosofía 
del gran doctor de Hippona; «Corrómpese el 
hombre exterior ó por la exaltación del hombre 
interior ó por su degradación. Si le corrompe la 
exaltación del hombre interior, en cambio l le-
gará un dia, aquel dia final en que ha de resonar 
la trompeta, en el que será restituido á su más 
alta perfección, de forma que ni corrompa ya ni 
sea corrompido. Mas si por el contrarióse origi-
na la corrupción de la degradación propia, en-
tonces será precipitado en unas bellezas toda-
vía más corruptibles, es decir, en el reino de los 
suplicios. Y no hay que maravillarse de que yo 
llame también á esto bellezas; porque allí donde 
hay orden, hay asimismo belleza; y el Apóstol 
nos enseña que: «Todo orden viene de Dios.» 
Mejor es en realidad un hombre que llora, que 
un gusano que goza; y no obstante puédese sin 
pecar contra la verdad alabar la belleza del g u -
sano considerándose el esplendor de sus colores, 
su esbelta figura, y la armónica conformidad, la 
simetría de sus partes. ¿Qué diremos pues del 
alma que anima á ese su cuerpo, cómo y con 
qué concierto le mueve, cómo apetece lo que es 
conveniente para él, de qué modo separa del 
mismo, cuanto es de su parte, lo que le daña, y 
cómo, en fin, refiriéndolo todo á la conservación 
y bienestar del animal, nos eleva, mucho mejor 

que la consideración del cuerpecito animado 
por ella hácia la unidad ordenadora de las natu-
ralezas todas? Hablo de un gusanillo cualquiera; 
otros han hablado con verdad de la belleza del 
polvo y la ceniza. ¿Qué maravilla pues si del 
alma humana, que cualquiera que sea y donde 
quiera que esté, es mejor que el cuerpo, deci-
mos que está bellamente ordenada, y que se 
muda en-otras bellezas en medio do las penas...? 
No nos dejemos engañar sobre este punto. Lo 
que como deforme se reprende, repréndese por 
la comparación que se hace con otra cosa mejor; 
porque á toda naturaleza, por ínfima que sea. 
alábase con razón por hermosa en comparación 
con la nada» (1). 

(1) Corrumpi tur autem homo exterior au t profectu interiori« 
autdefect .u suo. Sed profectu interioris i ta co r rumpi tu r , u t to tus 
in mel ius reformetur , et res t i tua tur in integ-rum in novissima t u -
ba, u t jam cor rumpatur ncque corrumpat. De fee tu autem suo in 
pulchritudines carruptibiliores, id est , poenarum ordinem, praecipi -
t a t u r . Nec miremur quod adhuc pulchr i tudines nomino: nihil 
enim est ordinatum quod non sitpulchrum: e t , s icut ai t Apostolus, 
«omnis ordo a Deo est» Necesse est autem fa teamur meliorem esse 
hominem plorantem, quam laetantem ve rmicu lum: et tamen ver— 
miculi laudem sine ullo mendacio copioso possum dicere, conside-
rans nitorem coloris , figuram teretem corporis , priora cum m e -
diis , media cum posterioribus congruent ia , e t uni ta t i s appetentiam 
pro suae na turae humil i ta te servantia ; nihi l ex una parte forma-
t u m , quod non ex al tera parili dimensione respondeat. Quid jam de 
anima ipsa dicam vegetante modulum corporis su i , quomodo eum 
numerose moveat , quomodo appetat convenienza , quomodo v in -
cat au t caveat obsistentia quan tum potest , et ad unum sensum i n -
columitat i3 referens omnia, uni ta tem illam conditricem n a t u r a r u m 
omnium, mul to evidentius quam corpus insinuet? loquor de ve rmi -
-culo animante qual icunque. Cineris et stercoris laudem verissime 



65. Una observación se ofrece como por sí 
misma en vista de lo que hemos dicho en el ú l -
timo número; y es, que el lenguaje ordinario se 
aparta de la verdad filosófica en hablándose de 
belleza. No es esto decir que el uso, si es verda-
deramente tal y ha llegado á ser común, esté en 
contradicción con la verdad; pero nosotros no nos 
atrevemos á buscar siempre en él rigor científi-
co ni á esperar que encierre en todos los casos las 
más profundas razones metafísicas de las Cosas 
y sus TÍltimas consecuencias. Veamos á qué so 
reducen las leyes de nuestro común lenguaje 
hablándose de la belleza. 

Así como nos hemos acostumbrado á llamar 
bueno solamente á lo que es puramente [bueno 
:bonum ex integra cansa, malum ex quocumqúe 
defectn), así también únicamente llamamos be-
llas aquellas cosas cuya belleza está entera, ó al 
menos parece que lo está. 

¿Notamos por ventura en esta ó aquella cosa 
una falta que á pesar de serlo no hace impresión 
a lguna sensible en nosotros?'¿.Es esta falta de 
algo que importa poco á la cosa relativamente 
buena para la perfección de su bondad? En este 

a tque uberi ime pler ique dixerunt . Quid ergo mirum est, si hominis 
auimain, quae ubicumque sit et qual iscumque Sit, omni corpore est 
melior, dicam puldhre ordinari , et de poenis e jus alias pu lch r i tud i -
a i s fieri ? Prorsus nemo nos fallai. Quidquid reclevituperatur 
in melioris comiwatione respnitnr. Omnis autem na tu ra quamvis 
es t rema, quamvis infima in comparatione nihil i j u re l auda tu r . (Do 
ver . rei ig. c. 41,. n. 17-78.) 

caso no consideramos la cosa ni. buena ni mala, 
ni hermosa ni fea; no nace en nosotros con re la -
ción á ella, ni benevolencia ni antipatía; su a s -
pecto no nos causa gozo ni pena; nos es indife-
rente en lo que toca á la belleza. 

El caso es exactamente idéntico cuando la 
bondad intrínseca de la cosa y con ella j u n t a -
mente su belleza se sustraen del todo á las mira-
das de nuestro limitado espíritu. 

Por el contrario cuando creemos percibir una 
diferencia notable entre la bondad intrínseca 
que tiene la cosa, y l aque debiera tener; cuando 
visiblemente desaparecen, al menos en parte 
importante, de los ojos que la contemplan sus 
propias perfecciones; cuando el efecto que esta 
privación nos causa, es preponderante y profun-
do, entonces tenemos claramente la cosa por 
mala y deforme, y excita nuestra antipatía y 
nos desagrada por consiguiente. 

Esta diferencia entre el común sentir y el len-
gua je "usual conforme con él de una parte, y la 
verdad filosófica de otra, nos obliga á distinguir 
en la palabra belleza dos sentidos, el filosófico y 
el vulgar. Repetimos que no queremos decir que 
entrambos sean opuestos, de ninguna manera: 
el sentido filosófico de la. palabra se limita á de-
terminar y completar el valor que tiene la mis-
ma en la idea común, extendiéndola juntamente 
á su completa conformidad con la verdad obje-



tiva (1). En sentido filosófico es bello todo lo que 
es; en el vulgar por el contrario solo aquello es 
hermoso, que se nos presenta claramente como 
acabado en su género. Si queremos pues definir 
la belleza en la acepción vulgar de ésta palabra, 
así como antes la definimos en su acepción filo-
sófica, digamos: «La belleza en el sentido vu l -
gar de ésta palabra es la bondad intrínseca de 
la cosa en cuanto se representa claramente (res-
dlandece) á nuestros ojos como acabada, y es de 
esta suerte para nosotros mismos, si por ventura 
la contemplamos, la razón del deleite espiritual 
que nos causa su aspecto.» Esta era la idea que 
tenia concebida Clemente de Alejandría cuando 
escribió diciendo: «Todos admiten que la belle-
za de una planta, de un animal, de un objeto 
cualquiera en general consiste en la perfección 
que corresponde á su naturaleza» (2). A la ver-
.dad, considerada de esta forma la belleza, no es 
ciertamente concepto alguno trascendental; en 

(1) Lo mismo exactamente hace la metafísica con los conceptos 
de verdad y bien. 

(2) Tó f aP sx-ÍJ'0'j xai c'jxorJ xaí íúo'j y.áXXoC ev ~-r¡ sxásTou 
ápsT?, EIVAÍ UOJJLSSPTJXEV. Clem. Alex. Paedag, 1. 2: c. 12. ed. Potter. 
p. 213. Respecto á n u e s t r a versión de la palabra á?£"f¡, véase lo 
que dice J. C. Scaligero: «Aristóteles u t i t u r ápE-fjC nomine pro 
optimo habitu cu jusque rei.etiam inanimatae. Ut in secundo E u -
demiorum: iuai loo áps-f, E T U V tj ápiCiTi tO-j toü ijisatoo. 
(J. C. ScaligeriF.xercitat . deSubtilit . ad Hieron. Cardannum, ccc. 
n . 3.) Lo contrario de áps-r, en este sentido es x a x l x , la maldad. 
"'ApEXTj ^(bpaC (Plat. ée leg.)—regionis praestantia au t bonitas, 
id est feracitas. H e n r . Steph. Thesaur. l ing. g-raec. 

este mismo sentido hay razón para distribuir las 
cosas en tres categorías, á saber: cosas bellas, 
cosas que ni son bellas ni feas, y cosas esclusi-
vamente feas. 

Al concepto vulgar de la belleza se opone 
naturalmente el de la fealdad, que considerado 
filosóficamente tiene un sentido estricto como el 
de la misma belleza. En este sentido se llama 
feo á todo lo que tan solo relativamente es bueno 
y bello: aun esto mismo en el sentido vulgar 
no siempre es feo, sino en gran número de casos 
es simplemente «no bello,» y aun puede pasar 
por bello si la falta respectiva es poco notable. 
Cuando esta falta parece grave y salta vivamen-
te á los ojos; cuando por esto mismo el disgusto 
que produce la presencia de la cosa, llega á ser 
sensible; entonces no hay duda sino que el len-
guaje vulgar la llama fea. Podemos pues definir 
esta fealdad diciendo: «Fealdad en el sentido 
vulgar de esta palabra es la intrínseca torpeza 
de la cosa, según que llega á ser grave y á 
representarse como tal produciendo por consi-
guiente en nuestro ánimo, si por ventura la 
miramos, un sentimiento predominante de dis-
gusto.» 
' 66. Grave es la torpeza de una cosa, y en tal 
concepto debe de ofrecerse y ser para el hombre 
el principio de dicho sentimiento, cuando se 
echan de menos entre las propiedades que le 
pertenecen, las de más valía. Estas propiedades 
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son en la criatura racional y en sus acciones li -
bres bondad moral sobre todo, conformidad con 
la ley de las costumbres; en las más de las cosas 
corpóreas proporcion, recta dirección, orden en-
tre sus partes. Por lo cual notó con razón Hugo 
Blair, que «aquellos objetos nos parecen feos, á 
los que faltan este orden y proporcion;» por esto 
no es asimismo menos verdadero ni ménos cier-
to, que una criatura racional, una acción libre, 
j a in í s puede ser bella si carece de bondad mo-
ral. Pues asi como en los séres libres n inguna 
perfección h a y sobre las del orden moral, asi no 
hay tampoco ninguna falta más perceptible que 
la inmoralidad. Esta es la razón por la que u s a -
mos de la palabra «malo», que en sí misma es g e -
nérica, cuando se t rata de séres libres, solo para 
significar este género de faltas. «Mal vino» es 
un vino al que falta la excelencia de orden físico 
que le corresponde; «mala embarcación» es la 
que no sirve para su fin; pero.«mal hombre» se 
dice no del que físicamente es defectuoso, sino 
del que es inmoral. 

¿Se puede en vista de esto proponer con for-
malidad la cuestión de si lo bello es necesar ia-
mente honesto? La filosofía que tal cuestión pro-
pusiera, ¿no .daría con esto una prueba de su ab-
soluta perversión? Y si todavía fuese más allá 
resolviéndola negativamente (tomando la pa la-
bra belleza en sentido filosófico) y sosteniendo 
contra todo sentimiento de pudor que lo inmc-

ral puede ser bello, ¿qué otra cosa probaria, aun 
ú sus propios ojos, sino la más miserable pobre-
za? A la verdad si nos es lícito hacer una dis-
tinción, la ley moral entraña m is profundamen-
te todavía en nuestro corazon, que la ley de la 
razón suficiente; y mucho más fácil le será al 
hombre racional soportar en una figura despro-
porcionada, ó en la inepta conformación de un 
organismo, la violación de la segunda de dichas 
leves, que sentir verdadero gozo espiritual con 
la presencia de un ser libre que dá de bofetadas 
á la ley moral y pisotea la más sublime, la ún i -
ca excelencia de su naturaleza. 

Tomada la palabra belleza en un sentido filo-
sófico, procede el considerar lo inmoral como 
bello y feo á un mismo tiempo (64). Mas por el 
contrario tratándose de la belleza en su sentido 
vulgar , solo es concebí >le sin la moralidad en 
las cosas que no dicen relación al orden moral; 
pero una acción libre, una criatura racional j a -
más pueden ser bellas siu ser al mismo tiempo 
moralmente buenas: por grande que sea su r i -
queza en excelencias puramente físicas, si des-
graciadamente se oponen á la ley moral, por 
fuera son y deben ser juzgadas feas (I,. 

Fuerza es confesar sin 
verdad es la que casi por u n a n ^ 5 £ L e g a n oscuramente su 



67. Que Dios, siendo como es bondad esen-
cial, es también necesariamente la belleza por 
esencia, lo hemos declarado arriba (53); esta es 
una verdad que no necesita de ninguna otra 
prueba para establecerse firmemente en el •mi-
mo de toda persona que se haya formado una 
idea verdadera de la belleza y de su valor psi-
cológico. El bien sumo es necesariamente objeto 

y Dueño: y por el contrario, la complacencia en la hermosura n n ^ 
darse independientemente de semejante convicción., Y d e s p i ¿ p 0 r 

Jad v T T ' ° a a ñ a d e C n U n i l n 0 t a : bello puede ser á - a ver 
dad y aun tiempo mismo verdadero y bueno. Una h e r n i a " S 
v gr. o un discurso bello puede muy bien coincidir en su fondo con 
Tas leyes de la verdad y del bien: pero no es necesario que c o i n c S 
para que nazca el sentimiento estético; antes puede e x i S r e S s t 
semejante conformidad.» Razón y mucha t J 0 pues HerdS J ™ 

c t 3 e T a 1 1 n a d ° C°n t r a to'da fi-íoníe ! c u e n t e tal como se muestra en la Critica del juicio e.mZ t 
Kant , en estos términos: «Los hombres de bien se esforzaron i™ 
]>re por dar á entender que lo bello es la repreSent ac!on ^ i ^ 
á fin de promover con sus hechizos la Y l r t ^ ^ f j ^ ^ 
u n a mano glacial para separar sin piedad lo " u e T a n a t u r a £ a h 

r de r r r en nues t r° ánim° ¿Acas°ei ** £ 

c o p o s , p a s á r a m o s al lado del descubrimiento más suil me par ^ 

r e r d a d s i S y " ° m , S I C ° C 0 S a c i m e n t e vacia? Ala 
verdad si esto no es una profanación de io más noble que hav entre 

~ r S ; 6 1 a r t C ' d 0 1 t a l e n t ° ' d G l s e n t i m i e n t o , de la razon.no se 
qué otra profanación pueda darse (Kalligone, 3, XIV.). 

del amor más intenso que puede sentir el espí-
ritu racional: este puro amor es al mismo tiem-
po por su naturaleza el deleite más perfecto que 
puede haber para él. «¿Qué cosa hay tan admi-
rable,» dice siguiendo esta razón el mismo San 
Basilio el Grande, «como la hermosura de Dios"? 
¿qué cosa más suave que la consideración de su 
gloria"? (1) ¿qué deseo puede conmover al alma 
con una fuerza igual á la del vivo anhelo que 
Dios inspira en las almas cuya pureza es tal que 
pueden decir: «Mi corazon está todo abrasado 
de amor?» Es inefable, no hay im;'gen ni seme-
janza alguna que pueda dar una idea del esplen-
dor de la divina belleza; no hay lengua que la 
pueda declarar, ni oido capaz de percibirla. 
Ahora la llames estrella de la mañana, ahora la 
compares al tibio esplendor de la luna ó á la re-
fulgente claridad del sol, todo es pálido ante la 
magestad de su luz, y más oscuro en su presen-
cia que las tinieblas de la noche comparadas 
con la luz del mediodía. Esta belleza no la per-
ciben los ojos de la carne; solo el espíritu puede 
contemplarla. Con todo cuando se muestra aun-
que de léjos á las almas santas, deja su corazon 
llagado con un deseo tan encendido, que les ha-
ce decir entre suspiros: «¡Ay de mí, que mi des-
tierro se ha prolongado! Sedienta está mi alma 

(1) Tí ouv y.áXXouC Osíou O x o ^ t H i o - r s p o v ; ewoia -f,C toü 0soü 

j«XaXo7if£7:s!aC -/atEsrcspa. 



del Dios vivo y fuerte. ¡Cuándo será, que yo lle-
gue, y me presente ante la casa de Dios!» (1). 
Porque no el gozo de la visión, sino el angelo, 
el encendido deseo de ella es la condicion del 
alma que ha llega lo á conocer la hermosura de 
Dios mientras habita «un cuerpo que camina á 
la corrupción, y una casa de tierra que hacia la 
t ieira tiende.» 

No es esto decir que Dios en su bondad no 
conceda á sus fieles aun aquí bajo alguna pa r -
ticipación del gozo de su hermosura. La historia 
de la mística nos suministra muchos hechos que 
prueban lo contrario, tales como el que ha can-
tado felizmente uno de nuestros poetas: 

«De todas las cosas bellas, Amando elige para sí la más 
bella... Una vez se le mostró lo que á ninguna lengua es 
dado expresar. «¿No es esto que veo,» dijo, «el reino y las 
delicias del cielo? Todas las penas juntas no son mérito 
bastante para este contento.» La belleza del que es infi-
nitamente bello se le apareció bajo la forma de sabiduría 
eterna. Salia como la estrelia de la mañana, mostrándose 
con la aurora al levantarse el sol. La inmortalidad era su 
corona; su vestido la gracia. Su boca destilaba al hablar 
los más suaves hechizos; y ella, ella era la delicia de las 
delicias, la plenitud del contento» (2). 

(1) Bas. Reg-. fus is tract , resp. ad in terrogat , 2. n . 1. (ed. Maur . 
t . 3. pág\ 337.) 

(2) Herder. V. Diepenbrock, vida y escritos de Enr ique Suson, 
l lamado Amando. 

Pero aun fuera de tales y tan extraordinarias 
é inaccesibles apariciones de la gloria de Dios 
á los ojos del espíritu que aun hace su pere-
grinación sobre la tierra, es indudable que todo 
acto perfecto de verdadero amor de Dios produce 
en los corazones puros la m i s suave alegría: y 
no sin razón dice el sábio Pallavicini (1), que 
las almas muy escogidas y consumadas en la fé 
y la caridad, como la de la Madre del Salvador, 
deben de sentir en el trato y conversad ¡n con 
Dios solo de pensar que es infinitamente bueno, 
soberanamente feliz por sí mismo, una felicidad 

Tal, che nel fuoco faria 1' uom felice. 
(Dante, Parad can t . I.') 

Sin embargo, aun estas almas elegidas no 
pueden gozar plenamente la belleza por esencia 
mientras no «haya amanecido el dia de la eter-
nidad» «mientras no haya salido en su corazon 
la estrella de la mañana.» La razón es porque la 
alegría que nos viene de las perfecciones y feli-
cidad del objeto amado, depende dé la perfec-
ción con que le contemplamos (13); y así no se-
rá perfecta la alegría ínterin pueda crecer esta 
contemplación en claridad, fijeza y certidum-
bre. Ahora bien, el conocimiento de Di s y de 
su bondad y bienaventuranza, que nos dá la fé, 

(1) Del bene 1.1. c. 40. 



es oscuro é imperfecto aun en las almas de ma-
yor santidad; y el mismo conocimiento origina-
do de la contemplación mística «tiene sus l ími-
tes mientras en esta vida se interpongan repre-
sentaciones corpóreas que quiel ran los rayos de 
la luz espiritual y ponen división entre Dios y 
el a lma» (1). 

Solo cuando la fé se convierte en visión y 
la esperanza en posesion, y cuando el amor 
queda solo, es cuando comienza para aquellos 
predestinados y para todos los elegidos el gozo 
colmado de la divina belleza, elemento esencial 
y el más excelente sin duda de que se forma la 
eterna felicidad que ha de coronarlos. En la luz 
sobrenatural de la vida eterna habr 'n de com-
templar la verdad increada «como ella es,» sin 
velo alguno ni otra especie de medio, sino des-
cubiertamente, «cara á cara.» Pero la verdad 
increada es al mismo tiempo abundancia inago-
table ele todo bien: Dios es el Sér infinitamente 
bueno por sí mismo, el Sér bienaventurado por 
razón de su propia bondad sobre todo cuanto 
puede decirse ni pensarse. Delante del bien infi-
nito no hay voluntad alguna libre; porque cono-
ciendo á Dios los escogidos como á bien infini-
tamente perfecto, les es imposible no amarle de 
todo corazon, con un amor tal que amen á Dios 

(1) Goerres . introducción á la vida y escri tos del b ienaventurado 
E n r i q u e Suson por M. Diepenbrock. 

solo por sí mismo, porque le ven como la única 
bondad por esencia; y en virtud de este amor 
ellos se amarán á sí mismos y á las demás cosas 
fuera de Dios solo con relación á Dios y por su 
amor, pues verán claramente que solo de Dios 
tienen su bondad y solo por Dios son amables. 
Este amor les hace una sola cosa con Dios, les 
une á Él con el vínculo de la más verdadera y 
perfecta amistad, cumpliéndose en toda su ex-
tensión la palabra del Salvador: «Ahora ya no os 
llamaré siervos sino amigos, porque todo lo que 
he oido de mi Padre, os lo he confiado.» Por este 
amor llegarán á hacerse suyas las perfecciones 
de Dios, las riquezas de Dios, el gozo y felicidad 
de Dios: porque «el amigo es un segundo yo» (2), 
«es la mitad de nuestra propia alma,» como dice 
con verdad el refrán, y «todas las cosas son co-
munes entre los amigos.» Porque así como del 
conocimiento de Dios nace el amor de Él, así de 
esta perfecta unión por amor se deriva necesa-
riamente el tercer elemento de la bienaventuran-
za, el que forma su corona: el deleite, ó la ale-
o-vía. «Cuán grande es el amor que tenemos á 
una persona, tanto es el contento que nos hace 
su dicha,» dice S. Anselmo de Cantorbery; «y 
así. la medida de la alegría que han de gozar los 
bienaventurados, será su amor, así como la 

(2) Amicus a l ter ego; animae dimidium meae. Amicorum esse 
omnia communia. (Cic. de amic.) 



medida de su amor será el conocimiento que ten-
gan» (1). Ya probamos antes este pensamiento, 
y lo hemos repetido varias veces. Si el deleite 
es inseparable del amor propiamente dicho; si 
cada uno de los actos de este amor es á un mis-
mo tiempo un acto de alegría, y de alegría tanto 
más suave cuanto es el amor más íntimo, los bie-
nes del amado más excelentes, más duradera su 
dicha, más claro el conocimiento de él; sigúese 
con evidencia que el amor acabado del bien infi-
nito está unido con la clara visión de él, con el 
conocimiento perfecto de todas las riquezas de 
su ser, de todas sus perfecciones, de su felicidad 
toda, pudiendo decirse que semejante amor será 
la suma dicha que es dado alcanzar al espíritu 
criado. Así queda confirmada aquella sentencia 
del Salvador: «Yo soy tu protector y tu galar-
dón sobre manera grande» (2), y vendrán á Sion 
cantand alabanzas coronados de gozo sempi-
terno: «disfrutarán de un celestial placer y con-
tentamiento» (3), y «les harás beber en el tor-
rente de tus delicias. Porque en tí está la fuente 
del vivir» (4). Así se ofrece en todo su esplendor 
ante los ojos de la criatura la belleza esencial: 

(1) Quan tum quisque di l ig i t aliquem, t an tum de borio e jus gau -
d e t Utique t an tum gaudebunt . quan tum amabunt ; tantum ama-
bunt , quan tum cognoscent. Anselm. Pros. ol. c. U5 22. Ed Maur 
p . 35. 

(2) 1. Moys. 15, 1. 
(3) Isaias, 35,10. 
(4) Ps. 35-0, 10. 

bondad esencial cuya visión perfecta hace las 
mayores delicias del espíritu inteligente (1). 

68. ¿Pero dejaría Dios de ser absolutamente 
la belleza esencial, si no se hubiera dignado 
llamar á la vida séres á quienes hacer partícipes 
de su propia dicha; si por efecto de una liberali-
dad incomprensible no hubiera querido juntar 
con su corazon en calidad de amiga, t ransf igu-
rándola, á la criatura que con solo poderse l la-
mar sierva suya debería de tenerse por dichosa? 
De ningún modo. Porque conociéndose á sí mis-
mo eternamente, amando eternamente su bon-
dad infinita, siendo eternamente feliz con el 
gozo-de este infinito amor, Dios es desde la eter-
nidad, aun de adas aparte las criaturas, «la 
bondad esencial cuya vista hace bienaventura-
do al espíritu inteligente.» 

No eremos deber pasar en silencio una obser-
vación teológica que en este momento se ofrece 
poderosamente ánuestro ánimo. Los Santos Pa -
dres atribuyen per appropriaüonern la belleza, 
atributo de la naturaleza divina, á la segunda 
persona de la Santísima Trinidad (2). Esta atr i -

(1) Según Sauto Tomás (S. i . 2. p. q.,,8. a . 4. 3.) la esencia de la 
bea t i tud consiste en la vista de Qi.O/>; s egún Scoto (in IV. dist . 49, 
q. 5.) en el amor, y según Aureolo (véase á Vasquez en 1. 2. disp. 
11. c. 2. 3 ) en el nozo. Nosotros creemos con Pallavicini (del Bene, 1. 
1. c. 39,40.), que estas tres maneras de considerarla están enlazadas 
admirablemente: la esencia de la b ienaventuranza consiste en la v i -
sión, en el amor y en el gozo. (Respecto al concepto de la belleza 
no estamos conformes con Pal lavicini ) 

(2) Aeterni tas est. in Patre, species in imagine, u s u s in m u ñ e r e . 
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bucion puede explicarse de este modo: La se-
gunda persona de la Santísima Trinidad, el 
Verbo, es «Dios en cuanto es en sí mismo como 
lo entendido en el que entiende» (1). Por esta ra-
zón atribuyese al Verbo per appropriationem 
aquellas propiedades de la naturaleza divina que 
le convienen en cuanto es objeto del conocimien-
to que tiene de sí misma. Bajo este respecto la na -
turaleza divina es no solo la verdad suprema y 
el fundamento último de toda verdad, sino junto 
con esto eternamente feliz con aquella felicidad 
consiguiente al sumo deleite que está necesaria-
mente vinculado en el amor del bien absoluto 
por la contemplación de este bien en el Verbo, 
—ó para decirlo en otras palabras, la belleza 
absoluta. 

Aun podemos añadir que así como la Divini-
dad se vé á sí misma en el Verbo, así también se 
dá á conocer en Él acL extra, es á saber, revélase 

dice San Hi lar io de Poi t ie rs (de Trin . 1. 8 paulo post p r inc . . 
en Santo Tomás S. 1. p. q. 39. a. 8. c.) Y San Basilio el Grande: 
*"AvEXOtr,yryK>v Ss / .al Sppvcov xò toD Aóyou xáXAoc, /.ai i, TT¡C 

"O'flac wpx!Óxr,C, xa't r¡ toó QEOÒ èv Eixòvt a-koO ¡j.opcr,. 
(In ps. 44. n. 60 

(1) V. Thom. Compend. Theol. ad Fr . Reginald, (opuse, theol. 3 
al 1.)—Hé aquí otro l u g a r de Santo Tomás sobre el mismo punto , el 
c u a l he tenido p r e s e n t e para penetrarme del verdadero sentido. 
Oportet i g i t u r quod Deus in seipso s i t u t in te l lec tum in in t e l l i -
gente: in te l lec tum a u t e m in inte l l igent i est intent io in te l lec ta e t 
verbum: ost i g i t u r in Deo inte l l igente seipsum verbum Dei quasi 
Deus intel lectus, s i c u t ve rbum lapidis in intel lectu est lapis in te -
l lectus . Hinc es, quod Joann. 1. d ic i tur Verbum erat apud Deum. 
Contr . Gent. 1.4. c. 11. N. d. T. 
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su infinita bondad y hermosura. La segunda 
persona de la Santísima Trinidad, la sabiduría 
eterna, «ejemplar de todas las cosas,» es la que 
en el principio del tiempo, en los dias de la 
creación, estaba con el Eterno «disponiendo to-
das las cosas, holgándose continuamente en su 
presencia» (1); la que en la plenitud de los tiem-
pos, vestida de nuestra humanidad, «el más 
gentil en hermosura entre los hijos de los hom-
bres» (2) «se dejó ver sobre la tierra, y conversó 
con los hombres» (3) «siendo todas sus delicias 
el estar con los hijos de los hombres» (4); por 
último la en que se manifestará en la consuma-
ción de los tiempos la gloria de Dios eternamente 
álos bienaventurados. Pues «eomoDios ha cria-
do todas las cosas por su Verbo,» dice San Agus-
tín, «es este mismo Verbo, Jesucristo, el Señor en 
quien descansan en santo silencio los ángeles y 
todos los purísimos espíritus celestiales» (5). De 
esta suerte la belleza se muestra muy bien como 
una perfección especial de Aquel que es llamado 
en la Escritura «el resplandor de la luz eterna, 
y un espejo sin mancilla de la majestad de Dios, 
y una imágen de su bondad» (6). Por donde se 

(1) Prov. 8-30. 
(2) Ps. 44. 2. 
(3) Baruch, 4. 38. 
(4) Prover. 8. 31. 
(5) Feeit au tem o m n i a p e r Verbum suum ejus: ipse est Cliristus, 

in quo requiescunt Angel í e t omnes eoelestes mundissimi sp i r i tus 
in sancto silentio. Aug. de catechiz. rud. c. 17. n. 28. 

(6) Sabid. 8 31. 
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vé la razón de llamarse á sí misma la eterna 
sabiduría «madre del amor hermoso» (1), esto es. 
primer principio y fin último del amor de la ver-
dadera belleza. 

69, La cumplida manifestación de la belleza 
de Dios en la patria de los bienaventurados, de 
la cual hemos hablado, no es ciertamente única. 
Obscura sobre manera y en cierto modo velada 
«como en un espejo y bajo imágenes obscu-
ras» (2), pero bastante visible la belleza divina 
se hace manifiesta en el doble orden de cosas 
que tienen á Dios por autor, es á saber, en el uni-
verso y en la Iglesia. 

Si buscamos la cosa más bella entre todas las 
cosas individuales que hacen parte de la obra de 
Dios, no esperemos encontrarla en esta tierra 
fuera del hombre; porque solo él posee aquí ba-
jo los elementos propios de la belleza, las per-
fecciones del orden intelectual y moral y del so-
brenatural. Pero las cosas aisladas, por mucha 
que sea su grandeza, siempre son pequeñas y 
de escasa virtud para reflejar dignamente la 
belleza de Aquel que en la perfección absoluta 
de su ser encierra cuanta belleza puede conce-
bir su mismo entendimiento, que es infinito; de 
Aquel que es «el Océano inmenso de la belleza.» 

11) Eccli. 24. 24. 
12) I. Cor, 13. 12. 

como sábiamente le llamó Alcinoo (1). Al modo 
como por esta razón los hijos de la Jerusalen ce-
lestial, hechos una misma cosa con Dios y trans-
formados por tanto en su divina luz, no solo po-
seen su respectiva belleza, pero sobre esto juntos 
en una gran comunidad forman la «ciudad san-
ta» que en eterna virginal belleza descansa ante 
la presencia del Dios uno y trino, «compuesta 
como una novia engalanada para su esposo, no 
necesita sol ni luna que alumbren en ella; porque 
su lumbrera es el Cordero» (2); así en el orden 
de las cosas visibles no es en los serés indivi-
duales donde la manifestación de la belleza di-
vina toca á su más alta cumbre, sino en una 
comunidad, en una ciudad de Dios, que aunque 
diferente de aquella por varios respetos, toda-
vía es una é idéntica en esencia con la misma. 
La Iglesia de Dios, sociedad visible, es lo que 
hay de más acabado, de más glorioso, de más 
sublime entre todas las obras de Dios en el 
tiempo. El Rey de los Reyes, el Hijo de Dios la 
ha hecho su adquisición á costa de su vida, ha 
derramado sobre ella por su propia sangre teso-
ros de celestial belleza; cuanto bajo el cielo hay 
de bueno, de grande, de amable, todo lo ha pues-
to en sus manos con tesoros de luces sobrenatu-
rales y celestiales gracias, con sus sacramentos 

(1) Tó TTOXÚ TTÉAX-'O^ TO-J y.aXou. .Vicia de Doctr. Plat. 
e. 10. 

(2) Apocal. 21. 2. 23. 



y su sacerdocio, y sus oraciones; invencible pol-
la virtud de Dios, inmortal por el espíritu del 
Eterno que la vivifica, invariable en medio de 
perpetuas vicisitudes, inmutable á la vista de lo 
que en torno suyo se está perpétuamente mu-
dando, inmutable, decimos, como la palabra del 
que siempre permanece en un ser, guardadora 
del decoro y de las costumbres y de la verdad, 
imágen por la unidad indivisible de su fé y doc-
trina, de su gerarquía y del sacrificio de Aquel 
que es indivisiblemente uno y trino, reina del 
mundo délas almas, con el ramo de olivo de la 
amistad y del perdón en sus manos, ciñendo á 
su frente el lauro de celestial doctrina, la coro-
na de palmas de los mártires y los lirios de la 
castidad: tal es la digna esposa del más hermoso 
entre los hijos de los hombres, á cuya «diestra» 
está como «Reina con vestido bordado de oro y 
engalanada con varios adornos» (1) «hermosa 
c o m o la luna, brillante como el sol» (2). en los 
esplendores del amor puro de Dios y de trida vir-
tud, «y el Rey se enamorará más de su bel-
dad» (3). Cierto la parte principal de su vida 

(1) Ps. 44. 10. 
(.2) Cant. de los Cant. 6. 9. 
(3) Qualis es: dilectus tuus ex dilecto, o pulcherrima mulierum? 

(Cant. 5, 9.) Pulcherr ima mul ie rum ecclesia est in qua omnis 
pa lchr ì tudo est, et deformitas non inest: omnem pulchritudinem 
habens, et omni foeditate carens Pulcherr ima est, decorem et 
confessionem induens, amicta lumine s icut vest imento. Pulcherri-

está en una esfera invisible; cierto sus brillan-
tes y sus perlas, su oro y el esplendor de sus 
vestidos, son de naturaleza espiritual, que la 
verdadera belleza solo hace su morada en el rei-
no de los espíritus: pero también es la Iglesia 
de Dios un cuerpo formado de miembros, un 
templo construido de piedras visibles, una co-
munidad de hombres. Como la belleza del hom-
bre, que aunque espiritual en sus elementos 
más excelentes, todavía se deja ver en lo exte-
rior de él, así es la hermosura de la Iglesia; y 
así como la del hombre es verdaderamente una 
belleza visible, así también la hermosura de la 
Iglesia. 

70. Accesible á los débiles ojos del hijo de la 
tierra, aunque sin la magestad que en la Igle-
sia, ni mucho ménos, manifiéstase la hermosura 
de Dios, su poder y sabiduría, su justicia y bon-
dad en la existencia y conservación de la natura-
leza toda, en el universo considerado como la su-
ma del orden natural y de la sucesión histórica 
de sus fenómenos. Ya indicamos que los Setenta 
traducen en el capítulo primero del Génesis: 
.«Yió Dios todo lo que habia hecho y era muy 
bello» (1). Este pensamiento fué también el que 

ma est, quae ve l ipsum lumen est, vel amicta lumine: per confesio-
nem amicta lumine, per conversationem existendo lumen ipsum. 
Gillebert . Abb, in Cant. serm. 41. n. 3. linter, opp. Bern. ed. Maur. t . 
5 - P - 1 6 1 ) . . . , 

(1) Kstl eíSev ó Qíár T Í Trema osa áicoViyjsv xa-, tóo-j %íiKa. 
XLav. Gen. 1. 31. ex Vers. Alexandr. 



sin comprenderlo expresaron los Griegos cuan-
do siguiendo á Pitágoras llamaron al universo 
xóaaoc, lo bello (1), que era el mundus (2) de los Ro 
manos; y ésta fué asimismo la verdad que co-
lumbró el divino Platón en el punto de escribir 
estas palabras del Timeo: «El autor del universo 
era bueno: al que es bueno no se acerca siquiera 
ni aun la sombra de la envidia; por lo cual es 
su voluntad, que todas las cosas sean semejan-
tes á él... El bien incomprensible no se concibe 
que pusiese ante nuestros ojos sino cosas hermo-
sas; y así haciendo el universo hizo una obra 
de incomparable bondad y hermosura» (3). 

En termi nos del todo idénticos á los en que dió la divinidad 
tes t imonio de si misma, hablaron las tu rbas en la plenitud de los 
tiempos del H,jo de Dios hecho hombre y de sus obras diciendo: 
« H - A / . Ü K -RAVXA TO7TOÍT|X£. »—«Bene omnia fecit» ( V u l g . ) - «Todas 
las cosas que hizo son perfectas.» (Marc. 7. 37.) 

(1) La palabra x ó f f ^ C .significa directamente orden, medida 
proporcion, ordo, modus, rat io. V. Henr . Steph, Thesaur l i n e ' 
graec. ° • 

(2) Quem y.òa;j.ov Graeci, nomine ornamenti , apel larere , e u a 
nos a perfecta absolutaque elegantia , mundum. Plin. his. na tur . 1. 

C. o. 

( 3 ) ' A Y « 8 Ò C -qv, iyxdü 3¿ oóòsiC ropí oóosvòC O-iSiiroxs &YY1Y-

m » oOóvoC. Toóxou 8" ÈxxòC 6 v , òxe^àWxz M o X ^ y e-
vsafla, T t a p ^ X t o i » a k ñ 0á H ,C Ss oQx' rjv o5x' E ™ ,<p à p i ™ , 
opav scÀXo TCÀf,v xò xáXXiatov... d tà Sf-, xòv X o v t ^ v xóvSs... xò 

~ 2 v , l«vexexT«tvero, o - w T òxixàXXtaxov EVq xàxà yó*v àpwtòv 
Z à-etpXaajxivoS". Plat . Tim. ed. Bip. voi. 9. p. 305. Steph. 
29. c. 30. a. b. 

Los s igu ien tes versos del noble Boecio , compuestos en su mayor 

este lugVr3 3 t 0 I ^ 8 S d o P l a t 0 1 1 ' m e r 9 < ^ n «er puestos en 

«Los límites de tus sentidos,» hace decir E n -
gel al espíritu de Copérnico hablando con Gali-
leo, «los límites de tus sentidos no son cierta-
mente los límites del universo aunque realmen-
te brillen ante tus ojos una pleyada de soles; 
muchos millares de otros soles, á donde no a l -
canza tu vista, derraman su luz en un eter sin 
fin Allí donde pueden concebirse órbitas po-
sibles, allí hay astros que las recorren... No hay 
ni un solo palmo de espacio en toda la inmensi-
dad de lo infinito, donde el Criador no haya 
puesto seres vivientes ó cosas útiles á la vida. 
Y en medio de tan innumerable variedad de cria-
turas , desde las inteligencias más sublimes 

O qu i pe rpe tua m u n d u m rat ione g u b e r n a s , 
T e r r a r u m coelique sator , qu i t empus ab aevo 
Ire j u b e s , s tabi l¡sque manens das cunc ta mover i ; 
Quem non externae pepu le run t fingere causae 
Materiae fluitantis opus , ve rum insita summi 
Fo rma bon i , l ivore ca rens : t u cunc ta superno 
Ducis ab esemplo , p u l c h r u m pu lche r imus ipse 
Mundum mente ge rens , s imi l iqae imagine fo rman? , 
Perfectasque jubens perfectum absolvere par tes . 
T u numer i s e lementa l i g a s , u t f r igora flammis, 
Arida conveniant l iquidis : ne purior ignis 
Evo le t , a u t mersas deducant pondera t é r ras 

Da , Pa te r , a u g u s t a m menti conscendere sedem, 
Da ' fon tem lus t r a re boni , da luce reporta 
In t e conspicuos an imi defigere v isus . 
Disiice t e r renae nébulas e t pondera mol is , 
Atque tuo splendore mica; t u namque s e r e n u m . 
Tu requies t r anqu i l l a p i i s ; te cernere finis, 
Pr incipium, vec to r , dux, semita, t e rminus idem. 

B ^ i , de consol. pMlosopliiaa 1. 3. metr . 9. y . 1 - 1 2 . 2-2-28. 



hasta el átomo más microscópico, reina un or-
den inviola le; leyes constantes lo gobiernan to-
do, cielos, soles y tierra con todas las cosas que 
contienen, manteniendo entre todas ellas una 
armonía que arrebata los ánimos que la con-
templan.» 

«El sol entona entre las esferas el canto matinal, y ter-
mina su carrera, descrita de antemano, con el estampido 
del trueno. Su aspecto fortalece á los ángeles... las obras 
incomprensiblemente sublimes de la creación son tan mag-
níficas como en el primer dia. Y la-tierra, movida con ex-
traordinaria rapidez, se muestra al punto en todo su es-
plendor, alternando en ella la claridad del paraíso con las 
tinieblas de la noche. Agítase el mar basta en sus más 
profundos cimientos, formados de rocas; y rocas y mares 
son arrebatados en el perpetuo y rápido curso de las esfe-
ras. Las tormentas, compitiendo unas con otras en furor 
braman en la vasta extensión del Océano y de los conti-
nentes: súbitos relámpagos iluminan la senda por donde 
baja el rayo asolador. Pero tus mensajeros, Señor, respetan 
la suavidad de tu luz» (1). 

Lo que la poesía nos pinta. con palabras sin 
•vida, no es sino una pequeña parte de la gran 
obra de la creación; y aun esta parte vista solo 
por de fuera. Pero no pertenece á nuestro pro-
pósito exponer detenidamente la belleza del or-
den natural: una vista clara y un corazon puro 
sienten en este punto mucho más de lo que es 

(1) F,1 sueño de Galileo, XIV. 

capaz de expresar la lengua de los hombres (1). 
El universo, la creación toda y la historia de 

sus vicisitudes son naturalmente un compuesto, 
un sistema de cosas que se dilata al través del 
tiempo y del espacio. Así hemos de considerarla 
si queremos trazar en nuestra mente una ima-
gen adecuada de su belleza sin exponernos á 
errar formando juicios aislados sobre ésta ó 
aquella parte del conjunto separada de las otras. 
«Todas las cosas e s t ' n ordenadas de tal suerte 
en su respectivo oficio y fin á la belleza del uni-
verso, que suele acaecemos ver con horror a l -
gunas cosas que si despues las consideramos 
formando parte del conjunto, nos agradan so-
bremanera. Así que para juzgar con acierto 
sobre la belleza no hemos de considerar, por 
ejemplo, en un edificio un solo ángulo, ni los 
cabellos solamente para pronunciar sobre la 
hermosura de un hombre, ni solo el movimiento 
de los dedos en un buen orador, ni en el curso de 
la luna algunas figuras que presente durante el 
espacio de tres dias. Todas las cosas pues cuya 
perfección consiste en ser un todo compuesto de 
partes imperfectas cada una de por sí, las cua-
les cosas pertenecen por esta razón á la más í n -
fima categoría entre los objetos bellos, debemos 
tomarlas en el conjunto que forman, donde ún i -

(1) Var ias veces liemos hablado del hombre, par te la más bell» y 
corona del mundo visible (microscomus). 



camente está su perfección, para juzgar recta-
mente de su belleza, ahora se manifieste hallán-
dose las partes en el estado de reposo, ahora en el 
de movimiento» (1). Esto mismo sin variar una 
sola tilde puede decirse de la historia de la crea-
ción, con relación al tiempo por donde se dilata. 
Su belleza total, obra de la presciencia del que 
la llamó á ser, no puede ofrecerse de igual modo 
en todas y cada una de las divisiones del tiempo: 
y solo en la historia universal del mundo se 
muestra en plena luz. «El autor inmutable de 
todas las cosas capaces de mudanza,» nos dice 
también San Agustín, «el ordenador eterno de 
las cosas que pasan y se mudan, sabe mejor que 
el hombre lo que dice relación á los diferentes 
tiempos y circunstancias: concibe la medida 
exacta de lo que en cada tiempo conviene dar, 

(1) I ta ordinantur omnes officiis et finibus su i s in pu lch r i tud i -
nem universi tat is u t quod hor remus in parte, 's i cum toto conside-
remus p lur imum plaeeat: quia nec in aediflcio judicando unum t a n -
tum angu lum considerare debemus, nec in homine pulchro solus 
capillos, nec in bene pronunt ian te solum digi torum motum nec in 
lunae cursu aliquas tr idui t a n t u m figuras. Is ta eaim, quae propte-
rea sun t infima, qu iapar t ibus imperfectis tota perfecta sun t , sive in 
s t a tu si ve in motu pulchra sent. iantur, tota considerati la sunt , si 
recte vo lumus ju.licare. Aug. de vera re l ig . c. 40 n. "6. 

In boc sensibil i mundo vehementer considerandum es t , quid sit 
tompus et locus; u t quod delectat in pa r t e , sive loci sive tempo-
r i s , in te l l iga tu r tamen mul to esse mel ius to tum, c u j u s i l ia pars 
e s t : et r u r s u s , quod offendit in par te , perspicuum sit homini 
d o c t o . n o n o b aliud offendere, nisi quia non videtur t o t u m , cui 
pars illa mirabiliter c o n g r u i t ; in ilio vero mundo intel l igibil i 
quamlibet par tem, tam.juam t o t u m , pulchram esse a tqua pa r f sc -
tam. Aug. de ordine 1. 2. c. 19. n . 51. 

añadir, tomar, quitar, aumentar ó disminuir, 
hasta que la belleza de todo el tiempo, de la que 
forman parte las cosas convenientes en el suyo 
respectivo, se deslice á modo de grandiosa a r -
monía de un maestro incomparable, de donde 
pasen á la eterna contemplación de la belleza 
todos los que fueron fieles á Dios todo el tiempo 
que hubiese durado la oscuridad de la fé» (1). 

De aquí fluye otra sentencia profunda, que ya 
antes (19-48) oimos en boca de los sábios gen t í -
licos. Para esto solamente debe servir toda ma-
nifestación de la belleza invisible de Dios, para 
enseñar al espíritu racional á conocerla y amar-
la, para elevar hacia ella el corazon, para j u n -
tarle con el mismo Dios, belleza infinita y fuente 
de toda hermosura. Lo bello que vemos á nues-
tro alrededor, no es. la belleza misma, «es solo 
imagen, vestigio y sombra suya.» «¿Quieres tú 
dar con la belleza verdadera?» nos pregunta á 
cada uno de nosotros el santo de Niza, «si en 
efecto quieres, tienes que despreciar cual vana 
bagatela todas las cosas que los hombres juzgan 
por bellas y amables, y no malgastar en ellas tu 
amor; tienes que enderezar tu corazon hácia allí 
adonde no alcanzan los sentidos; preciso es que 
no te cautiven las bellezas humanas, ni el res-

doñee un ivers i saeculi pulebr i tudo, c u j u s par t ícu las 
s u n t quae su i s quibusque temporibus apta sunt , volut magnum 
carmen cujusdam inefabil is modulator is excurrat , a tque i n d e t r a n -
seant in aeternam contemplationem speaiei, qui Deum r i te colunt 
«tiam quum tempus est fidei. Aug . epis. 138. al 5. ad Marsellin. n. 5. 



plandor de la belleza matutina, nada en fin délo 
que por hermoso se estima, sino todas estas co-
sas hermosas que te rodean, han de elevarte al 
resplandor de aquella hermosura cuya lumbre 
ilumina los cielos y el firmamento, de aquella 
hermosura cuya excelencia todas las criaturas 
celebran. Muévase pues el alma volando apre-
surada Inicia el cielo, ponga todas las demás co-
sas debajo delospiés, porque todas ellas son in -
finitamente más pequeñas que el bien por que 
ella anhela; y así podrá ver delante de sus ojos 
la gloria que reina sobre los cielos» (1). De 
este modo sí que tiene sentido y vida para el 
alma la hermosura de la naturaleza: conside-
rándola así, es como le es dado oir formando 
innumerables armoniosos concentos el sursum 
corda pronunciado á una por todas las criaturas, 
y ver la tierra «de polo á polo» yacer ante su 
vista 

«cual un espejo donde el resplandor de la eterna Trini-
dad se refleja en forma de imágen sombreada á modo de 
jigantesco mar y vastísima llanura, de selva y desierto 
arenoso, de montaña y de valle y de corona de nieve, como 
gargantas de roca, como campiñas de espigas; y ora en el 
ruido de las olas, ora en los bosques por la primavera, ora 
en el murmurar de las hojas, ó en el canto del ruiseñor, el 
alma oye repetir en ecos terrenos los salmos de los espíri-
tus bienaventurados» ¡2). 

(1) Gregor. Kyss . de Vi rg in i t . c. 11. 
(2) Redvwitz, Amarant . 

Mirada con otro espíritu la belleza del orden 
natural pierde su valor, carece de fin y de sen-
tido, y se convierte en indescifrable enigma, en 
perpétua contradicción; admirada y amada por 
sí misma es solo la seductora apariencia de un 
errático meteoro, el fascinador «hechizo de la 
vanidad del siglo que oscurece el bien verdadero 
y pervierte el ánimo inocente» (1); ó como oimos 
a n t e s decir á San Agustín, vanidad de vanos y 
todas las cosas vanidad. «¿Qué cosa hay,» pre-
gunta en otro lugar el grande Doctor, «á cuyo 
a s p e c t o no pueda acordarse el alma de aquella 
primera belleza á la cual vuelve las espaldas, 
siendo así que hasta sus mismos vicios pueden 
ser ocasion para que piense en ella"? Porque la 
sabiduría de Dios de tai manera se extiende 
desde un cabo á otro con poderosa virtud; de tal 
modo por esta misma sabiduría el Supremo Ar-
tífice ordenó sus obras para que formasen un 
todo bello; de tal modo ha dispuesto generosa-
mente la belleza, que de Él solo puede proceder, 
su infinita bondad, la cual se extiende desde las 
cosas más altas hasta las más. ínfimas; que no 
hay nadie que llegue á ser repudiado de la ve r -
dad por esencia, nadie que no retenga aun en su 
caida alguna representación de la verdad. Si 
buscas saber qué es lo que te tiene asido en el 
deleite sensible, hallarás que no es sino la a r -

(1) Sabiduría, 4,12. 



moiiía; porque como las cosas contrarias engen-
dran dolor, así deleitan las convenientes. Reco-
noce pues cuál sea la armonía y conveniencia 
suprema. No salgas fuera de tí, sino vuelve 
sobre tí mismo, porque en el corazon del hom-
bre habita la verdad» (1). 

No podemos resistir al deseo de traer aquí por 
conclusion otro pasaje de San Agustín (2), don-
de se encierra el mismo sentido; del cual pode-
mos ayudarnos para confirmar lo dicho anterior-
mente en orden á la importancia y esencia de 
la hermosura: «Los ojos,» dice el Santo hacien-
do oracion, «los ojos tienen su deleite en ver ob-
jetos hermosos y varios, y colores lustrosos y 
risueños. Pero nada de esto merece los afectos 
de mi alma, que debe ocuparla toda y poseerla 
toda Dios que hizo estas criaturas; y aunque á 
todas las hizo sumamente buenas, pero no son 
ellas mi soberano Bien, sino el que las hizo á 

(1) Quid ig i tur restât , unde non possit anima recordari primato 
pulchri tudinem quam rei ¡quit, quando de ïpsis suis vi t i is potest? 
Ita enim Sapientia Dei perteudit a fine usque ad finem fort i ter; ita 
per banc summus ille artifex opera su 1 in unum finemdecoris ordina-
ta contexuit ita ilia bonitas a summo usque ad extremum nul l i p u l -
chri tudini , quae ab ipso solo esse posset, invidit: u t nemo ab ipsa 
v e n t a t e dejiciatur, qu i non excipiatur ab al iqua effigie veri tat is . 
Quare in corporis voluptate quid tenear, nihi l al iud inveniens quam 
convenientiam; nam si resistentia pariant dolorem, convenientia 
par iunt voluptatem. Recognosce ig i tu r quae si t summa convenien-
tia. Noli foras ire. in te ipsum redi; in interiore homine habi tat Ve-
ri tas. Aug. de vera ì^lig. c. 29. n. 72. 

(2) Confes., 10, c. 34, version castellana del Padre Zeballos de la 
órden del Santo. 

ellas... ¡Cuán innumerables son los alicientes 
que nuevamente han añadido los hombres para 
atraer y captar más bien la atención de nuestros 
ojos, con una infinidad de artificiosos tejidos en 
varias modas de vestidos, de calzados, de vasos 
y otr s utensilios, y de toda suerte de adornos y 
curiosidades hechas de mil maneras, y también 
por medio de pinturas y otros diversos modos 
de hacer figuras y retratos, pasando con a lgu-
nas de estas cosas mucho más allá de lo que pe-
dia la necesidad de usar de ellas; excediendo 
mucho con otras los límites de la moderación, y 
abusando notablemente de las últimas; de las 
cuales había de usarse únicamente para repre-
sentaciones piadosas! De modo que aman y si-
guen las obras exteriores que ellos mismos ha -
cen, y abandonan en su interior al que los h i -
zo á ellos, y deshacen la imágén que hizo en 
ellos (1). Pero yo, Dios mió y gloria mía, aun de 
estas cosas saco nuevos motivos de cantaros 
alabanzas, y hago sacrificio de ellas á quien me 
santifica; porque sé muy bien que todas las her-
mosas ideas que desde la mente y alma de los 
artífices han pasado á comunicarse á las obras 
exteriores que labran y fabrican sus manos a r -
tificiosas, dimanan y provienen de aquella sobe-

(1] fora3 sequentes quod faciunt, in tus re l inquentes a quo 
facti sunt , et exterminantes quod facti sunt . 



rana hermosura, que es superior á todas las a l -
mas, 7 por la que mi alma continuamente sus -
pira de dia y de noche. Los mismos artífices que 
fabrican y aman estas obras tan delicadas y 
hermosas, toman y reciben de aquella hermo-
sura suprema el buen gusto, idea y traza de 
formarlas; pero no aprenden ni toman de allí el 
modo con que debieran usar de ellas. No le ven. 
aunque también está allí este modo justo, para 
que no tengan que ir á buscarle más'léjos, y pa-
ra que ordenen á Vos todas las fuerzas de su ha-
bilidad c ingenio, y no las malgasten y disipen 
en deleites fatigosos (1) ¡Oh luz aquella 
que veia To ias, cuando cerrados los ojos cor-
porales enseñaba á su hijo el camino de la vida, 
yendo delante de él en las obras de caridad que 
hacia, sin errar en tales pasos el camino ni ex-
traviarse nunca! ¡Oh luz aquella que veia Isaac, 
cuando ya la vejez le tenia oscurecidos y cer-
rados los ojos corporales, y sin conocer los h i -
jos á quienes bendecía, mereció conocerlos en 
las bendiciones que les aplicaba! ¡Oh luz aquella 
que veia Jacob, cuando ciego también por la mu-
cha edad, pero ilustrado interiormente, conoció 

w quoniam pulchra t ra jec ta per animas in manus art if i-
ciosas, ab i l la pu lchr i tud ine v e n i u n t quae super animas est, cu i 
susp i ra t anima mea die ac nocte. Sed pulchr i tud inum exteriorum 
operatores et sectatores inde t r a h u n t approbandi modum, non au tem 
inde t r a h u n t u teudi modum E t ibi est, et non vident eum, u t non 
ean t longius, e t forlitudinem suam ad ¡e custodia!, nec eam spargan t 
in deliciosas lassi tudines. 

que sus hijos habían de ser cabeza de las doce tri-
bus que formarían en lo venidero el escogido pue-
blo de Israel: y en atención á este conocimiento, 
cruzó las manos misteriosamente, al tiempo de 
imponerlas sobre sus dos nietos, hijos de Josef, 
gobernándose al trocarlas, no por lo que el padre 
de ellos le dictaba, sino por lo que él mismo en 
su interior conocía! Esta luz si que es la verda-
dera: esta es única y sola; y todos los que laven 
y aman, son una cosa misma. Pero esta otra luz 
material de que iba hablando, con una dulzura 
tan atractiva como peligrosa hace gustosa y sa-
zonada la vida de este mundo á sus ciegos ama-
dores: pero aquellos que de esa misma luz saben 
tomar motivo de alabaros, Dios mió y criador de 
todas las cosas, la hacen servir á vuestros h im-
nos y alabanzas, y no se dejan dominar del le -
targo que causa en los primeros el atractivo de 
sus dulzuras» (1). 

(1) . . . Ipsa est lux, u n a est, et u n u m omnes qui vident et aman t 
oam. At is ta corporalis de qua loquebar illecebrosa et periculosa 
dulcedine condit vi tam saeculi caecis amatoribus. Qui au tem e t do 
ipsa laudare t e norunt , Deus creator omnium, a s sumun t eam in 
hymno tuo, non a b s u m u n t u r ab ea in somno suo: sic esse cupio. 

Aquella verdadera luz, aquel sol de los espír i tus fué lo que cien 
años despues i lus t ró para el infortunado filósofo romano la oscura 
soledad de su cárcel de Pavía, cuando inflamado en el mismo espír i tu 
de San Agus t ín cantaba de esta suerte: 

H u n c omnes pari ter venite capti, 
Quos fallax l iga t improbis catenis 
Terrenas habi tans libido mentes. 
Hic eri t vobis requies laborum, 



XII. 

E l s u b l i n ; e . S u r e l a c i ó n c o n l a b e l l e z a . D e f i n i c i ó n . L a 
s u b l i m i d a d d e l a n a t u r a l e z a d i v i n a y d e s u s a t r i b u -
t o s . E l s u b l i i * " * ™>r «¡1 o r d e n m o r a l y e n e l m u n d o 
v i s i b l e . 

71. Un lirio, el capullo de una rosa, un árbol 
cargado de fruta , un alegre valle mirado á la 
luz del sol poniente, son objetos simplemente 
bellos. Por el contrario cuando despues de una 
deshecha tormenta, de huracanes y relámpagos 
y fuerte lluvia, resonando de vez en cuando en 
lontananza el trueno, resplandece en las movi-
bles alturas sobre oscuros nubarrones el signo 
de la alianza, el arco iris; ó cuando según la 
pintura del poeta 

Hic p o r t u s placida manens quiete, 
Hoc pa tens unum miseris a sy lum. 
Non quidquid Tagus aure is arenis 
Donat, a u t Hermus ru t i lan te ripa, 
Aut I n d u s calido propinquus orbi, 
Candidis miscens virides lapillos, 
U l u s t r a n t aciem, magisque coecos 
In s u a s condunt ánimos tenebras. 
Hoc quidquid placet, esci tatque mentes, 
Inf imis t e l lus aluit cavernis 
Spleudor quo regitur v i ge t que coelum, 
Vi ta t obscuras animae ruinas: 
Hanc quisquís poterit notare lucem, 
Candidos Phoebi radios negabi t . 

Boetius, de consol, phil . 1. 3. metr . 10. 

.... borrificis juxta tonat Aetna ruinis 
Interdumque atram prorumpit at aethera nubem 
Turbine fumantcm píceo et candente favilla: 
Attollitque globos flammarum, et sidera lambit. 
Interdum scopulos avulsaque viscera montis 
Erigit eructans, liquefactaque saxa sub auras 
Gum gemitu glomerant, fundoque exestuat imo. 

AEN. 3, 568. 

el alma experimenta un sentimiento que tiene 
muy cercano parentesco con el deleite de la 
belleza: á un espectáculo tal no le llamamos 
simplemente bello; llamárnosle sublime. 

Es una escena tiernamente bella la que nos 
describe Moisés, cuando el patriarca José ha -
llándose entre sus hermanos sin que ellos le co-
nocieran, al oir el magnífico relato de Judá 
como no pudiera «contenerse más en presencia 
como estaba de tanta gente: por lo que mandó 
que todos se retirasen... Y luego prorumpió en 
llantos á voz en grito, que oyeron los Egipcios y 
toda la familia de Faraón. En seguida dijo á sus 
hermanos: Yo soy José. ¿Y vive todavía mi pa-
dre?... No temáis ni os desconsoléis por haberme 
vendido para estas regiones... Y arrojándose 
sobre el cuello ds su hermano Benjamín abraza-
do con él, echó á llorar, llorando éste igualmen-
te sobre su cuello» (1). Alma verdaderamente 
bella y amable es la que asimismo muestra este 

(1) Gen. 45. 



santo patr iarca cuando despues de la muerte de 
su padre, como los hermanos de aquel anduvie-
sen temerosos de que José les retornase la in ju-
ria que ellos le hicieron, y á causa de este temor 
le enviasen á decir: «Tu padre antes de morir 
nos encargó, que te dijésemos estas palabras en 
su nombre: Ruégote que te olvides de la maldad 
de tus hermanos, y del pecado, y de la malicia 
que contra t í usaron. Nosotros también te supli-
camos que perdones esta maldad á los siervos 
del Dios de t u padre».—«Oyendo José estas ra -
zones prorumpió en llanto. No teneis que temer, 
les dijo; ¿.podemos acaso nosotros resistir á la 
voluntad de Dios? Vosotros pensásteis hacerme 
un mal; pero Dios lo convirtió en bien. No t e -
máis pues. Y los consoló y habló con palabras 
blandas y .amorosas» (1). 

Más si el Espíri tu Santo nos hace la descrip-
ción en los Hechos de los Apóstoles del primero 
de los már t i res , cuando en el Concilio de los J u -
díos, ante sus enemigos capitales, acusado de 
blasfemia por labios perjuros, fué visto su rostro 
«como el de un ángel;» si despues que les hubo 
echado en cara en su contundente respuesta á 
los hipócritas celadores de la ley muerta su dura 
obstinación y su deicidio, le vemos enteramente 
solo, como cordero entre lobos, en medio de un 
tropel de rabiosos iracundos sectarios que caen 

(1} Gen. 50 

con furia sobre él rechinando los dientes; si en 
esta sazón le vemos mostrar en su fisonomía 
transfigurada la paz de la eternidad, y con los 
ojos iluminados vueltos al cielo exclamar: «Es-
toy viendo ahora los cielos abiertos y al Hijo del 
hombre sentado á la diestra de Dios» (1); por ú l -
timo, si despues que fué arrojado de la ciudad, le 
contemplamos hincado de rodillas clamando a 
D i o s p o r los que le apedreaban: «Señor, no les 
hagas cargo de este pecado,» y entregando su 
espíritu luego que así dió su bendición á los ma-
tadores; entonces lo que nos deleita no es ya la 
apacible consideración y gusto de la belleza; lo 
que experimentamos no es la suave, serena y a 
veces también juguetona emocionde un conten-
tamiento tranquilo, sino un gozo lleno de unción, 
una alegría mezclada de admiración y respeto 
que en cierto modo le presta un tinte sombrío, 
no sé que tono imponente. Más brevemente: en 
el acto de su martirio San Estéban fué una figu-
ra sublime. 

72. ¿Qué cosa es el sublime? Herder observa 
con gran verdad (2), que la filosofía griega no ha 
considerado al sublime como una cosa diferente 
ó contraria á la belleza, sino que á sus ojos la 
sublimidad se contiene simplemente en el con-
cepto mismo de la belleza ó bondad. Lo mismo 

(1) Hechos de los Apóst. 6 .1. 
42) Kall igone 3. 



exactamente puede decirse de los Padres de la 
Iglesia: y á la verdad tal es el concepto que de-
bemos formarnos del sublime. ¿Hay por ventura 
algo que no sea bello en dicho Protomártir con-
siderado en su pureza angelical, en su heroico 
valor, en su fidelidad á Dios hasta el desprecio 
déla muerte, y en su amor á los que se la hacen 
sufrir? El que de esto dudase, se pondría en con-
tradicción con el juicio universal del linaje h u -
mano (1), y aun dejaría de poseer el concepto de 
la belleza, pues no la echaba de ver en la for-
ma más perfecta con que se manifiesta en este 
mundo. Ahora bien, la misma impresión que 
deja en nuestra alma la relación de su prue-
ba y de su martirio, es cabalmente la que nos 
causa el sublime. ¿Por qué? Por el grado estraor-
dinario de grandeza moral, por la riquísima 
y arrebatadora corriente de bondad y belleza in-
trínseca que se manifiesta en el sublim'e mismo. 
Me explicaré. 

Una cosa es buena en sí misma en cuanto so-
licita nuestro amor, en cuanto por efecto de este 
amor nos causa deleite la vista de sus excelen-
cias. El amor propiamente dicho no se dá sin es-
tima, esto es, sin la convicción del mérito intrín-
seco del objeto amado, sin reconocerlas virtudes 
que le son propias. Como el gozo que nace de la 
belleza, reposa en el amor propiamente dicho, 

( ' > V. lo dicho arriba párrafos 2. y 5. 
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es claro que todo objeto bello, como tal, soli-
citará siempre nuestra estima, ahora sea esta 
absoluta, ahora, tratándose de séres imperso-
nales, relativa (11). Mientras que la medida de 
la bondad intrínseca que percibimos, y por con-
s i g u i e n t e la medida de la belleza, no pasan de 
cierta altura, dicha estima continúa siendo la 
raíz oculta del amor y del deleite consiguiente, 
la cual se reduce á reconocer de buena volun-
tad las partes de la cosa, de cuyo acto no segui-
mos dándonos cuenta á nosotros mismos, sino 
solo sentimos la suavidad del deleite al aspecto 
del objeto que llamamos simplemente bello. 
Pero si el objeto posee una medida llena de bon-
dad intrínseca; si por razón de sus prendas so-
bresalientes ocupa un alto rango visiblemen-
te elevado sobre el nivel de la belleza ordi-
naria; entonces no es ya mera estima lo que 
sentimos al verle, sino antes crece y se eleva 
esta siempre á la altura á que se encuentran 
las prendas estimables, y se convierte en respe-
to, admiración, veneración, sorpresa, reveren-
cia, con cuyos sentimientos se mezcla á veces 
c i e r t a especie de terror religioso. Junto con es-
tos afectos nace asimismo el amor; porque el 
alma, «noble por naturaleza y buena por efecto 
de su nobleza» (1), el alma, criada á imágen del 
s u m o Bien, no puede ménos de tender con su 

1) Anima natura l l i ter boniformis. V. los n . 34. 29. 45. 



amor al bien, donde quiera que se le ofrezca 
A este amor, que es vivo, fuerte, á causa de 
la alta medida de bondad que posee la cosa 
aquellos sentimientos de reverencia y admira-
ción que le penetran, que sensiblemente se ma-
nifiestan al lado del amor, y que no raras veces 
lo superan, dánle de necesidad aquel tinte me-
lancólico, aquel sello de santa gravedad, de 
que antes hablamos. Respeto y amor mezclados 
en proporciones diferentes según la diferencia 
de los objetos que los engendran; respeto y " 
amor compenetrándose íntimamente, dilatando 
el corazon en profundísimo gozo, enagenándolo 
en una manera muy subida de deleite? tal es el 
sentimiento del sublime. 

Tenemos pues aquí la relación entre la belleza 
y la sublimidad, y el concepto de la última. No 
todo o bello es sublime; pero todo lo sublime sí 
es bello: el sublime es «la flor de la bondad, la 
cumbre de la hermosura» (1); ó mejor, es la 
belleza misma en su más alt^ punto de perfec-
ción Y si queremos definirle en términos pro-
pios de la escuela diremos: La sublimidad no es 
otra cosa que una medida extraordinariamente al-
ta, una plenitud de bondad intrínseca, considera-
da como principio de un afecto del corazon com-
puesto de amor y de respeto, por lo cual la cosa 

(1) TÓ a*po,, í, OXM, Tf,r ápETf.c. Herder, Kalligone, 3. 

sublime es para nosotros, si por ventura la con-
templamos, la razón de un gozo profundo mezclado 
de admiración, de un deleite suave, pero grave á 
un tiempo mismo. 

73. Despues de esta definición no puede ser 
dudoso en dónde hemos de buscar principalmen-
te el sublime: allí hemos de buscarlo donde la 
belleza consigue su mayor plenitud, allí donde 
tiene realmente su propia sede. 

«El que es» (1), «al Rey de los siglos inmortal 
invisible» (2) «que habita en una luz inaccesi-
ble: á quien ninguno de los hombres ha visto ni 
tampoco puede ver» (3), al que todas las cosas 
son «de él, y todas son por él, y todas existen en 
él» (4), Dios, la belleza esencial, hé aquí t am-
bién donde al mismo tiempo hemos de contem-
plar la infinita plenitud del sublime: 

«Cante el alabanza,la voz sonora 
La hermosura que alcanza, y la belleza 
De su rostro, la alteza y la admirable 
Santidad adorable de su pura 
Santísima natura» (5). 

En este sentido hablando de la belleza de 
Dios los Padres griegos usaban de la palabra 

(1) Ex. I I I . 14. 
(2) I. Tim. 1.17. 
(3) I. Tim. 6. 17. 
(4) Rom. 11. 36. 
Í5) Ps .95.6 . 
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•ĵ /aXonpeirEia, con que significan alta belleza, 
gloria, magestad. 

No ya simplemente bella, sino sublime se 
muestra también toda obra producida no por 
causas intermedias y subordinadas (causae se-
cundae), sino directamente por Dios, y asimismo 
toda revelación directa de sus atributos, todo 
fenómeno en que se patentiza con claridad ma-
nifiesta su poder, su sabiduría, la infinidad y 
eternidad de su ser, su justicia y su amor. Los 
versículos primero de la Sagrada Escritura: «La 
tierra estaba empero informe y vacía, y las t i -
nieblas cubrían la superficie del abismo: y el 
Espíritu de Dios se movia sobre las aguas. Dijo 
pues Dios: Sea hecha la luz. Y la luz quedó he-
cha,» son considerados, y con razón, desde Lon-
gino como modelo de sublime. Podrían añadirse 
á este otros innumerables pasajes del sagrado 
texto. 

«El gran Dios de los Dioses soberano 
Con voz magestuosa 
Hoy á juicio al universo llama, 
Desde donde el sol nace más temprano 
Hasta donde reposa 
Apagando su viva ardiente llama. 
Ya por el horizonte 
Desde el sagrado monte 
De Sion resplandece su hermosura. 
A todos aparece 
La magestad del grande Dios, que ahora 
No callará. Del rayóla luz pura 
En su presencia crece: 
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Truena la tempestad grande y sonora 
Que en torno lo rodea, 
Y se estremece el orbe y bambolea. 
Llama al cielo y la tierra por testigos 
Del juicio supremo 
Que vá á hacer de su pueblo en este dia. 
Congregad y juntadlc sus amigos, 
Del uno al otro extremo 
Del mundo, los que en santa y fiel porfía 
Siempre á su ley devotos 
Ordenaron sus votos 
En sacrificios puros y legales. 
Su justicia severa 
A un tiempo en todo el orbe conocida 
Será por los portentos y señales 
Que en la celeste esfera 
Anuncian á los hombres la venida 
Del Dios terrible y justo, 

(1)» 

Incomparable no ménos por su grandeza que 
por su sencillez es la narración siguiente de 
Moisés: 

«Y dijo el Señor á Moisés: ¿Por qué clamas á mí? Di á 
los hijos de Israel que marchen. Y tú levanta tu vara, y 
extiende tu mano sobre el mar, y divídele, para que los hi-
jos de Israel caminen por en medio de él á pié enjuto. Yo 
entretanto endureceré el corazon de los Egipcios para que 
vengan en persecución vuestra, y seré glorificado en el ex-
terminio de Faraón, y de todo su ejército, y de sus carros 
v caballerías. Entonces conocerán los Egipcios que yo soy 

(1) Salm. 49,1-8, versión de D. Tomás González Carvajal . 
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el Señor, cuando habré hecho servir para mi gloria á Fa-
raón, y sus carros, y á su caballería. En esto alzándose el 
Angel de Dios, que iba delante del ejército de los Israeli-
tas, se colocó detrás de ellos; y con éi juntamente la co-
lumna de nube, la cual dejada la delantera, se situó á la 
espalda, entre el campo de los Egipcios y el de Israel: y la 
nube era tenebrosa por la parte que mírala á aquellos, al 
p aso que para Israel hacia clara la noche; de tal manera 
que no pudieron acercarse los unos á los otros durante todo 
el tiempo de la noche. Extendiendo pues Moisés la mano 
sobre el mar, abrióle el Señor por en medio, y soplando toda 
la noche un viento recio y abrasador, le dejó en seco, y las 
aguas quedaron divididas. Con lo que los hijos de Israel 
entraron por medio del mar en seco; teniendo las aguas 
como por muro á derecha é izquierda. Los Egipcios, si-
guiendo el alcance, entraron en medio del mar tras ellos, 
con toda la caballería de Faraón, sus carros y gente de á 
caballo. Estaba ya para romper el alba; y hé aquí que el 
Señor, echando una mirada desde la columna de fuego y de 
nube sobre los escuadrones de los Egipcios, hizo perecer 
su ejército, y trastornó las ruedas de los carros, los cuales 
caian precipitados á lo profundo del mar. Por lo que dijeron 
los Egipcios: Huyamos de Israel, pues el Señor pelea por 
él contra nosotros. Entonces dijo el Señor á Moisés: extien-
de tu mano sobre el mar, para que se reúnan las aguas so-
bre los Egipcios, sobre sus carros y caballos. Luego que 
Moisés extendió la mano sobre el mar, se volvió éste á su 
sitio al rayar el alba; y huyendo los Egipcios, las aguas los 
sobrecogieron, y el Señor los envolvió en medio de las olas. 
Así las aguas, vueltas á su curso, sumergieron á los carros 
y la caballería de todo el ejército de Faraón, que habia 
entrado en el mar en seguimiento de Israel: ni uno siquie-
ra se salvó» (lj. 

i / í i X I V ' X V y S 1 § " n i 0 n t e s - véanse los lugares siguientes? 
2 6 1 ' * Y levantándose a l punto, mandó á los vientos y á la 

«Dijo, y apoyándose en su cetro, se levantó de la dere-
cha de la gloria donde está sentado. Entonces empezaba a 
brillar en el cielo la mañana del tercer dia sagrado. De re-
pente se lanza con el estruendo del torbellino el carro de la 
divinidad paternal, arrojando espesas llamas, ruedas den-
tro de ruedas, carro no tirado por nadie, sino animado de 
un espíritu, con el cual iban cuatro formas como de queru-
bines Aquellas formas tenían cuatro rostros de aspecto 
extraordinario: todos sus cuerpos y alas estaban sembra-
dos de ojos que parecían estrellas; las ruedas, que eran de 
berilo, tenian también ojos, y c ^ n d o andaban, despedían 
fue-o por todos lados. Sobre sus cabezas lucia un firma-
mento de cristal donde se alzaba un trono de zafiro con 
ámbar puro con los colores del arco iris.» 

«Cubierto enteramente con la armadura celestial del ra-
diante Urim, obra divinamente trabajada, sube en el carro 
el Hiio del Altísimo. A su derecha está sentada la victoria 
con su alas de águila; de su costado penden su arco y su 
aliaba, llena con tres órdenes de rayos, y un mar de espe-
so humo, belicosas llamas y terribles centellas le rodean 
por todas partes. Adelántase acompañado de diez mil 
santos.» 
mar v se siguió una grande borrasca.») I B . 4 0 , 1 2 - 2 8 . Job 3 8 8 y s . G 
Ps ¿8 r < T l 0 Í 26 y s í Habac. 3. Heb. l . -Toda la Sagrada Esc r i t u -
ra 'es sublime; sólo e f q u e la lea con ánimo disipado y superficial p o -
drá dejar de percibirlo. 
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Klopstok en la Mesiada, y Milton en el Pa -
r a í s o perdido, representan asimismo la sublime 
majes tad y señorío divinos de un modo feliz. Hó 
a q u í un largo pasaje del segundo. El Arcángel 
San Rafael, enviado por Dios para avisar al pri-
mer hombre, que esté apercibido contra las as tu -
cias de Satanás, su enemigo, refiérele la victo-
ria del Hijo de Dios sobre el Angel caído: 



El Hijo de Dios habla ahora á sus milicias, y 
les manda permanecer quedos mientras Él solo 
pone término al combate. Despues prosigue el 
poeta: 

«Así habló el Hijo, y trocando en airado su apacibe sem-
blante, mostróse tan severo que nadie se atrevióá mirarle; 
lleno de ira va en busca de sus enemigos. Las cuatro for-
mas despliegan á la vez sus alas estrelladas cubriendo de 
extensa y formidable sombra el carro de fuego cuyas rue-
das crugen con un ruido semejante al de un torrente cau-
daloso, ó de un numeroso ejercito. Sombrío como la noche 
avanza en derechura contra sus adversarios impíos, y á 
escepcion del trono de Dios, todo el Empíreo inmóvil se 
estremece bajo el peso de sus ardientes ruedas. No tarda 
en llegar al centro del ejercito enemigo y armada su dies-
tra de cien mil rayos, despedidos ante Él, cubren de heri-
das las almas de los Tebeldes. Con la admiración cesa su 
resistencia, pierden todo su valor, de sus manos se caen 
las armas inútiles. Huella el Mesías los yelmos y los cascos 
y las cabezas de los tronos y poderosos Serafines proster-
nados, los cuales desearan que las montañas permanecie-
ran todavia lanzadas sobre ellos para servirles de abrigo 
contra su cólera. No menos tempestuosa parte una nube 
de flechas de ambos lados de las cuatro formas de cuatro 
semblantes sembrados de ojos, las cuales arrojan á larga 
distancia las ruedas vivientes sembradas de una multitud 
de ojos. Un espíritu dirigía aquellas ruedas, cada uno de 
sus ojos lanzaba rayos y fulminaba sobre los malditos una 
funesta llama que marchitaba toda su fuerza, consumía su 
acostumbrado vigor y los dejaba exánimes, sin aliento, 
postrados y abatidos. Y eso que el Hijo de Dios no empicó 
ni la mitad de su fuerza y contuvo el furor de su rayo, por-
que no fué su intento destruirlos sino espulsarlos del cie-
zo. Alzó á los que estaban caídos, y huyendo todos en tro-

peí á modo de rebaño de machos cabríos ó como otro gana-
do tímido, arrojólos de su presencia anonadados, y perse-
guidos por las furias y e l t e r r o r hasta los confines señalados 
por las murallas de cristal del cielo. Ábrese este, vuélvese 
hácia atrás y deja descubierto por una brecha espantosa el 
abismo desvastado. A su monstruoso aspecto el horror se 
apodera de ellos, retroceden; pero un terror más grande les 
impele hácia adelante y con la cabeza inclinada se arrojan 
ellos mismos al fondo del precipicio desde la morada de los 
cielos. La eterna cólera arde en torno suyo en aquel abismo 
sin fondo. El averno retumbó con aquel estruendo formi-
dable; el infierno vió al cielo desgajándose del cielo, y hu-
biera huido horrorizado si el inflexible destino no hubiera 
cimentado harto profundamente sus bases tenebrosas y 
sujetádole debidamente con fuerte cadena. Cayeron du-
rante nueve dias; rugió el caos confundido y doblo su con-
usion en su caida al través de su feroz anarquía: ¡tantos 
fueron los vencidos que en él lanzó aquella derrota hor-
renda! El infierno, habitación de los malvados, el infierno 
donde un fuego inestinguible abrasa, mansiondelas penas 
y tormentos, el infierno abriendo en fin sus grandes fauces 
los tragó á todos volviendo á cerrarse sobre ellos» (1). 

Entre los atributos de D i o s cuya representa-
ción intuitivamente clara es sublime, hemos 
nombrado el amor. No tendríamos para esto r a -
zón, si solo se quisiera ver sublimidad en las 
cosas donde «se manifiesta la infinidad de Dios, 
su poder, su justicia»; pero realmente por medio 
del amor, de'la misericordia y del perdón se de-
clara por un modo todavia mayor la omnipoten-
cia, la gloria de Aquel que hablando por boca del 

(1) El Paraíso perdido, canto 6. 



Profeta dice: «No dejaré obrar el furor de mi in-
dignación; no me resolveré á destruir á Ephraim, 
porque yo soy Dios y no un hombre» (1). ¿Nó es 
por ventura sublime aquella palabra del Señor á 
Nicodemus: «Que amó tanto Dios al mundo, que 
no paró hasta dar a su Hijo unigénito» (2); ó 
cuando el Evangelista San Juan refiere que: 
«Sabiendo Jesús que era llegada la hora de su 
tránsito de este mundo al Padre, como hubiese 
amado á los suyos, que vivian en el mundo, los 
amó hasta el fin» (3). Siendo como somos cria-
turas dotadas de sensibilidad física impresió-
nannos más profundamente á la verdad los 
efectos del poder creador que caen bajo la ju-
risdicción de nuestros ojos. Pero más grande 
que cuando «mide las aguas del Océano en el 
hueco de la palma de su mano, y con solo 
tres dedos sostiene la gran mole de la tierra»; 
más admirable que cuando «estendió los cielos 
como un velo, y los desplegó como una tienda 
de campaña en que ha de habitar, quien hace 
marchar ordenadamente aquel ejército de estre-
llas, y llama á cada una por su nombre» (4); in-
comparablemente más glorioso aparece el Señor 
cuando llora sobre Jerusalen, ó cuando por me-

tí) Oseas, 11, 9.—«Deus qui omnipotentiam tuam párcendo mar i v 
me e t miserando manifestas,..« (Or. Dom. JO. p. Pent.) 

(2) Joan. 3,16. 
(3) 13,1. 
(4) Is. 40, 12, 22. 28. 

dio de su Profeta habla en estos términos á su 
pueblo: 

«Comunmente se dice: Si un marido repudiad su mujer , 
y ella separada de éste toma otro marido, ¿acaso volverá 
jamás á recibirla? ¿No quedará la tal mujer inmunda y 
contaminada? Tú, es cierto que has pecado con muchos 
amantes: esto no obstante, vuélvete á mí, dice el Señor, 
que yo te recibiré. Alza los ojos á los collados, y mira si 
hay lugar donde no te hayas prostituido: te sentabas en 
medio de los caminos, aguardando á los pasajeros para en-
tregarte á ellos, como para robar se pone el ladrón en sitio 
solitario: y contaminaste la tierra con tus fornicaciones y 
tus maldades. Por cuya causa cesaron las lluvias abun-
dantes, y faltó la lluvia de primavera. Tú, empero, en vez 
de arrepentirte, presentas el semblante de una mujer pros-
tituta, ó descarada, no has querido tener rubor ninguno. 
Pues á lo ménos desde ahora arrepiéntete y dime: Tú eres 
mi padre, tú el que velabas por mi virginidad: ¿acaso has 
de estar siempre enojado, ó mantendrás hasta el fin tu in-
d i g n a c i ó n . . . ? Conviértete tú, rebelde Israel, diee el Señor; 
que no torceré yo mi rostro para no mirarte; pues yo soy 
santo y benigno, dice el Señor, y no conservaré siempre 
mi enojo (1).» 

74. En el reino de las existencias criadas ha 
de buscarse el sublime directa y principalmente 
en el orden moral; porque, como más de una vez 
hemos dicho, en él se encuentra en su más glo-
rioso esplendor la belleza finita (1). Mientras no 

(1) Jer. 3, 1-4.12. 
(2) «Mejor es el sufrido, que el hombre fuer te : y el que domina su 

corazon que el expugnador de ciudades.» Prov. 16, 32. 



l lega l a cr ia tura al estado de perfección, las vir. 
tudes morales no se acrisolan sino á costa do 
pruebas , y la fuerza ín tegra de la libertad mo-
ra l no se manifiesta sino es por medio de la con-
tradicción, por medio del combate y de la victo-
toria . La suma de la Ética, entendida según su 
recto sentido, se contiene en aquella antigua 
r eg la del sabio griego: 'ATC/ou *<*i áv^ou—«absten-
t e y soporta.» Por esta razón la fidelidad á la ley 
de las costumbres, la sumisión de la voluntad 
criada á la del Criador, en ninguna otra parte 
r e su l t an más grandes, que donde van unidas 
con la abnegación y el sacrificio: que donde 
para permanecer el hombre fiel á la virtud tr iun 
fa de l a s más fuer tes inclinaciones de la natura-
leza, cuando tiene que renunciar á los bienes 
te r renos , al honor, á la libertad, á la vida, y ar-
ros t rar inminentes peligros para conformar su 
vo lun tad con la del Altísimo, ó aún para hacer 
por amor mayores obras de las que el mismo 
Dios l e ex ige . 

Subl ime es el alma que celebró el poeta roma-
no en los conocidos versos: 

Si fractus illabatur orbis 
Impavidum fericnt ruinae (1); 

pero todavía es más admirable el heroísmo de 
Régulo , cuando despues de haber persuadido al 

(1) H o r a t . oda 3, 3 , 7 . 

Senado romano á rechazar una paz contraria al 
honor de la república, se desprende de los b ra -
zos de su esposa, de sus hijos y de sus amigos 
para ser fiel al juramento que hizo de volver á 
Cartago: 

Atqui sciebat, quae sibi barbaras 
Tortor pararet: non alitcr tamen 
Dimovit obstantes propinquos 
Et populum reditus morantem, 
Quam si clientum longa negotia 
Dijndicata lite relinqueret, 
Tendens venafranos in agros 
Aut Laeedaemonium Tarentuin (1). 

Pero ¿qué son estos celebrados héroes de la 
virtud de los gentiles junto á los mártires de la 
Iglesia cristiana? ¿Qué valor tiene ese heroísmo 
puramente humano en comparación con el de 
aquellos doce que se retiraron de la presencia 
del Concilio muy gozosos, porque «liabian sido 
hallados dignos de sufrir aquel ultraje por el 
nombre de Jesús» (2); ó con aquel espíritu he -
roico que desde la prisión á los piés del Capito-
lio, estando ya próximo á sufrir el martirio, es-
cribía á su discípulo: «Acuérdate que N. S. J e -
sucristo del linaje de David, resucitó de entre 
los muertos, según mi evangelio por el cual 
estoy yo padeciendo hasta verme entre cadenas 

(1) Horat . oda. 3, 5, 49 y sigr. 
(2) Hechos de los Apóst. 5. 41. 



como malhechor. Si bien la palabra de Dios no 
está encadenada» (1). ¿Qué son aquellas gran-
dezas aisladas, cuyo origen en realidad era casi 
siempre el orgullo, comparadas con las batallas 
y victorias de todos cuantos pusieron por obra 
aquella palabra del Señor: «En el mundo ten-
dréis grandes tribulaciones; pero tened confian-
za: yo he vencido al mundo» (2). «¿Con qué com-
pararé yo á este espíritu?» esclama San Juan 
Crisóstomo hablando de San Pablo, conmovi-
do por la grandeza del Apóstol, «¿por ventura, 
le compararé con el acero ó con el diamante? 
¿le llamaré alma aurea, diamantina? Pero esta 
es un a l m a todavía más dura que el diamante, 
más preciosa que el oro y las piedras precio-
sas... ¿qué digo el oro y el diamante? Poned el 
mundo entero en uno de los platillos de la ba-
lanza, y vereis que el alma del Apóstol, puesta 
en el otro, pesa mucho más. Pues si de aquellos 
que anduvieron de acá para allá cubiertos de 
pieles de animales está escrito que el mundo no 
era digno de ellos (Hebr. 11-38), ¿con cuánta 
más razón no deberemos decir de Paulo, que es 
más grande que el mundo todo; que comparado 
con Paulo el cielo mismo es pequeño, pues él re-
nunció al cielo con todas sus delicias por el 
amor de Jesucristo?» (3). 

(1) 2. Tim. 2. 8. 
(2) Joan. 16,33. 
(3) Chrys de laúd. Paul i Ap. hom. 2. (tom. 2. p. 485)-

Verdaderamente sublime, y conforme en un 
todo con el espíritu del Cristianismo, aunque 
por una manera diferente, es la figura de Ni-
codemus en el canto cuarto de la Mesiada de 
Klopstock. Filón, fariseo lleno de furibunda cóle-
ra, ha dirigido contra él las más terribles im-
precaciones por haberse presentado como oyente 
de Jesús. Nicodemus toma la defensa del Salva-
dor en un largo discurso, y á la vista de todo el 
Sanhedrin dá testimonio á su divinidad: 

«Levántase, mira en torno de sí, con rostro tan sereno 
como el de un Serafín, y dirigiéndose á Filón le habla de 
esta manera: Tú has lanzado contra mí tu maldición; más 
por mi parte yo te bendigo, Filón. Hé aquí lo que me ha 
enseñado Aquel á quien adoro por mi Dios. Filón, escú-
chame y conócele.Cuando llegue la hora en que tienes que 
morir; cuando las sangre del Justo te espante y caiga so-
bre t í como un mar, y resuenen en tus oidos como un true-
no del Señor las voces de la venganza; cuando oigas en 
torno tuyo al través de la oscuridad los pasos de hierro de 
Dios que viene á tí, los pasos del Juzgador que se acerca, 
el sonido que dará, herida de la espada fulminante que El 
afila, la balanza en que se pesan las obras buenas y las 
malas, y te penetre el dardo que sale de la sangre de Aquel 
que hace estremecer; cuando te conmueva la mortal an-
gustia que nace á la vista del Dios terrible, y otros pensa-
mientos muy diversos de los de ahora] arrebaten tu alma, 
y á tus ojos inmóviles y moribundos se ofrezca en toda su 
claridad el justo juicio; tú entonces en presencia del Juez 
que dá la muerte, te retorcerás y encorbarás y con terrible 
angustia pedirás entre llantos y clamores misericordia: 
¡el Señor te oiga entonces y tenga misericordia de tí! Dice, 
y atraviesa por medio de la asamblea. Acompañábale José. 



Ithurriel ve salir á Nicoderaus, el varón de Dios, y luego el 
Serafín se levanta mecido en sublime trasporte con los 
brazos estendidos.» 

Visto cuanto hemos dicho, no creemos nece-
sario recordar que la belleza incomparablemen-
te la más alta del orden moral no pertenece al 
reino de las cosas puramente humanas y n a t u -
rales, sino al mundo sobrenatural. Así, para to-
do hombre que no haya perdido el sentido y la 
inteligencia, lo más sublime que h a y sobre la 
tierra, es cabalmente lo que antes digimos ser 
la más hermosa entre todas las obras visibles de 
Dios: la Iglesia. «Contra ella se han alborotado 
las naciones, y los pueblos han forjado empre-
sas vanas; contra ella se arman los reyes de la 
tierra, y los príncipes se coligan;» pero á pesar 
de todo esto la Iglesia, perpétuamente fiel á su 
vocacion, predica con su palabra y con su vida 
misma, predica como sociedad universal y en 
cada una de las Iglesias que verdadera y cor-
dialmente llevan su propio nombre «á Jesucristo 
crucificado: lo cual para los judíos es motivo 
de escándalo, y parece una locura á los genti les: 
si bien para los que han sido llamados á la fé. 
es Cristo la virtud de Dios y la sabiduría de 
Dios» (1). 

75. El sublime del orden físico, considerado 

(i; 1. Cor. 1, 23, 24. 

este -orden como contrapuesto al orden moral, 
hállase así en el mundo espiritual como en la 
naturaleza corpórea. Son sublimes las dotes del 
ingenio cuando llegan á una altura eminente de 
perfección intelectual. Sublimes son también 
las cosas corpóreas que se ofrecen á nuestros 
ojos, á la vista del Océano, del firmamento 
sembrado de estrellas, ó en ciertos fenómenos 
extraordinarios de la naturaleza, como un h u -
racán, una tempestad, un temblor de tierra, la 
erupción de un volcan» (1). Aquí tienen su l u -
gar aquellos versos de Virgilio: 

Ipse Pater, media nimborum in nocte, corusca 
Fulmina molitur dextra: quo maxima motu 
Terra fremit, fugere ferae, et mortalia corda 
Per gentes humilis stravit pavor: ille flagranti 
Aut Aitón, aut Rodopen, auta l ta Ceraunica telo 
Dejicit. 

(GEOBG 1.) 

Y también estos otros de Homero: 

Guando entraron en medio de la turba 
De los hombres mortales los olympios 
Se excita una refriega tan vehemente, 
Que las tropas agita. Entonces Palas 

(1) Tales fenómenos los ha l lamos por lo demás subl imes con t a l 
que el miedo á sus consecuencias, la pesadumbre que suelen.causar , 
mirados con relación al bien propio ó al ageno de quien los contem-
pla, no hagan imposibles los sentimientos que corresponden al s u -
b^imo. 



Daba gritos estando en pié en el foro 
Fuera de la muralla en las trincheras, 
O en las costas sonoras: y el dios Marte 
Desde la parte opuesta voceaba 
Semejante á un oscuro torbellino 
Exhortando á los Teucros. ya del alto 
De la excelsa ciudad, ya discurriendo 
Por la hermosa ribera del Simois, 
Y los collados fértiles y amenos. 
Así excitando los beatos dioses 
A un ejército y otro, los mezclaron, 
Y encienden entre sí grave combate. 
El padre de los dioses y los hombres 
Tronó desde lo alto horriblemente, 
Y Neptuno sus ondas levantando 
Hizo temblar la tierra y altos montes. 
Tiemblan también las cimas eminentes 
Del Ida, hasta sus mismos fundamentos. 
Trova, el campo sangriento de batalla, 
Y las naves acheas se estremecen. 
Temió abajo Platón, rey del infierno, 
Y espantado saltó desde su solio, 
Dando espantosos gritos, temeroso 
De que Neptuno, que la tierra mueve, 
Hendiese la que cubre el centro oscuro 
Con su fuerte tridente, y descubriese 
Las estancias terribles y horrorosas. 
Que aun á los mismos dioses causan miedo (1). 

En sí misma la naturaleza corpórea es harto 
pequeña para excitar afectos de respeto Y admi-
ración: solo cuando se la considera sin alzarse 
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los ojos más arriba, pueden las cosas referidas 
parecer notables, aunque jamás sublimes. Pero 
nuestro espíritu no las percibe nunca en sí 
mismas, ó sea existiendo pura y simplemente 
de por sí; antes vé siempre y necesariamente en 
ellas con una necesidad que radica en su mis-
ma naturaleza, efectos de una causa altísima, 
testimonios visibles de un Ser que con mano 
potente domina y gobierna á la naturaleza toda 
y á cada una de sus fuerzas. La grandeza, el 
poder adorable y la sabiduría de este Ser, la ple-
nitud de su existencia, y en una palabra, la ine-
fable y sobreabundante riqueza de su bondad, 
tal es el sublime ante el cual nos inclinamos po-
seídos de admiración, de sorpresa, de religioso 
pavor. 

De la voz poderosa 
El eco ya resuena 
Del Señor en la nube tenebrosa: 
El Dios dc magestad es el que truena. 
Oidlo en el estruendo de las aguas: 
Voz es de fortaleza, 
Voz es de magestad y de grandeza. 

• Voz del Señor del cielo, 
Que los cedros quebranta, 
Del Líbano los cedros por el suelo: 
Y cual con leve planta 
Brinca el Einoceronte y el cabrito 
Saltando en los ribazos, 
Así van por el monte hechos pedazos. 
Voz que dá el estallido, 
Del rayo fulminante 



Apagando la llama; y sacudido 
El desierto con trueno resonante 
El desierto de Cades se conmueve 
Y á la voz espantosa 
Del Señor se estremece y nó reposa. 
Voz que el Señor envia 
Del remoto horizonte, 
Y al resonar entre la selva umbría 
Abre el cerrado monte, 
Y de su hojoso toldo lo desnuda, 
Y el ciervo temeroso 
Busca en vano su asilo y su reposo. 
Mas el pueblo felice 
Junto en el templo santo 
La gloria del Señor publica, y dice 
Libre, alegre, seguro y sin espanto. 
«El Señor reina en medio del diluvio, 
»Y reina eternamente 
»Sobre la nube y sobre el rayo ardiente» 
Y el Señor á su pueblo religioso 
Feliz hace en la guerra y victorioso. 
Y en paz sobre la tierra asegurado 
Y libre de recelo 
Su bendición le envia desde el cielo (1). 

La verdad á que nos referimos se halla real-
mente en el fondo de los anteriores pasajes de 
Homero y Virgilio, aunque desfigurada por las 
fábulas mitológicas. Así, pues el sublime de la 
natureza visible es entre las manifestaciones de 
la magestad de Dios y de la grandeza de sus 
atributos, la más imperfecta de todas, por verse 

(1) Del salmo 28, versión de D. Tomás González Carva ja l . 

en ella empleadas las fuerzas criadas (n. 73); 
sigúese claramente, que en el sublime, es decir, 
en la belleza elevada á su mayor altura, se vé 
confirmada con gran evidencia la verdad que 
antes enunciamos, á saber, que los sentimientos 
que excita en nuestro ánimo la belleza de las 
Cosas impersonales, tienen un carácter siempre 
relativo, nunca absoluto (1). 

Aquel espíritu dominador del universo que 
hace estremecer la tierra con sola una mirada, 
y que si toca los montes, les hace humear, y que 
corre sobre las alas de los vientos (2); aquella 
grandeza de la eterna deidad que en los subli-
mes espectáculos de la naturaleza se impone 
ineludiblemente hasta á los mismos ateos, es 
la misma cabalmente que admiramos también, 
adorándola, en los destinos así de los individuos 
como de los pueblos, en los grandes sucesos y 
catástrofes de la historia. Aquí como allí nada 
es grande sino en cuanto se enlaza íntimamente 
con la Providencia universal del Señor de todas 
las cosas; nada sublime sino en cuanto dá tes-
timonio á Aquel «que coje en sus manos los polos 

(1) La pintoresca división del sublime, tan famosa desde los 
tiempos de I íant , en subl ime matemático (estensivo) y en subl ime 
dinámico ^intensivo), no tiene á nues t ros ojos mérito a lguno señala-
do. Siempre r e su l t a r á en el sublime sobre nosotros y sobre la n a t u -
raleza entera el poder y sabiduría del Altísimo, cuya manifestación, 
c u y a proximidad nos l lena de religioso respeto, abora se nos mani-
fieste á la vista del cielo estrellado, 6 de la inmensidad del Océano, 
ahora en la erupción del E t n a 

(2) Ps. 103. 



de la tierra y la sacude á fin de limpiar y expe-
ler de ella á los impíos, y quebranta el brazo de 
ellos» (1); que á los que le resisten «rige con ce-
tro de hierro, y lo& desmenuza como un vaso de 
barro» (2); á Aquel, en fin, de quien está escrito 
que los cielos «perecerán; pero tú eres inmuta-
ble. Vendrán á gastarse como un vestido.—Y 
mudaráslos como quien muda una capa, y mu-
dados quedarán. Mas tú eres siempre el mismo, 
y tus años no tendrán fin» (3). 

«Vi yo al impío sumamente ensalzado, y empinado como 
los cetros del Líbano: pasé de allí á poco, y bé aquí que no 
existia ya: le busqué; más ni rastro alguno de él pude 
hallar» (4). 

(1) Job. 38,13.15. 
(2) Ps.2. 9. 
(3) Ps. 101, 2" y 23. 
(4) Vidi impium superexal ta tum, et elevatum s icu t cedros Liba-

n i : et t ransibi , et ecce non e r a t , e tquaesivi e u m , e t non est in-
ventus locus ejus. Ps, 36, 35. 

Es subl ime el pasaje de u n a carta de Servio Sulpicio à Ciceron, 
en la cual procura a quel consolar al orador romano afligido por la 
muer te ds una hija suya "Quae res mihi non mediocrem conso-
lationem attul i t , volo tibi commemorare, si forte eadem res tibi mi -
nuere dolorem possit. Ex Asia rediens quum ab Aegina Megaram 
v e r s u s navigarem, coepi reg ionis circumcirca prospicere. Post me 
erat Aegina : ante Megara: dextra Piraeus : s inistra Corinthus quae 
cppida quodam tempore fiorentissima f u e r u n t , nunc postrata et 
d i ruta ante oculosjacent. Coepi egomet mecum sic cogi tare : Heu! 
nos homunculi indignamur , si quis nostrum inter i i t , au t occisus 
est, quorum vita brevior esse debet, quum uno loco tot oppidum 
cadavera projecta jaceant? Visne tu te, Servi, cohibere, et meminis-
se, hominem te esse natum? Crede mihi: cogitatione ea non medio-
cr i ter sum confirmatus. Hoc idem, si tibi videtur, ac ante oculis t i -
bi preponas.» Cic. epp. ad divers. 4, 5. 

Aun mirada la cosa bajo este aspecto, no hay 
espectáculo alguno más sublime que el que pre-
senta aquella obra de Dios, única entre todas las 
demás obras que tiene la promesa de una dura-
ción eterna, á la cual solamente es aplicable la 
palabra del Señor: «Los cielos y la tierra pasa-
rán; pero mis palabras no pasarán.» «¿Qué otra 
institución subsiste hoy,» escribe un famoso 
protestante inglés, «qué otra institución subsis-
te hoy, que sea, como lo fué la Iglesia católica, 
testigo de los tiempos en que todavía salia del 
panteón el humo de los sacrificios, cuando r u -
gían tigres y leopardos en el anfiteatro de Fla-
vio? Las dinastías ó familias reales mas precia-
das de la antigüedad por su noble estirpe son de 
ayer, si se las compara conlasérie de los pontífi-
ces romanos La república de Venecia vino la 

primera despues del pontificado. Pero la repúbli-
ca de Venecia era una niña al lado del pontifica-
do; y la república de Venecia ha desaparecido; 
más el pontificado subsiste. Subsiste, y no á la 
verdad en estado de decadencia, no como antigua 
reliquia gastada ya por los años, sino lleno de 
vida y en todo el vigor de la juventud Hoy 
es, y sin embargo no se vé signo alguno de que 
tan dilatado reino esté cercano á su fin. La Igle-
sia vió nacer todas las formas de gobierno, todos 
los establecimientos religiosos que al presente 
duran en el mundo; pero no estamos ciertos de 
que no verá también el fin de todas estas cosas. 



La Iglesia fué grande y respetada antes que los 
Anglo-Sajones pisaran el suelo británico, antes 
aun que los Francos pasaran el Rhin, fué grande 
y estimada cuando todavía florecía en Antioquía 
la elocuencia de los Griegos, y eran adorados los 
ídolos en los templos de la Meca. Y podría suce-
der que todavía subsistiese firme el dia en que 
algún viajero de la Nueva-Zelandia, apoyado 
en un arco derruido del puente de Londres, seña-
lara con el dedo, eu medio de vasta soledad, las 
ruinas de la Iglesia de San Pablo» (1). 

76. Lo trágico, de que ordinariamente suele 
tratarse en este lugar de la Estética, no es sino 
una especie del sublime. El deleite espiritual 
que hallamos en la trajedia, descansa, á lo mé-
nos principalmente, en las razones todas que ya 
hemos tocado. 

«Solo en medio de la noche oscura brilla el fulgor de los 
astros, y solo en la oscura nube despliega el iris sus her-
mosos colores.» 

En la desgracia, en las tribulaciones es donde 
se prueba principalmente la grandeza moral, la 
fuerza del corazon justo: pruébase por medio 
de la paciencia generosa, del sufrimiento y re-
signación heroicos; pero todavía más cuando en 
la libre aceptación de los trabajos muestra el 

(1) Macaulay (Critical and. historical essays, Leipsik, 1850, vol. 
4. pág . 98.) 

hombre que solo teme al pecado (2); que á sus 
ojos solo tiene valor la fidelidad á los preceptos 
divinos. En el destino que se sigue al crimen, en 
la suerte fatal que pesa sobre el malvado, vemos 
la mano vengadora de la justicia divina, á que 
ninguna cosa puede sustraerse. De este modo 
ofrécese en lo «trágico» ora al sublime del orden 
moral, ora la grandeza del ser y de los atributos 
que admiramos en Dios. 

XIII. 

E l s u b l i m e , c o n t i n u a c i ó n . E r r o r i n a u d i t o d e l a E s t é -
t i c a m o d e r n a . 

77. No creemos haber agotado la materia 
del sublime en las pocas observaciones que pre-
ceden, aunque sí haber indicado las que hacen á 
nuestro propósito. Solo nos queda ahora que fi-
jar la vista en una especie de dogma inventado 
en estos tiempos por la filosofía de la belleza y 
del arte. 

« E l a r r e p e n t i m i e n t o , » d i c e F e d e r i c o S c h i l l e r (1), «el r e -
m o r d i m i e n t o , a u n e n s u g r a d o m á s a l t o , q u e e s l a d e s e s p e -

ra) «La violacion de la ley moral» se dice hoy en ciertos doctos 
círculos en l u g a r de «pecado.» Pero la palabra sunde (pecado en cas-
tellano) es muy alemana y expresa exactamente aquel mismo con-
cepto. La «ley moral» que la nueva filosofía ha ideado considérándo-
la como producto de la sola razón humana, es simplemente u n a q u i -
mera. 

(1) De la razón del deleite en les asun tos trágicos. Vol. 11, p á g i -
na 522 (S tu t tga r t 1836. 
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ración, son moralmentc sublimes, porque jamás pueden ser 
sentidos, sin que allá en el fondo del culpable no este' des-
pierto un sentimiento sobre manera laudable de lo justo y 
de lo injusto, un sentimiento que protesta contra los mas 
vivos estímulos del egoismo... ¿Y qué cosa puede haber 
más sublime que la desesperación, la cual todos los bienes 
de la vida y aun á la vida misma los reduce á polvo por no 
poder sufrir ni hacerse sorda á la voz del juez íntimo que 
la condena? Si el varón virtuoso sacrifica en caso necesario 
su existencia para obrar conforme á la ley moral—ó si el 
culpable, oprimido por el remordimiento, la destruye por 
su propia mano para castigar en sí mismo la violacion de 
esta misma ley, en ambos casos el corazon es igualmente 
movido á una alta estima de la ley moral; si entre ellos hu-
biese alguna diferencia, seria sin duda á favor del último; 
porque la satisfacción de obrar bien puede en algún modo 
hacer más fácil al hombre virtuoso su resolución, y es sa-
bido que el mérito moral de una acción está en razón inver-
sa de la propensión ó del deleite que inclinan el ánimo á 
ejecutarla. El arrepentimiento y la desesperación que se 
siguen al crimen, nos muestran el poder de la ley, más tar-
de ciertamente, pero no con menos fuerza. Cuadros hay de 
la más alta sublimidad, aunque bosquejados en una situa-
ción violenta. Un hombre que se desespera por haber tras-
pasado un deber moral, vuelve por este mismo caso á la 
sumisión debida al deber violado; y cuanto más terrible-
mente se manifieste su remordimiento, tanto es mayor la 
fuerza con que le vemos respetar la ley moral que tras-
pasó.» 

En Vischer (1) leemos también: 

(1) De lo subl ime y de lo cómico (Stu t tgar 1837) pág-. 75. Véase la 
Estética del mismo au to r I. pár. 107: «El sublimo de la mala vo-
luntad.» 

«Esta fuerza de la naturaleza humana, por cuya virtud 
la voluntad junta consigo misma la violencia de los afec-
tos, como testimonios que son de su querer, es cabal-
mente el principio de donde procede la sublimidad del 
mal. Porque de esta suerte se prueba en lo malo la misma 
libertad del sugeto que asimismo admiramos en el bien; y 
el efe cto estético, si bien podría sufrir la modificación 
consiguiente á la diversidad del fin, pero de ningún modo 
resultará más débil. Este efecto crece con el grado y las 
consecuencias del mal; y así, una absoluta rebelión contra 
Dios, como en el caso de Prometeo, y del Fausto de la tra-
dición popular, es estéticamente más perceptible que la 
más bella energía del bien.» 

Veinte años antes que Vischer esbribió Krug 
lo siguiente: 

«En esta relación» (intensivamente) «el sentido moral 
manifestándose en obras y palabras puede también llegar 
á ser sublime no solo en el bien sino también en el mal. Lo 
cual acaece en su apreciación estética no en orden al mé-
rito ó demérito interno (moral), sino por la grandeza de la 
fuer za de la voluntad que entonces se hace manifiesta (1). 
La conciencia de una fuerza avasalladora de esta especie 
eleva siempre al ánimo, y de aquí que la idea del poder 

(1) Aquí pone Krug la s igu ien te nota: «Si en la Medea de Corneil-
le (Act. 1, esc. 1), aquel monstruo femenino responde á su confidente 
que le p regunta : 

Votre pays vous hai t , votre epoux est sans foi: 
Dans un si g rand revers, que vous res te - t - i l? 

Diciendo: ;Yo! «todo el mundo siente» (?) «la sublimidad de este 
sentimiento á pesar del crimen horrendo que ella ejecuta animada 
por él y en par te por medio de él. Es te es asimismo el sent imiento 
que Milton dá á Satan en su Paraíso perdido (Cant. 1. 81-121 y 237-
266), indisputablemente sublime, por más que á la vez dé tes t imonio 
á la más profunda malicia.» 
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que el hombre tiene, en su libre albedrío de resistir aun a 
la misma divinidad, t i ene algo de sublime y agradable por 
cuanto se descubre en esto la grandeza moral del hombre, 
cuyo poder físico no e s nada comparado con el de Dios; por 
más que la oposicion real contra Dios mismo, como inmo-
ral que es, desagrade necesariamente.» 

En la misma fo rma se explica Nnssleins (1). 

«En la lucha con el mundo exterior ó con el destino, el 
alma muestra u n a sublimidad moral... renunciando libre-
mente á toda dignidad externa y aun á la vida terrena, 
cuando la vé manchada por alguna culpa aunque haya 
sido cometida sin advertencia. A esta altura se nos presen-
ta Edipo en Sófocles... Lo inmoral no excluye á lo sublime. 
Todo heroísmo lleva en sí impreso el sello de lo sublime, 
aunque no siempre el de lo justo. Por esto son «objetos de 
nuestra admiración» como «caractéres sublimes» Medea, 
Catilina, y «otros ció, mónstruos de la historia,» y finalmen-
te el Satan de Milton./> 

Por último F icker (2) conviene literalmente 
con sus dos predecesores: 

«En la lucha con el mundo exterior muestra el alma el 
sublime moral... renunciando libremente átoda dignidad 
exterior y aun á l a v ida terrestre en el punto que la consi-
dera manchada de a lguna culpa, aunque la haya cometido 
sin advertencia. E n esta altura se nos ofrece el Edipo de 
Sófocles. En la apreciación estética de un sentimiento 
grande, sublime, n o entra el juicio sobre su intrínseco 
(moral) mérito ó demérito, sino sobre la grandeza de la 

(1) De la ciencia d e l a r t e . pár. 86,87, pág. 78, 80,81. 
(2) Estética (2 e d . V i e n a 1810) párrafo 30, pág. 43. 

fuerza de lá voluntad manifestada en él. Todo heroísmo 
lleva en sí impreso el sello de lo sublime, aunque no 
siempre el de lo justo. Sirvan de ejemplo la Medea de Cor-
neille, el Mahoma de Voltaire, el Satan de Milton, el Me-
fistófeles de Goete» (1). 

No podemos disimularlo, aunque no sean bien 
recibidas por algunos nuestras palabras: esta 
teoría de los modernos estéticos acerca «del su -
blime de la mala voluntad,» para usar de la es-
presion de Vischer, se nos representa como un 
fragmento desprendido del delirio de algún f re -
nético; y al copiar ciertas proposiciones que f i -
guran como fundamentales, hemos sentido casi 
lo mismo que se siente cuando leyendo los diá-
logos de Platón oye uno á los sofistas proferir 
sus paralogismos. Toda persona que sabe com-
poner el lenguaje con las ideas, entiende sin 
embargo bajo el nombre de sublime, principal-
mente en el orden moral, algo verdaderamente 
digno de ser amado y ensalzado, algo que vale 

(1) Al copiar es tos pasajes, además de nuest ro principal intento 
hemos tenido otro secundario, cual es, mostrar á nuestros lectores 
uno entre los muchís imos ejemplos que hemos encontrado hojeando 
obras de Esté t ica , de cómo «se hacen los libros.» Por lo demás la exa -
ta conformidad que hemos advertido no ya solo entre los pensamien-
tos sino hasta en la le t ra , es u n a prueba especial de cuán corriente 
ha llegado á s e r la proposicion á q u e nos referimos. 

A los autores citados pueden añadirse Sulzer (Teoría general de 
las bel las artes, art . «Sublime»), Batteux (Introducción á las bellas 
artes, t raducción de Kamler , 4, ed. vol. 2. pág. 272], y Pascuali ( I s t i -
tu t ioni di Estética, Padova. 1827, vol. 1. pág. 87,88,) como represen-
tantes de la misma opinion. 



la pena del sacrificio, algo en fin elevado, bue-
no, grande; y ninguna cosa de estas es lo inmo-
ral. Los «monstruos sublimes» de Nussleins 
implican contradicion á los ojos de todo entendi-
miento sano. Demás de esto hemos visto que to -
do objeto sublime es también bello (72): y lo que 
es malo moralmente, también hemos probado (66) 
que no puede ser bello. El sublime, decíamos 
por conclusi m, despierta naturalmente en nos-
otros sentimientos de admiración, de respeto, de 
amor y de un gozo lleno de gravedad. Ahora, 
¿habrá algún hombre racional para quien sea 
objeto la inmoralidad de tales afectos? (1). 

78. Aunque por estas razones la doctrina á 
que nos referimos, no necesita ser refutada des-
pacio; más bajo cierto respecto parécenos con-
veniente ilustrar con breves palabras alguna de 
las proposiciones de nuestros adversarios. Fijé— 
mosnos primero en Scliiller, y después en Krug 
y Vischer. 

Toda filosofía que pretenda llevar este nom-
bre, enseña y demuestra que el suicidio, cual-
quiera que sea el móvil que induzca al hombre 

(1) Medio año despues de haber escrito esto, leemos de nuevo en 
-una Estética que en estos momentos acaba de dar la ú l t ima mano 
-al sistema que combatimos, l as s iguientes líneas: «Bajo el pun to do 
vista moral así lo bueno como lo malo está patente al sublime. Sí; 
el mal puede arrancarnos por un modo s ingu la r admiración y so r -
presa.» Y dos páginas despues, dice: «Lo sublime produce estima, ve-
neración.'• (Lemcke, Estét ica popular, pág. 94, 96). S ingulares a lmas 
las que puedan estimar lo despreciable! Por lo demás lo que puede 
ser estimado, puede también ser amado. 

á. acometerlo (1), es un crimen, un atentado con 
tra la ley moral, un sarcasmo lanzado contra 
ella, y por consiguiente una acción baja, des-
preciable, vulgar, indigna del hombre racional. 
La desesperación y el suicidio no son pues, como 
dice Schiller, «rasgos de la más sublime mora-
lidad,» sino de la mas profunda degradación; 
no «nos muestran» ciertamente «el poder de la 
ley moral,» sino la prueba visible de que esta 
ley ha perdido toda su influencia, de que la idea 
moral ya no tiene valor, de que el error y la pa-
sión dominan al hombre, deque, extinguida por 
completo la conciencia, todo sentimiento de de-
ber ha sido arrancado de raiz. Es falso que el 
desesperado suicida «cabalmente por ser tal 
vuelva á la obediencia de dicha ley», sino antes 
por el contrario pone el sello último á su teme-
raria rebelión contra sus preceptos. Así, cuando 
«el malvado se quita la vida con su propia ma-
no,» es imposible que con este acto «nos fuerze 
á estimar la ley moral», porque lo contrarío es 
la verdad, es decir, que hace cuanto es de su 
parte para borrarla enteramente; lo que hace es 
dar á la humana sociedad un escándalo punible, 
tanto que no solo la Religión, pero la misma r a -
zón natural pide, ó al menos aprueba como una 
reparación de él, el castigo que la Iglesia impo-
ne al suicida rehusándole el honor de la sepul-

(1) Salvo el único caso en que el Señor de la vida, el Criador 
mismo, pusiese al hombre el precepto de darse á sí propio la muer te . 



tura en lugar sagrado y desterrando sus restos 
del que encierra las cenizas de los demás. 

Tocante á las suposiciones del mencionado 
poeta, según las cuales «la desesperación es el 
grado más sublime del arrepentimiento,» y la 
prueba de «que allá en el fondo del culpable vive 
un sentimiento sobre manera laudable de lo jus-
to y de lo injusto, que aspira á prevalecer contra 
los más vivos estímulos del egoísmo;» según las 
cuales es el suicidio «la justicia que hace en sí 
mismo el culpable, atormentado de la conciencia 
por haber violado la ley moral», y por consi-
guiente la consecuencia racional de un dolor 
producido por esta violacion; tales suposicio-
nes, decimos, son tan absurdas filosóficamente 
hablando, como falsas en el terreno de la Psico-
logía y de la historia. La desesperación es en 
puridad romper absolutamente con Dios y con la 
conciencia, con la virtud y la ley moral: solo 
puede nacer cuando el culpable ha extinguido 
de todo punto en su pecho el sentimiento de lo 
justo y de lo injusto, despues que este sent i -
miento ha obrado enérgicamente en su ánimo. 
Carece pues de sentido el decir que un verdade-
ro dolor de haber violado la ley moral pueda 
mover al hombre á violarla de nuevo y con ma-
yor malicia. Los móviles de la desesperación y 
del suicidio, cuando este es imputable, no son 
sino cobardía, orgullo y egoísmo: el malvado so 
quita y lanza fuera de sí su propia vida, por-

que es harto orgulloso para humillarse y arre-
pentirse, y harto cobarde para resignarse á s u -
frir la pena ó las demás consecuencias aflictivas 
de su delito. 

No son pues otra cosa las ideas de Schiller 
sino una cadena de errores y paralogismos fa l -
sos é inmorales no ya solo ante los ojos de la 
fé. sino aun á los de la razón. Tales ideas irra-
dian, ó lo que es lo mismo, pecan contra la ve r -
dad y las costumbres, son crímenes contra la 
sociedad humana, cuyo bien han de minar nece-
sariamente como en efecto lo van constante-
mente minando. Respecto al paralelo irritante 
entre el suicida y el mártir (siendo éste como 
es en el sentido más lato de la palabra el varón 
virtuoso que se deja quitar la vida por no faltar 
al deber) no diremos ni una sola palabra, que 
esto seria inútil. Vae qvÁ dicitis bo?mm malnm 
et malim bomm. ¡Ay de vosotros los que tomáis 
las tinieblas por la luz, y la luz por las tinie-
blas, y teneis lo amargo por dulce y lo dulce 

por amargo (1)! ' 
Pero todavía se aplica con más fuerza esta 

imprecación del Espíritu-Santo á las doctrinas 
que Krug y Vischer no se han avergonzado de 
exponer. Verdaderamente es grande la criatura 
racional, es admirable, sublime por el libre a l -
bedrío de su voluntad: pero esto se entiende se-

l i ) I s .5 ,20 . 



gun que posee en este don el poder de elevarse 
en virtud de su propia elección á la altura en 
que la necesidad de la naturaleza conserva á las 
criaturas irracionales, á la conformidad de sus 
movimientos con la voluntad de la sabiduría in-
finita, á la unión de sus fuerzas todas con el po-
der y la bondad infinitamente grandes de su 
Criador. La criatura racional puede ciertamente 
emplear su libertad en renegar de Dios, en resis-
tirle; pero esta es cabalmente su flaqueza, esta 
su limitación. Como la criatura procede de la 
nada, como juntamente con esto es finita y su 
existencia de ayer, hé aquí que por esta razón 
y solo por ella abusando de su libertad física 
puede hacer lo que moralmente (y ménos en el 
orden sobrenatural) no es posible á su libertad, 
desligarse de Aquel «á quien el servir es reinar,» 
y hacerse el hombre siervo de la criatura mi-
rando en sus acciones á fines verdaderamente 
mezquinos, que es cierto infame servidumbre. 
No, no es «fuerza grande de voluntad» la que se 
ejercita en el mal, sino antes es miseria, flaque-
za de dicha potencia; no, «la libertad que admi-
ramos en las acciones buenas,» no se prueba 
pecando (1), antes por el contrario, lo que el pe-

(1) Hé a q u í otro pasaje de Schiller acerca de la materia: «Por el 
eontrario, nosotros imputamos á c ier ta especie de mérito la victoria 
que el malvado pert inaz obtiene sobre el sentimiento moral; porque 
despertándose éste necesariamente en su corazon, se requiere cierta 
fuerza de a lma y g ran apt i tud intelectual para no apar tarse del mal 

cado testifica es las aficiones más abyectas, la 
más ignominiosa impotencia. Y á la verdad, 
¿habrá de ser más sublime, más digna de la per-
cepción estética la rebelión contra Dios, que la 
más bella energía del bien?» ¿Es posible que 
«el pensar que puede el hombre en razón de su 
libertad oponerse á Dios, tenga algo de su1 lime 
y agradable,» y que en este poder «se funde la 
grandeza del hombre»*? ¡Triste grandeza cierta-
mente el poder divorciarse del infinito Bien, del 
único bien verdaderamente grande,—desdichado 
poder el estar dispuesto á caer el que lo usa, 
más bajo todavía que la nada, y el de labrarse 
uno á sí propio su sepulcro! «Desdichado aquel 
que disputa contra su Hacedor no siendo más 
que una vasija de tierra ó arcilla de Sanios» (1). 
¿Por ventura tales mentiras y blasfemias no son 
para conmover el mundo moral en sus fundamen-
tos? Y ¿no es hacer traición á la humanidad, no 
es jugar dolorosamente con sus más altos bienes, 
con sus más caros intereses el abusar así del 
santo nombre de la ciencia para falsificar la con-
ciencia moral é injuriar al Señor del universo, 
fuente de toda verdad? (2). 

camino sometiéndose á regla a lguna moral.» (Del fundamento del 
placer en los objetos trágicos, pág, 528.) Estamos persuadidos á que 
el mismo Schiller no ha creido lo que en este pasaje sostiene. 

(1) Vae qui contradicit fictori suo, testa de Samiis te r rae 
Is. 45.9. 

(2) '«Los vicios mismos» escribe el sabio Taparell i (Le ragioui del 
bello, párrafo IV, pág. 60) «los vicios mismos, mirados bajo cierto 
aspecto, pueden tener a lguna apariencia de sublimidad, capaz de 



Una sola observación para conclair. Las aser-
ciones de que liemos hablado en los números 
anteriores ó son consecuencias lógicamente ne -
cesarias de los principios que sirven de funda-
mento á determinadas teorías, ó están viciosa-
mente deducidas de principios ciertos. En el 
primer caso no hay duda sino que es detestable 
la filosofía que á tales resultados conduce; en el 
segundo es ¿ la verdad harto miserable la lógica 
empleada por los partidarios de aquellas doctri-
nas. De todos modos bien podemos registrar 
aquí un signo que induce á juzgar tristemente 
de la madurez de la filosofía y más tristemente 
todavía del sentimiento moral de nuestra época, 
si por desgracia fuese cierto que tales obras son 

i lusionar á q u i e n e s poseen más imaginación que juicio; sirvan de 
ejemplo la impiedad de Prometeo y Ajas, que refiere la fábula, a u n -
que la condic ión de los dioses mitológicos qu i tan en este caso-mu-
cha par te á l a deformidad del crimen y á la vana locura de su e m -
presa. E s impos ib le que el verdadero subl ime l l egue á mostrarse en 
el crimen...» Po r esta razón el Dante, como observa Pianciani, a n d u -
vo tan léjos c e hacer sublime bajo el aspecto moral á Lucifer n i á 
los demás condenados.—Lo mismo puede asegurarse de Milton. Es 
levantar le á e s t e poeta un falso testimonio el decir que Satan apa -
rece mora lmen te sublime en el Paraiso perdido. El mismo se mues -
t r a f í s i c amen te colosal y, si se quiere, subl ime; pero moralmente, 
habida cons iderac ión á su malicia y rebelión contra Dios, desprecia-
ble abso lu tamen te , escitando aversión y horror. 

Según Vi sche r , digámoslo también, la razón de no ser subl ime Sa-
tan es «que s u maldad se ofrece desnuda de toda ilusión.- ¿Pero 
quiere decir e s to que inesperadamente lo reputa por vil y despre-
ciable? A q u í s e le ocurre un término medio. «El Satan que realiza la 
perversidad abso lu t a con la conciencia también absoluta de su pe r -
versidad es cómico, y cómico ciertamente no solo para quien lo con-
templara s i n o también á sus propios ojos, si realmente pudiera darse 
un Satan.» (De lo sublime y lo cómico, pág. 15). Sapienti sal. 

acogidas favorablemente, y celebradas cual mo-
numentos científicos, y reconocidas en su espe-
cie como autoridades á que es forzoso inclinar la 
cabeza. 

X I V . 

E l c a r á c t e r e s e n c i a l d e l a b e l l e z a . D i s t i n g ü e s e l a b e -
l l e z a d e o t r a s p r o p i e d a d e s r e a l e s s e m e j a n t e s á e l l a . 
L o a g r a d a b l e c o n s i d e r a d o e n g e n e r a l . I d e a q u e d a 
B u r k e d e l a b e l l e z a . P o r q u e á l o s o b j e t o s c o r p ó r e o s 
l e s a t r i b u i m o s l a b e l l e z a s o l o c o n r e l a c i ó n á. l a s 
p e r f e c c i o n e s q u e p e r c i b i m o s c o n f a c u l t a d e s s u p e r i o -
r e s á l o s s e n t i d o s . L a v e r d a d , l a n o v e d a d , l o m a r a -
v i l l o s o . E l p l a c e r d e l a v a r i e d a d . E l r i d í c u l o . L a 
g r a c i a . R e s u m e n . 

79. Con lo dicho hasta aquí creemos poder dar 
por terminado nuestro tema relativo á la defini-
ción de la idea y de la esencia de la belleza. 
Solo por via de complemento nos resta que hacer 
una cosa en esta primera parte. Hay, fuera de la 
belleza, otras muchas propiedades que impresio-
nan nuestro espíritu por una manera semejante; 
y de aquí el peligro de confundirlas con la be-
lleza misma, como de hecho sucede muchas veces 
en los escritos científicos y en el trato diario de 
la vida. Así que, cuando no hubiera otra razón, 
esta bastaría para movernos á determinar breve-
mente las más excelentes entre dichas propieda-
des á fin de discernir con toda exactitud la rela-
ción que tienen con la belleza. Este exámen es 
además, habida consideración á la segunda parte 
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l l e z a d e o t r a s p r o p i e d a d e s r e a l e s s e m e j a n t e s á e l l a . 
L o a g r a d a b l e c o n s i d e r a d o e n g e n e r a l . I d e a q u e d a 
B u r k e d e l a b e l l e z a . P o r q u e á l o s o b j e t o s c o r p ó r e o s 
l e s a t r i b u i m o s l a b e l l e z a s o l o c o n r e l a c i ó n á. l a s 
p e r f e c c i o n e s q u e p e r c i b i m o s c o n f a c u l t a d e s s u p e r i o -
r e s á l o s s e n t i d o s . L a v e r d a d , l a n o v e d a d , l o m a r a -
v i l l o s o . E l p l a c e r d e l a v a r i e d a d . E l r i d í c u l o . L a 
g r a c i a . R e s u m e n . 

79. Con lo dicho hasta aquí creemos poder dar 
por terminado nuestro tema relativo á la defini-
ción de la idea y de la esencia de la belleza. 
Solo por via de complemento nos resta que hacer 
una cosa en esta primera parte. Hay, fuera de la 
belleza, otras muchas propiedades que impresio-
nan nuestro espíritu por una manera semejante; 
y de aquí el peligro de confundirlas con la be-
lleza misma, como de hecho sucede muchas veces 
en los escritos científicos y en el trato diario de 
la vida. Así que, cuando no hubiera otra razón, 
esta bastaría p a r a movernos á determinar breve-
mente las más excelentes entre dichas propieda-
des á fin de discernir con toda exactitud la rela-
ción que tienen con la belleza. Este exámen es 
además, habida consideración á la segunda parte 



de la presente obra, del todo indispensable por 
una razón que oportunamente expondremos. Pe-
ro antes de venir á las propiedades en cuestión, 
conviene reproducir en pocas palabras la esencia 
de la belleza, t a l como la hemos reconocido en 
nuestros anteriores discursos. 

80. «Para todos debe ser claro,» decíamos de 
conformidad con lo declarado anteriormente y 
con el neoplatónico Proclo, «para todos debe ser 
claro, que lo bello es por su naturaleza objeto 
de amor; porque donde quiera que existe belle-
za, por mínima que sea, resplandece a lguna 
centella de la hermosura de Dios, siendo esta 
asimismo la causa de llevarse la belleza tras sí 
nuestro amor, de arrebatar y cautivar nuestro 
corazon por el hecho de manifestarse simple-
mente. Sócrates en el Fedro decia muy bien: «A 
la belleza pertenece el llevarse tras sí los ojos 
y el amor» (1). Lo bello (xaXóv) ora tome su nom-
bre de * A X S Í V , cosa que tira hacia sí, ora de XT,XSÍV, 

que significa lo que trasporta y embelesa á los 
que lo miran, ello es que por su naturaleza es 
objeto de amor: por lo cual suele también decir-
se, que al que ama, su mismo amor le conduce á 
lo bello» (2). Lo que en este lugar establece Pro-

(1) P l a t . Phaed r . e d . Bipont . vol . 10. p. 829. Steph. 250 d. 
(2) H a v t l orí ouv ioOTO xaiatpavE^, CKC t ó xaXóv scáaa tóv éoit 

x s i á TTJV aoioO c ó c t v oi too -¡-e x a l i ó £CT/XTOV xáXXoC, wC YvoaX-
¡J.A tpépov t o ü 8siou xáXXouC, <fatvó¡J.evov épaaióv éoit , xal E X - X T , I -

xet / .al xtvsT láS" i - j ' / á r . T , Dio f á p <sr,ctv ó bv t & <E>al8pw l o j x p á t r . C . 

cío como una proposicion incontestable en el pla-
tonismo, eso es también el punto esencial de 
nuestra indagación: lo bello es tal directa y pró-
ximamente por su respeto á la fuerza espansiva 
del espíritu racional, como ob eto perfectamente 
proporcionado, y del todo propio de esta misma 
fuerza, como término del amor propiamente di-
cho. No queremos decir con esto, que el ser lo 
bello objeto de nuestro amor sea cuanto haya 
que decir de la belleza, porque si así fuera no 
podríamos distinguirla de la bondad intrínseca; 
más la idea de la última se convierte en idea de 
la belleza añadiéndole la nota del deleite que 
engendra en el espíritu racional la consideración 
de las cosas buenas en sí mismas, como una con-
secuencia de dicho amor. «Es bello» digimos 
también con Aristóteles, «es bello todo lo bueno, 
y como bueno suave y deleitable.» 

De qué modo se junte siempre el deleite con 
el amor propiamente dicho, también lo declara-
mos y demostramos suficientemente. No tenemos 
necesidad de repetir, que las cosas impersonales 
no pueden ser objeto del amor propiamente d i -
cho. aunque bien pueden serlo del amor relativo; 

«-0 xáXXoC -caÚTT,v i a - / z uo tpav , i / W o t a i o v sTvat xa t Ipaofxuo-
i a i o v » l i o l p a C , s i t e M t o xaXstv - p ó C Ixu-A x é x p a x i a t xaXóv, 

£ ? x £ 8iá i ó xr.Xstv xa l GáXfetv i á ~poC a ü i ó Sováusva pXsmscv, épaa tóv 
i m x a i á otó xa l ó f p«oC *póC IÓ xaXóv XéYsiat i U p S > v , 
Proel . Comment . i n Pla tón. Alcibiad. pr ior . iCod. Leid. p. m ai. 
Creuzer p. 120.) 
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ni que en ellas amamos al espíritu racional, 
pues tales cosas se ofrecen á nuestros ojos como 
símbolos ó signos que lo representan. Si tratán-
dose del deleite que nos causa la belleza de las 
cosas impersonales, se nos preguntase cuál sea 
la razón última del tal gozo y deleite, diríamos 
que debiéndose considerar este como un senti-
miento relativo, no nos apuraría semejante 
cuestión. Alegrémonos en efecto al sentir seme-
jante deleite, siempre relativo, por los bienes 
que encierra el objeto del amor que tales cosas 
despiertan: nos alegramos por las excelencias 
de nuestra naturaleza racional: nos alegramos 
por las perfecciones y los bienes de Dios que se 
nos manifiestan en las cosas bellas impersonales. 
No se nos oponga, que cuando sentimos el deleite 
que de tales cosas se origina, no solemos pensar 
en nuestra naturaleza racional ni en el ser y 
atributos de Dios. Aunque estos objetos no están 
siempre presentes á nuestros ojos por medio de 
representaciones concretas; pero no es ménos 
cierto, que irradian en nuestra mente al través 
de las ideas abstractas de bien, de perfección, de 
conformidad con la razón: pensamos en ellos no 
á la verdad en todos los instantes de la vida, y 
con actos reflejos, y advertencia clara y esplí-
cita de la conciencia, nó; sino ofreciéndose á 
nuestro espíritu sin que lo advirtamos ni lo que-
ramos de antemano. ¿Por ventura entre todos los 
objetos del pensamiento hay ninguno que se 

halle tan cerca del espíritu racional como Dios 
y el espíritu mismo? ¿y es posible que ni por un 
solo momento desaparezcan enteramente de la 
vista interior del alma? 

81. Siempre resulta que una de las propieda-
des de la belleza, y por cierto la que más salta 
á los ojos (8), es ser la razón del placer que nos 
produce, ser grato el aspecto dé las cosas her-
mosas. Pero hay otras muchas propiedades por 
las cuales las cosas son agradables, llevan con-
sigo la virtud de producir deleite, la cual nace 
ó solo ó próximamente de ser objeto de nuestros 
actos perceptivos, de nuesta simple aprehensión. 
Estas propiedades hemos de procurar distin-
guirlas exactamente de la belleza. 

La actividad es vida, y la vida es deleite Por 
esta razón oimos á Aristóteles (12) definir el de-
leite: «la acción libre no impedida de una poten-
cia cualquiera.» Es justamente una l e y l a 
naturaleza, que todo ser dotado de sensibilidad 
baile en la acción de sus potencias, en el ejerci-
cio de cada una de ellas con relación a su objeto 
propio, el placer correspondiente. Por esta causa 
íodo s e r á quien se le priva de los objetos que 
constituyen la esfera natural en que se egerci-
tan sus fuerzas, sufre. ¿Por ventura los ojos pue-
den estar condenados á tiniebla absoluta, y los 
oidos á n o oir sonido alguno, sin que espenmen-
temos el dolor consiguiente á esta privación? 

En general es pues agradable todo lo que res -



ponde, por decirlo así (1), á la acción natural de 
cualquiera de nuestras tendencias. Por lo cual 
bástanos poner los ojos en las razones psicológi. 
cas del deleite que nos tienen reservado las pro. 
piedades de las cosas á que nos referimos, y 
determinar con relación á cada una de estas 
propiedades la potencia á cuya dirección y acti-
vidad convienen exactamente, para poder dis-
cernir con la aptitud debida las diversas espe-
cies de placeres que hay costumbre harto gene-
ral, harto cómoda y por lo mismo nada científica 
de encerrar en la expresión oscura de «placeres 
estéticos» ó «deleites del gusto», y para preve-
nirnos contra el peligro de confundir unas con 
otras entre sí y con la belleza las propiedades de 
que tales placeres se originan. 

82. Que la belleza es cosa esencialmente di-
versa de las propiedades en cuya virtud la apre-
hensión de los objetos nos es agradable por una 
manera sensible, es una verdad que resalta con 
irrefragable claridad en todo nuestro trabajo, y 
que más de una vez hemos hecho notar de un 
modo expreso. Placeres sensibles nos producen 
las cosas proporcionadas á la dirección natural, 
á la economía, al organismo del sentido respec-
tivo, por cuya causa la acción de tales cosas di-
cen bien con el organismo corpóreo, de que usa-
mos cuando las percibimos. Para los placeres 

(1) Omnis delectatio e s t ra t ione propor t ional i ta t i s . Bonaven. I t i -
ner ; ment. c. 2. 

que se siguen de esta proporcion, todos los sen-
tidos son aptos, así los más humildes como los 
más nobles y excelentes. 

Mas á pesar de ser tan visible la diferencia 
entre esta propiedad puramente material y la 
belleza, el sensualismo inglés ha tenido el va -
lor (por no decir la impudente frescura) de 
identificarlas. «El instinto de sociedad,» así 
comprendía Solger (1) tomándola «del eximio 
Edmundo Burke» la explicación de la esencia 
de la belleza, «el instinto de sociedad nos con-
duce á las cosas en donde nos juntamos de g r a -
do y fácilmente, átodo lo que nos mueve en es-
ta dirección por medio de la simple aprehensión. 
De esta virtud está dotado todo lo que de suyo 
es tierno y sin embargo vigoroso, lo redondo y 
oval, lo que encierra fuerzas débiles aunque no 
cansadas, todo lo que es pequeño sin mezquin-
dad, y por último, toda cosa que posee propie-
dades análogas á las anteriores. Con esto acucie 
á nuestros nervios una actividad, que se ejercita 
de un modo fácil, la cual no trae consigo tensión 
alguna, sino antes en reposando la tendencia, 
produce una dulce aunque no atenuante relaja-
ción. La pasión que un objeto tal despierta en 
nosotros se llama amor, amor asimismo bello.» 
Por consiguiente la belleza en esta filosofía. 

(1) Erwiru 1, pág. 26. 



como el mismo Burke la define (1), es: «aquella 
propiedad que tiene un cuepo de producir amor 
ú otra pasión semejante»; y amor que no es más 
que la complacencia en un objeto agradable al 
sentido. 

Inútil es combatir tan miserable teoría. El 
amor engendrado por la belleza vendría á ser 
pues, según Burke, el mismo apetito sensitivo 
y el deleite más intenso posible de la sensibili-
dad, deleite y apetito producidos por el gusto 
más perfecto de lo bello (2). De semejante delei-
te es también capaz el mulo; ese amor lo siente 
asimismo el perro. Y no vale que Burke parezca 
como que quiere protestar contra esta inteligen-
cia de su doctrina, la cual se lee embutida en 
todas las páginas de su escrito, por el hecho de 
decir (3): «Yo distingo el amor, el placer que 
causa al alma la aprehensión de la belleza en 
cada género, del apetito ó deleite sensitivo, que 
es el vivo impulso del alma para llegarse á la 
posesion de lo que le agrada no como bello sino 
por otra causa totalmente diversa;» porque el 
que siéntalas premisas, afirma al mismo tiempo 
la conclusión que necesariamente se sigue de 

(1) Investigaciones filosóficas sobre el origen de nuestras ideas 
del sublime y la belleza, par te II", sec. 1, pág. 142, 

(2) Puede verse ¿i Solger, Erwin , x, pág. 21.—Según se lee en Bal -
dinott i (Metaph. gen. n. 232), ya muclio tiempo antes habia af i rma-
do Addison on el Espectador (n. 413), que la complacencia na tura l en 
la bolleza tiene por único fundamento aquia propagatio, u t finia, 
ipsi proposita est.» 

(3) Investigaciones filos, pág. 142. 

ellas, ahora la admita en términos expresos, 
ahora proteste contra ella (1). 

83. E n otro lugar (40) observamos contra las 
ideas de Burke, que si estas ideas fuesen verda-
deras, por razón de las propiedades en cuya 
virtud son las cosas gratas al olfato, al gusto, 
al tacto, tendrían el mismo derecho para ser te-
nidas por bellas que el que les dan las propie-
dades que las hacen agradables á la vista y al 
oido: mas á esto se opone hasta el lenguaje co-
mún, el cual tan solo atribuye belleza á los obje-
tos sensibles que están dotados de aquellas v i r -
tudes cuya percepción nos proporcionan los otros 
dos sentidos, que son cabalmente los más «ex-
celentes,» la vista y el oido (2). Mas no habien-

(1) J5o deja de ser cur iosa la estupenda explicación que dá 
Burke del subl ime y del placer que acompaña á la percepción de 
él. Según el autor ing lés la sublimidad es por esencia u n a propie-
dad en c u y a v i r tud la aprehensión de u n a cosa pone en nosotros u n a 
cierta especie de pena, temor, miedo, sorpresa. ¿Pero cómo se expl i -
ea entonces el placer de esta percepción? «Si la pena ó la sorpresa 
son tan moderadas, que no se tornan real é inmediatamente en n o c i -
vas; si l a pr imera no l lega al extremo de causar daño positivo en el 
organismo, y el segundo al de hacer sucumbir al sujeto; en este c a -
so ta les conmociones pueden excitar afecciones agradables, porque 
purifican los conducios mát finos 6 más gruesos del organismo con la 
espulsion de humores ó infartos peligrosos y molestos; y no es placer 
precisamente lo que dichas conmociones producen, sino u n a especie 
de estremecimiento bienhechor, u n cierto reposo que anda mezclado 
con la sorpresa misma» (Investigaciones filosóficas, IV, parte, 7 
sec. 1. página 223.) Con t a n t a razón como agudeza ha dicho, 
A. G¡. Schlegel que según esto el subl ime hay que comprarlo en la 
botica. 

(2) Dieimus pulclira visibilia et p'ulchros sonos. In sensibil ibus 
autem al iorum sensuum non u t imur nomine pulchr i tudinis : non 
enim dieimus pulchros sapores, au t odores. Tliom. S. 1. 2. p . q. 
sn, a. 1. 



do entonces expuesto la razón de esta ley del 
lenguaje, séanos ahora lícito investigarla como 
de paso. 

Esta razón estriba de una parte en la na tura-
leza de la belleza, y de otra en la de los tres 
sentidos inferiores. La belleza es una excelen-
cia puramente inteligible; el deleite que engen-
dra, pide que sea claramente contemplado el 
objeto bello, por lo cual es este deleite de orden 
espiritual. Los tres sentidos inferiores se distin-
guen precisamente en servir para la conserva-
ción é incremento de la vida animal, y por con-
siguiente para la satisfacción del apetito sen-
sitivo que á este mismo fin está ordenado. 
Atendida la fuerza predominante con que este 
apetito se manifiesta en el hombre, no es mara-
villa que en los tres sentidos de que hablamos, 
solo llamen nuest ra atención los deleites de es-
ta potencia sensitiva, que solo un epicúreo, un 
sensualista, puede mirar como efectos de la 
belleza (1). Así sucede que para los fines de la 
vida intelectual, propia del espíritu, hemos me-
nester de representaciones procedentes de la 
vista y del oído, al paso que el auxilio que para 
estos mismos fines recibimos de los otros sent i -
dos, es tanto menor, cuanto las representacio-
nes de estos últimos, verdaderamente inferiores. 

(1) «A lo dulce podemos l l amar la belleza correspondiente al 
gusto,» dice Burke ( I n v e s t i g . filos, pa r t e IV, sec. 22), en lo cual no 
deja de ser consecuente con s u s pr incipios . 

ceden en claridad y energía á las de aquellos 
dos sentidos superiores. Si pues el conocimien-
to en general, señaladamente la clara intuición 
de las propiedades puramente inteligibles de 
los cuerpos, y por lo mismo el deleite que en-
gendra la hermosura de ellas, nos vienen exclu-
sivamente, según parece, por medio de los ojos y 
del oido, clara es también la razón que tiene el 
lenguaje común para no consentir en que sean 
llamados bellos sino los objetos de estos dos 
sentidos. 

Hemos dicho según parece, porque realmente 
la vista y el oido no son los dos únicos sentidos 
á quienes debemos el auxilio susodicho, sino los 
que principalmente y en grado más alto que los 
sentidos inferiores poseen esa virtud. El ciego 
se sirve del sentido natural del tacto para cono-
cer la figura de las cosas; y no debemos echar 
en olvido que aun siendo ciego de nacimiento 
puede hallar bella una figura, v. gr . un globo 
de mármol, el cuerno torneado de una cabra de 
Angora. Aun fuera del caso escepcional en que 
algunos de los sentidos superiores sea reempla-
zado por los inferiores, ¿quién es poderoso á im-
pedir que por medio del gusto ó del olfato se 
perciban en las cosas ciertas dotes constituti-
vas de su bondad intrínseca, de su belleza, t a -
les como la solidez, la conveniencia y otros ves-
tigios de la sabiduría ordenadora? Convenimos 



en nn todo con Taparelli (1), el cual aunque par-
tiendo de un concepto de la belleza enteramente 
distinto del nuestro, y de acuerdo con Galluppi, 
«no se conforma enteramente con el privilegio 
exclusivo de los dos sentidos estéticos:» pop 
nuestra parte estamos convencidos que ante el 
tribunal de la filosofía es absolutamente impo-
sible la defensa de semejante privilegio. 

84. Las anteriores cuestiones nos han des-
viado de nuestro tema. Aquella ley de la na tu -
raleza que antes expusimos (81), tiene aplica-
ción por un modo igual, cuando no más pronun-
ciado aun, así á las potencias intelectuales 
como á las sensitivas. Al modo que la luz afecta 
agradablemente al ojo, y constituye el «bien» 
de este sentido, así la verdad, objeto natural 
del entendimiento, es el bien de esta poten-
cia (2), bien cuyo conocimiento engendra en el 
espíritu humano un contento superior (3). 

No sentimos ciertamente este contento con 
cada una de las verdades comunes, relativas á 
las cosas ordinarias que todos los dias tratamos; 
pero siempre que á nuestro ánimo se le ofrece 
con claridad alguna verdad superior de gran 
momento, es imposible que su conocimiento 
deje de darnos contentamiento... ¿Qué verdades 

(1) Ragioni del bello párrafo II . u. 8. 
(2) Yerurn es t bonum intel lectus. Thom. S. 1. 2 p . q. 5Z a 2. ad. 3. 

y de verit. q. 18. a. 6. c. Y en ota parte: Bonum v i r tu t i s intel lectual is 
es t i-erum. S. 1. 2. p. q. 61. a 3. c. 

13) Nihil es menti luce ver i ta t is dulcius. Cic. 
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tienen mayor virtud para este efecto, las teóri-
cas ó las prácticas? Aristóteles dá la preferencia 
á las primeras; mas contra esta sentencia Pa-
llavicini (1) se esforzó agudamente por demos-
trar que el conocimiento de las verdades prác-
ticas que regulan la voluntad y son la norma 
y fuerza motriz de la vida moral, va general-
mente acompañado de un deleite más cumplido 
que el que nace del conocimiento de las verda-
des especulativas. De todos modos el placer del 
conocimiento en parte depende y en parte r e -
cibe nueva vida de las propiedades que acompa-
ñan la representación de las verdades respecti-
vas, las cuales iluminan nuestra inteligencia 
conforme á la aprehensión intelectual de ellas. 
Unidad y orden, claridad y perspicuidad: hé 
aquí las propiedades que merecen principalmen-
te ser indicadas en este lugar, por ser las que 
más conducen á dicho fin. 

Decíamos que sentimos con mayor fuerza el 
deleite que nos causa el conocimiento de la ver-
dad, cuando son verdades de gran momento las 
que se representan en nuestro ánimo. Con todo 
no es la trascendencia la sola virtud que hace 
más intenso el placer espiritual de que vamos 
tratando. Refiere San Lúeas hablando de los 
Atenienses, que tod > el dia no andaban ocupa-
dos en otra cosa más que en oir ó referir algo 

(11 Del bene 1. 4. c. 15.16. 



nuevo (1). Este anhelo por lo nuevo no era sin 
embargo condicion exclusiva de los ciudadanos 
de Atenas, aunque tanto se distinguieron por 
ella, como refiere también Plutarco. El incen-
tivo que va unido para nosotros á la novedad, y 
el placer que hallamos en la percepción de lo 
que antes ignorábamos, no nace de otra cosa, 
sino de haber sido formado nuestro espíritu para 
la verdad, hácia la cual se mueve por consi-
guiente en virtud de una tendencia ingénita. 
«Todo hombre desea naturalmente saber» (2) es 
la célebre sentencia con que Aristótoles dá prin 

(1) Hechos de los Apóstoles, 17, 21 
(2) IlàvTcr avOp:o—oi -coù sìSévxt òpsyovia: ouoEt. Ar is tó te-

les, Metapli. 1.1. 
Tan tus est inna tus in nobis cogn i t i on i s amor et scientia, u t nemo 

dubi tare possit, quin ad eas res ho mi l ium n a t u r a nul lo emolumento 
inv i ta ta rap ia tur . Videmusne, u t p u e r i ne verber ibus quidem il con-
templandis r e b u s pe rqu i rend i sque de te r rean tu r? u t pu ls i r equ i r an t 
et aliquid scire se gaudeant? ut- a l i i s nar ra re ges t ian t? u t pompa, 
lud is a tque ejusmodi spec tacu l i s t e n e a n t u r , ob eamque rem vel f a -
mem et s i t im per fe ran t? Quid ve ro? qu i i ngenu i s s tudi is a tque a r -
t ibus delectantur , nonne v i d e m u s eos nec valetudinis , nec rei fami-
l iar is habere ra t ionem? omniaque perpet i , ipsa cognit ione et sc ien-
t ia captos? e t cum maxtmis s t u d i i s e t labor ibus compensare eam, 
c u a m ex discendo capiunt , v o l u p t a t e m ? Ipsi quae ramus a 
u 0 ' 3 i s 1 u i d h is tor ia delecte t , quam solemus persequi u s q u e 
ad extremum: praetermissa r e p e t i m u s , inchoata persequimur . Kec 
vero sum inscius, esse u t i l i t a t e m in h is tor ia , non modo volupta tem. 
Quid quum fictas fabulas. e q u i b u s u t i l i t a s nu l l a duci potest, cum 
volupta te legimus? Quid q u u m v o l u m u s nomina eorum, qui quid 
gesser int nota nobis esse, pa r en t e s , p a t r i a m mul t a praeterea min i -
me necessaria? quid, quod h o m i n e s infima for tuna , nu l l a spe r e rum 
gerendarum, opifices denique, de l ec t en tu r his tor ia? . . . Quocirca 
inte l l igi necesse est, in ipsis r ebus , quae d i scun tu r et cognoscun-
t u r , invi tamenta esse qu ibus ad d i scendum cognoscendumque mo-
veamur . Cic. de fin. 1.5 c. 18. 19. 

cipio á su Metafísica. «Addison y cuantos han 
escrito sobre esta materia,» dice Hugo Blair, 
«han contado la novedad, por ejemplo, por una 
de las fuentes de este agrado. Un objeto, que no 
tiene ningún mérito que lo recomiende, solo por 
ser singular y nuevo produce en el ánimo una 
conmocion viva y agradable... Las ideas y los 
objetos con que estamos muy familiarizados, 
hacen una impresión demasiado débil para que 
pueda poner nuestras facultades en un agrada-
ble ejercicio: pero los objetos nuevos y estraños 
despiertan el alma de su adormecimiento, dán-
dole un impulso vivo y plácido. De aquí provie-
ne en gran parte el entretenimiento que hal la-
mos en las ficciones y en los romances. La 
conmocion excitada por la novedad es de su na -
turaleza más viva y punzante que la escitada 
por la belleza; pero dé más corta duración: por-
que si el objeto no tiene en sí mismos encantos 
que ceben nuestra atención, se desvanece pron-
to el brillante barniz que le dió la novedad» (1). 

Observamos también nosotros que el deleite 
nacido de la satisfacción de nuestra curiosidad 
es tanto más sensible, cuanto es mayor la espec-
tacion de nuestro ánimo, el deseo de ver desen-
volverse las razones ocultas que se revelan en 
hechos extraordinarios, el resultado de fuerzas 
contrarias ó de las que conspiran á producir el 

i l) Lección V. , pág. 116, traducción de Munarriz . 



mismo efecto.—Que lo sorprendente, lo raro, lo 
maravilloso tienen para nosotros bajo este con-
cepto igual importancia que lo nuevo, ya nos 
lo ha indicado antes Hugo Blair (1). 

85. La necesidad constante de sucesión, y el 
placer que hallamos en la variedad de los obje-
tos de nuestra actividad, así perceptiva como 
espansiva, se pueden explicar por el carácter 
ilimitado de la virtud que tiene nuestra alma en 
orden al conocimiento. Una cosa finita podrá en 
cierto modo moverla, podrá de algún modo ocu-
parla; pero satisfacerla, eso de ningún modo: 
así que, en el punto que un objeto deja de ofre-
cer nuevo pasto á su actividad, ésta desea y 
busca otro objeto diferente. 

A esta razón se añade otra, aplicable á la fa -
cultad de sentir. Las propiedades variables de 
los cuerpos, v. gr., la sucesión de diferentes fi-
guras, colores, tonos, olores, facilita el juego 
de los órganos por efecto cabalmente de la di-
versidad, del contraste; y por el contrario, cuan-
do los objetos son completamente uniformes, los 
órganos se fatigan quedando como embotados. 
Tal parece ser el efecto de cierta saciedad. Por-
que á cada potencia sensitiva corresponde una 
medida determinada de los efectos que causa la 
influencia de un objeto corpóreo en el organis-

(1) Tó os 0au¡j.a3TÓ" î Só, dice Aristóteles, y lo prueba co» 
©1 hecho de que «cuando narramos, añadimos alguna cosa para dar 
mayor interés al asunto.» Poet. c. 25. n. 10. 

mo físico: y así, cuando esta medida se llena, la 
naturaleza tiende á verse nuevamente libre de 
la influencia de dicho objeto. 

86. Entre los objetos de la «complacencia e s -
tética» ocupan un lugar preferente en las obras 
sobre las bellas artes el ridiculo y lo cómico (1); 
y por cierto que la metafísica de estos objetos 
no es ni con mucho llana. Parécenos, sin em-
bargo, que Krug tiene toda la razón de su parte 
cuando dice (2), que la definición del ridículo 
por Aristóteles, con una nota que se le añada, 
y determinándose más el fondo de la misma, re -
sulta enteramente buena y muy preferible á la 
de los otros estéticos. Tal es asimismo nuestro 
juicio á vista de las nuevas investigaciones que 
más estensamente nos presenta Vischer sobre 
el asunto (3). Si Krug las hubiera tenido presen-
tes , de seguro no habrían tenido que sufrir una 
censura más benigna que la que recayó sobre 
las esplicaciones de Jean Paul al mismo propó-
sito , en estos términos : «Dan, si se quiero, a l -
gún ejemplo, pero ni la más remota idea de lo 
cómico» (4). Todavía según el mismo Vischer 

"(11 Estos conceptos se diferencian entre sí comunmente en el ar te ' 
porque lo cómico en la acepción lata de esta palabra va jun to con el 
ridículo: mas tomada en su sentido riguroso expresa lo que por ra-
zón del modo como es mirado y expuesto parece ridiculo, aunque 
considerado en sí mismo no sea lo ridículo su caracter mas sal iente 
y aunque realmente no tenga el objeto tal carácter. 

(2) Estética §.41. Advertencia I. 
(3) «Sobre el sublime y lo cómico, página 158, y «Estética» L 

{i) Krug, Estética § . 48, Advertencia I. 



tiene verdaderamente «Jean Paul ante todo el 
mentó de haber hallado el solo vado posible al 
ridiculo en su escuela preparatoria de Estét i -
ca» (1). 

En Aristóteles leemos: «El ridículo es una 
cosa defectuosa., deforme, con la cual no anda 
asociado el dolor ni otro ningún mal (2)». A esta 
definición añadiremos con Krug la siguiente 
nota : «solo entonces, al ménos , t iene lo defec-
tuoso el atractivo propio del r id ículo , cuando 
su manifestación nos sorprende.» Podemos por 
tanto formular así su definición: «El ridículo es 
toda falta que va contra las leyes de la razón 
especulativa ó de la práctica, y que percibimos 
súbita e inesperadamente, siempre que no sea 
tal esta falta, ó, al ménos, que no sea aprehendi-
da de suerte que haya de producir pena , miedo 
ú horror.» 

Ahora, ¿ cuál es la causa del p lacer que nos 
produce la aprehensión del ridículo? A la razón 
parecerá cierto harto difícil, q u e sea delei-

(1) «Sobro el sublime y lo cómico,» pág . 19. 
(2) Tó yeXoTóv écrtiv á u á o ^ u á „ x a l a T a y o C ávúSovov oC, 

eoapTt/.óv. Aris t . Poet. c. 6. n. 1. ed. Bipont. 

Quid sit ipse r isus , que pacto conci te tur , u b i s i t , quomodo exis ta t 
r e P e n t e e rumpat , u t eum cupientes t e n e r e n e q u e a m u s , et 

quomodo s imul la tera , os, venas, v u l t u m . o c u l o s o c u p e t v ider i t De-
mocritus. Ñeque enim ad hunc sermonem hoc p e r t i n e : 'et si pe r t i -
neret , nescire me tamen id non puderé t , q u o d n e i p s i quidem illi 
sc i rent , q u . pol l icerentur . Locus au tem, et r e g i o q u a s i r id icul i , tur-
puudine et deformóte quadam continetur; h a e c e n i m r i d e n t u r vel 

, q l l a e
f l

n o t a ° t e t de s ignan t t u r p i t u d i n e m al iquam 
non tu rp i t e r . Cíe. de or. 2. c. 58. 

tabie la percepción de una cosa contraria á la 
razón misma. Nos inclinamos con Kant (1) á 
mirar el placer que nace del ridículo, al ménos 
en su raíz y principalmente como una cosa p u -
ramente sensible. La súbita percepción de lo ab-
surdo, es decir, de lo que choca con las leyes 
de la razón, hace una impresión psicológico-fí-
si lógica en el organismo, y produce los movi-
mientos de la risa ó de la sonrisa; el placer de las 
afecciones corpóreas relacionadas con ellos es-
playa naturalmente, como otros muchos delei-
tes sensibles, nuestro humor. Esta hipótesis no 
implica á nuestro parecer contradicción; Kant 
recurre expresamente á ella en el lugar citado 
para probar que es admisible. Y si se quiere ad-
mitir junto con el placer sensible del ánimo un 
gozo intelectual por convenir con nuestra inte-
ligencia la'súbita percepción de lo absurdo, y 
asociar en esos dos placeres otro tercero, de or-
den moral, á saber, el del sentimiento de una es-
piritual perfección, tampoco podemos mirar 
como indudablemente erróneo este modo de ver, 
por más que se preste á muchas dificultades. 

La facilidad de tornarlo todo en ridículo, y 
la propensión á reírse de todas las cosas, no 
siempre prueba por otra parte profundidad de 
ingénio ni grandeza de alma; y para la verda-

(1) Crít ica del juicio estético, §. 53 (edición de Franfor t 1792, 
pág. 222.) 



dera cultura y perfeccionamiento del corazon 
no hay otro camino peor que andar el ánimo de-
masiado embebido en las producciones del arte 
cómico. El fundamento de esta observación se 
desprende fácilmente de lo dicho. Razón tuvo 
pues el poéta para decir: 

«Al vulgo puede Momo entretener en las plazas; pero 
los ánimos nobles solo gustan de nobles figuras.» 

No queremos ocuparnos en una investigación 
más detenida acerca de esta materia; y así nos 
limitaremos á exponer con claridad la relación 
del ridículo con la belleza. Con lo que hemos 
dicho puede asentarse que el ridículo, como tal, 
jamás es bello; pues lo que choca con las leyes 
de la razón, lo defectuoso, jamás puede ser, en 
razón de tal, un bien, sino privación de algún 
bien. Pero si á toda costa se quiere hallar alguna 
relación entre el ridículo y la belleza, diremos 
que atendida la naturaleza de ambos, esta rela-
ción no puede ser otra que la de oposicion. Por 
lo cual, á pesar de todas las razones aparentes 
que pueden alegarse, es falso lo que enseña 
Ficker (1) diciendo: «El ridículo quede llegar 
hasta elevarse sobre la belleza»; «lo cómico so-
lo en apariencia es contrario á lo bello; el ideal 
que de un modo inmediato representa, es solo 

11} Estét ica, segunda edición, párrafo To-

un ideal invertido (1);» «lo cómico pertenece 
ce, lo mismo cabalmente que lo trágico,. al concep-
to estético en general». Ordinariamente la burla 
y el contento relativos al verdadero ridículo, 
tienen su fundamento en el amor y estimación 
de lo que es conforme á razón, de lo bueno, de 
lo bello; ¿.pero se sigue de aquí, como pretende 
Vischer, que este contento sea formalmente un 
acto de ese amor, el gozo de la belleza-? ¿ó se 
quiere que el temor á la presencia de la muerte 
sea formalmente y por su misma naturaleza el 
gozo de la vida? Procede cierto tal temor del 
amor á la vida; pero este amor solo se manifies-
ta en aquel temor de un modo virtual, ó si se 
quiere «eficiente». 

La contradicción en que cae Vischer no puede 
ser mayor. A sus ojos «lo cómico, asi como lo 
sublime, es un momento de lo bello; ambos se 
contienen esencialmente en el concepto de be -
lleza» (2); ambos se explican como «movimiento 
y reacción necesarios dentro délo bello, cuando 
la unidad de lo que es simplemente bello, se re -

t í) La expresión «ideal invertido,» si con el la se significa algo, 
solo puede ser un grado sobremanera subido de fealdad (v. los n ú -
meros 56 y 63, nota úl t ima) . Eso no es ciertamente lo cómico,' sino lo 
absurdo, lo espantable: l a rga ha de ser la escala con que se h a y a do 
sub i r desde aquí hasta la belleza. Pero tomemos la cosa fo rmalmen-
te: l a s bellas a r tes son un «libre juego:» ¿qué cosa mejor puede hacer 
la Es té t ica que j u g a r con las palabras y las ideas? 

(2) -Sin embargo la f rus ler ía de a lguna cosa del mundo fenome-
nal inferior perteneciente al subl ime en su giro patético, se os mete 
sin que lo advir tais entre las piernas y suelo haceros dar en t ierra 
ípág. 159.)» Es to al menos es .inteligible.» 



suelve en la oposicion real de sus momen-
tos (1)», «Lo bello», (2) dice Vischer resumiendo, 
«simple fundament metafísico de la unidad in -
terior de lo sublime, délo cómico y délo bello,» 
«lo bello aparece primeramente como sim-
ple posicion. Despues entra la negación luego 
que llega ó. ser negado en el sublime su mo-
mento sensible. Lo cómico invierte la cosa y 
niega esta primera negación (3). Tenemos, pues, 
la negación de la negación. Duplex negoMo 
affirmat; d é l a doble negación surge, pues, la 
esencia de lo bello». ¿Esto es filosofar ó soñar? 
Vischer nos responderá que no le entendemos, 
porque no poseemos «la idea de la unidad del 
pensamiento y del ser»; porque «nos falta el 
sentido metafísico»; porque no hemos penetrado 
«en la escuela de la dialéctica, donde se desata 
el vínculo tenaz que tiene encadenado al enten-
dimiento á no mirar las cosas sino bajo un solo 
aspecto determinado (4)» A todo esto suscribi-
mos sin reparo y aun felicitándonos por tal mo-
tivo, que no es pequeña dicha despreciar como 
despreciamos una doctrina, y abominar come 

(1) Sobre lo sublime y lo cómico, pág . 14. Lo mismo enseña F i c -
ker: «Las manifestaciones más excelentes de lo bello, modificaciones 
de la belleza, tonos de u n a escala, c o l o r e s de un mismo rayo q u e -
brado de luz, son lo sublime, lo gracioso y l o cómico.» (Estét ica p á r -
rafo 22.) 

(2) Estét ica I. § . 82. 
(3) En el escrito citado primero, pág . 223. 
'4) Sobre lo subl ime y lo cómico, p á g . 15. 20. 

abominamos de una «dialéctica» cuyos resulta-
dos son frivolidades impías; según la cual «lo 
verdaderamente cómico abraza la verdadera 
grandeza,» porque «no hay cosa verdaderamen-
te sublime (1)»; según la cual «las ideas de la 
religión que hoy se profesan, como las grotes-
cas figuras de los egipcios y de los judíos, y 
como las contradicciones en que incurrieron 
griegos y romanos hablando de Dios, llaman el 
ridículo, y solo en consideración á la multitud 
de gentes que todavía las han menester, impo-
nen ciertos respetos extraestéticos (2)»; doctri-
na, en fin, cuyo Dios, «el Dios de los que miran 
al mundo bajo un aspecto especulativo, no abor-
rece lo cómico, porque en lo interior de sí mis-
mo se rie de él, porque lo conserva en sí como á 
lo finito, como á lo común y hasta á lo malo, co-
mo á un momento al cual le reconoce su necesi-
dad (3)». Jamás consentiríamos con que se nos 
atribuyese dialéctica semejante, que no es otra 
cosa en realidad sino la sofistería del orgullo, 
la dialéctica del delirio. 

87. Otras muchas propiedades se suelen enu-
merar con Krug (4) bajo el nombre, no muy es-
cogido por cierto, de «Syngeniología estética», 
como afines { ^ r t ^ ) de la belleza, como «fuentes 

(1) Sobre lo subl 'me y lo cómico, pag-166.165, 
(2) Estét ica, párrafo 31. 
(3) De lo subl ime y lo cómico, pág . 167. 
(4) Es té t ica , § . 31. 



de los placeres del gusto,» analizándoselas con 
gran aparato de frases y ejemplos á falta de ra-
zones. Para nuestro intento bastará fijar la aten, 
cion aunque brevemente en una sola de estas 
propiedades, cuyo parentesco con la belleza es 
tan cercano, que ambas parecen ser una misma 
cosa y fácilmente se confunden entre sí. 

El atr ibuto más escelente de la diosa de la 
bondad y la belleza según la ant igua mitología 
g r iega es la cintura de las gracias ó hechizos 
de amor; las gracias eran sus asiduas compa-
ñeras. Ambas imágenes expresan un mismo 
idéntico concepto: un suplemento que realza la 
belleza y completa su carácter, y sin cuyo auxi-
lio parece como que le falta algo para poseer 
plenamente aquella seducción poderosa que tie-
ne sobre los corazones, que es lo que forma su 
encanto, lo que rodea su expresión con el atrac-
tivo de las gracias . Por esto sin duda añade la 
fábula, que la reina de los dioses hubo de tomar 
pres tada la cintura de Venus cuando en el mon-
te Ida quiso t r iunfar en el corazon de Júpiter. 
¿En qué consiste, pues, la gracia? ¿qué relación 
tiene con la belleza? 

S e g ú n el sentido literal, llámase gracioso á 
lo que se entrelaza, por decirlo así, con nuestro 
ánimo; á lo que en manifestándose á sus ojos 
hace en él u n a impresión singularmente suave 
y benéfica, de ta l modo, que lo cautiva y gana 
para s í . E l mismo sentido tiene la palabra latí— 

na gratia (1). Pero ¿cuáles son las causas ps i -
cológicas que tal efecto producen en el ánimo? 

Hay dos sentimientos en el fondo de nuestra 
alma, cuya satisfacción ejerce en nuestro cora-
zon la más poderosa influencia, á saber: la s im-
patía y el amor de nosotros mismos. La simpa-
tía nos inclina y mueve á amar á aquellos^en 
quienes percibimos una disposición de ánimo 
que conviene singularmente con la nuestra, las 
mismas inclinaciones, los mismos afectos y prin-
cipios, un modo de discurrir semejante, igual 
dirección del entendimiento y del coiazon (2). 
Por el contrario, de la satisfacción del amor de 
nosotros mismos se sigue que nos sintamos cau-
tivados y esperimentemos contento al vernos 
amados, al ver que nuestras buenas partes son 
reconocidas y estimadas; cuando se nos cede el 
primer lugar; cuando se nos dispensa conside-
ración, respeto, confianza, y finalmente, cuan-
do hallamos en los demás con relación á nos-
otros humilde sumisión, alegre obediencia (3). 

(1) « Grat ia (-/áp!C}„est quae gra tos et amabiles facit..... suavi tas 
jueundi tas , hoc est conditio qua aliquid al i is placet, nostr. Anmuth , 
Schönheit, gefäl l iges Aussehen» (Porcellini, Lexicon to t ius Latini t . ) 
En castellano gracia, donaire, belleza, según el diccionario de Ra i -
mundo Miguel . 

(2) 'Eirsi xò x a x à cúutv -ffib, xa auvysv-r, oh xaxà cóotv à / À q -
XotC éaxlv, Sroxvxa xà auÀXcVf, xa l S¡xo:a rjSsa wr è~\ xò TtoXó. 
Arist . Rhet . 1. c. 11. n . 25. ed. Bipont. 

(3) K a i XIJJ.TI xa l eù8o£la xfov r,obxwv, Sii xà ytyeadcu oavxaaíav 
l/.ÍG'.w, Szi XOÍOÜXOC xa l c -ouoaroT. . . Kal xò ciXsToOat t 
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Por consiguiente, si la belleza de un objeto 
cualquiera bello encierra dichos elementos, por 
virtud de los cuales, demás del gusto que ella 
produce en nuestro espíritu en razón de su 
bondad intrínseca, dá naturalmente cierta es-
pecial satisfacción á nuestro instinto simpático 
ó al amor de nosotros mismos; ó, al ménos, si el 
objeto bello se muestra rodeado de circunstan-
cias con las cuales van unidos los mismos efec-
tos psicológicos, no hay duda sino que entonces 
se acrecienta el poder que ejerce su aspecto so-
bre nuestro corazon, y que su belleza nos pa-
rece otro tanto más amable, más incuestionable, 
más suave; tenemos, pues, entonces la gracia. 

De un modo inmediato y propio la satisfac-
ción de dichos impulsos nos viene de séres per-
sonales solamente. Una dulce sonrisa, una ale-
gr ía modesta, una mirada ingénua y amigable, 
y en general las señales todas que manifiestan 
un corazon benévolo, prestan á la belleza h u -
mana el atractivo de la gracia. Rodeada de 
igual encanto, se nos ofrece la belleza cuando 
•con la virtud se asocian aquella humildad y 
verdadera modestia que dá muestras de ignorar 
•el propio mérito; cuando la candorosa inocencia 
«e nos presenta inerme, débil y desamparada, 
«sperando, por decirlo así, de nosotros arrimo y 

«JAVXAOÍA Y Á P X.AT ¿ V T Z G O S xoO Ü — Á P ^ E I V AÙTTP TÒ ÁYASÁV eTvat, oü 
•srávrecj £-t8u[xoOotv oí -a&Oavópevot. Aris t . Rhe t . 1. c. 11. n . 1611. 

protección; ó cuando visitada del dolor y la aflic-
ción, la vemos solicitar nuestra compasion, 
nuestra ayuda (1); porque en todos estos casos 
se nos dá una prueba tácita de fidelidad y res-
peto, que el amor de nosotros mismos recibe 
con agrado. Por esto dice el padre Taparelli (2), 
que la gracia es la dote principal de la niñez (3) 
y del sexo más débil (4), porque el poder que 
tienen sobre el corazon, es realzado por las l á -
grimas. . 

Por lo demás, no tenemos la gracia por patri-
monio exclusivo del hombre: las impresiones 
sensibles de los objetos corpóreos excitan en 
nuestro ánimo, según sus respectivas propie-
dades, movimientos simpáticos; y aun la misma 
imaginación, que todo lo anima, nos hace ha -
llar satisfacción al amor de nosotros mismos en 
la simple naturaleza. Y á l a verdad, por medio 
de una especie de personificación, la imagina-
ción aprehende en los animales, en las flores, 
en las plantas y aun en los séres inorgánicos, 

(1) ¿ N o has vis to nunca la belleza en u n semhlante dolorulo 
Pues no has vis to label leza . ¿Nohas visto nunca ^ o J H 

moso rostro? Pues entonces no has visto n u n c a e l 
(2) Ragioni del helio, párrafo V n. 39. A este ^ S t r e s f igo he 

mas seguido en g ran par te al explicar el concepto de la g rac ia 
,31 Puede verse á este propósito la composición «Entre dos ni 

ños,» u n a de las más bel las «poesías de Juan Schrott.» 
(4 E n este sentido dice Cicerón: Q ™ » f 

duo genera sint , quorum in al tero venus tas s t i i o f -
venus ta tem muliebrem ducere debemus, d igmta tem v . n l e m . l u e 
fie. 1. c. 36.) Venusta» y gratia son sinonimos. 



aquel sentimiento de benevolencia, de respeto 
y fidelidad que antes decíamos; pues estas co-
sas impersonales en sus colores ó en su figura, 
en sus voces ó en sus movimientos, en todo su 
sér, en fin, son algo visible, semejante al signo, 
análogo á la expresión con que tales afectos se 
manifiestan en el hombre. 

Por esto hallamos con gusto amables y g ra -
ciosos lo pequeño, lo suave, lo dulce, lo sereno, 
lo tierno. Por esto un colorido no muy vivo en 
azul, verde ó violeta, hace en el ¡ánimo una im-
presión más placentera que el magestuoso es-
plendor de la púrpura ó la deslumbradora blan-
cura de la nieve alpina al sol del mediodía; el 
estrepitoso sonido de la corneta, ó un fuerte ba-
jo expresa menos que los suaves tonos de la 
flauta, de la corneta de llaves ó del violon; 
por esto la violeta y el no me olvides fiel [myso-
tis, pensamiento), dicen más al corazon que los 
esplendores de las flores odoríferas y los lirios; 
por esto la naturaleza es tan bella cuando al 
despuntar el día la suave luz de la aurora co-
rona las cimas de las montañas que rodean el 
horizonte, ó cuando al despedirse el sol 

—«El aliento de la tarde entrelaza velos cargados de va-
pores sobre praderas y bosques, y alegre y claro, como un 
saludo del Señor, sale del fondo del crepúsculo el lucero 
vespertino» (1). 

(1) Rewits. 

De lo dicho se infiere claramente la relación 
de la gracia con la belleza. No son, á l a veadad, 
cosas idénticas. No todo lo bello es gracioso; 
pero no hay cosa alguna graciosa á la que no 
convenga la belleza en su doble sentido, filosó-
fico y vulgar : la belleza, aunque no siempre 
sea un grado notable de la gracia, es un ele-
mento esencial de ella. Gracia es, como hemos 
dicho, la belleza, cuando su manifestación nos 
procura, jun to con el deleite nacido de la bon-
dad intrínseca del objeto bello, la satisfacción 
del sentimiento simpático ó del amor de nosotros 
mismos. A la belleza, como simple belleza, cor-
responde en nuestro corazon el amor propia-
mente dicho, y solo él; la gracia lo escita as i-
mismo, pero al par con él escita además el amor 
imperfecto (amor mercenarias ó concupiscentiae). 
De esta suerte cautiva al corazon humano con 
doble cadena, y como este segundo amor es por 
su naturaleza más fuerte que el primero, fácil 
es de entender, no solamente lo mucho que la 
o-racia realza el atractivo de la belleza, sino 
también la razón por que cuando una cosa se re-
comienda por su gracia, egerce muchas veces 
en nuestro ánimo una atracción más fuerte que 
la de otro objeto que aunque sobrepuje al pr i -
mero en verdadera belleza, no haya sido consa-
grado por las gracias. 

No tenemos necesidad de añadir que es grave 
error el tomar la gracia por la belleza. A seme-



jante confusion puede ser atribuida la falsa idea 
según la cual la belleza debe atribuirse á la 
mujer en más alto grado que al hombre, así co-
mo la duda infundada de si la sublimidad y la 
belleza pueden hallarse juntas en un mismo ob-
jeto, y la respuesta negativa de muchos Esté-
ticos (1) á esta pregunta. El suave atractivo de 
la gracia puede, á la verdad, no andar siempre 
asociado con la grave magestad de lo sublime, 
y en este sentido no carecer de verdad, históri-
camente tomado, el dicho del poeta: 

Non bene conveniunt nec in una sede morantur 
Majestas et amor. 

88. Aquí concluimos la explicación de los va-
rios puntos comprendidos en el presente pá r -
rafo, demostrando que la hermosura es por su 
naturaleza diferente de los otros «objetos de la 
complacencia estética.» La belleza estriba en 
una relación inmediata de la cosa bella con el 
amor propiamente dicho, y sólo con él; mas lo 
sensiblemente agradable, mas la verdad, la no-
vedad, la variedad, el ridículo no solicitan de 
ningún modo este amor; únicamente despiertan 
el otro amor ménos perfecto, por satisfacer, como 
satisfacen, las propensiones natura les del hom-

(1) V. por cjempioJá Solger, Lecciones de E s t é t i c a p á g . 181. 

"bre y por traer consigo el deleite que de aquí se 
sigue; y si la gracia tiene de común con la 
belleza el decir relación al amor perfecto, porque 
en ella se encierra necesariamente la belleza 
misma, ésta se transforma engracia sólo por 
la relación que á la vez tiene con el amor 
de concupiscencia. Amamos lo bello porque es 
bueno en sí, y nos agrada porque lo amamos. 
Respecto á las otras excelencias de que hemos 
discurrido, las cosas dotadas de ellas llegan á 
sernos amables solo porque son buenas para nos-
otros. porque son agradables (1): razón aplicable 
á la gracia por un motivo, cuando ménos, igual. 
El amor de la belleza y el placer consiguiente 
á este amor estriban próxima y esclusivamente 
en la preciosa dote de nuestra naturaleza, en la 
tendencia grabada por Dios en nosotros hácia 
lo que hay de más puro, de más noble y elevado; 
el amor délas otras propiedades agradables t ie-
ne su razón próxima y única ó principal, como 
acaece con la gracia, en el amor natural de nos-
otros mismos. Cuán raras veces suceda que este 
amor no se salga de sus justos límites; cuán 
fácilmente degenere en amor propio, en in -
terés, en egoísmo, sábenlo muy bien todos los 
que conocen á los hombres y á sí propios se co-

(1) Pu lchrum per se ipsum c o n s i d e r a t a a tque l auda tu r , cui t u r -
pe ac deforme cont rar ium est. Aptum vero cu i ex adverso est inep-
t u m , quasi r e l i ga tum pendet al iunde, Ree ex semetipso, sed ex eo 
cui connect i tur Judicatur . A u g . ep. 138. al 5. ad Marcellin.. n. 5. 



nocen. Por lo cual la inclinación á estos deleites 
puede tornarse en viciosa, inmoral, y lo es en 
efecto siempre que sacrificamos altos respetos 
al anhelo por contentar el amor de nosotros 
mismos. El deseo de la novedad puede conver-
tirse en curiosidad indiscreta y temeraria; el 
amor de las cosas graciosas en orgullo ó com-
placencia sensual; el gusto de lo ridículo en 
trivial y frivola vulgaridad; y con cuánta f re -
cuencia se ahata hasta tornarse en «sensual» el 
amor de lo agradable al sentido, pruébalo la 
idea accesoria del desorden que parece casi in -
troducirse en esta palabra, pues tan poco es lo 
que se contiene en su significación propia. Este 
género de extravíos hallan en la semejanza, se-
ductora por cierto para ojos ménos perspicaces, 
en la semejanza, decimos, que tienen con la 
belleza los llamados «objetos de la complacencia 
estética,» la capa que necesitan para cubrir su 
deformidad moral. El concepto de la belleza está 
condenado á ser falsificado por una moral vacía 
de doctrinas ciertas y bien definidas, la cual 
tiene por inocentes á hechizos seductores que 
desconoce. Pero verdaderamente la tendencia al 
bien de la naturaleza racional no tiene sobre sí 
ningún otro respeto más alto que haya de serle 
sacrificado. La fuente de nuestra complacencia 
en los objetos bellos siempre resultará, ella sola, 
clara y serena, sin mezcla alguna capaz de 
corromperla. Entre todos los metales el oro es el 

único que posee la virtud de no oxidarse; y del 
mismo modo solo el amor y el deleite de la 
belleza excluye todo peligro de perder su ley 
con innobles mixturas. 

F I N DE LA PRIMERA PARTE. 



APÉNDICE 

Á LA 

PRIMERA PARTE DE ESTA OBRA. 

El lector agradecerá sin duda al traductor de 
esta obra, que para esclarecer todavía más el 
concepto de la belleza, y en defensa de la doc-
trina del ilustre autor acerca de ella, traiga á 
este lugar una importante nota que se lee en 
otra producción novísima del R. P. Jungmann, 
ó sea en un libro intitulado Das Gemuth und das 
G-efühlsvermogen der neueren Psy chologie (El 
sentimiento y la facultad del sentimiento de la 
nueva Psicología), cap. iv, pág. 87; en cuya nota 
se defiende el autor de la especie de cargo finí-

s imo que le hizo un crítico aleman en la revista 
intitulada El Católico (der Katholik). Diee así: 

«Una amistosa discusión de mi anterior obra 



L A BELLEZA Y LAS BELLAS ARTES, inserta en El 
Católico (1866 yol. 16, pág. 501), contiene la re-
flexión siguiente: «Deseamos saber si en efecto 
»la belleza de las cosas debe buscarse en su se-
»mejanza con el espíritu, ó si no es más bien un 
»momento objetivo perneciente á las cosas mis-
»mas lo que las hace bellas. Aristóteles lo puso 
»en la proporcion. Por su parte Santo Tomás 
»confirmó este concepto y lo explicó y esplanó 
»con los más ámpliosde perfección y claridad... 
»De todos modos tenemos, que según las defini-
»ciones conformes de la antigua escuela, así 
»como según las nuevas ideas del autor, la 
»belleza tiene su fundamento en la naturaleza 
»misma de las cosas. El autor sabe muy bien 
»que se ha desviado en este punto de la antigua 
»escuela, á la cual se adhiere en toda su obra.» 

«Dispénsenos el muy respetable autor del a r -
tículo si notamos aquí que no hemos creído 
apartarnos de ningún modo de las doctrinas de 
la filosofía antigua en este punto principalmen-
te, sino antes bien tenemos la intima convicción 
de que pensaba acerca de él lo mismo que nos-
otros. La belleza tiene «su fundamento esencial 
en la naturaleza de las cosas mismas;» no es con-
cebible ninguna relación sin un fundamento 
real en cada uno de los dos séres entre los cua-
les se dá. Nosotros hemos repetido en nuestro li-
bro ser «elementos de la belleza» los mismos mo-
mentos objetivos que ponen Aristóteles, Tomás 

y otros autores. Pero esto no autoriza para decir 
que en hallándose todos esos momentos en las 
cosas, estas son bellas tan solo por esta razón: de 
ningún modo. Santo Tomás señala también la 
perfección, la claridad y proporcion como razo-
nes asimismo del lien (S. 1. p. q. 5, a. 5. c.), y 
demás de esto (S. 1. 2. p. q. 85. a. 4. c.) como 
momentos esenciales del ser. En razón de poseer 
estos estados objetivamente las cosas lo prime-
ro son; mas solo son verdaderas, buenas y bellas 
en virtud de la relación en que por razón de po-
seer aquellos momentos tienen aptitud para ser 
accesibles á las diferentes potencias del espíri-
tu racional. Así pensaba la antigua escuela, 
y así debió pensar en el hecho de haber recono-
cido con el autor del artículo y con nosotros que 
la belleza es un concepto trascendental. Pues di-
cha escuela enseñaba que solo los tres conceptos 
trascendentales de sér, de realidad y de unidad 
son absolutos, y que los otros son relativos; que 
señaladamente la verdad y la bondad de las co-
sas son las solas adecuadas á las fuerzas del es -
píritu racional: con estas dos propiedades se 
encuentra sin duda en la misma línea la belleza.» 



I N D i O B 
ÜF, LAS MATERIAS CONTENIDAS E N E S T A PRIMERA P A R T E -

P AGINAS . 

P R E F A C I O V 

I . P A R T E P R I M E R A . — L A B E L L E Z A 1 1 

I . 
La belleza es una cualidad que solo es dado perci-

bir á la razón. (N. 1—3) 12 

I I . 

La belleza es cierto una excelencia común á las 
cosas materiales é inmateriales; pero en las últi-
mas se muestra en un grado mucho más elevado: 
el mundo inteligible, y dentro de él el orden mo-
ral, es su propia esfera. (N. 4—7) 1!) 

III. 
Como propiedad característica de la belleza se nos 

representa de un modo inmediato la siguiente: 
la contemplación de las cosas bellas nos causa 
alegría, la contemplación de su belleza nos pro-
duce gozo <2 

IV. 
Conceptos de la Etica que ilustran esta doctrina y 

ayudan á su inteligencia. Amor perfecto é im-
perfecto. El primero puede ser absoluto ó relati-

21 



vo. Ambos traen consigo placer. Razones que 
deben guiarnos en la investigación relativa á la 
esencia de la belleza. (N. 8) 

V. 

La segunda propiedad de la belleza es el atractivo 
que tienen para nuestro corazon los objetos en 
que la percibimos. La belleza nos mueve á amar 
tales objetos con amor perfecto. (N. 9—14) 

V I . 

La misma verdad que hemos probado por el sentir 
unánime de la antigüedad, por el testimonio de 
la filosofía socrática y cristiana, se deduce con 
no menos claridad d i razones intrínsecas. La 
belleza es por su naturaleza esencial y necesa-
riamente objeto y fundamento del amor propia-
mente dicho. (N. 23—44) 

I. La relación de semejanza que percibimos 
entre el espíritu racional y otros seres que 
no son él, es la condicion y al mismo tiem-
po el fundamento del amor perfecto 

II. Naturaleza y propiedades del espíritu hu-
mano. Bajo qué condiciones pueden ser se-
mejantes á él otras cosas 

III. Entre nuestro espíritu y las cosas bella3 
consideradas precisamente en razón de 
bellas, media en realidad una relación de 
semejanza. Bellfeza de las sustancias espi-
rituales. Belleza de las cosas corpo'reas en 
la forma y tendencia interior, en la sustan-
cia, en el movimiento, en los colores y so-
nidos. Belleza del hombre 

VII. 
La belleza es por su naturaleza para nosotros ob-

jeto y fundamento del amor propiamente dicho. 

Otra prueba sacada de razones intrínsecas. 
(N. 45—48).. 

VIII. 
Recapitulación. Definición de la belleza. Relación 

de la misma con la verdad y el bien. El concepto 
de la belleza según Santo Tomás. (N. 49—52)... 

IX. 
Dios, el ser infinitamente bello. Belleza absoluta 

y relativa. Belleza ideal. Lo ideal de la belleza. 
Los elementos de la belleza. Orden gerárquico 
de las cosas con relación á la belleza. En cuáles 
respectos y formas abstractas se deja ver la 
belleza. La belleza como concepto trascendental 
(N. 53—61) 175 

X. 
Dificultades y aclaraciones. Conceptos diferentes 

que significamos por la palabra «feo.» Lo «feo» 
y «la fealdad» en el sentido propio de la palabra. 
No hay ser alguno absoluta y exclusivamente 
feo. Diferencia entre la filosofía y la inteligencia 
común en el modo de entender la belleza y la feal-
dad. Belleza y fealdad según el sentido vulgar 
de estas palabras. Si lo bello es de necesidad 
moralmente bueno. (N. 62—66) 199 

XI. 
La hermosura de Dios y su revelación. En qué 

consiste la bienaventuranza. La belleza como 
atributo del Verbo. La Iglesia de Cristo. El 
mundo. (N. 67—70) 216 

XII. 
El sublime. Su relación con la belleza. Definición. 

La sublimidad de la naturaleza divina y de sus 
atributos. El sublime en el orden moral y en el 
mundo visible. (N..71—76) 242 



X I I I . 

E] sublime, continuación. Error inaudito de la Es-
te'tica moderna. (N. 77-78] 

XIV. 
El carácter esencial de la belleza. Distingüese la 

belleza de otras propiedades reales semejantes 
á ella. Lo agradable considerado en general. 
Idea que dá Burke de la belleza. Por qué á los 
objetos corpóreos les atribuimos la belleza solo 
con relación á las perfecciones que percibimos 
con facultades superiores á los sentidos. La ver-
dad, la novedad, lo maravilloso. El placer de la 
variedad. El ridículo. La gracia. Resúmen. 
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